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Palavras iniciaes

A bella reforma do ensino, que lui de ficar como vesti- 
©*° luminoso da passagem de Benjamin Constant. pelo go­
verno, quaescjuer que sejam os pontos fracos e as lacunas que 
possa descobrir nella a critica philosophiça, ha de ser fecun­
da em bons resultados, principalmente, porque fará diffundi- 
rem-se noções exactas sobre o conjuncto das sciencias que nos 
fornecem os elementos da syntbese objectiva do mundo, e 
porque despertará estímulos rnentaes para as investigações 
scientificas.

Não queremos fazer, agora, a critica nem a apologia da 
reforma, queremos simplesmente dizer que ella encerra ele­
mentos poderosos para o levantamento da mentalidade bra- 
z.ileira e que, entre esses elementos, occupa logar saliente 
a creação de uma Revista Acadêmica em cada uma das es- 
cholas federaes de ensino superior. E assim pensamos por­
que estas revistas provocarão e incitarão a producção scienti- 
ficn, ainda tão fraca em nosso paiz, e ao mesmo tempo ser-



' 11,10 ue vehiculo para sua destribuição o derramamento por 
onde os espíritos a solicitarem ; porque estabelecerão laços 
de solidariedade intelleetual entre os diversos núcleos pro- 
ductores nacionaes e extrangeiros e entre todos os rjue, no 
paiz, se dedicam ao cultivo de certo grupo de sciencias ; 
porrjue, no cpie respeita ao direito, poderão concorrer para a 
transformação do estudo, substituindo a feição pratica pela 
piulosophica, a arte de encaminhar e julgar processos pela 
sciencia que procura reconhecer as leis ou as uniformidades 
naturaes a que estão sujeitos os phenomenos jurídicos.

As faculdades jurídicas, «pió são factores valiosos da 
evolução do direito, poderão, por meio de suas revistas, tor­
nar-se mais energicamente fecundas.

Todas estas vantagens, porém, serão multiplicadas ou 
cerceadas, si o plano adoptado para essas publicações fòr ou 
nno do ordem a coadjuvar o movimento progressivo das no­
ções scientiíícas, fòr ou não apropriado a canalisar para a 
sociedade brazileira as caudaes fecundas das bòas doutrinas

Um mytho hindu representa Indra a cavar no solo o lei­
to, dos rios, a golpes de raios, (como si as faiscas eléctricas 
fossem candentos alviões de gume cortante) ea  impulsal-os 
para a frente por caminhos ininterrompidos.

O mytho diluiu-se ; porém a sciencia realisou o sonho 
poético desse povo imaginoso que se mira nas aguas mansas 
do Ganges sagrado, fez-se um novo Indra immortal, rafando 
o sulco das ideas sãs pelo solo ora ubertoso ora safaro da 
mente humana, e levando-as avante por caminhos que se nãò 
rompem nem se terminam.

Fiaremos pleMmmte satisfeito., ésuppo,,*,, correspon­
d í  confiança da douta corporação que nos confiou a d irec- 
çaO;desta Itecsla, s, eonsiguirraosonverodal-n por uma dessas 
trilhas.que a sciencia houver clareado a

O direito-sciencia jíi entrou dofinitivamcrnc em sou ,,'e- 
nodo positivo, para falar com Augusto Gomtn r 1 
dado pof .ViOo. P„,a osoimia ,,ist„„
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persou improductivo no vacuo. Foi, ao contrario, força po- 
C erosa T e Produziu os sorprehendentes resultados que hoje 
presenciamos. Desprezado o velho methodo subjectivo 
aprioristico, entrou-se de animo forte pelos caminhos aspe- 
ios, mas seguros, da inducçao, sondou-sc a historia, transpo- 
zeram se os limites dns tradições, penetrou-se na paleonto­
logia e particularmcnte na paleoetlmologia, pediram-se docu­
mentos a psvchologia experimental, á biologia, á linguística, 
■» anthropologia, á etimologia, á sociologia, a todas as scien- 
ClílS, omf,m» (luo se occupam com os seres vivos e espccial- 
mcnte com o homem e os producfos de sua inteliigeneia.

este piofundo e aíanoso trabalho de revisão, surgiu a scien- 
cia do direito depurada e forte, podendo, de fronte erguida, 
vir hombrear com as que, antes-della, despiram as vestes theo- 
mgicas c mothaphysicas.

Nos pretendemos acompanhar essa corrente de ideas que 
ira produzir o que. Ifermann Post chama a jurisprudência do 
11 ur° —die fíechtswissenschaft der Zukunft. Estudaremos 

aS fJuestões, os problemas jurídicos e das scíencias afins, 
vorno, por exemplo, a hygiene e a medicina legal, hoje par­
tes integrantes dos cursos jurídicos, sempre á luz do critério 
scientifico que levanta e nobilita as discussões, aggremiando 
as sympatinas geraes e acordando na mocidade um quente 
enthusiasmo pelo estudo do direito, que até bem pouco a en­
fastiava pela inconsistência e falta de elevação de seus prin­
cípios.

O direito em genero, estudado pela philosophia e pela 
historia, auxiliados poderosamento pela psvchologia e pela 
etimologia, emergiu definitivamente do limbo metaphysico, 
não ha muitos annos, depois vieram, pouco a pouco, alguns 
institutos dispersos, depois veio o direito criminal, depois, em 
parte, o constitucional e o -administrativo, agora, ultima- 
menle, parece vir chegando a vez do direito civil. Rápidos, 
portanto, hao sido os progressos realisados, o que nos deve 
animar a empregar nosso esforço, qualquer que seja seu valor,
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afim de não perdermos de vista a torrente que vae impetuosa 
em caminho do futuro e da verdade.

Sabemos que o marulho dessa maré montante tem 
ochoado entre nós, mas ainda não tão larga e generalisada- 
mente quanto era para desejar, graças á nossa inércia men­
tal. Felizes nós si, por pouco que seja, alargarmos em nosso 
paiz, o circulo das ideas que julgamos verdadeiras, pois como 
disse Bacon: « nenhum prazer é comparável ao de nos con­
servarmos nas alturas da verdade. »

A Revista Acadêmica será essencialmente jurídica, ou, si 
prelirirem, juridico-social. Seu campo, no entanto, é assas 
vasto, porque não só o direito está intimamente relacionado 
com muitas sciencias, como dependo de outras, além de que 
o quadro das que se ensinam em nossas Faculdades já é bas­
tante largo, e de que as questões fundamentaes se apoiam, em 
regra, nas generalidades de sciencias propedêuticas do direito 
como sejam a psychologia de que elle é um ramo.

Dando ingresso, neste repositorio, a qualquer discussã° 
scientiíica destas diversas disciplinas, cujas soluções venham 
esclarecer pontos obscuros ou litigiosos de jurisprudência, 
não só teremos trabalhado por seu rejuvenescimento e con­
solidação, como, pelo eífeito das variações e dos contrastes, 
consiguiremos expor grande numero de noções, sem exigir 
fatigante contensão de espirito por parte da mocidade a quem 
mais directa mente nos dirigimos.

A R edacção.



CONTRIRDlÇÕES PARA A HISTORIA DO DIREITO

IN T R O D U C Ç Ã O

As idéias rudimentares do direito são para o 
jurisconsulto o que as camadas primitivas da 
terra são para o geologo: contêm potencialmente 
todas.as.lbrmas que o direito tomará mais tarde.

Sumner Maine

Esta idéa da justificação da força pessoal 
creando e protegendo seu campo de acção por 
si mesma é o extremo ultimo em que póde co­
meçar a formação do direito.

Jhehing.

Eu cheguei á convicção de que a unica base 
segura para .a jurisprudência do futuro será 
encontrada em uma sociologia geral apoiada 
exclusivamente nos dados da experiencia..

Hermann Post.

I •
•

Os nlateriaes de que dispomos tiinda são insuíficientes 
para .levantarmos do pó das tradições esquecidas ou adulte­
radas a evolução ascencional e curvelinea do facto jurídico, 
com aquella impavida segurança, com a precisão scientifica 
do naturalista á traçar  ̂ atravez das camadas geológicas, com 
a ponta dos silex e das ossadas fosseis, a oliscura e lenta 
phylogenia das especies aninmes.

Entretanto já temos certas posições bem determinadas 
que nos poderão servir de ponto de apoio nesta longuissima 
viagem.
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illuunnartodo^hisihrh *‘ld(í 0 Giul!HI' lu Imgo o profusamente 
com um vulto ,  tira d° “  ?ada esbarramos ora
com um cr minosn o,T ° ? ? d° de. al>.ost°lo «to sabio, era 
formamlêndài n n,,™ÍaZ? fel,z « # *  »<** de perversidade 
civilisados, irnios >edir'S|s Z E ’ abandonando «s Estados 
obsoleto, as crendices sòiu.l '^  llsanÇas, ao formalismo

" “ nW Z T  d0S niodernos1’ °
tíbios dispersos c conservados iv ]•, J|<i)!n.;llu.1°  P °f guia <>s vcs- 
pèlas religiões um ‘ d , 1 historia, pola tradieao ou
guissimo curso’ das aírinid'ir!>pin-damUÍ01 PocIeri{l subir o lon-
cisivo para o fo tu ro  ch ^ n S i í.UrMÍ1Cas ató esse momento dc-
aryanh, com pelida noln S  bllmana’ em que a nobre raça
mongol deslocou-se dosVlanatis^cío % '\ab'lat Pel°  g ruP°
dom ar Arai, cm di receio d o O c c t lo .  l r ,  ° U dasJ naI%cns dionaeã. * occiuento c das.regiões m eri-

descoberto o irem fahv^iim aT ' d<i Otíristci, essa raça já havia 
conhecia os roebios t o ndZ  hf  rmonios“  «  abundante, 
dado patriarchal dos chefeL de i resl>cili>™ a aulori- 
mentos de justiça. 0 tn ju s  o possuia uns rudi-

pcrsou foram levando c S Í C S S i T 8;  -qUG cIIíl s0 dis_ 
e as instituições que desde enta o 1&Ua’ as ldeas> os costumes 
nbos divergentes, sem comtiuin «í- C0.,neÇarani a trilhar cami- 
indicios da^com m unldad^ori^nár^1101̂ 1111 to* ,m enie <*rtos
mento e das 'form ai juàqjj^I‘° acccmsLrucÇão do pensa- 
como já levantou, tão afftiM \ \ s<tlei]cia da de executal-o, 
vore genealógica das lin»uas U n í?  brd|iantemente, a ar- 
dcarao provadas a naturey-i • a0,J acima de toda duvida 
polyphyletica, serão indicado*/3 C  °  ( ircito e sua origem 
de hereditariedade, atnvisnío è e^  ^ usam? ntost.seus casos 
gioes do globo ; náitna nikvM S? b evivencia> em.cêrtas ro- 
genetica e ontogonctica. fi) *’ ° ta a sua ev°hição phylo-
-  - -  * 0X0CUQBO ‘^ .P r o g r a m m a q u e  agora emprehéndo.

paBsí 2Í9- Í 0 " ' '0 de D,re“ ° e Economia Recife.-1880-
Que eu saiba, fui o Dt- ava.;™

<jue °  direito, como faclo hislorico fm1’0-10 fJLaorn primeiro observou 
de asPecfc> em sua e v o l u e ç ã ó ° ’ dev,a °»erecer esta duplicidade
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Ccrtaincnte a tarefa é por demais pesada e diíficil para que a 
possa levar á fim, com a largueza e exactidão do detalhes que 
seriam par;i.desejar.

Só ambiciono esboçar o assumpto. Si o conseguir, fica- 
4 r«i plenamentè satisfeito.

Mas este programma necessita ainda ser completado. 
As instituições juridico-sociacs dos povos aryanos attestam 
uni peridiio de civilisaçâo já adiantado. Só o estudo das 
populações selvagens" e dos mais antigos precursores do ho­
mem civilisado poderá preencher o quadro.

Esse primeiro estádio representa o elemento homogêneo 
c confuso, a copa vetusta e bronca de onde filharam os bace­
les que vão formar novas famílias, succedidas por outras 
utais novas, diffundidas e multiplicadas segundo o preceito 
biblico. Sua ausência produziría o eííeito de uma horrenda 
mutilação. Figurae uma estatua sem-pês, um monumento 
■scui alicerce.

O homem, antes de ser basco, semita, hottentoto ou ca- 
l,|'9i teve necessariamente do sôrpíiomcm, o hoiuo pruntf/e- 
dats, o animal distmeto dos simios pola estação v&rtical c 
pela articulação da palavra, o typo dô gcncro á que perten­
cemos todos, qualquer que seja o colorido de*nossa c11tis, a 
conformação o espessura do nosso craneo, o aspecto morpho- 
logico de nosso svstema piloso. Estudando um frueto da ci-  
vilisaç-ão humana é dever procurar-lhe as primeiras manifes­
tações até ás eras recuadas, em quo a lei do polymorphismo 
mto veio ainda diflerenciar os homen^em muitas especies, sub 
especies. raças e sub-r/ças, si é que o gencro humano provem 
de um sõtypo ancestral e não de muitos, como é talvez, mais 
provável.

Mas, seja um ou sejam muitos os.progonitorcs do ho- 
mem, o problema é sempre o mesmo para este estudo que, se 
afigurando adminicular, o- a base das construcções poste-  ̂
riores. •

Depois do homem primitivo, deparamos com as especies 
superiores do quadro taxinomico de hr. Mulloro II.eck.ei ou 
coni as grandes raras da classificação proposta por Mar- 
selli. (2)

. (2) Hoídcel—: Hist. de In Creation, trad. par Ch! Lelourueau- 
/ tV;is—1874-: vingt-lroislomc leçon. N. Marselh — Le\ grandi 
deU umanitá, Torino e Roma - 1880 : par to secorula. Marselh tu |TO?r 
se na linguagem; Hacckel começa por apoiar-se nos cabellos o ipsu 
f.ue 2̂ espeefes humanas, depois toma por guia a linguística e t • 
U)gue as divisões deslas especies em raças.
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onze das ̂ acas lmmarns «ien° CG f Uas- ev°luções divergentes 
duodécima. Não U  A™, mPu.nharei °  rastilho deixado pela 
menos, com os rnnuns i1„ ttpa êV de um modo directo, pelo 
nos, arcticoa^ nfono^óes nmrV ^  "S»™ ?' .Cilfre's - «'StralU .- 
lí a grande raca ono ncanoSj dravidianos e rubianos.
«  m S n u m e n t o f d o s u i f e "  °5 Ir0>ih<k,s do « « »  victoria e 
do Mediterrâneo mie \m iY  , ? ' °  ,pelas margens .recortadas 
attenqiio e a f„d a ’ s2rt p S d S } ! " ™ 6?*0 solicil» tó »«"•>» 
O grupo dos Índo-euroncrs ou d ? ra-a mediteranea
a esta vicloriosâ n i]iilra' «iryanos. Assim chegaremos
dos agrupamentos tardi-rracbCsK fnfft f <|Ue lanl°- nos distancia
ce da humanidade. ° ‘ JS’ fiue fo,,mam a juncta do cou-

• II

|diylâ5JmpSo í ? d o 3 v 1 S X t ^ e -tao' ,.E ' »  ãieothi do m ono- 
direito humano. \ ” *'mo apphcada á genealogia do

actual ófdnam que 'os " r im o lo P * 8^1?- do maior auctoridade

su ■ ° K n  ................;
guia na classificação das esDe->ioV|t0tnando :l lino Uao ein por 
antropologistas concluiram gr;ulde pum erode
origem dellas. c Imente pela multiplicidade na

il unica applicavel a o °^ n fito  CU:F° ^  S ' dt5a Polyphyletica ó 
uma eonsequencia necessarin rio 'Ia0 f.omente por ser isso 
genero humano o nas lin<Tm« ^ Um a ídade de origem ijo
* °•, o Piincipalm eStj; p o r E  mn f  ° fa,adas* Ahfm dis-
tenha e efTectivainente eu creio 3,len°m eno que, embora 
fora da família hominal o, lL,e ten*la» precursores mesmo 
-------~  . ’ J ein sua essência, um producto

xunonia das raças I?uinanasddS '|Ue SU chainam abertas, esta da ta-

lodo^rit' '''0 ^oo^da.sn<ííverslá s °c lS n  •'''~ Us-races
oS d S c ; ^ ^

S S  "tírora

da consiiimU~ ' SUO os caracleres moraes  ̂ ap’nCnracteres analomi - da consl.Uuçao mental de um povo consiii * E-Iles, sao a expressãoconstituição dependente da es-
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da associação e da cultura do animal pcrfectivel por oxcel-
1 errei a.

Lombroso, Lacassagne e Ferri emprelienderarn ir bus­
car as raizes crnbryogenicas do crime nos organismos infe­
riores, plantas e animaes. Nessas mesmos regiões afastadas, 
ondo Martiis e Rabeno foram encontrar elucidações para a 
Fconomia Política e Houseau para a psychologia.

. Os bons resultados colhidos mostram que bem acertada 
’01 a idea dessa remota excursão.

Não seria, pois, fora de proposito que, transpondo as 
barreiras da humanidade, fossemos estudar a embryogcma do 
direito, a começar pelas associações dos animaes considera­
dos inferiores, nlas somente debaixo do ponto de vista hu­
mano, segundo a observação dc Theodore WechniskoH. 
Acresce que algumas dessas organisações associativas olle- 
rec?ein muitos pontos de semelhança com as nossas. Podo- 

mesmo dizer .que existe ahi um phenoraeno corresponden­
te ao direito objectivo sob a forma de costumes imperiosa­
mente obrigatorios. E também não lhes poderemos .negar 
a tace subjectiva do direito, senão a idea, ao menos o senti­
mento jurídico, vendo os combater denodadamente, immolai- 
•se pela defesa de seus núcleos associativos, de seus gimieis 
do inverno, de suas cidadelas. * Essa modalidade superioi 
da irritabilidade, da sensibilidade hyperphysica só a conlic- 
eein o ho.mem e esses pequenos seres intelligentes que vi- 
'em  em aggremiações sociaes como elle. E verdade que o 
domem sente as offensas ao seu.dirçito, ao direito de outrem
c ao direito geral, o os Tanimaes inferiores parece que suo
apenas impellidos pelo instincto de defesa social eindividua . 
Palta-lhes muitíssimo para preencher a noção do facto junui- 
C0, lambem o grito não é a palavra ; mas, sem diiMca o 
0 Ponto inicial de uma serio dc lentíssimas transformações 
<ltle fizeram destacar, da escala dos sons. o som articulado, o 
phonema. E assim como não podemos concluir pelo mono- 
pfiyletismo linguístico constactando que a linguagem huma- 
na começou por ser o grito rouquenho e guttural do se u<y ■
® e '"»a  simples mciabole do uivar do lobo o do. ladrar do caQ, 
ambem não devemos estadear no monophyletismo ju 

Pela pobríssima razão de que também as vespas 9 as termi-

d 'lc|ura anatômica especial do cerebro, muilô delicada paia sei h j 
• ' ‘"'eciada por nossos instrumentos. » ele-9 fiue è certo, á meu vér, ó que Iodos esses c<jmp ra,.us. 

'iilos devem s t  considerados n uma bba classificaçao .«.
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^ r « , » . t t r r  !;~ eíeriores, qúe são emvw,, l c e /luasquer normas sociaes in-
Hssoçionismo L ? n f c ,nc,af, 1MniI1.ud5™ s. fatnlisaç&s do
lem um caractor nronrio^nri Gi •? SU,IJa" () direito humano
d que equivale e c o r r e s p o n d e in s U t ? ? " -0 ’  °  f," °  SC aíIirm!l cm estádios monos p k L  JO as instituições que encontramos
« ?  Panlhefeto S f S S o  do sor c o " ’ °  <liriaprimeiros esboços do rRpnit * 1 °i l«i que se debuxaram os 
descencional iremos dem ! ° ’ 001110 e 11 d 110 em peregrinação 
as artes e, o que é n? T ? nr '00,11 af  ^ ic u la á  de q.msi todos 
manos. As artes de fnrm-f .todos os- sentimentos bu­
lhas, de construir cidade- ]] °  c1‘.r.1̂ lr 08 exércitos nas bata- 
invencões- e S i v S T d ? ’ f e c R,.t,vap. a.s P in ta s  uteis, serão 
igualmente a domesticação ,n clligencia hum ana? Sol-o-ão

118 d i s t i n t o s  do
phenomeno pliysico-nsvchic * ° S (.Illll,n,g°.s "* Èsse delicado 
cões"desmaiarem as j i V l i o i ()U° JaZu noitc 1108 doridos bal­
das almas* apaixonadas ó A ’ (lu? SL1ggero os doudos heroísmos 
* »  ' " « " 'O  S S ; 7 “ ' Í : " '  outra osphera, 
mencu das plantas p Ü  ,ls í,ores no prado para o hy - 
apetito sexual: - iue aguça nos animaes as rmlczas cio

terial não deixava' de''.sor*!m!ma í ^' ° b riedade que o amor ma- 
cadella o possuo. ( 3 ) "  *nobre^sentimento porque uma

_  E ' ainda o prejuiz0 anlhropncontrico ora « p »  ul.imas po-

S oT 0l0Slslíl- narra-nos casos rlc vn?.3, “ alfeitores.. Forel d gran 
relípMolUSCas escravas das ama/ònas f^adeiras rebelliõ.-s das for- 
dis Í16S Cl,ljas cabeças são esma<»ii]'i«pnid execução consequente das 

nmhpnCO(Iocas> flue as anertam^cnmrf n rons mondibulas serrilhadas 
dn cpb>pf°clta' nos casos de niiímip^,?,. n‘! ' Ses de rerro! Finalmente, 
xão non0’ assassin°s por antin ithin uainosos netos com anomalias 
m t t amore. o que<s niais S  i l v .r 1' exes‘so de raiva, por poi- 
menhí r n8 entreos animaos. ’ .?  nãn n de cas<?s de associação de mentas que, movidas por esse mA,n°. f,do a£ora das cegonhas ciu-
iU / Imen °̂ honra, massacra vnm S0T clue nós damos o nome de
padas, segundo diz- nos Houseau.m *n<JX0I'avelmente as femeas cul-



REVISTA ACADÊMICA 15

QDk-es que cerra os sobrolhos, n’umacolera inútil, ao verjessa 
aproximação dos phenomenos sociaes humanos com os p íc- 
nomenos sociaes de outro qualquer gene.ro. E preciso com- 
prehender o direito, não como ura facto do honrem, porem 
sim como um facto social, o facto que torna, possível a co­
existência humana. Os direitos não são auréolas 1 Iluminam o 
os indivíduos para regalo próprio. .

Creou-os a* collectividade para assegurar suas condiçoes 
ua vida e desenvolvimento. Tanto isto è certo que a grande 
massa dos Direitos antes de serem individuaes loram com 
nmns, isto é, da associação. Ora, si a sociedade não o um 
privilegio do homem, que admira si em alguma outra dc>co 
brimos algó de semelhante ao nosso Direito ! .

Em apoiò ao que deixo affirmado posso ainda lembrai 
estas sensatas palavras de Schiattarella : « Os que Jazem
«ciência, não astrologando em seus gabinetes, mas estudando 
0 meditando o livro da vida, poseram fora de qualquer cluvi- 
(b> que a maior parte das especies animaeS possue quasi todos 
os nossos sentimentos moraes: aííeição da prole, o amor Inial, 
:i fidelidade conjugal, o amor do elogio, a generosidade, o 
sentimento do dever, o sacrifício cm prol da comniunidac c, 
etc. ; e do mesmo modo possuem os sentimentos quo costu­
mamos chamar immoraes : o odio, o orgulho, o resentimcri- 
to*0 desprezo, etc. (4). __ .

Não íimnos decisivas são as affirmações seguintes do gi an­
do so.ciologo inglez : « As formigas consideram como unia
propriedade collectiva as galerias que cçnstroem, os adv tos 
Pelos quaes nellasse penetra e os ohjectos que alli depositam, 
berlos animaes carnívoros tem os seus territórios de caça 
cldo defendem unguibus et rostro contra a invasao de no- 
v°s concurrentes. Os nossos cães domésticos possuem, em 
gráo elevado, este sentimento e o manifestam de cem manei­
ras. » (5).

Mas nada disso impede que o Direito humano apresente 
Urn caracter proprio, que lhe dê.um aspecto novo e o constitua 
t"n produeto superior da evolução dos povos, pois qne o no-

Nada disso é o direito'nèm offensa ao direito comoocmdiccemos 
sob a lorma exclusivamente humana, •porém, alguma cous. J • - 
jm assimilha, nuc é seu «quivalente n’uma ordem inferior eso uma 
j^rte preocciipação de nossas prerogativas realengas o podem d - q

, D) H. Scliintlarefla-I presupposti-del diritto scientifico—2 ed.—
1 alarmo— 1885 -p . 31. _ .

(ã) Príncipes de Sociologie— trad. de Panglaispor M. E. -aze cs.
• -tome Iroisieme,
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S a c - i o ^ I I ^ ? 168^ 0 ’ °  an-im.a l -que raais Iono e levou a or- 
no nHn-n ! Í Í  1 , forqoso insistir e turrar sobre estaidéa,
oossn nnrwivíl.11 ICaiK 0"a ' para que a iracompetencia não a 
nacãfts rio oovtn n° 1-1+-a *30S'na ,f acbincalhar a risota eas  malsi- 
( uea m n ín fín  *E forí oso insistir o repisar, para
o ouo nln o°n^ ' ( ° naü (i?^urPe estas ideas, aliás simplissimas 
doqs da scienckTiodicrna.nenhuina heresia contra os postula-

d u cto^ d a s°n o l-o^ ^ A ^ Jrc’ ^°’ por isso mesmo que è um pro- 
o ^ n i S ã o  e s n ^ ?? eS S° C!aes reílectc’ em 'sua origem , sua 
si r  í  ,aS dlvci;geneias que distanciam, entre
que estas divprwonom- a Ŝ0CIativos que o crearam, uma vez 
secundarias Assim* * r 0 sejam puramente superíiciaes e 
manas oue^tém « Z k H 0* d i7ers?s -raí as sub-raças hu- 
mes nas artes nas ínfli'^10- cu tura* dissimilhante, nos costu-
possuem direitos tombem d í s s i .n i U m m r ^ s f f 05 sf iol"-iri,;os ' mana ó nnlvmnmi.., ~ * ui&&uminantes. Si a civilisaçao liu-
ve ser n ^ c S l t è n ^  ^ o T p h o .  ^  °  * “ * » “ '»
simas nu^acifeT da dddc.u' dades(l UG não passam defutilis- 
ram os j u ° S s  t r ^ r  de S f 13" 16’ P.™ que "âo  Pode- 
primeiros fundamentos deqi , l , ! t  ° -  antigo, o lançados ps 
tar com embaraons m-tic 6 construcÇaoJ e tempo de enfren- 
ça, n 4 s t r via " e n ? r Z  n f  n ° fí  P ^ g ^ d o ,  semanais tardan- 
íesse, espero fu  1 Pr° mette ser ,onSa ‘«ais nãõ sem inte-

de q u a n d o^ n í^ ez 'h roa  !ia(ios nos. ^ m  de retardar a marcha 
tos trechos onde a Vistn ro P° P ^ 1vas. s© desdobrarão a cur- 
brará alento e coragem. P° Uãara em j ubil°  6 0 espirito reco­

vem-me deixa? assentado "cm  ? a ]listoriação do Direito, con -
, em -traços rápidos., o seu conceito.

III

intermina de°uma cadeb^ese^oo*!11 naiu.reza í o m “  a claçilo

" “ ■‘a W ’  f  ~ ? m ' ^ a‘‘ ra0<,alida‘les d°
-------  . Iderada deba.xo deste ponto de vista a sociedade se

<le condensação íiiuilo^inirlida^íô tíup t'! " a sÇ vão seguir não passam 
(le Direito, pag. 113 ã 133 ) ;,ni nH,^iC''!vl n oull‘°  livro (Estudos 
“ ,éi's. q incluídos para encaminhamento de
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r°vclu como um phenomeno natural, nascido das condições 
mesmas da evolução.

Uma vez formada a sociedade, trava-se dentro de seu seio 
mn duplo combate. Externamente a sociedade tem de de- 
tender, palmo á palmo, o solo cm que pousa, momento por 
momento, o escuar desui existência. Internamente os indi­
víduos têm de luetar cada um contra cada um e contra to­
dos ; mas como a divisão dos olTIcios estractiíica a sociedade 
cindi  versas classes, é, íinalrncnte, entre estas que a iucta 
mais ordinariamente se empenha. *

Da victoria ou do equilíbrio das forças sociaes combaten­
tes surge o Direito como a resultante das solicitações diver­
gentes.

O equilíbrio dos interesses antinomicos c neccssariamen- 
m instável. Quando a situação das classes muda, por acrés­
cimo ou diminuição de energia, renova-se o combate.

E’ , pois, a Iucta o factor principal do Direito. Ella o 
creou, e ella o mantem. O resultado da Iucta ba de ser ne­
cessariamente conforme aos interesses da sociedade, porque, 
se formando ella em virtude da colbgação de diversas par- 
cialidades que visam a consecução de um fim comniun, si 
entre estas parcialidades surgem conílictos, ó natural que te­
nha auxilio da maioria aquclla cujo interesse coincidir com a 
utilidade geral (7).

Este apoio vem decidir a sorte do combate; o, assim, vae 
a sociedade, pouco a pouco, harmonizando os interesses de­
sencontrados, equilibrando as forças antagônicas, submetten- 
do as divergências particulardS a uma direcção synergica, 
sanccionando o resultado da pugna pela fixação do Direito.

Dara a satisfação deste mister a sociedade vae gradual- 
•mente organisando as suas forças coactivas que um dia se 
transformam na instituição do Estado, cuja íuneção preci- 
|yla ?°nsiste em cobrir' os interesses com o amicto santo do 
Direito, após havel-os assegurado e protegido.
. Quando as sociedades se organisam em Estados, suas 
torças coactivas se acham concentradas em certos pontos, 
d onde, nas occasiões próprias, se fazem sentir prompta e 
ofhcazinente. E’ o poder publico considerado em seu con- 
jmicto.

Mas o poder publico tem necessariamente limites que o 
Cl,cumscrevam á seu campo de acção, deve ter princípios que

tíV, Oh R. von Jhering-Der ZwecJi im Recht, I, 2 Auf Leipzig 
1884 pp-s. 201 a 298.
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r-egl-as- (|UG Pautem e determinem suas funcoões.
nnh: npn)/ ! l!u1|1)l0s: s rogras’ são o mesmo Direito, cu jo
s io  o- intap °  l,l<sl< 1U 0 assegurou ; o que importa d izer: sao os-—interesses gera es dominantes.
D ircito° 0& P1 incipaes, porém não os únicos factorcs do

cão °  soc!ul’. a‘? tradições nacionaes, a varia-
sciencias g d a s^ n !f% P™dUZ-m t°  °  Pro©re?30 das artes, das 
lin m n s ' n n v /e m  llstnaí* Sil°  Para 0 Direito, com o para as 
lc c fee í.’ \ e s tS  fl .,Pern' anente 0 vig01‘0sa de variações e so­
as conquistas n ,on*?s nccrcscentar outros factores, com o 
conu m e ia e s ^ s  M aCt°  COm ° S Povos cultos, as relações 

IlC11° — S GCO"cm icos, o modo porque
entre si os nrom t ° S nexos causaes quo vinculam as cousas 
loo-icos Jo s ' i  ,ri ‘ r J,aS crcnCas religioàas, os m cthodos 
iação juriseonsultos, o s . professores c ate a im i-

D ireU o^  melhor as id6as cuniPrG definir o que seja

faz a concepção formulada por Jlioring, quo satis-
é o confuncto d . T Z T  -sci0ntificas- . ‘ f O d ireito ,'d iz elle, 
tivamente assegura d l<"|°G's ° * lstenciaes da sociedade coac- 
5 3 S . S  £?'•  P°dQr publico. ”  M
qewalt ncsir.hprtpn /  Zicanr/es durch die Sídts-
í n w e i l í t e n  Sinn d e f w o ^ h T yen
do nrioSsepaA r'sè0dnel!1r °  aJt01’n,eI'*t°  de não desprender-se,
< « « . ; »  fu n e ç L t s  , t í  i  " l ,e ; r i ' , d c  , í id ?  cni d° i -mo social. nnalidado do direito no organis-

nm aggregtd oliè  <J>, di,oí,,1>
syst ema ticos dc normas. 1 V  G/ Sa0 a8vg>'cgndos

cm s m M n i c í T d X ^ i ?  m om o" l°  <*» f«n » » íS o  do diroilo
«l>pd os homens doviam p n m a T s é u fíc to ’ T *  " * * *  mundana. 1 1  heU!5 ncto.s na convivência

nctuaí; mas a'Ti stoit^n  n t11 rd °do " r '' ^  n0SSa logica jnridica 
xação da norma foi precedida não1 “ ° llü nos- rovela (|I1C a li_ 
nomenos em bryogen ico f e.n r,, o n f P° P Vma sorio (l°  plio- nhava a funccfio do r * G a foiça  individual desempe-
______  CÇ,l°  do n m a Sormattoua, com o pelas sentenças

c fi] .Ihering Ob, cil. pajç. r,|i,
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dos juizes patriarchaes, dos tribunaes domésticos, dos chefes 
guerreiros.

O primeiro destes periodos é o menos disciplinado, e os 
phenomenos de feição jurídica por elle produzidos são ainda 
muito indecisos ; mas, ainda assim, bastante vigorosos para 
fundarem o direito c para deixarem nellc impressos os seus 
traços indelevois.

O periodo das sentenças, já mais disciplinado, foi posto 
em evidencia pelos trabalhos de S. Maine.

A tradição romana recorda que, nos tempos originários, 
tudo era decidido pelo judiciam rer/is, e nos livros do Homero 
não se encontra a palavra nomos (lei), » mas o direito 6 indi­
cado pela palavra Tkem/sles, ordem ou sentença, e pela pala­
vra theinis, costumes, e Maine aflirma (pie os the/nistes 
eram, cm Homero, juizes inspirados por motivos possoaes e 
não por um costume precedente. » Estas sentenças, gc- 
neralisando se, foram constituindo o costume jurídico.

Comprehendo-so perfeitamonte (pio estes tres momentos 
successivos não se substituiram de um modo completo desde 
logo. E’ antes acreditável que por longo tempo subsistissem 
simultaneamente, mas que a tendência disciplinadora, a or­
dem que dirige a evolução do cosmos, fosse impedindo a 
transformação das forças o indisciplina das collidentcs do 
primeiro periodo nas regulamentações dos poriodos se­
guintes.

IV

Creado o costumo jurídico, não se destacou, de cliofre, o 
direito, da massa geral homogênea das normas sociaes, e nós 
oncontramcl-o, a esse tempo, quasi sempre confundido com 
preceitos religiosos e outros, mas começou poi.co a pouco a 
integrar-se a parte, a constituir um mundo distincto, o que 
lhe foi mais facil de conseguir quando de costumeiro passou 
a etapa superior da legislação escripta.

Pelo que acabo de aíürmar se reconhecerá qhe não po­
demos, sem uma corta reserva, nos conformar com os termos 
absolutos da doutrina pregada por Hermann ’Post, na parte 
em que ensina que « os últimos fundamentos do costumo c 
do direito são os mesmos » sendo o direito « simplesmente 
uma ramificação do costumç. »

« E’ com a evolução gradual do estado, accrescenta o ju-
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acceiUuadamente5 do costunfé!'e»t0(9 ) ° me^a a SCparar_se mais

dicos. Os primeiroslse°o rh!l?n J' " ri<.i‘ c.os e costumes nãojuri- 
isto é, pela generalisarãrwP .m Pf  a ôrma fJl|° ficou indicada, 
fundam nos interesse" o *mi n»»;S -S-en ? n *as patriarchaes que se 
mitiva, interesses e oniniõos " 'm0 C Ominant? na sociedade pri- 
desenvolvendo maior <> rio rio « Ue ‘̂ C mante,n o preponderam 
Por estarem de a ccm d f com ° ™ er* la*0 seus contrários e 
costumes nTirk • ‘ necessidade gôraes. Quanto aos

corem à moral, poderão seriroi-ln c.: e____  ■

* .  . “ ouurcio com as necoss
costumes não iuridicos ss ---------- ----------
auxiliares e supplement-iro ' r tenccrcrn à moral, poderão se* 
tliegoria, serão indifferentes ;n y lv?.lto> ^  forem de Outra ca- 
°  confundir noções distinom«°- ire! l 0, >̂’eio, portanto, que 
com o direito, quando o míõ .I( cn|lpcar o costume em geral
atravessou uma phuse c o n s i e lu d S m f 01116016 °  qU° °  direito
laçào ao i11 ustre pesquisade3 2  n ° 1 a 6m que 1110 colloco em re­
na sobre os fundamentos do i/>S S n rCCOnlieço que sua theo" 
pios verdadeiros. C ’ ei 0 encen 'a muitos princi-

com os dados dasociolryfia m l ?  fundamentos e de harmonia 
base na estruetura morDhnloíWn-?\na! que 0 direito « tem sua 
relações de expansão em que se nohnmggre? adOS sociaes e nas 
com os outros, e os aa-ffrecriõro ac am ,°s homens, uns para 
estão mais altamente°colíocados^ 0CUp S,lnferi ° res, para os que 
uma, definição ncceitavel do nbcnn ^  de-sse. m °do do ver tira 
hende « com o o modo de ser ( r//>nn?.°/JUridlf 0 que com pre- 
de orgamsação social por meio ) de um circulo
equilíbrio os indivíduos e <•><? °  quií sc conservam orn
os mesmos indivíduos se reunem.0»^ fím °S S° C‘aes C1U qnG

mente como'"phenomeno S i  nos "PP«n>«> so-

com a lei e que tende continuam ni?^0™1?^ 1?  dü seils aetos
dmeito vigente. O comnloxn I 10 a a a r ffar a esphera do 
oncuis p t r i d i c t t s i n d i v i d S f ^ L ^ 100 d° í ° das *  consci- 
- J - n e n  de cada epoefe

Rueni. ' 1" ' mitlVOS da historia, que nos, .. . 'osiume nao se dislm-
(I") Hermann Post-Op. p. i9<
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deroso do desenvolvimento jurídico, pois epie o direito, con­
siderado sob esto ponto de vista interno, se mostra como 
"ma exigência da vida psychica* geral de um circulo de or- 
ganisacâo social.

Esta consciência não ó um outro nome da ideia innat.» 
do justo. Ella se forma lentamcnte com o desenVolvimen o 
de cada, indivíduo e de cada grupo associativo. Desde os 
primeiros annos de sua existência que o liomem se acha so > 
a disciplina do governo domestico, depois f|uc attinge uma 
edade mais adiantada, entra na vida social sob a disciplina 
dns leis positivas, dos costumes e de fodas as normas jegu 
'adoras da conducta humana. Assim se forma cm cada in­
divíduo uma adaptação instinctiva ao viver em commtim, c <1 
Cs' a adaptação cpie Põst dá o nome de consciência jurídica.

Estas observações são exactas c muito instruetnus paia 
-> verdadeira comprehensão do direito considerado cm seu 
aspecto social e em seu aspocto psychico de idea e sentimen 
j°- Nós havemos de voltar sobre este assumpto quando a 
'ar-mos do senso moral ou jurídico que c essa mesma acqm 
siçao ou adaptação de que nos falia H. Dost, mas que < e 
estudou de um modo captivante e original.

V

Nas paginas deste livro o leitor ha de ter occasiao de \ei 
«surgimento das leis desde os seus primeiros especimens. 
'-"tretant,o ine parece conveniente esboçar aqui, em tiaços 

p T os , uma generalisação histórica do apparecimento e 
, í a° das primeiras regras jurídicas. Quaes as pum < • 
eis (l"e o costume originou ou que os legisladores pioi 

&arai". as politico-sociaes ou as civis e individnaes.
. Parece incontestável que as injuneções do direito Ç' 

V|cram a tona muito antes de suas congencres políticas, | 
|l"e aS leis de organisação social suppõem um Estado c' • 
),ll(loe já mais òu monos consciente do suas funções, p I - 
a - 'cJaçòcs individnaes são as que se fazem sentir ntmçeao, 
voando os elos que vão constituir, a communurade, o cian, a 
">iÇao; e porque ao menos no direito aryano, mesmo H"*1 
° s Povos ainda viviam em aggremiaçõcs meramente fami . •
.|a se proferiam sentenças em tribunaes, já o costume so 
P"nha imperioso. Somente um ramo do quo actua i 
'-onstitue direito publico—o criminal, c contemporâneo
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sas primeiras lois.civis, com as quaes, aliás, and iva em com ­
pleta confusão*

Por essas considerações-e pelos motivos que ospnntarão 
natural monte na parto especial deste livro, acho que tinha 
razao o.bcnem erito Goguet cm dizer que os regulamentos 
relativos aos bens particulares, as leis penacs, as formalida­
des do casamento c o estabelecimento de um culto publico,' 
foram tanto quanto podemos conjecturar, os primeiros 
objcctos de que se occuparam os legisladores.» (11)

A esta asserção de Goguet devemos, entretanto, fazer 
uma restriccao quanto#ás leis de cu lto pu bb licoqu c suppõem 
uma igreja constituída em sociedade independente do Esta­
do. (3 que se deve dizer ó que as imposições religiosas an­
davam immiscuidas com todas as normas de condueta.

O chefe de familia, entre os aryas, é o sacriíicador reli­
gioso e o juiz. E assim por toda parto.

O direito de propriedade immovel, que com eçou por ser a 
posse temporária do solo por parte da tribu, emquanto havia 
°  (iuc extrair dcllo ou cm quauto era possível defcndcl-o dos 
ataques do inim igo, se-foi perpetuando com a introflucção da 
agricultura, até cspecialisar-se para cada familia e depois para 
Ciltl°  indivíduo. A  propriedade movei se definiu mais cedo, 
mas em contrario, era mais sugeita a ser espoliada.

. A  partilha das terras, á que deu lugar a cultura do solo, 
101 cia maxima im portância para a evolução do direito. AJa- 
c robl°  .julgava.de valor social tão grande esse facto que a 
eue attibuia o nascimento do direito, da jurispi udencia : 
p lta . cl ue cx agrorum clivisione inventa sunt jura.
71 ,°  c lt£Tdo Goguet diz que, si percorrermos os annaes de 
tooos os povos civilisados, veremos as leis civis nasceram ao 
mesmo tempo que a agricultura. O que é incontestável ó 
que essa industria, sobro a qual ainda se apoiam as socieda- 
j es modernas, foi a causa originaria de muitos eventos que
r.;™* ül maram c°m pletam ente a engrenagem dos corpos so-

f ,^S|-eis, rcguludoras das alfeições sexuaes e das relações 
fc-toí . i -cm sor consideradas também com o fundam en- 
‘ j" Pe!a acÇn°.quo exerceram sobro o indivíduo c sobre a 

css,K r ' l 0' .  M uito cedo os povos so lembraram de regular 
com „ aífl)iü's’ começando por subm otter a união do homem 

__ * * 1G1 !l certas cercmonias e solemnidades. Depois

18§? des aríe'
'*• et des seien-
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Jiutou-so de prover ao sustento o educação da prole, de de- 
lenninar os graus de parentesco, de firmar os direitos e dc- 
Ncres dos esposos, emfim, de organisar juridicamente os la­
ços que prendem entre si os membros de uma familia.

t m outro rarno cio direito que vai fincar suas raizes nos 
tempos mais remotos é, como já ficou dicto, o direito crimi­
nal que, como direito tutelar e sanccionador dos mais, appa- 
rece com as primeiras normas, obrigatórias, quer religiosas 
quer profanas, embora fosse puramente completamentar,en­
tão, do direito civil, com o qual andava ainda ligado. Sua 
primeira manifestação disciplinada ó o talião, pois que a vin­
gança desordenada, tumultuosa, que tinha por unica medida 
a irascibilidade do otfendido, è apenas o plienomeno psvchi-
Ço que a sociedade amoldou o dirigiu para constituir a jus­
tiça penal. °

Muitos povos selvagens applicam a chamada lei de 
Lynch, que os hebreus observavam assim como todos os po- 
vos estado de civilisação cm que elles se achavam.

Nao tentarei uma prova detalhada.do que acabo de afir- 
'nar. Lembrarei apenas que o talião foi um principio ain­
da seguido pelos romanos ao tempo da lei das XII t a boas, 
como se colligc do § 7." tit. 4.° 'das Intitutas Justinia- 
ncas e como o diz claramente o celebre fragmento dãaquel- 
.? v°lho codigo : si membrum rupit, ni cam eo pcicit, ia- 
«o  eslo.

E mais que os versículos 19 e 20 do Levitico cap. XXIVa 
constatam a existência do .mesmo principio entre os lie— 
Jrcus; <( O que ferira qualquer de seus compatriotas, assim 

como fez, assim se lhe fará : quebradura por quebradura, 
? . P01' olho, dente por dente. Qual fòr o mal que tiver
dto tal será constrangido a solírcr. »

Lm grau superior de civilisção, na Grécia de Homero, 
11,1 Lermania de Tácito, a vingança e o talião sãio substituídos 
P°i uma composição ou indemnisação. Em Homero, lemos
c.Has palavras de Ajax, que são muito significativas :

« Recebe-se a composição pelo assassinato de um irmão 
ou de um filho ; o assassino continua entre os seus o o offen- 
j *do mdemnisado se apasigua e renuncia a seu resentimen- 
10 »■ A pal avra empregada n’esta passagem da grandiosa 
oiioccao das rapsódias hellenicas, é poinê que em Homero e 
crodoto significa a satisfação por um delicto. Tácito cncon- 

f°u o mesmo costume entro os germanos. Luitur homici- 
/'Ul,!n Çc/To armentorum acpecoruni numero recipit que sq- 
's/octionein unirersa c/omirs. diz elle em sua Germania.
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*  T w r  eert» indivíduo atreve-*, a dizer a
tei os parentes - nnrr?.l -V ” ra<*'as a .Deus porque ou te tna- 
cebeste o ouro’e naai to, por meio da com posição que re-
m esm ofaeto se obseiía " í í ' "  0111 u , a c a s a » ( ^ ) -  ()
com o o  demonstrou Jhering 1 P° S pnmitlV0S (I° Rom£b

fa m ilia i^ fo fc o m  o a n d a r e i 5003 l)ena?s> Ü"C °  o Periotl°  
Distração da justiça n o r m í t o  substituído pela adm i-
pio, a religião o /nJ l a, *e do Estado, entrando, ã priiui- 
o Estado,0depois‘ deivinííÀa sua ? cÇa0 coí|currentemente com 

d e X s a  a “ ir e u "0 •*»«•<« o seu caraeler
ler primitivo de ju ” t°ea pé ! “ » « « »  o seu enrac-
Çao coercitiva daJ auctohõ Jio ’ m ™ tornar-sc a mamícsta- 
da. No periodo primário o lí, jH,bllca legalmente constitui- 
Jiubvidual dooffendido ,iv la. tievou. sua existência á energia 
do deixar de l i  ° P° IS’ b° rdnb de consolidada, pou-
Estado substituira ó i n d i v i d u o ^ S a’ essa enorS ia> Por<l»e  0 

Mas, nos casos de necesJid -X  J da Pena- 
resurgir a mesma îiii ir.^ v legitima defeza, vemos 

Crpado *  d0S tom.P°« originários,
de, tornando-se um (W  n„-4°^ 0 0 a reagir sobre a socieda- 
moral, corrigindo tronsf JmC,f>oeS faclo,'es de sua evolução 
meio social, creando n rl, nand°. adaptando o homem ao 
dos resu ltadosm ais i , r n í r t íaf °  8,0nso moraI- E ’ esto um 
dicas sobre o homem ' ?-tes da acca0 das normas juri- 
terrupta e prolongada í ! s  m‘7 aniQnto’ a rêproducção inin- 
prolubições afeicomn o c -ir ioíín  ordens e das mesmas
certas acções o á ser esnnnt ' buman(b de m odo a repugnar 
cenas outras, pois t„m P , é " 0a',,,0" í e levado á pratica do 
conservador da evoluam iereditariodade, com o elemento 
íao^ os hábitos, os costumo-.tran? l]1.ltte, de geração ã gera- 

D al.i „  alio v a b í  é *? u1®,s “ d ^ iH d a s . 
ser bem aquilatado nor í  ° na do direito, que só póde 
curso através dos ovont.5 ® ^ pepcorí » r o seu longuissinio 
ifcem  a lnstoria da concm ktÍU<í 0ra, abri|hantam ora obscu- 
cendentes d ’essa «rossóim V  °  p aneta telúrico pelos des- 
dbenay. b .,ra laQa que talhou os silex de

gora do mais em mais ã ^?»!.fene![e 0 senso juríd ico se avi- 
culturando, de niodoa"tranÍfnrP° r<*ao rlue a sociedade se vac 

— ' mar a psycbologia humana, de

p í tã l  aPud biliré—  I a , efV„1 ’ pn"- 1 acien*e au point de vue phüoso-
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accordo com as condições* da vida social, pela o reação de in­
clinações e impulsos desinteressados ou guiados por um inte­
resse de ordem superior. Esta adaptação psychica, Oriunda 
das continuas modificações que ao homem impõem as disci­
plinas jurídicas, dá lugar a que se acredite em uma idea in- 
mita ou, si preferirem, absoluta do direito, quando, na reali­
dade, não há mais do que uma acquisição transmittida pela 
herança, um habito tendendo á fazer-se instincto, um senti­
mento que a vida social gerou e desenvolvo no indivíduo, 
lal sentimento é sufficientemente vigoroso, na actualida.de, 
para nos obrigar a propender para o lado do que e justo, 
mesmo á despeito das solicitações contrarias de outras forças 
psvchicas mais individualistas. E’ ainda elle que se nos apre­
senta soba forma do principio de equidade, nessas occasiões 
cm que a consciência de cada um ou de todos, por estar em 
uma phase evolucional superiora lei, protesta contra a estrei- 
teza do seu dispositivo e procura ampliar-lhe o alcance ou se 
rebela com impotos dó indignação si é impraticável a dilata- 
Ção exigida.

Se tem longamente dissertado sobre a equidade, dando 
afinal a um phenomeno psychico dos mais elementares, um 
torvo aspecto de mysterio impenetrável. Mc parece, porém, 
que a questão se resolve a um modo de agir do sentimento 
moral ou jurídico, ou da consciência jurídica, como qucrller- 
mann Post, que esclarecido pelas operações fundamentaes da 
intelligencia (a percepção da differença e da similhança) es­
tabelece a equação moral entre Jous ou mais factos, um com- 
prehendido na lei o os outros não. Razão, pois, tinha Littré 
quando aíTirmava que o juizo primitivo de igualdade A =*B 
se encontra no fundo de nosso conceito de equidade.

VI

0  direito, nos primeiros momentos de sua evolução e 
mesmo, uma vez por outra, em períodos ulteriores, foi secun­
dado pela acção poderosa do elemento religioso. 0  fas tra­
zia os seus mvsterios, as suas maldições, para cercar de maior 
prestigio moral os edictos do jus.

E’ um facto in jontestave'l que o espirito de religiosidade 
um poderoso agente da evolução jurídica. Sua acção foi 

dupla. Por um lado a religião, impondo-se como condição 
vital á sociedade e ao indivíduo, exigiu prerogativas e ga­
rantias especiaes para seus representantes, para seu culto, 
P^ra todas as suas manifestações externas. Por outro lado4
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iissociaiido-sc aos institutos juridicos, iiisuíllou-lhcs uma for­
ça mais actuante, apresentando-os sob o aspecto sagrado de 
manda [fie n tos divinos. Sem esse auxilio, as normas juridicas 
ici nim dilhcilmento prevalecido nesses temposobseuros em que 
a in c igencia nao descobria as vantagens das limitações que 
<> dircuo impunha a liberdade, em que a fraquissima coliosão 
<Os corpos sociacs e em que a embryonaria organísação do po- 
V 1' f|)lll,l,c® cram embaraços para a applicação exacto e eflicaz 
do elemento coactivo, garantidor da vida jurídica.

p° r 1SS° clu,e h° UVG «m a phaso em que as determ i- 
omn L  ü aS- do d,.rtí.it0 humano andavam confundidas 
í  Ppescripçoes religiosas, em que as leis eram revesti-
í  i ° /  rac.ter mystico do decretos de um ser divino inspi- 
íador dos juizes e dos legisladores.
c rei dor d iH o ;?  ®US ?onceder G titulo de primeiro

d 1 1  ,S:  nos d,f  1 latíi0;  Vishnú, 0 velho theo-ju - r sta da índia, nos mostra a theona da transmOração das
o í U r o ddeU± , v - 0lte!Í ° -de U,m peA:l j « r i d K a r me2. o tempo do pumçao religiosa. « Os crim inosos do mais

pK ntis oT m m ’ succesãlvamente, nos corpos de todas as
los verm e, õ  5 o ? J >9ccf ara morta! m ento entram no corpo

s í í  inonòros en?r, eCt0S' ° S,|U0 sa0 culpados por ofícn- sas menoies entram nos corpos dos passaros Os erim m o-
0sS queq commS?er?nUram C° rpos dos «uimaes aquaticos.s que commet.eram um crim e punido com a perda dc sua 
casta entram nos corpos dos amphibios. » 1

<iue iue0nís°s?oa'nnni asada P/ ra reproduzir d ’estes exemplos 
i r t o  f  s { J ã Z ! T ’° ^ d0S Para com Pr°v<ieão de urnas-
melhor ^ n ^ d " s ^ S ™ '  ™
pecies o os duollos juridicos suas dlversas es‘

i0nde.n" id°  •» “ «* »
« i s ,  as assembléas, os tr ib u n a l s o c u C °  T  'Tliem n, ,h  
. cçao sacerdotal não de chofre, mas pouco ú p o u c ^  o d i -
» c n v d v h tr c tó s m n  fac,"a? . '» y " ‘ 0 '"8icas o iiturgicas quo 
r Z r a Z l i í ,  ?  as rehg.oes, os preceitos de Sm rito o 
seieceão occasionàt-i 1 ntogrou a parte, adquirindo, com a

“ n'S!®nada |,al°  tempoe pelos contactos sociaes. a 
misaçao artística e scientifícíf.

O ---- - U > I . t V.111
bella eurvthrnia de sua or<>-O

On. C covis B evilaqu a .(Continua) .



A Nova Escholâ de Direito Criminal

Creio ([uo se podem bem salientar os grandes piogiesso* 
feitos pela Sciencia do-Direito mostrando a grandiosa rmo- 
luoão operada no limitado campo das theorias crimina i s - 
A eschola que ora surge, brilhante de talento c nca 
tudos positivos e sérios, pode-se afíirmar, resume em si a 11 ‘ 
phase em que se encontra hoje toda a sciencia juricica, j  
despiu o velho manto agaloado da metaphysica 1,‘ns .
dental e aprioristica para cobrir-se com a roupagem . *
que lhe convem, afim de entrar cm trabalho sizudo ao c o 
das suas irmãs c participar do produeto real da ao 1 
que estas apresentam. . .

Alegra-mo tanto mais este adiantamento da ■ '
criminal, quanto penso com alguém que neste ramo «tc 
nhecimentos havia-se acastellado a opimao inedieva , 
zida a escripto nos codigos criminaes das di\cisas 
Systenia.tisação antiga de princípios geralmente accc t 
monumentos respeitados da tradição dos dias passados, ■ •
codigos infundiam respeito ás gerações posterioies, queJ 
gavam profanação tocar nesta obra dos seus maioies, so «1 • 
com os instrumentos agudos fornecidos pela experiencn 
dermi, aquelles monumentos compactos, sem duvida.
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Ção, muito a m or T  verdade 7> a ri d°  muita abne° a~
juízos apontados e abrir esnacoá f i .i / í  Ç-r’ SJ? contra os Pre~ 
gigantesco quanto o dos J f i . u  fufidaçao de um ediíicio tão
to as oon cep çõesd aan tig^ arte  gre"aad° S’ tt0  #rtis‘ t o  <1“ “ "
da /z o ü a ^ s S o /o ^ ^ r io ^ e í ín 1̂ 1110 f.lu°  affirmatnos tudo isto 
das novas ideas que andam n °  Primeira realisaçuo pratica 
do século. E ’ unia í è r d n i  cerebros das grandes cabeças 
a praz-se em vèr v er iícâ d o ^ n  °  ° . noY° cspn ito  pliilosophico 
assertos que faz. E lle o?" T  ,ns,t,tutos dcsla esch ila  os 
dom inio da Moral f t,aman ia revolução causou no
convivem  os d e o sè sn a m  t f  descer do azul estrellado onde 
humano ; que affirmou n-Vn um Pr°ducto  do evoluir
da contextura da perso n à I i d n d o° • ^7 ° ‘4 ° um s,,nPles resultado 
mento que pouc0 r n Z .  i f Jnd,Vldual’ antes sim o sedi- 
uo que têm ellas de iiídisn^nc6 °̂.rmou das relações humanas, 
envolvim ento dos seres C 61® para a coexistência e des- 
mais atormentado do mie n ian° ^  es*e espirito investigador,
?inda de c,ue a s í n c a ^ õ e s  n u T d e ^ ''?1'h?  Fmst0’ *” » «  ingênuos e imaginosos *• de*!e íaziam os antigos povos
glorificação de seu lutar de heióe.°dUl aSSÍStir in d iferen te  á
obrigar a descer á^m lnu dm ic-° do doutrinam cnto, para nos 
dos grandes Mestres o quanto d m.ostrariamos, com o auxilio 
descobertos se accum nli i dP ncl“ eza, de princípios agora 
O nosso fini é s ó m e n e b°J° da "o v a  doutrina criniRial. 
com  os velhos m oldes en s in o '11’ <c cve °  flue> em contrasto 
Direito Criminal. J S c m 055 grandes doutos do m oderno

i ^  e-scllolíl (le (~t'1 rv\P I
da Philosophia nova uProvcjtandu-so do ensinamento
çoado dos seres d;i èsp-d / 1/ 11-10 °. homem ó o mais aperfei- 
mdagaçãf) da existenci i ‘ ,1.ani]lna ’ êni sc hajuietar com  a 
matizados de vago j Vi-i a a ma deste animal, dc sonhos 
Ponibioso estuda o /io-nn,° 0 .preoccupaçòcs transceridenlacs. 
Co.m fI“ c o anatomista i n c,OIU ;l .mesma tranquillidade 
crim e do delinquinto nor lid v t 1̂ 0 ° ‘ d ‘sseccíl um cada v er : o 
organisação, com o a acr-ãn t0-e -l,n produeto natural de sua 
i 8 (‘,aus.i.s invisíveis e “ inocente e imprejndiciaJ.
humano para se vin<m d CS 11:10 rev,’stem mais o corpo

c-dr das oífensas que lhe são feitas.
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A  acção delictuosa do verdadeiro crim inoso tem sen incitador, 
m orbido, pôde ser, na constituição própria de seu ser. Para 
estes excêntricos das normas sociaes não são bastantes os 
preceitos obrigatorios, a reacção usual da sociedade, nem tam 
pouco as abstractas regras do transcendcntalismo : mais força 
tem o seu e « , defeituoso, sem duvida, para nós outros, em 
todo caso, porém, fonte donde emana a caudal que pretende 
ídluir a existência e o desdobramento da sociedade.

Em face deste ente miserrimo, em cuja alma se agazalha 
o crime tão aquecidamento quanto a idea de Deus no coraçao 
do theista, ou o achado scientifico no cerebro do philosoplio, 
a nova eschola põe a sociedade com interesses seus, com 
formação sua, com  destino que finda ao com eçar a decom po­
sição de cada um de seus membros. Em vez de vôr nas 
agremiações humanas recursos que se crearam os entes sobre- 
naturacs para desenvolver sua acção entre os homens, nellas 
descobre a eschola o produeto do proprio interesse humano, 
e afíirma que a sociedade ó a categoria do homem com o o 
espaço é a categoria da matéria.

Destas duas affirmações decorrem consequências fecundas, 
que são outros tantos princípios averiguados, cm opposiçao 
aos velhos princípios da metaphysica philosophica. Desde 
logo a Moral, o Direito, o Crime, a Pena tornam traços difTe- 
rentes, deixando de ser meras abstracções para se revestir de 
formas concretas e subordinar-se a regras positivas.

A  M oral, que se considerava acima da evolução, cujos 
princípios eram impostos ao liomorn por entidade superior, a 
qual os traçara quando formou o prim eiro indivíduo da raça 
humana ; a M oral, aífirma a nova eschola, com eçou rude e 
grosseira com o os que a praticavam, refinando as suas normas 

* com  as novas necessidades positivas ou negativas do agrupa­
mento humano, creando lemmas que tiveram de lutar tao 
intensamente quanto todos os entes do Universo. Tendo-so 
demonstrado que a perfeição dos costumes julgada innata no 
indivíduo, era apenas o produetó do um século relativamente 
culto, a brilhante eschola criminal acceitou esta verdade 
inconcussa.o procurou demonstrai-a com  a apreciaçao dos cri­
minosos. Estos foram por cila julgados abaixo da média de 
cada grupo social, mão grado a contestação generica de fardo. 
A contextura moral de tacs indivíduos não tem a delicadeza 
sufficientc para vibrar á voz do preceito moral : sao, pois, 
homens inferiores aos seus contemporâneos.

Deante desta concepção nova eahom por terra as velhas 
alfirmações sobre a responsabilidade e a maneira deestim al-a.
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deixa e v i de nte* que a* s u a es^ho K n  - f r t j nv  ‘ P ül.' a do Spcnser. 
do estudo naturalistico P } u deJ>nncipios positivos,
nos séculos passados. ’ * 1donando a Kthica que dominara

" de instinetos nmmcs Tuiafos1 iS n l possue lloJ° uma «om m a 
f< 1'aciocinio individual m i ■  ̂ 1Sl0-c ’ <pie nao sao devidos ao 
* com o o tvpo phvsico da rac-I'0 *U°  a partill,a ão indivíduo 

E estes instinetos m o r S  T °  pcrtencc- » 0 )  
conceito c  inteiramenfo ,i, nY es ° , main o senso moral, cujo 

Mas este se íso  n nr- ' ^ tG da eSôllo!a transcendental.
« creado, com o todos os* nntr° °  seiPPre °  m esm o, antes é 
« hereditariamente » /o , p ttos sent»mentos, transmittidos 
todo no homem ôu S d J ^ 80? ,í f ntem onte pód‘ ‘ faltai' de 
(lefCi,] í  df. « C id a d e  Jsycholo<j)ca]°' Segundo a faIta 0,1 °
homem responsável,^contta.rio0 ..son\ente num eral o acto do 
o do "'responsável semnwlV <l ° ldern moral, nias lam bem  
mesmas con d ições.’ °  °  COnceito da velha eschola, nas

d i z c r ,\ t^reg^ d p a^a* a* con(hi ct -f °  i X n° rma inoral, o que quer 
d° defendei-a do ataque feiYÓ dos.seus membros, tem dever 
venha elle. 1 0  ÍCil°  a esta norma,, donde quer que

responsah\ 1 idade^\nóra] o T r i t e í í o '^  que’. om ,0&;u* de ser a 
ducta ethica individual o c o T *  °  JldS:,mento da con - 
conimuuhâo social da r e iu il^ Y ÍS , necessidade que tem a 
mesma conducta. llUS ou menos forte contra a

perante a ° p f i i^ ^ h " ® C®S®idta t a i n b ? m. serve para delimitar, 
amplíssima da M oral.’ Si •< <r'> d irc ‘t°  dentro da esphera
de cada homem ao oriino sovi-q ? d l*f-0 creada para adaptação * 
e ao desdobramento da sociôdadp” ^ * 008*^0-1 a coexistência 
“ • Porém, Cila visa sómenio sat ? f  ’ osta c ° ndlÇao d jurídica ; 
condição, o que quer dizer Yj 0 nrepYi” 1' l!and?  a<ll'clla outra 
legularisação das relacnoc i,,. Preccito visa simplesm ente arogularisaeão * das relaTXY' i!, °  ' )rcuülto VISa «mq 
rnente indispensáveis para Í,U0 r!ao sa© externa

tUN L PiT CGÍ Í ^ é Puramente‘ otíiico °  ® d*vnam,ca sociaes
SC

pui íunente etinco.
satisfaz com este v a ^ ^ S ^ s o 15° \ Cscllola ^riminologica sc 
soph o. ° 0’ ftue So c claro para a razão do philo-

(,l\ ,G; r0fal0’ ^  oriminalogie, pag. o. (*) Ideni pag. 3.
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Clarofalo, o talentoso ai/réijê <la Universidade de Ná­
poles, querendo reduzir a princípios, apreciáveis por todos, 
aquelln distineção philosopliici,. entrou cm um estudo pro­
fundo da sentimentalidade humana, e depois do analysar um 
por um dos instinetos humanos, achou que só dous servem 
para fonte dos preceitos jurídicos sendo os outros todos ma­
nancial das regras moraes.

« Os sentimentos altruisticos que se encontram em grão 
« muito diííerente de desenvolvim ento nos dilTerentes povos 
« e nas dilTerentes classes de um mesmo povo, cm cada aggre- 
« gaçâo humana organisada, mas (pie apezar disto encontramos 
* por toda a parte, em cada aggrcguição humana organisada 
« (com excepção talvez de um numero mui pequeno de t ri bus 
« selvagens) podem -se reduzir a dous instinctos typicos : o de 
« benevolência e o de justiça. » (3) E entra o illustre pro­
fessor na analyse conscienciosa destes instinctos typicos, 
dando-nos uma bella lição de psychologia geral.

« De tudo o que temos d ito n ’cste paragrapho, concluo 
« Garofalo, sobre o sentimento de benevolencia, resulta que 
« julgamos ter ató agora encontrado um sentimento altruísta,
« que, na phase rudimentar de seu desenvolvim ento, 6 unioer- 
« «a /, ao monos para as raças superiores da humanidade,
« e para os povos que já deixaram a vida selvagem : o senti- 
« mento d a piedade, sob sua forma negativa. » E, para de­
finir os actos que são contrários ao sentimento de piedade sob . 
esta forma, accrescenta :

« Estes actos podem produzir desgraças irreparáveis, po- 
« dem lançar a victima nas classes abjectas, que são a abjec- 
« cão da sociedade. » (4)

Quanto ao sentimento de justiça, consiste clle no res­
peito « á propriedade dos outros » com todos os matizes que 
o illustre jurista philosopho ahi descobre.

Que vem a ser agora o crime ? Será toda acção voluntá­
ria e contraria á lei penal, .responsavelmente praticada? 
Não ; para que a eschola fosse completa o oiTerccessc todos 
os princípios fundamentaes para a resolução das innumeras 
questões juridico-pcnaes, era indispensável que nos desse a 
definição do crime, calcada nos novos m oldes, inferida dos 
dados jã assentados, Não escapou esta necessidade ao espi­
rito de Garofalo, que concilie dos seus estudos para o que deve 
ser o —de lie to natural.

(3) Garofalo, pag. 18.
[4] [dam, png. 24.

/
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a n lecede nto î ó* ̂  'e  1 e n ie n to °  d o U ? íüi d ' r  ParaS ,,aP,l.° Dara mio mn •1 31 . , de . m im oralidade necessário
pela oniniãn nuMi > eí tK 1.claJ seJa considerado crim inoso 

ue CO s sto nos s o a i "  ' f 8*0 f esla P»rto do senso moral
is ,°

a violarão offendi , - ĈL' J Prcc iso. aleni disto, que 
(Vestes*sentiinpnto« Ul°  a parle superior e mais delicada

« s u i d o l p o T ™ T Z Z l d  ’nedída em f‘ ue são e l ie s P ° S-
■ •'"iaplnçao do indivíduo ,is õ d e d a d c ?  » 'Jkf ,SJ>ensme' >wra
define i S T Í T í J Í  ,visla faatriiío , diz Berenini, quando 
infractor das relações fn „ 'i  lumaa10' violento ou fraudulento,* 
l»ido pela ièi, r S m i ó à d  .',,0nla0S da “ viabilidade.
sociaes, que revelam no ' J  f d l a ‘ T S Í " ! ' J" rld icT  ® i,nt!"  
sentimentos altruist-is Vi. m Í tG '1 la :1 )SO*ut;l ° !1 relativa de 
do indivíduo na s o c ie d a d e a01emaes necessários á adaptarão

goraes, podem os 'h  mals' ",??11*0, 1>ol°. c s l" d o  dos princípios 
qual a s o c i e d a d e o m a s O  °  ' " daSar do m iliv o  polo
a .facu ldadede pSm" nãn d A  eSichola responde que
sim um dever seu. f v n. i 1111 d u cito  do poder publico , mas 
com patíveis com o"m#»in /   ̂°  Vara m anter as relações humanas 
poder incum bo ,e „ 'd r  co uCm' om t 'U8 ellas »  “ alisam, a este 
relações, tanto quanto possível *  “  <l"e oltondem  aqnellas 
guintem ente quando o G ,para anm quilal-os. Conse-
em mira a defeza da soiiedade1̂ \ C°  app,i°*  u,na P3na> ten1 
VC1S para a sua existonri-. 2 ° ’ (af? con dicoes indispensa-
term o especial para d e sm m rn eSeiiV°  VÍrTíent0, Pena ò 11111
ciedadepor. occasião d w tp fa  m ,dos rncios do reacção da so- 
reitos. a°  cta defeza de sua vida ou dos seus di-

poder publico ? AauT*-m.lleS cordra °s  quaes reage assim o 
escliola. F: o canino °  lado niais Profundo da nova
car os golpes profundo*Vi em fiu® ella se arrecêa do appli- 
dado tíém o4 Ü h!o ! red  u n d o  "  V' T ’ •• " “ desta, sem vai- 
sciencias. Esta parte do ed ifi^  auxill.° poderoso de outras 
puro jurista i antes, o n s v ^ j ^ i  pem\'. nao 3 levantada pelo 
eom sua actividade nní* , ° ° 0, °  aliem sta, o antropologo,(rimo s-A.— _ . " '« is  timDlil; P.nm c-mic. __ • ‘ i

f5) Idera, png. :jj
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trastando com  a obra jã feita, procura cim entar as deixas de 
ligação para harmonia de todo o ediíicio.

Sublim e abnegação, exem plo salutar aos especialistas 
das diversas scicucias ! Quão diíYercnte da arroganoia com  
que o criminalista m etaphysico se batia com  as verdades de­
monstradas para deixar de pé suas abstracções aprioristicas, 
colhidas no pararno vago de um transcendentalism o incon- 
cebivel !

Bem razões tínhamos, pois. quando em principio deixa­
mos ver o nosso enthusiasmo pela eschola que se levanta tão 
pujante do solo da philosophia moderna, producto system a- 
tico do progresso dos diversos ramos da actividade mental 
do hom em ...

Pena é a arma de que se serve o representante da socie­
dade para inutilisar as acções prejudiciaes á existência e ao 
progresso dos diversos grupos humanos, — acções praticadas 
por aquelles que o alienista declara fora do alcance das reac- 
ções que possue, para rechaçar-lhes os dam nos.

Com o em todos os grupos de phenomenos, os limites en­
tre o crim e e a loucura são escorregadios e escusos; e talvoz 
seja por desconhecerem ou antes por se esquecerem desta 
verdade., quem uitos entre elles, os antropologoscrim inalistas 
franceses, lançam desconfiança sobre as verdades deste par­
ticular da nuova scuola.

Mas desdo que repararmos bem no tratamento dado 
pela eschola moderna aos crim inosos e aos loucos, eviden­
ciaremos que, si aquella distineção entre loucos e criminosos 
tem grande alcance no puro dom inio da anthropologia, nao 
carece entretanto desta acurada observação na anthropologia 
pratica ou criminal. . ,.

De facto, quem sabe que o fim, entre os principaes, da 
reacção da sociedade contra as acções lesivas è inutilisar o 
cfTeito prejudicial que ellas possuem sobro os co-associados, 
e depois reformar, tanto quanto possível, o habito, os costu­
mes, a natureza desregrada dos oífensores, encerrando-os em 
estabelecimentos que se accom m odem  ao tratamento efiicaz ; 
(piem sabe tudo isto, não pode ter receio de que casos duvi­
dosos de loucura sejam julgados de pura criminalidade.

Sem duvida que o mesmo não acontece no cam po da 
eschola classica: pois, não tendo o louco responsabilidade, re­
quisito indispensável para contra elle reagir o poder publico 
também não está sugeito aos remédios só propnos para o mal 
do crim e.
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h o .D & io d o ^ H o n  1Ll? tr°, n íien is ta K raepelin ( 7 ) , collocarm os o 
caõarl be" '  |H',<)XVUO do JlosPicio penal, não es-
eiaes 1 si °  Perturbador das relações ju r id ic o -s o -
rigidà ' *'ao ,ouveri bem facilm ente poderá ser cor-

aeoordo cmn os dm is'^n?a,l?e.nt° .veni escripto está cm  int imo 
/ / i á v  D e s d /m  ' Pr,nci.P»p.s directores da eschola cri,nina-

quer dizer desde ,°S ‘l !10 P111!0 da defeza social; o que
olfende as' condições h i d i s p e í s a w l ^ T e indivi^ o  que e ao seu desfln vn iv im /^  pensaveis a co-ex istencia  humana
ciedn*J só nüím lô  ?  f 0 ? or  ou ,ro  lado, desde que n *>-

assente. <lous « ruPos destnta o q „ e 6 verdade

não consen^ram Fque’ com  “ te ®rti6»-chola tão ioven J I X ; 110,da 'dteratura da nova es- 
questões particulares m r .°X Gn'sa’ descesseinos ao exam e das 
- s ,  d ^ ^ n c ^ o ? s e u l eS,!l “  lu<;ões

lem brai um V ?n c?p ?o Sq í i e ^  jmni terminar, re-
nição, de todo em 'contrario ao q u e T d o  3 ,da Pu“
s.ca para o m esm o f i m , - o  da lemUntfdadè

do / ^ a r ó S r S 1 T a l a "  ° [ imÜ aIÍ8t™ clássicos a adm issão 
hemem dó cucrcr o s V n J ! ^ ^  \* fac»W ade.quo tem o 
foi assentado o critério n °  '°S' r ° bro os elem entos delle
mais graves ou mais brandas * üT -‘ ^ e °  U ™ dÍVf - f a-S PCnMS’ 
pòe-se de dous facinrcs • • ; , ‘/l; . C!>te livre a rb itn o  com -
octos, e a “  w  mtethfíencta que conhece os

o este.; L m íe m  S o  d L  ra° e L ^ f ’, os lüVa *  ''ide  r c , d - ,
de erimirmlidnde. L  u m,- ? ! <,ilMÍm,1'"

»tt
le^leixarú appm-ecer nu

( / ) Die Abschqdurx, 'lostSlraf,ntí8ze&
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faculdade ou liberdade de praticar ou deixar de.praticar o 
tacto delictupso.

Desde que aquelle conliecim onto ó iinj)erfeito ou falha, 
ou logo que não ha liberdade inteira na deliberação da von ­
tade, a gravidade da acção diminúe e deve até desapparecer. 
Cohcrcntcs com este critério os clássicos apresentam com o 
deriinentes da responsabilidade o não ter havido no delin­
quente conhecimento do mal causado, e o ter praticado a 
acção levado por fo rça  irresistível.

Ora, com optimos fundamentos allirma a nova eschola 
que estes factos caracterisam o crim inoso terniuel, que devo 
ser punido severissimamente.

A  ausência daquelles predicados ó a nota do louco moral, 
ente inferior ao meio em que tem de viver, em cuja alma nno 
fazem impressão os mais rudimentares e com m uns sentim en­
tos de benevolencia e de justiça — a piedade o a probuladc.

Sua intelligencia só tem uma tendência— o inal, para os 
outros; sua vontade só tem uma actividade— a rcalisaçao dc-sto 
mal. Defeitos physio-psycologicos traçam-lhe esta trajecto- 
ria cruel, que elIo a segue com passividade irresistível. Isto, 
que abala a tranquilidado media social, qim exaspera os 
ânim os de outros, e para clle um prazer, ou senao, um estado 
de indiíferença ! Cellula fanada no seio do organism o social, 
rebelde á attracção e á cohcsão que formam a harmonia da 
vida dos indivíduos humanos, sua expansao opposta, suas 
tendências perturbadoras attrahirão os recursos mais asperes, 
mais eflicazes, que, ou a farão viver a vida da com munidade, 
ou a anniquilarão.

A  temibilidadc, que o caracter deste ente mísero des­
perta na sociedade, ó incom patível com a vida cm com m um . 
Os homens da sciencia, quo conhecem  da idiosyncrasia defei­
tuosa deste indivíduo terrível, e ao mesmo tempo do perigo 
em inente que elle ó para o agrupamento humano, com a al­
ma magoada discutirão a necessidade do seu desaparecimento, 
tranquillisador para os quo ficam, c menos cruel c penoso do 
que o encarceramento perpetuo, onde os rugidos do seus sen­
timentos do feira são produzidos pelo colio que lhe vem da so­
ciedade, á qual, si não poderá mais olTcnder, também não lhe 
ó perm itíido amar, sentindo-lhe os prazeres c as dores, alter­
nativa vivificadora da alma bem formada.

Maio de 1 St) 1.
Dn. A dhi.ino F i i .i i o .



Da involução senil

P o p q u c  e n v e lh e c e m o s

Ij este o titulo de uma tliesp <in m- \ k>
ineça por determ inar o caracter L Í mI ' A ‘ B, T SSe-’ <,UC C°"  e termina neln rom ncio g c ia l das m odificações senis
condicões de nrodiLn*1 a e -*as ,c uas questões : quaes são as
res s ^ m a n ^ t a f  CÇa°  ^  involu^ °  senil e Porque c a n .d e -

m ostra que em ' Sm°  “ senec*lts ipsa morbus est »
com  a pathoiogia. ‘ n° S achamos 110 lim ile  da physiologiao  • Õ

m odo^om prà (lue tem po, em que ponto e de
. 4 °4 » • tox:t a r a ^ õ r S i o r d ^  modifica a tex-

não nos é d i )<> íü îím e i,a  ta *Kl mn m om ento em que 
g ic o ?  ’ ° ,ni °  estado p liysiologico do patholo-

de cliofro^no homem^ v e llu ^ r  flU° a,P|,a,t-‘ *;1 Çonstantomonto e 
perturbações licnrHc ,,n. ’ .c,lPa / de produzir determ inadas

1 &  , S E S f  r  « S f o L a a r n
mo tempo os « m a c u l e s « S  » . S .  T d £ " , ! S
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do esqueleto c  as vísceras, com excepção do coração, que por 
um excesso de trabalho ligado á perda gradual da elastici­
dade arterial tem antes tendencia a hvpertrophiar-se que 
a atrophiar-sc nos velhos.

O primeiro gráu d ’esta atroplua consiste apenas em uma 
gradual dim inuição de volum e dos elementos collularcs, sem 
m odificação essencial de sua stiuctura. Em um grau mais 
adiantado, a atroplua acom panha-se de um trabalho de dege- 
nercsccncia, que determina as infiltrações pigmentarias ou 
gordurosas c as incrustações calcareas dos diversos tecidos.

A estas mudanças de textura dos orgãos seguem -sc natu­
ralmente as modificações mais ou menos profundas trazidas 
pela senilidade ás differentes funeções.

A  hematose e a nutrição são particularmente com pro- 
mettidas e é  quanto basta para explicar as alterações de todas 
as outras funeções, que se acham soba  sua immediata depen­
dência.

Na velhice o renovamento do ar nos pulmões e portanto 
a reviviíicação do sangue fazem-se menos com pletam ente do 
que nas outras idades.

Andral e Gavarrct por experiencias posteriormente con ­
firmadas por Guinquaud estabeleceram que a quantidade dc 
acido carbonico exhalado pelos velhos é muito diminuída, o 
que significa notável m odificação de todo o organismo e prin­
cipal mente do sangue, que se torna menos rico cm oxigênio. 
O liquido sanguíneo sotíre modificações em todos os seus 
elem entos constituintes em virtude das alterações dos orgaos
hem atopoicticos, com o o fígado c o baço.

Nos velhos o sangue é mais pobre em globulos verm e­
lhos c albumina, ao passo qi.c se torna mais rico em agua, 
saes e matérias extractivas.

Além  d ’cstas alterações de com posição, succedo que este 
precioso liquido é irregularissimamonto destribuido polos 
diversos tecidos, que ello tem de nutrir, em virtude das alte­
rações profundas dc todo o apparelho circulatório.

Mas em tal caso, porque se conserva a temperatura cen- 
l , ;,| ;l mesma, no velho com o no adulto'? Diz Charcot que o 
pèlo facto de perderem ellcs muito menos calor, o que fica 
na , .,/ão da dim imução de producção ; e para isto concorrem  
não só a dim inuição da actiyidade secrctoria da pelle, com o 
a dim inuição do campo respiratório.— Satisfaz a explicação.

A s  m od if ica ções  da funeção digestiva e seus d iferentes
actos digestão o absorpção, e as modificações nas trocas nu­
tritivas do - elementos anatômicos, id o  e, na assimilaçao, ox-
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e \ t e r ? o r m m i 1 p • ® ° - r‘d .dil nutrição nos velhos, revelada exter 101 mente pela dim inuirão da estatura o do peso.
d e s a ^ i i !d h S : ," aiílSfV11,̂ °  inconiPlcta) existe dem ora na
eonlr-idn i«ír r  ■ t^ d u z  SG Por um excesso do urca, cn- contrado poi Guinquaud na urina dos velhos.

idade ?s f Í n ^ CSni “  pr° / Undas m od líic»V ™  trazidas pela
repr,°duc;* 10 : « o  J™ nem  a ausência do 

evidentem ento li<r-,ú n?u , lcr !l cessar ao da ovularão, factos ovários. "  a dco G” crescencia dos testículos o dos

r u a r r á á s H T r o v fn 1̂ ’, maior , do «>  «nnos, m orador o m C a - 
Pletamente < • ' á?H tcsticul° ^  <> esquerdo, com - 
de t50 grammns de esca .m ,scá lc?reás!)CÜm ^  ° SCOpr°  maÍS

contêstavelníente° diminS“d is!IÍdad° g ° raI ° espcciaI 'S!'l°  in"

n i fes ta ntèái telexa^e radTs 1 a m! ’ ha dl,as °P m iões’ nia"
nesconcia do * i 'lf' ufnu iX cluo sustenta aa iiíse-
decadencia gradual e fáctaf 0 d ? ín e ” V outr‘a ‘ jn > alRrma a 
M a so  tine é fic to  íS n.m e decrcpitude da intelligonciu. 
dos pelos numerosos rv^ ííC1S0m° á diariam ente im pressiona -
chegar ao estado de dem en rk  í e n l J 00*0Pitudo que podo 
pleta da intellmenria J l?  a &eml o u . (1e obnublaçao com - 
mais com o eífeito dr \ím ! f^ 0T ° S Gonsiderar esta condição 
voso central do mir ™ estado PathoIogico do system a ncr- 
felizm ente à historia v a^° lc s u *tado da ordem  natural; e 
mais de um illustre vplhn°IStía . entrG os hom ens de sciencia 
com  inteireza de s tn s  f ’ T ,10 ,tem chegado a avançada idade
C h a v r J r o ^ i o T o  £ * * £ •  r ‘ , " e0h“ “  -  b “ “
micos constbuíntes*1 d ?  !vi’r ornIfluanto os elem entos anato- 
diversos o r ^ t  . t t l m  S ^ A  propriam ento dito dos 
na econom ia 6 todo acces orio conJunGtiYG’ ™ i°  P«P°‘
tm phia. que torna a velhice

ração do safnguef rcTuTtmuá0 ^ ^ !  ^  S? nilid:ldo • •Sor;l íl 1,1 to­
se rá a persistência ,in 1  ̂ °ii < c , 1,111:1 hematose incom pleta ;
•schlcrose generalisada ? Pensa o ^ ^ ^ * * * 0 I sei:'1 a «rterio - 
theorias são insnffir;«r.+„ Cns,a °  11 • Krousse que todas estas
nutrição retardada que d e v e m o s K í s c á  ”  senilidade ; é ,na 
nim uição considerável das oxychxrõ ^  n n à * SUa T lS-a’ na d'í  
fico n te  para prover ás perdas v S  ass,m daC™ m s,,f-

' '  <l l>r°  Unda Perlurbação da nutrirão, diz o Dr. Brousso,
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indica residir nacellula , elem ento primordial do organism o, 
a razão da involução senil.

Mas porque envelhece a cc llu la ?  E ’ o que cllc  não nos 
pode dizer, o o que suggcriu a um illustre redaclor da Ga- 
zette des llop itaux , a proposito d ’este mesmo assumpto, a 
conclusão de que o enfraquecimento da nutrição dos elem en­
tos orgânicos sob a influencia da edade é, do mesmo modo 
que a morte, uma consequência da vida.

Nascemos para morrer, eis tudo. Cada qual perca a 
esperança de ficar para semente.

Dn. C a r n e i r o  da  C u n h a .



A  U n ião  In tern acion al de D ireito  Penal

coni ^nuene^O nto'1^ 011! SC na ĵUroPa uma sabia associarão com  aqueile titulo tendo com o presidente secretario c tí.e -
soureiro, os professores A . Prins de n m v n if  Ct U V ,
von Liszt, de M nrburgo, o D ?  V i „l i cila mUKne, v an n am el, de Am sterdam .
B ruxellas e e m R c r n c  t conS ressos. em 1889 e 1890, emnruxeiu is e em Berne, devendo ter limar o terceiro em 
A gosto  deste anno em Christiania. terceiro em

assoc^iaíjão^rmc^n esPaç °  noticia ligeira dos fins da
vimios 'ir a s t d a r  ‘ para c o i Z . l í  538 m om bros ’
que h. traduzido de uma i*Cv K a a  l t -  “
reco ter sido o Dr. von U ?zt ( í )  cu jo  autor me pa-

S ob  o titulo A.s- tendências da União, se resume de m o-
nm ilo exp licito , as suas h J Z > t  Z *  

aspirações a um em po sc.ent.ficas e cosm opolitas.
da nenal d .‘ldc cnmKg ? * todo.s 9 uantos pensam que a missão da pena e a do com bater a crim inalidade e que sob este pon­
to de vista as instituições actuaes são perfectiveis Si ella 
dove renunciar talvez ao concurso do certos sábios quê no-

(I Zeiischrifi f u r  d ie  qesamte $>trafvechiswissenschafl. I X .
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gariam esta missão, entretanto não pede de m odo algum  a 
seus membros a adliesão a uma theoria qualquer de direito 
penal. Deixa cila, ao contrario, de lado as luctas de escola, 
puramente theoricase não tem senão uma tendencia essencial- 
mente pratica: a transformação gradual do direito em vigor, 
no sentido de uma adaptação rn.ds com pleta da pena a seu 
lim.

Ioda legislação criminal deve ter um cunho nacional, se 
deve conform ar ao caracter proprio do estado do povo ao 
qual é destinada. Mas toda legislação criminal tem bases 
seientificas, e a sciencia, que quer determinar e lixar estas 
bases, nao é, com o nao ó sciencia alguma, extrem ada por li­
mites de nacionalidade.

Nossa associação será pois internacional c porá ao  ser­
viço do legislador década  paiz os resultados obtidos p elos  
esforços com m uns.

Uma associação, que prosegue sobre bases seientificas 
uma mudança da legislação, deve mostrar claramento, ao me­
nos em seus lineamentos geraes, o fim que e llaqu er attingir 
e as razões que lli’o fazem proseguir.

E ’ , pois, com um prograrnma determ inado que a 
União Internacional faz sua apparição. EUa não pede a seus 
m embros senão que adhiram ao conjuncto deste prograrnma.

Os princípios enunciados no art. II dos Estatutos não 
são pontos de doutrina ; elles não formam um decalogo das 
sciencias penaes, mas as bases de actividade da associação ; 
não indicam senão a direcção geral de seus trabalhos.

A  associação parte deste ponto de vista, que aquelle que 
quer com bater a criminalidade, deveconhecer a terminalidado. 
O clelicto nos apparece com o um phenomeno, um facto, um 
successo não sómente na vida do indivíduo, mas ainda na vida 
do corpo social. O exame scientifico da criminalidade sob 
este duplo aspecto terá em conta a anthropologia c a socio­
logia. A associação não liga nenhum pezo á terminologia 
(art. I, e II, 1 e 2), mas cila insiste sobre a necessidade de 
taes estudos. EUa se oppõe pois á toda theoria do direito 
penal que contesta o valor delles, e que quer restringir a 
theoria e a pratica do criminalista ao desenvolvim ento de 
puras noções jurídicas.

O exame anthropologico e socio log ico  do delicto está em 
seus prim ordios. A  associação por isso evitou inscrever em 
seu prograrnma dados ainda problem áticos. Ella está muito 
affastada do representar as doutrinas de uma esçola qualquer,
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f . , ,.eaerva> especialm ente vis-á ois do que se cham a escola 
-taliana positiva, a plena liberdade de sua critica.

• . ass°ciaçao quer pôr á luz a unidade do conjuncto das
sciencias penaes e da legislação, de que ellas são a base. Os 
ei inunalistas devem,_ a seus olhos, para preencher sua missão, 
íò ,1 ?  '(nCSma nt! W °  :IS instituições de educação e de m ellio- 
nnílpil ° '  aos estabelecim entos penitenciários, â vigilância da 
pohc.a c a  outros organismos analogos (art. II, 3). A scpara- 
; ‘nn , g o l? sa (pl ^pressão e da prevenção, do que pune e do 
creresn lt '? ! ° 1ce. 1]c to ’ e uma das causas principaes do m edio- 
n - d S ^  A btld°  Pcl°  dh:e ito> em sua luta contra a crim i- 
l í m  associaçao considera cada vez mais a execução da
minai Uma parte iutegrante da missão da justiça cri-

(meiop rp'n?lí,°USf  eri'í)nc.a e contraria á essencia desta justiça
(io cu m o r ln in t  i gislaça0 pcnal sem ter em attenção o m odo 
sem i Z n i  pena OU reform ar o regim en das prisões 
sem se importar com  o direito penal cm vigor.
estabelecidas1 ° - \S\ Inesm.as da legislação penal não são 
ob iecto  a^riic 1 H nitl°  considera com o controvérsias sem 
S i í i o  rplln » r JSf toes ,sob™ °  m elhor regim en de detenção 
d a liberdade. j) * adoPtar- ^  P»ra as penas privativas

( l ,s j ; ! !a- ™  com  sym patliia os esforços para m olhoram enlo
L‘ ? Í s o s  e d a U e ,^  l b l,m aUX,ho fe0llnd“  na obra dos con -
§u ?ir  no k  i mrn Í Í !S C>U- se °ccupam  das reform as a in tro- u u /ii no regim en das prisões.
nara^sac'isoq1Vn?iivI't\ na poss‘ l)‘ Pd:idG de estabelecer, m esm o pai.i os casos individuaes, a união entre a missão dó iu i/ e a 
execução da pena. . uo c

união nddesere !!-d ,i1« ° i ieS0*'^ a (lUGstao de saber com o esta muo pode sei íca lsad a , e si o, por exem plo, por um vigoroso
de.sen volví m ento das com m issôes de vigilância das p S .  

Llla se occupaia  disto em suas próxim as sessões.
A  esse problem a se refere o § 8o do art. 11, qu c quer fazer 

depender a duraçao da prisão, dos resultados obtidos pelo 
i egim en pen itenciário ; o q n e  com prehende : I o n íeduccão da 
pena pronunciada pelo juiz ou livraniento condfcãon^ • 2» ó 
prolongam ento desta pena ou a detenção supple.nentar ; ’ e 3" o 
direito para o juiz pronunciar se n ten ça  indeterminadas não 
indicando sermo o m ínim o e o m áxim o da prisão.

A dilTerença a estabelecer na repressão, entre o delin ­
quente de habito e o delinquente de accidente é uma verdade 
lioje quasi geralm onle adm iftida.
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Portanto os § § 4o c  8o (art. II) não encontrarão quasi 
contradicção séria. A  União pensa que o exame aprofundado 
desta distincção e a pesquisa de proposições praticas e tangí­
veis destinadas a consagral-a é um dos seus deveres essenciaes.

No que concerne ãs penas de curta duração (II s 7) a 
União erê também poder contar com adherentes numerosos. 
Ella examinará com cuidado em que medida as penas de curta 
duração pódem ser desviadas e por que podem ser substituídas, 
condem nações condicionaes, cauções de bòa conducta, traba­
lhos ílorcstaes e communaes etc.. Os precedentes a este 
respeito não faltam em paiz algum.

Estas curtas observações provam que o programma da 
União não c o resultado dogm ático de uma doutrina precon­
cebida, mas o appelio a um sério trabalho scientifico. ISi 
numerosas questões passaram cm silencio no art. II dos nossos 
estatutos, não é que a União entenda desprezal-as, mas quer 
ir logo ás mais urgentes..

Pom os nossa esperança na-acliva collaboração de nossos 
collegas que, sem se'inquietarem  com  pequenas differenças 
de opiniões, se juntarao a nos para trabalhar cm com mum  so­
bre um terreno pratico solido. Si a Constituição da lln iao 
já tem uma significação feliz para o progresso da scicncia, e 
si nós já chegamos a reunir os elementos de uma transforma­
ção salutar da legislação penal, é a ellcs que o devem os. ( )

Para o nosso fim nada precisamos accrescentar.

M aio, do 1891.

D n. J. V i e i r a . (•)

(•) Bulletin >lo /' 1'nion Internationale de droil /tendí, I anno,
n. 1 ; pag. 19.



talo posto al di fuori della\dto snepu ^ LI,il*cosa nionumeii 
aspotti diversi nei diversi Z * "  0 ‘ ' “ ven d osegu i,n o  g
« e *  adaltamento. » an®la le sue norm e pe

£ L ? ' Írí>ri. (1) '«vnntara n 
dade de considerações, relativas . f ?  td0S •1!!n d icos uma infini 
que o Direito Civil vae e ff ec t nVn rl ̂ X ra  0 r d 111 a ri a lentidão cor 
agitaçao quasi revolucionaria sua marcha, no m eio d 
disciplm as afEnsi quc So n°ta  em algumas outra

escnptos de civilistas c o m o ^ l lu r ^ t 1 °a m odernos estudos < 
ti*rf ° J X adillá~}Japale, Ci m b a l í  n tn V A ccolas ’ ™ c o n ,  Gian 
m X a n° qUe °  Du eito  Civil m n n i fS 08 outros» é fs,cto incou 
P n n -d°  Se °  com para e coteia * njfesta l,rn grandíssim o ati-az*
Publico o Administrativo o Cr! X - e? nq)l0’ Cüm 0 Dircih
trabtlí U ° SOphia do Direito X f l i nn ° ’ sobretudo, c o m ; 
trabalhos naturalisticos e socio?otjCo S luenc,:,dil Pelos recente;

111 Vid- SocColoffU e Diritío Cicilc; Turi:'im ; 188‘J.
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1*', si assim é no campo da doutrina, muito peior acontece 
no campo da legislação, onde os textos dos Codigos mantecm- 
se, na generalidade dos casos, immoveis c frios, a scmelha- 
rem múmias seculares dormenles sob as venerap.das pyrami- 
des do Direito ltomano c do Codigo Napoleão.

Fmquanto, no departamento do Direito Publico, após os 
trabalhos de Bluntschli, do llolzcndorf, de Lavin Matta, de 
Stuart Mill, de llarc, de Lastarria, de Passy, de Lavcleyc e 
de outros ; a Allemanha fazendo-se o centro do movimento 
evolutivo, crèa c aperfeiçoa, com W agner,- a Finanzwissens- 
chaft, com Stein a Scicncia do E xercito (Die Lèkre vo/i Iiecr- 
wessen ah  Thcil (ler Slaatsivissensc/ia/t), com Iíanshoíer, 
Engel e Morpurgo a dcmographia ea  demolocjia, com Octtin- 
gen a Et/uca Social; ao passo que o Direito Administrativo 
propriamente dito—abandonada a tradição /ranceza—scinde- 
sc por proposta de Stein cm tres disciplinas (2) que resumem 
e substituem a velha scicncia dos Degerando, Laferrière, Ca- 
bantous c Scrrigny, a qual, com Roesler na Allemanha e 
Carlos Ferra ris na Italia passa a ser a Scicncia da Adminis­
tração (la scienáà deli'acione' sociale, positiva c direita 
delfo Stato) ;  o Direito Civil misoneista egrave, continua 
enquadrado na sua velha moldura romanista, a que apenas o 
Direito Germânico e o Canonico conseguiram, ha séculos, dar 
cm retoques fugitivos uns certos tons pallidos.

Entretanto, por seu lado, o Direito Criminal faz caminho 
largo e luminoso.

Dado por Lombroso, em 1876, o impulso innovador c re­
novador—-impulso de que a Psychologie Naturcllc do Pros­
pero Despine fora, em 1868, a primeira manifestação prodro- 
mica— têm sido estupendos os trabalhos realisados e maravi­
lhosas as conquistas feitas.

Acompanhado por Ferri, Garofalo, Tarde, Marro, Fiorcti 
e por todos os brilhantes espíritos que illuminam as paginas 
do Archivio di Psichiatria e Scienze Pena li, o celebro pro­
fessor de psychiatria e do medicina legal na Universidade do 
Turim tem conseguido reformar completa e profundamento 
as antigas intuições eriminaes c penaes, baseadas em pontos 
de vista psyehicos e antropologicos inteiramente falsos.

De- modo que hoje já não são concebíveis, em matéria 
criminal, os feios erros de apreciação, em virtude dos quaes

J-J Scioneia das 1’ inauçns, Scieneia do Exercito e Scieneia da 
• vaminislrai.-ao propriamente dila. [Vid. Cario Ferra ris : Santa di 
‘ ■co/ioiuut, Stattsínnj '■ Scieniu dr//'Ainiiiin<str(iziõrni.\
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« a ausência de faculdades moraes se chamava perversidade, 
os hábitos de íntempcrança e as anomalias da sexualidade 
ornavam o nome de vicio. a vaidade m órbida significava 

ini pudor e a falta de rem orso denom inava-se cgnismo »(3).
a mesma maneira já ninguém pensa em justificar os juristas 

e os cod igos que partindo de um conceito de responsabilidade 
mu a to  no livre arbítrio do crim inoso chegam , na appli- 

cÍusdcs< aS ^enaS’ ils ,mds injustas o mais dosparatadas con -

, í ie, i o\amcnto audaz c fecundo do Direito Criminal 
k o uma repercussão larga c animadora m esm o nos paizes

a - fdco sçientifico, em que se elaboram todas
n'i11r l df aã" No Brazil ja elIo penetrou felizmente (4) c em
í -ínm ‘T eSo da A m en ca  do Sul manifesta-se largo e bri- 
i "i ' Buenos-Ayres, sobretudo, uma valente pleiade

\ n í w f  de sciençia corno os Drs. Ram os M ejia, M agnasco. 
;r. . T írt?  0 A /d om o  Rinero, e Luis Drago (5) sustenta com  
&atbo a bandeira da nova. escola penal.
Ima4n }^r.qU°' no ,neio dc tudo o Direito Civil.
uu\a?:} Z J Ul1 nie-Sma natureza, a todas as necessidades c  a 
n ’mn i im cntos sociaes, conserva-se quasi im m obilisado,
no (rn /itn  r,Ja’ -com o um dcL,s <-le pedra talhadono c ramto das tradições anti-m edievaes ?
no iT, . m í ! í nrar r l l^opria agitação recentissima produzida, 
mental nãn „  't - 1 1|C0,Pe !as.theorias h ypn oticase  da suggestão 
oòr se pin  ̂ S +l d .esd? Ja m dicando que osciv ilistas precisam
S í o r „ a “ i e lTan^ T ( <6d)m ,°  6 f " ~  “ “  -  « * “ <

C o m ? r . n l 2 1ÍCT Sej ,)o i-  c?,atrazo actual do D ireito civil 1 
PI®h de)7Se que elle " sia r es tato quasi immobi-

nuovi r, i^ nnn f ^  semfjrf  crescente varieiá di rapporti nuooi,.cut l evoiuzione sociale ha dato oriqine » *
tr ib u k F o ^ n J1!erdj nando P«fc'Ha (7) as causas que tem eon-
civú a o d Z  i  T  ParU rctard« r  o progresso no direito eiva  podem reduzir-se as seguintes :

íty de Mallos: A Louciu-a pag. 290. 
(4) Vid. obras do Dr. João Vieira.

1888. Drago, Buenos Aires
/ \ « «• * _. w v * C X i (j«

v ‘ -OH Hombres de presa, por Luiz M. 

et Ia The rapei Htu/ue *' l > •! r ís Dtqof ?P'sme ’ :sr,s‘ rapports aoec le Droit 

[>• U diritto nella cila econornica ; Messina, 1885.
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1." Falta de estudo de uma philosophia do direito for­
mulada com os resultados da moderna intuição scientifica ;

â .“ Erroneos conceitos do Direito e do Estado por in­
fluencia política ; . .

3 . a A separação entre a sciencia economica e a sciencia 
jurídica ;

4. " Preponderância excessiva do Direito líomano. 
Propomo-nos a verificar si o illustre professor de Mes-

sina feriu realmente o assumpto nos seus pontos capitaes.

(A seguir).

l)ii .  Izidoro  M a r t i n s  J u n io r .



R e so lu ç õ e s  da  C o n greg a çã o

um sumi na rio da^dec?sões 1 d^Con™ qU°  " a Reüista se dò 
D irector possam s^ p S b lica S a s^  M ^ d í T  V ? "  d °  
acompanham a primeira public-ir-ln L  d ificu ld ad es que 
permittiram cum prir c s t e d e v ^ o  de um jornal, não nos 
hom m erecem aquellas decisões. ™ °  26 °  e °  interesse que

recente reforma quíC^ul^pm!1'p 0 <J° °,nsino’ provocado pela 
velhos Estatutos tem* em f>r*.piofundam ente o regim en dos 
destinado ás Con^recacões m C " .0 I)at<c absorvido o tem po 
em pratica o plano dos Esi- tm C° m sollcltude procuram  pôr
dadSs de Direito A s  ouestôesTe Z ?  n™ regCm «s
quasi sem pre, pois os 4 'a n d ^  !eta !ie ’ íls mais diíliceis 
lhes prestam, têm em baraçado n ' ° rmadores pouca attenção 
lhos acadêm icos e preocèium H  ■ m arc,m /e g u la r  dos traba- 
suas reuniões. Preoc^ ipado a altenção dos Lentes cm

versar as'explicaçõesl^dos°I entp^rammaS 'soi' re (iue tem de
Uma com m issão, da qual foi reht? ° S e1í anies dos alum nos.
depois de estndaí-os. ^ipresenlmi^en *° D r‘ M artins jLlílior,’ l en1ou Reu parecer, declarando que
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os achava abrangivos de toda a matéria dos diversos cursos, 
conforme é exigencia dos Estatutos.

Da organisação complicada do horário das aulas, que 
devem funccionar em dias alterados para cada serie, incum­
bi u-se uma com missão nomeada pela Congregação, sendo re­
lator o Dr. Barros Guimaraes, que com seus companheiros 
apresentou a destribuição das horas, approvada pela mes­
ma Congregação.

Para fazer investigações scientificas e observações pra­
ticas,.e para estudar nos paizes estrangeiros os melhores me- 
thodos do ensino e as matérias das diversas cadeiras, exami­
nando os estabelecimentos e instituições dos paizes cultos, 
segundo preoeitúa o art. 229 dos Estatutos, foi eleito o Dr. 
Barros Guimaraes, que já se acha em viagem no desempenho 
de tao importante commissão, sendo-lhe marcadas para pon­
tos de demora a Allemanha e a Italia.

Em^ uma de suas primeiras sessões elegeu a Congregação 
ao Dr. rarquinio, illustre Lente aposentado, para fazer parte 
do Conselho de Instrucção Superior, instituição nova da 
reforma.

Foi eleita a commissão para redigir a Revista, uma das 
boilas creações da reforma, que veio assim preencher nina 
falta notável do velho regimen. A  Faculdade de Direito 
tinha necessidade de um orgão de publicidade, onde cada 
I i ofessor podesse manifestar mais abertamente as suas ideas 
sobre o dillicil ramo scientifico do Direito, e mostrar os pro­
gressos que neste particular também se têm feito. Si todos 
os Lentes se compenetrarem da missão interessante de que 
se acha incumbida a Revista, escrevendo assiduamente em 
suas paginas, muito terá ganho a Scienciaque estudamos.

A este trabalho e ao que é peculiar á administração 
interna dô  Estabelecimento, accresceu, para a Congregação, 
o de combinar o regimen dos novos Estatutos com o dos 
\elhos, para acautelar os interesses dos estudantes que já 
haviam leito exame do primeiro anno, aos quaes a reforma 
concedeu o direito de continuarem no regimen anterior.

Difliculdades invencíveis surgiram desta combinação que 
si e uma concessão cordata da reforma, não deixa de ser 
perturbadora da ordem e do plano dos novos Estatutos.

Em uma do suas sessões a Congregação decidiu, por 
maioria ue votos, que os alumnos nas condições apontadas 
fizessem seusactos acadêmicos, não pelas matérias das series, 
mas pelas matérias dos extinctos annos.

7
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d»nd!iStv J ^ IOlU' í 0 foi. * ' nada l'«r  m aioria daCongrogacão 
0 "  so S i n ™ T “  dü « r " * l > '0  # largos delmte?, em 
sontido , ó r,uó òi d „  l!av T ereS d0S Le,Uos’ «P inando uns no 
Ò ™ u t m s ^ n o ^ n .íd o H ld0 *  v,sta dos «erm o» dos Estatutos 
talutns p oen d o  «ntm t ° ? ons;GI varem as series dos novos Es •

-  r ^ T „ r >men,°  examos * -
clarou <iueJ recon 'SrdsqT  nost0 ,lltimo contido, do-

I n e s n ^ d e S r  d ”

do anno lectivo0" !  " . t V °  Ponto fine deve apresentar no fim

)>r- M a n ° el do N iscin ten to  M a c h a d o 'P o rte lía  W °  “  °

D ireito .— Dr. 
nblico e con s-

U e c ü ^ E m 1 v ? r t ; l P ? "  I ' i>c » '< 'a d e  d c  I H u c i t o  d o
antigo Curso de scienni-i« ? ? ? va Oro anisaçao do ensino, o 
em tres : Curso de s o iV n p i^ ^ ^ -A - sociaes ficou d iv id ido  
sociaes e Curso de not irii -lundicas, Curso de sciencias 
ram d ‘ ffOTentes - d e i r a s  fo -

CURSO DE SCIENCIAS JURÍDICAS 

C a Serie
P 1-: Cadeira,— Philosophia e historia dr, 
hugem o de Barros ; â." Ò adeiri l W . t
litucional.— Dr. José Soriano ’ U0' l °  1

Serie

Padeira,— Diredo c i v V l 0 ,,.n1110- lJr. José Itinir ;—o , 
ra,— Direito Corntnèrcial - D r  r n '*411 o  M ille l! 3 .” Cadei- 
■a,-D ireito ! 4 .* Gado,-

S jS en e

3 ." f e r » r .  Constaneio Pontual ;
Cadeira, Di reito1 Conim m xitdi— Dr f c f r .  ■u arios  Crunnaraes.

4 .a Serie
Cad« ira- H i s t o r i a  do Direito N a c io n a l ,-  Dr. M artins
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Junior ; 2 .a Cadeira, — Processo Criminal, Civil e Cornmer- 
cial. — Dr. João Elysio ; 3 .“ C adeira ,-N oções de Economia 
Política e'Direito Administrativo. —Dr. Clodoaldo de Sotr/a ; 
4." Cadeira,— Pratica Forense.— Dr. Augusto Vaz.

CURSO DE -SCIENCIAS SOCIAES

1. ° Serie

As mesmas Cadeiras e os mesmos lentes da 1." Serie 
de sciencias jurídicas.

2 . " Serie
l.«  Cadeira,— Direito das gentes, diplomacia e historia 

dos tratados.— Dr. José Vicente Meira ; 2." Cadeira,— Econo­
mia política.— Dr. Scabra ; 3 .a Cadeira,— Hvgiene Publica. 
— Dr, Carneiro da Cunha.

3. a Serie
1." Cadeira,— Sciencia da administração e Direito A d­

ministrativo.—Dr. Gonçalves Ferreira ; 2.° Cadeira,— Scien­
cia das finanças e contabilidade do lis ta d o .-D r . Oliveira 
Fonseca ; 3 .a Cadeira,— Legislação comparada sobre o direito 
privado (noções).— Dr. Clovis Bevilaqua.

CURSO DE NOTARIADO

l . a Serie

l .°  Cadeira,— Explicação succinta do Direito pátrio cons­
titucional e administrativo.— Dr. Epitacio Pessoa ; 2 .n Ca­
deira,— Explicação succinta do direito pátrio criminal, civil 
o commercial. — Dr. Adelino Filho.

-2." Serre
1." Cadeira,—Explicação succinta do direito pátrio pro­

cessual.— Dr. Machado Portella ; 2." Cadeira, a mesma ma­
téria e o mesmo. Lente da 4 .a Cadeira da 4 .a Serie do curso 
de sciencias jurídicas.

Os substitutos servem por secções, cada uma abrangen­
do as matérias seguintes :

Secção
Philosophia e historia do direito, Direito Publico e cons­

titucional, Direito das Gentes, diplomacia e historia dos
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i « l C#m" i,u, ! Í0‘
5 .a Secção

cadeiras) *0° E ydUctpI?8 CadeirasV Direito Commercial íduas
,nods  i s a s ?  d v il- “ ™-

S.a secção

Cri m hí !d * e° Nocõès° d o Vo ̂ 7  a -d°  Direito Nacional, Direito 
p r iv a d o .-D r . M anod N e t S ^ 0 co,nparada sobro 0 direito

<La secção

do d í e S S  Soiem-h f ? ^  df  * “ »"«*“ . 0 oontnbilida- 
trativo e N ocôm p ). 1 adnnnisti açao, Direito adminis-
t i v o . -  Dr. SophroniV poíteH a1 °  ‘ tlCa ® DÍre‘ t0 administ™-

5 .” secou o

d.n secção
Medicina legal e H yg ien ep u b lica .-D r. Simões Barbosa.



Resenha Bibliographica

F ragmentos  .turidicos- piiilosophicos, por J. Izidoro 
Martins Junior (Recife 1891). — E’ de um companheiro de 
redacção a primeira obra que nos vem ás mãos, mas sua posição 
nesta Revista, não nos deve i nhibir de dar conta de qual­
quer trabalho seu realisado fora destas paginas.

O novo livro do illustrado Dr. Martins Junior ó uma 
coliectanea de artigos diversos, todos moldados do accordo 
com as novas doutrinas scientificas, e onde não se encontram 
sómente reproducçõesdo doutrinas bebidas aliunde,mas muita 
idea original, muito pensamento proprio, muita theoria conce­
bida pelo auctor ou por elle advogada com argumentos novos. 
Eíle mesmo diz-nos no mote que tomou para inscrever na 
pagina de rosto de seus Fragmentos \—Eqo tamen iam ex 
dixtis omnium quam etiam ex mei intellectlis modicitate 
talem Irado doctrinam.

Consta de cinco capítulos a obra que recensiamos : Ocon- 
reito da e.quitas, Intuirão romana e germanica do pro­
cesso, Crime de injuria aos mortos, Funcção histórica da 
Economia Política, Sociologia e sociophobos.

No primeiro capitulo, depois de expor o conceito da 
equidade nas diversas pliases do direito romano o na acluali-
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n+« • 61V?e í ? 111 8 rande copia de argumentos a these 
n ® ' < l .ni Roma, o conceito da equitas è polvm orphico :
r> Vioo/f0111 °J US. para protestar contra o jus civile,

•s.e coin ojus naíurale para espiritualisar o ju s  gentium.
)i, i - n<Ae a 11 ,.P jeno acc°rdo ; só temos appíausos para o 
v -  , <l e i iifliçao com que foi advogada sua proposição. 
iv!h a L°( Cm0‘’  acoinpãnhar o illustre auctor, porem, na 

i 111 sus êi?̂ a d ue il equidade « tornou-se. em nossa 
cpociia, um appendice inutii no organismo do direito.»
l-ul-i o?' CC) ° . <lue sua fnneçao hoje o diversa c muito lim i- 

lela^ao ao que foi em outras epochas. Mas, si cila 
‘ o  d na P^.ysiologia do direito, com tanta energia quanto 

Cert0, (luc vem òl-a funccionar, ainda assim, nas 
j * < çoes analógicas e sem duvida não exigua parte lhe

cabe na psychologia do direito, mesmo actualmente. 
n„., .) sco una°  capitulo, nao menos erudito que o primeiro, 
nu (<oin Roma, a lueta jurídica e socionomica
im m iíí l10ün Ca ; na velha Germania, ella se manifesta auto- 
• ..mó c U .monoaiIca! » isto é, que, em Roma. o processo 

„ dn ‘ nneçao mais do Estado do que do indivíduo porquo 
f:,„ “  S o r v i a  nelle, emquanto que, na Germania, ó uma 
, • *tC 1Tlais cl°s indivíduos, do povo que se sentem como 
torças autonomas em frente ao Estado.

U estudo sobre o crime de injuria aos mortos tem, por 
ceito, como diz o illustre escriptor, um caracter de n o v i d a d e  
nos annaes da Jurisprudência brazileira, mas cremos que a 
1 gunta ieita pela faculdade do Recife (pois o artigo a que 
nos estamos referindo é uma dissertação de concurso) foi 
motivada por um acto de selvatica profanação de sepulchros, 
realisado na capital do Maranhão. Depois de estudar o 
assumpto em relação á deficiência da lei criminal brazileira 
desse tempo, concluo o Dr. Martins Junior pela viabilidade 
de um processo sem offensa do espirito do (,’odigo e do 
< ireito da parte, helizmente o Codigo actual previu o caso 
em seu art. 321, correspondendo assim ás aspirações e aos 
sentimentos da parte culta da sociedade.

O quarto estudo dos Fragmentos tem por mira deter­
minar como os economistas até o século passado foram pre­
cursores de Aug. Comte, e como a economia política teve por 
uneçao histórica annunciar e auxiliar o evento da sociolo-

gm .
1 oe fim ao volume um artigo, devidido cm duas partes, 

<|ue e mais uma defeza da sociologia, rebatendo argumentos 
dos que lhe negam a possibilidade da existência, dando as
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razões eas necessidades de sua constituição, e apresentando 
algumas leis já constatada neste domínio.

Em todo o corpo do livro, quer na parte juridica quer na 
social, o leitor encontra sempre um motivo para lhe prender 
a attenção, ora ó uma bôa phrase, ora um aspecto novo, 
imprevisto do assumpto. E’ mais um bom trabalho para 
desmentir os que dizem que aqui não se estuda nem se 
pensa.

la  scuola  p o s itiv a .— Deve ter sido publicada esto mez 
na Italia uma revista com aquelle titulo,

Não obstante o numero avultado de jòrnaes e revistas de 
direito que se conta naquelle paiz, onde é riquíssima a res­
pectiva litteratura—A Escola Positiva vai-se tornar o pri­
meiro e exclusivo orgão das ideas scientiíicas modernas 
appbcaveis ao direito civil o criminal c á vida social em geral.

O qne ha de ser a nova publicação que recommondamos 
aos nossos leitores, dizem-nos os nomes de Lombroso, Garo- 
falo, Eioretti e Ferri, cujas obras se vão vulgarisando entro 
nós, como luminares da nova sciencia do direito.

A noticia que damos nos veio pela carta dirigida ao nosso 
collega de Faculdade Dr. João Vieira de Araújo, por parte 
da Escola e aqui transcrevemos :

(i Naples, 12 Abril 1891. — Monsieur. — J’ai ]’hon- 
neur de vous Communiquer que à partir du 15 Mai prochain 
MM. Garofalo, Ferri, Lombroso et rnoi, nous publierons 
une rcvue do droit paraissant chaquc quinze jours et ayant 
pour titre :— La Scuola positiva nella giuvispriidenza ci- 
vi/e e penale e nella cita sociale.

« Le programmo de notre rcvue inc parait suífisaminent 
explique par son titre. Je crois donc qnó ce soit parfaitement 
inutile de entretenir á vous ce quhin honnno de votre ta- 
lent e de vos mérites cornprend aisément tout de suite.

« Ce serait pour nous vraiment une heureuse chance, 
si vous voudriez bien nous faire l’honneur d’accepter d’êtro 
notre correspondant dans la vil le oú vous domcurez. Si 
vous voudrez nous obiiger eu acccptant notre priêre, votre 
tàche serait cello do nous écrire de ternps à autre quelque 
nouvelle sur tout ce qui est de vue juridique.

« Vous pourrez écrire cn français ou mcme en italien. s'il
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\ ous plaxt. A o premier cas nous soignerions nousm êm e la 
trnduction en vous envoyant en suite les èpreuves pour que 
vous puissiez vérifier 1’exactitude de la trndudion

« La direction de la revue laisse à ses correspondants la 
plus grande liberte d’opinions et d ’appreciations dans leurs 
ecrits.

« Veuillez agréer, Monsieur, 1’expressions de la plus 
liaufe estime et consideration de votre très dévouó serviteur. 
— Giulio Fioretti. -  Rcdazione. — Napoli, Piazzeta Latil- 
la, G. »

Consta-nos que o nosso collega acceita a honrosa incum­
bência de correspondente da nova revista italiana.



C i T R I B l Õ E S  PÁRA A HISTORIA DO DIREITO
In lp oriiicçfi»

( c O N T I N U  A Ç Ã O )

VI

Gomplotcmos estas noções preliminares com o conceito 
philosophico e a origem histórica da socidade c do Estado, 
pois que é na sociedade que o direito se manifesta c é por 
outro lado o Estado (pie mantem o direito.

Quizera começar firmando o conceito da sociedade, con­
vencido corno estou do valor do conselho que nos dá Vollairo 
para definirmos os termos fundamentaes da questão cujo des­
envolvimento nos occupa. Mas lançar uma definição concisa, 
cxactu. c Incida ó ccrtamente uma embaraçosa difliculdado 
que não raro desconcerta quando não tolhe ocatninhoá quem 
escreve sobre uma seioncia qualquer. E (cousa notável!) são 
justamente os factos de observação quotidiana, são as palavras 
que mais vezes pronunciamos, que mais custosamonto colhe­
mos nas malhas de uma definição.

Accrcsce que a divergência dos mestres derrama sobre 
o assumpto uma caudal de trevas e confusão. Alguns chegam 
até ao extremado exagero de Gneist que apenas vê na socie­
dade uma reunião fundada pura e simplesmente no instincto 
aequisitivo (Erwerbegesellshaftb (.) proprio Bluntschli, que 
nos aponta a estrçitcza do conceito de Gneist, não foi mais 
feliz do que clIo. « A sociedade nada mais é que uma ligação
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instável de pessoas privadas nos limites do Estado », diz o 
grande jurista. (13)

Nao, a sociedade é alguma cousa de mais constante, di­
rei mesmo de mais essencial a vida humanado quo o suppu- 
tdia o sabio professor de Hcidolberg. Repetir com os philo- 
soplios hcllonos que o homem é o ser sociaoel (<oo/i politi- 

si nao c assignalar-lhe a differença especifica, porque 
conhecem-se outros animnes vivendo em sociedade, é, pelo 
menos, indicar uma das condições da vida humana.

Encontram-se homens e até povos atheus, (14) ha mesmo 
religiões som deuses, ninguém concebo, porém, o homem fóra 
da sociedade. A sciencia já fez justiça ã t-heoria do estado 
natural ou oxtra-social. Não temos hoje quo nos preoccupar 
com a excavnçao desses fosseis da historia mental do homem.

Assim com o sõ podemos comprehender os corpos com 
suas propriedades, considerando-os no espaço com o seu meio 
proprio, do mesmo modo sõ podemos conceber o homem, com 
sua natureza moral e intellecual, estudando-o na sociedade. 
O paralello é perfeito. Todo eor|>o occupa, no espaço illimi- 
tado, uma extensão limitada; mas suppondo que qualquer 
delles se desloca successiva.nente em todas as direcções, irá 
occupando, uma após outras, diversas posições, sem que em 
uma só não esteja o espaço envo!vendo-o, mesmo potque o es­
paço é justamente o conjuncto de todas as direcções, o am- 
plexo generalisador de todas as dimensões. Si, cm consequên­
cia, por um processo logico, eliminarmos o espaço onde todos 
os corpos estao situados* teremos, tio mesmo golpe, elimina­
do os mesmo corpos, porque a extensão delles c que forma a 
extensão geral de espaço illimitado. que não passa de uma 
abstracao comprehcnsiva de todas as relações de coexistência.

Assim o homem relativamente á sociedade.
L)e todos os lados cila o envolvo e subjuga, fornecendo- 

Ihcsuas ideas, suas crenças, seus sentimentos, suas aspira­
ções, seus usos, sua linguagem, sua sciencia, sua philosophia, 
o pao que o alimenta e o panuo que o veste. Si estudarmos 
no homem o quo tiver de mais intimo abstrahindo do meio 
em quecllo  vive, da educação que recebeu e de outras condi­
ções quo actuam sobre elle na sociedade, assim como no am­
biente physico, nada aflirmaremos de verdadeiro ; nada com - 
prohentleromos do que nolle encontrarmos. Sem adopta-Ia

(t:t) B inn Isch li—Tlieoriu génèrnte de 1’Elat. tra<l. dt> |*nllemam! 
par Armaml Miednialten, Paris, 1881, png !)<4.

(I 4) Al tudo á definição do homem ti ttm tinhutif relü/iox»
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Din todo sou rigor, vejo muita vcrdndo na doutrina <juo cx- 
puiimi, lia tempos, Quetolet : « O homem possuo incontestá­
vel mente uma individualidade, porém é eminentemonte so- 
ci-ivel e sua individualidade acha-se ligada á um grande 
corpo «pie tem sua vida e vontade próprias, lista vontade 
pesa sobre elle, com força tanto maior quanto são menos 
apreciáveis seus efíeitos ; cila o cerca de exigências tyram- 
c‘,s- SUas menores acções, seus passeios, seus disetusos, seus 
piazeres, do mesmo modo que o momento de suas núpcias. 
'* cscDlha de sua consorte, são regulados nàoexclusivamente 
por sua vontade, porém pela do povo á qno pertence »

A sociedade c, para o homem, mais do cjuc uma ncccssi- 
< ade, é uma condição de vida c desenvolvimento. Os scl- 
'ogens que vagueiam pelas florestas da África ou da Aus- 
r . u,i aos pares ou aos pcqcnos bandos, arrastam uma vida 

miserável e improgressiva, uma vida tão grosseira c tão 
■cstial, que mal podemos considerai-os os últimos represen- 
•mtesda família humana. E’ somente depois que os homens 

se agt'upam em famílias, as famílias em 11 i bus e as 1 ri bus em 
'■ações, que surge cse  desdobra essa prodigiosa força im- 
puisora da civilisação—a divisão dos oílicios, ccntuplieando 
os esforços de cada um, dando incremento á industria, 
■ofulgencia ás artes, transformando os agrupamentos liu- 
manos.

b)s princípios superiores da moral, as regras do direito. 
<|s. ,eHezas das producçõcs artísticas o a constataçao das leis 
c  ientificas não são, por certo, crcaçôos simplesmente de al- 
bf|,lls homens intelligentes, são creações para as quaes a so­
ciedade contribuo mais mesmo do que os espíritos privilegia- 
{ ° s que a humanidade venera como seus luminares.
. "  homem perseguido de todos os lados c sob todas as
01 mas pela natureza, pela acção depressiva do mundo physico 

‘ I110 inevitavelmente o anniipiilaria, encontrou na sociedade 
11111 modo de resistência a essa oppressão, uma forte muralha 
wntra esses ataques. Mas a sociedade, transformando-o do 
•ljnrnai cm homem, absorveu-o de um modocomplelo, quasi 

«Oluto, estabelecendo a dependência mutua irrecusável 
*' atai. e  neste concurso de prestações de serviços recíprocos 
"ao sao os pobres, os pequenos, os luimildcs, os inomiuados, 
<|U0 menos dão. Elles são a grande massa imponente pelo 
numero o pelos sacrifícios ignorados. Alern disso, como 
c ‘nbra Jheiing, « o berço do maior homem nrma-.se ás vezes 

nu choupanu mais humilde, e a mulher que o deu a luz.
' ninmentou e educou, fez á humanidade um serviço mais util



1115 VISTA ACADIiMHA6 0

do cjuo tal rei em seu t lirono » (15). Oh cisto nasceu n’um 
estábulo, Epictoto, Moracio, o Tercncio foram escravos; 
Mallilatre, Cli.aterton, Camões e muitos outros contorceram-se 
nas convulsões cruciantes da fome c da miséria.

I*.sta mutua lidado de serviços, esta depondoncia reciproca 
vac creando todos os dias vínculos novos que mais pren­
dem, que mais jungem os homens entro si. Basta notar-se 
<|ue a especialisaçõo das furicções cresce com a civilisaçao, 
]>ara (juc se torne evidente a verdade do que acaba de ser 
aflirmado.

,  ̂ 111 tupinambã não tinha mais (pio vergar um galho de 
ipo, atar-lho as pontas em arc «par maio de u na em biraoappa- 
relhar as tlexas que a natureza, lhe cítereci i prodigamente, 
toda vez <j11o lhe surgisse o desejo de possuir um novo instru­
mento bcllico ou um instrumento veriatorio.

Iodas essas operações, aliás siinplissimas, ellc as podia 
tazer indcpcndcntemeiHo do qualquer auxilio. Pai a obtermos, 
porem, um canltao Armstrong, uma clavina ou um revvolvor, 
uma longa serie de operações diíliceis se faz mister, desde o 
ti abai lio inicial da mineração até a exposição nas vitrines 
dos arrueiros, as quaes solicitam muitas e diversas aptidões 
te I eol ogica m e n t o co m b i n a das.

•Si, pois, é essa mutuação do serviços que torna possível 
a 'id a  humana, com seus desenvolvimentos cconomicos, 
íntcllecluaes e cthieos, ó claro que uma certa ])reoccupação 
mental nao permittiu a Bluntschli, encliergar a face intima 
da sociedade. K essa mesma prooceupação <juc lhe f;|Z 
chamar formas do Estado as forma do governo. Em seu 
aello estudo sobre o Estado, tudo Iho apparccc debaixo da 
iciçao desse Leviatan.

A sociedade deve ser comprehendida com o a o/'rjan/su~ 
(no da vida em com muni na qual os homens se transjbr- 
mam, uns para com os outros, em instrumentos e / n e to s  
< om que cada qual procura alcançar seus fins.

Mas a sociedade não é um todo compacto e uniformo 
coino nao o uma collccção desaggregadn. Depois dos estudos 
de btem , Molil, Gneist, Ferra ris se recordieceu que em cada 
sociedade se aggremiam diversos grupos ou ciasses ligadas 
por interesses communs c dentro de cuja esphera luetam os 
indivíduos mais fortes pela união. “ Todos os que tem i fi­
tei esses idênticos sc reunem, diz Ferra ris, todos os ipto tem in

(15) Riulolf von Jheiinir- 
ei sler Band, S . - - 7S.

188-1Dor /.wck iia peolil, l.eip/.ig,
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•uessos oppostos so separam e assim çonstituom-so as ciasses 
socraes, hoje não mais reconhecidas iegaimente, mas vivas o 
1 ■gorosas na realidade o que mantêm, com seu antagonismo,;na reaiiüaue e que mantem, com sen amagumsmu, a 
«igitaçao na vida do povo e geram nqUollo complexo de. pro- 
J ornas que se denomina a (/uestOo social (ld).

. debaixo deste ponto de vista o mesmo auctor define a 
sociedade como « a organisac.ão dos indivíduos de um dado 
povoom classes fundadas sobre os interesses economieos. 
IJ hysicos e intellectuncs. » Ainda mais clara e a indicaçao 
uad.i pelo Dr. José llygino : ,l o conjnncto dos grupos sociaes 

is tentes no território do Estado é o que modernamonto se 
c Mni" sociedade, affirma clle. (17)

IvUrctanto, ape/ar de a sociedade observada de perto so 
n?-'  lM)rcsentar como um conjnncto de nggregados diversos, 
iiao ó menos certo que uma força, u:n interesse mais cner- 
nKo c mais amplo unifica esses grupos eollidentes dando-lhe 
l‘ma forma de organisaoão analoga Vi orgauisacio dos ineli\ i-

. E ’ o Estado que vem dar este novo aspecto á socie­
dade.
. Olhada por dentro; ella .oitoreco o espectáculo de uma 
minidade de nucjeolos so agitando em sua csplicra própria e 

eitl <oi rio ou sob a direcção de um centro commum. E um 
cosmos ou será um simples s vas tem a phmetario, com seus mo­
vimentos desencontrados porém harmônicos. Olhado por 
*'* a esse cosmos so auna como se o instássemos a longa ui>- 
ancia, c nós vemos então na sociedade uma consequência da 
ucu universal pela existência ou, mais elar.nncnte, coiiio o 

•J10!0 (lue o homem encontrou para escapar a mexera mi- 
* ‘Ale da lei darwiniann.
. A'o primeiro nsuccto a sociedadado accomoda se aos m- 
c) esses individuaes agrupado sem classes. 1*. uma si/iu i f/m 

teltíole------ ' '• °  1r . r> I ;
f/ica de forças anla/jonicas.

íao segundo aspecto ou indivíduos < as ciasses, cm ijucli ••vguuuo aspecao os un uu iuu v» <■ • . ■ r /
' ™  S(; d c s l n b u e n i ,  s u b o r d i n a m  s e  u y s j i n s  d a  s o c i e d a d e .

a a b s o r p ç õ o  d o  i n d i c i d u o  nct c o m n u u d i ã o ,
( Kst.i distincçãio não ó arbitraria om seus funchiincmos
"cm esferii cm consequências proveitosas. ,

(l homem . não ha' n ca l-o , possuo uma iiidividuaiiciiutc 
l)i0piia; age águiihoado por suas necessidades, pdi seus ms

,fellJ l(b Cprlo lòaivu-is--Sagfíi di economia, slatislica e scien/.a 
•minimistraziono,'Iorino -Homa ;• IJ'8>, |>ag. <• 

p. .(*»> Preleeçàts <h> Direito adinnmír £/«ro,--Heciltí, IN < 11-• 
•/' ,N"  mesmo sentido C leita a definição de Aíohl citada poi H- 

'morl.
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tinctos, por seu egoismo e também por seu altruísmo. A  so­
ciedade, reunindo os homens, aproveita directamente aos 
hns mdividuacs, porque orgonisa um svsthema do serviços 
ieciprocos por meio do qual cada um adquiro o que lhe sc- 
na impossível obter por suas forças isoladas. Mas cada povo 
constituído em naçao tem uma vida própria em que o ele­
mento estático da orgnnisaçào sc combina com o elemento 
d.\ n.tmico da desenvolução, partindo do interior para o ex- 
terio'-. listo ser de uma categoria superior, a mais elevada 
marulestaçao da evolução dos organismos em nosso planeta, 
cm lueta com a natureza que o envolve o com os outros seres 
similhantes, tende a imprimir, sobre os individuos que o for­
mam, a ditecçao mais conveniente para que elle não succum- 
>a. Aao lia na sociedade uma consciência nítida de seus 
ms, mas lia uma decidida aptidão para reconhoeer o afastar 

os elementos que lhe são nocivos. Ella poderá vacillar mui- 
as vezes, mas,.si dispozer de uma vitalidade potente, In de 

almal conseguir avançar cm seu caminho por maiores que se­
jam os estorvos oppostos interna ou extern,unciite.

1'. um ponto que não deve ser descurado este em qn® 
insisto agora. O homem não 6 só indivíduo, mas lambem a 
sociedade nao ó um todo compacto e liemogcnco. Morpho- 
logicamente é um organismo, devemos acrcdital-o sem com- 
tudo nos deixarmos illudir pela força do termo. O organis­
mo social, si ofleroeo analogia, não é idêntico aos organis­
mos communs. O proprio Spencer o reconheceu, e nisto foi
m.iis j>1 udente do que Lilicnfeld. 1‘hvsiologicamente a so­
ciedade e uma pluralidade de vidas.

E ’ preciso ter sempre cm vista este facto para que não
seja sacrificado o indivíduo á sociedade, com o ó tendência
< o socialismo puro, do neo-socialismo ou collectivism o de 
, ,u x ’ (‘c Scluefle, de George e de outros, nem tão pouco 

devem ser desconhecidos os interesses sociaes que não podem 
sc resumir nos intuitos individuaes.

G este o conceito da sociedade, creio, c não aquelle que 
nos oílerccc um escriptor moderno G. Tarde, que cm tudo 
ve somente o estimulo rias leis da imitação. Segundo c 11o, 
a sociedade « é uma collecçao de seres cin quanto se acham 
ein acto de imitação reciproca, ouom quanto, sem se imitarem 
ac ualmcntc, se assimilham, e cm seus traços communs sao 
copias antigas de um mesmo modelo » (18). 1C uma tlieoria

1 1S> Tarde—Leu loix de 1'imUation, Caris, 1870, pog. *75
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©Mreita, acanhada, esta do illiistre critico. Deixemol-a 
de lado.

Vivendo a sociedade sol) a egi<le do listado, cumpre íir- 
»iar este conceito, para que não se copfudam plienomouos 
perfcitamente distinctos.

O Estado é uma instituição social (pie tem por fim man­
ter a harmonia entre os indivíduos e entro as classes que 
compõem uma unidade social fixada n’um paiz e firmar o 
equilíbrio entre esta unidade c suas congêneres.

Si não é accoifavei o conceito pessimista de Gumplo- 
Nvicz. para quem o Estado ó simplesmente « o conjuncto das 
instituições destinadas a assegurar o poder de uma minoria 
sobre uma maioria », não nos parece preferível a theoria dos 
<|'ie, identificando o Estado com a nação, vèem nclle um or­
ganismo superior.

Ainda desta vez a verdade está com Jhering quando nos 
diz: « o Estado é a sociedade que se coage, para poder 
coagir c que cila se organisa cm Estado, (pio ó a forma pola 
quai o poder coaclivosoci.il se oxercita de um modo corto o 
regular, cm um i palavra, ó a organisação das forças coacti- 
vas s )ciaes, » —die Orr/an.isatio/i des socialen Ztoa/iges (7Ü)

« O observador attcnlo, dizia eu cm outro lugar, não 
teia ditiiculdado cm reconhecer que o Estado se constituo 
pela armação do mecliauismo externo do poder publico e 
pelo delineamente dos princípios que têm de reguiar a acção 
e determinar a amplitude do mesmo. Estes princípios são o 
direito.

« 0  poder publico vivo e se exerce pelo direito e para o 
direito, que, por sua vez, não pode prescindir dellequo éiim 
de seus elementos constitutivos.

<i 0  poder publico é a força collcctiva da sociedade, 
tendo por attribuiçào fixar e applicar o direito sugtre- 
rid> pelas necessidades sociacs, imposto pelo eonllicto dos 
interesses. Nenluim outro poder, na sociedade, potes- 
*e lhe avantaja ou mesmo o eguala porque é ei Io a suprema 
Ias, a expressão, o orgam d i soberania nacional. »

Mas, desde (pio sabe fora das regulamentações do direito, 
perde sua qualidade de energia reguladora, para tornar-se um 
principio dissolvente. O poder deve proteger o direito, mas 
o direito limita o poder.

A evolução do Estado acompanhou, dirigiu e protegeu a 
evolução da sociedade, mas seria erro grosseiro concluir

(Itb Jhering: ()/>■ eit. png. :ttW.



(SI UKVISTA ACADKMICA

desse tacto a completa assimilação de phenomcnos tão 
facilmente descriminaveis.
, soeiedado precedeu aos primeiros rudimentos do instado, 
e uma resultante da acção combinada de certos instinctos 
naturacs, em quanto que o Estado c uma creação social c tem 
por íim garantir a ordem e o etjiiihbrio das energias sociaes- 

<) desen\olvimeiito tio commercio uma das mais consi­
deráveis manifestações da vida social, se eífectíia sem a intor- 
lerencm do Estado, anã o  ser nas occasiões em que ó 
nccesMu-.o restabelecer a harmonia dos interesses collidentcs 
que se piocnrani eliminar lumultiiariamento. 1”  verdade, e 
isto de\c sei lido sempre em vista, (pie o Estado contribuo 
nur.to com suas prcscripções jurídicas e a sua penalidade 
paia manter-se o ecjtiiiibrio desejado, sem que Iheseia neces­
sário intervir directa o positivamente em todas as occasiões, 
mn.-, ( eeito cgtialmente que a sociedade dispõe por si, de 
meios propnos para realisar seus desidcrola. com o seja, entre 
outros, a concorrência. ' . ■
, , i nSi " f  reIaç? os co,mnci ciaòs, que jogam com a proprie- 
l n 0í aCt'er  ei,n ' portanto, as paixões mais indomáveis,
. 1 m ína‘? radicadas e mais fnndamchtaes.— as que nascem
a lueta pelo pao, si, nessa esphera, é possivel o dcscnvolvi- 
.cito sem a coacçao do Estado, muito mais fácil sel-o-á, por 

seíonn Sííl ouU'a* rclíW »  <l-i vida social, no domínio mais 
m  í  tlns a,.'tes 'iberaes, por exemplo, onde,

i obro? Hn ,t ,^ SldadCS !l- illon:,os d^  ida, vicejam os impulsos 
■t 1 : omc’ 11:10 raro' os iinpetgs do mais depurado

oríoelnT;,, ° do,d P°lh ^niilia, pela pai ria,
•  ̂ K *' KIS m,°  frilõun em outras classes ou grupossociaes. °  1

ni„n ' )^ : <.í['atr0 a!;,v;,Iloas oncontmdas por Jlíeriug na m ccin - 
sómonio m ir °  d° ' cr? 0 :línor' :l coaeção e a remuneração, 
Esmõo r  , 1 ° I”  0l,l irip‘Cnte da competência especial' dó

, oÜ S "?  0,i-!,as se movom em círculo diverso.
/  ,n ls ° ‘11. 1 11:10 esgotamos o discrimcn existente entro

sociedade. Embora os membros do Estado sejam 
U| nidU<; S f|UG oompõem a sociedade em um paiz 

' i j’ ’ a - 1 ceonhecer que o aspecto puramente social de 
ü o k Z r f à : . ? ' } * ' ' ? * 0 Cü,n os íiiu!os q^ õo  fazem orgam 
d brada'do m l ‘*-'U °  (?rniíl essa engrenagem extensa e com - 

Cj  !aní! mo .ll°  l)<xlei: poblico o dos orgams externo*
dr alr o i S'/ ° XJ 'laKl ramidc:l Por‘ todo o corpo nacional,

,  n l C l,efcalC !Jrs ,l|timnsauctoridados, como um vasto 
. \ s.em.i de nei\os alfercutes e eíTerentes. O presidente da
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republica ouomonarclia, os senadores, os deputados, as hierar- 
cluas administrativa e judiciaria, a policia, exercito e tudo o 
(pie exerce uma ])arcella da auctoridade publica e serve para 
garantir e restabelecer o direito—eis os orgams do Estado, eis 
o Estado objectivamcnte considerado (21).

A sociedade, porém, c composta de classes ou grupos que 
,se dormam dentro de cada paiz, pela identidade dos interesses 
e pela necessidade da defeza, e de cujo conflicto surge o pro­
gresso geral e cujo numero varia com os tempos o com os 
povos.

Além d’isso as grandes unidades sociaes complexas, as 
nações.» tendem á se agrupar, creando fóra dos limites do 
listado um tecido do interesses, sentimentos e opiniões com- 
muns que lhes dá urna certa eohesão, uma Certa affinidade 
c c lacil apreciação. Nós pertencemos ao grupo Occidental que 
marcha á frente da civilisação c que, apezar dos antagonismos 
ethnicos o mesologicos, é dirigido por certo numero do ideas 

. e sentimentos communs c apresenta pronunciadamento as 
mesmas tendências geraes. O grupo mongolico já se carac- 
tensapor instituições, ideas e aspiraçõesdifferentes,a despeito 
do contacto, hoje frequento, entre os grandes e os pequenos 
povos ̂ disseminados pela superficie da terra.

E ’ ciara, como se vô, a diífercnça entre Estado o socie­
dade.

Também é possível distinguir sociedade de povoe nação, 
si bem que ás vezes possamos tomar estes tres vocábulos 
como synonimos. Si attendessemos sómente á etvmologia 
diriamos que nação (de nascí) refere-se mais ao vinculo 
hereditário, áraça, e quepovo,populus, (depolis, respublica) 
indica apenas a existência publica da collectividado. (22) 
Eluntschji o Litlré nos dariam razão. O uso, porém, con- 
lundiu e transformou a significação originaria das palavras e, 
entre nós, se pódeaíllrmar que nação suppõo um laço político ; 
é o povo organisadò em Estado ; e povo, lembra o laço here­
ditário. E ’ a constituição do Estado que transforma o povo 
cm nação ; mas a sociedade é alguma cousa diíterento, como 
já ficou exposto.

(21) Cario Ferraris Op. cií. pag. 12.
(22) Mommsen o outros ligam pppulus a populare (devastar) 

porque enlendemque em Morna o povo era o exercito, era a massa 
dçs guerreiros, que levavam deanle de si a devastação, o extermí­
nio, o incêndio (popa). Não altera a força do argumento esta outra 
etymologia.
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VII

I.m rápido olhar sobre as origens da coexistência liunra- 
na nos mostrara, desde os primeiros momentos da evolução 
social, o Estadocffectuando a cohesão intima c a defeza da so­
ciedade, mesmo quando delie não existiam sinão os primei­
ros c ainda vacillantcs fundamentos.

Devemos acreditar que o homem herdou de seus ascen­
dentes irracionacs, a aptidão para socialisar-se, quero dizer, a 
tendência para viverem  coinnuim. Mas esta tendência só 
se revela poderosa e exigente, porque encontra duas forças 
victoriosas que si dirigem para o mesmo a lv o ; o instincto 
sexual que faz brotarem as faculdades familiacs, e o instincto 
de conservação que produz as aggremiações para o saque o 

ti defeza. Assim constituom-se as famílias, ciuc, se 
agiupando, transformam-se cm hordas e tribos. As tribos 
aggrcga ra i n - se e constituiram as nações, que, fortes pela 
unnio, absorveram os aggregados sociaes menores ou elimi­
naram-nos cm pouco tempo no conflicto vital.

De dois factos dependeu a vida e o desenvolvimento 
dessas associações humanas : da divisão do trabalho c da 
constituição da auctoridade.

Spencer opina que essa auctoridade se engendra pela 
necessidade da defeza. « Por toda parte, escreve ello, são as 
guerras entre as sociedades, que crc&m os apparelhos do go­
verno e que sao as causas de todo aperfeiçoamento destes 
apparelhos, que aiigmentam a cílicncia da "accão collcctiva 
contra as sociedades visinhas » (23).

I ransitoria ã principio, tornou-se depois, com a persis­
tência das guerras, estável essa auctoridade c os chefes mili­
tares se fazem reis encaminhando os povos para a formação 
das grandes nacionalidades preponderantes,

, a aeçao unificadora das auctoridades militares foi 
grandemente secundada pelas theocraõhis iniciacs, sendo que 
a cilas devemos em grande parte a unificação do E<*vpto, de 
Israel e de tantos outros povos. * ' - 1

f iP ev<ini0jS t:UV*jem observar, c nisso me parece consistir 
n ™ L da dout.,;in? de, s P©ncer, que não são somente as 
, P - c.s necessidades da defeza que determinam a consti- 
Í 2  d°s governas, do poder publico ; as necessidades in- 
o as se noi teiam para o mesmo fim, não podendo ser regu-

>. ^pencer—/Vme/i/res de Socioloi/ié Irad.
Gerscliel, cal. Paris, 188t, vol I, pag. 07. par Cazelles c
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lurmcntc satisfeitas sem a regulamentação das forças coacti- 
vas da sociedade na engrenagem do Estado. A guerra ó 
a lucta pela existência, que travam os povos, c, como tal, ó, 
por certo, um factor poderosíssimo de selecção ; mas dentro 
do aggregado social se agitam -outras pugnas que propendcrn 
para o mesmo alvo.

«Onde a missão das guerras torna-se insubstitutivol e na 
formação das nacionalidades, pois que cilas são a consequên­
cia natural do inslincto de expansão da sociedade. Mas a 
formação do poder social não sc confunde com a torinaçao 
das nacionalidades. Desde os seus inicios que a sociedade 
teve de erigir-so cm poder sobre seus membros para decidir, 
cm tempos do paz. as questões c as luetas suscitadas entro 
cllcs, c o patriatehado parece (|ue é a forma deíinida mais 
antiga desse poder » (24).

A influencia das chamadas theocracias iniciaes. sobro a 
constituição dos grandes Estados antigos não pode ser des- 
lembrada sem grave injustiça. Apreciemol-a rapidamente 
cm sua acção combinada com a do outros elementos.

Os primeiros especuladores sobre os plienomcnos da na­
tureza, d'essa natureza primitiva que se impunha pela im- 
mensidade e pelo mystorio, foram também os primeiros cul­
tores da religião. Sua prudência, seus conselhos acertados, 
sua cdado, seus conhecimentos, suas prophocias, satisfazendo 
as necessidades inentaès do tempo, circumdavam-nos de uma 
oífuscante auréola de superioridade, c sua ascendência sobre 
os espíritos foi, pouco á pouco, condonsando-sc sob a lorma 
de auctoridado oITectiva <|tio se avantajou a do guerreiro, sem 
comtudo climinal-a. A familia primitiva teve seu sacerdote 
no ancião que lhe era tronco, mas sua auctoridado era muito 
ciroumscripta. O sacerdote de (pie se falia agora tem um 
campo de acção mais vasto.

O guerreiro continuou a c.xcrcòr suas funeçoes do con- 
duelor das populações para a defeza ou para a pilhagem, mas 
a religião apertou, num laço mais estreito, mais lorte e inais 
estável, as tribus unidas sob a auctoridado do chefe militar o 
muitas vezes conseguiu aggremiar os ramos dispersos da 
mesma raça, que não haviam conseguido manter-sç \incula- 
dos por outro modo ( 2~> ).

C2t) listados dl*. pag. 145.
(25) De Coulanges encontra acção religiosa alc na constituição 

<la familia, da i/cns, da cúria e da Iribu. Não 0 lalso cpm a reli­
gião lenha entrado ahi coiu o sou elemento. Daroec. porem, exu-
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Já por esse tempo os povos haviam abandonado as cor- 
íeua.', do nomadismo e fixavam-so, adherindo ao solo como 
a,.-> plantas e as rochas. Eslo facto ouo fòra a condição

■esul-

BB

■ 1 r  a “ “ dança da Vida nômade para a
dl.z la yIor nao sei uma que haja actuado com 

AL ai01 ,,( 0 flue a social pela qual o prisioneiro do 
?  ‘i ‘losloianou-se eni escravo do vencedor. Eis, pois, 

! ‘ ® ‘ .nf es cuc ôias çausacs da historia da raça huma-
‘ ‘ vjy t'1 ÍTaZ a escravidão, favorece a agricultura e, por 

sua ve/, esta acarreta c determina a paz. a
<iuc isn fn U m  c» ilustro cscriptor parece que via antes o 
í  u e f S X i r  nobre^ lntuitos do homem civilisado do 

mindo ntò n QK? ™ S™  dos factos. A paz vae sempre 
c n í m í  l ^  " ° S) ainda barbaros de mais para origil-a 

O l í 1 H e  r i 110 de r,08sas relaÇÕtís internacionaes,
finados em í °  ? OSãOS antepassados. Embora con-
lon^nnento r>m 1Iltono> nem por isso os homens deixaram 
dizer ue n i S 2 u W US? 0S so“ 8. visinhos. Póde-sc até 
a estabilidade 1̂ a0 da escravidão, embora consolidando 
íotan u o a n L Í Z  P T '  foi 111,1 «ovo movei do gueira, 
l e i a  c , i n  ^  6 ? e ter c r a v o s ,  para o tamanho das
sobre seus mais enSÍ?nd^  constl>UC(^ es publicas, arrojou-o 
mesma imnetuosid iUoie®ad° S ° Ll ma‘s r̂acos visinhos, com a 
as hord.às^KtacTon d.® COm quc outr’01>a se arrojavam sobre 
delicias de um terreno P ' !L forcanias> c (pie desfruclavam as 

Entreton o A h °  ferhl cm raize* íeculontas ou cm caça. 
mento de transfer ‘n _C(3rto que a escravatura foi uni cle- 
homem tr‘msforma^«> progressiva na vida social do

testo c lídosdoa*este^O!feiaC0ril'ít0S na0 sc inantove sem pro­
varia, acirrar-se a lu c u T e h  (? " f . nqu,os vem os. com sorte 
poral e o espiritual. dommaçao entre o podor tem-

balternaf 'Tim* d h  enMne6 CO|1fclltaram com sua posição su-
poiuico tl«oü c h t . ^  i r i & í r  m i,ir  um> b2então a realeza do direito , iS ? ,  • sacordocio. Surge
grandes conquistas \ mv '  -° ’ quc ll,lcia 0 penodo das Z______ , tas- A Pl(>porçao que estas auginentam, o

gero <lo erudito escrinlor rim. 1 1 - . , ,
si va acção. 10-a Preponderância u quasi oxdu-
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foi sento que seu prestigio se avulta c sua ambição não se 
sacia com a sujeição dos povos limitroplies, impelle-o a ex­
pedições avcnturosas, em regiões longínquas.

Das prolongadas ausencias.ú c|ue o coagem as guerras do 
conquista, nasce a necessidade de delegar, a outras entidades, 
wina parte de sua auctoridado temporal e de resignar cm 
outras mãos o poder espiritual.

Mas, nesse momento da historia, a auctoridado do sacer­
dote já passou para o segundo plano d’onde não mais con­
seguirá se realçar si não ephcmeramcnto cm certas epochas 
do crise e abalo dos fundamentos da organisação social.

Sob o domínio d’esses reis antigos, que são bellamento 
representados pelos pharaós, por David, Salomão, as con­
quistas se dilatam, as actividadcs diversas mais impetuosa- 
mente se exercem, a scioncia perde seus aros mvsteriosos, a 
litteratura e as artes se expandem, porque os elementos da 
vida nacional se acham consolidados c procuram florir.

Quem tiver acompanhado esta exposição da marcha 
evolutiva da coexistência humana que ficou esboçada, reco­
nhecerá ipio as formas apresentadas successivanionto pola 
sociedade são as mesmas (pio o illustrc professor de Turim, 
C. Carie, encontrou, seguindo, si não um mel bodo diverso, 
ao menos um caminho que se não confunde com aquello que 
foi percorrido por mim n’estc fun de capitulo. A familia, 
a tribu c a nação foram as modalidades associativas quo 
destaquei ; o patriarchado, o município o a nação constituem 
as formas da convivência civil o política, segundo Cario. 
« A casa dopalriarcha que, com o município, transformara-se 
na órbita sacra de seus muros, com a nação transformou-se 
em um pafc, sobre o qual cila reina independente e soberana 
c ao qual parece que a natureza traçou certos limites natu- 
racs. O vinculo da familia ou da communa «pie com o mu­
nicípio' transformàra-se cm cidadania, torna-se nacionali­
dade com a nação oemlim aquello poder quasi paterno do 
patriarcha, que* já transformára-so na publica auctoritas 
do município, vem, com o tempo, a constituir-so a soberania 
nacional» (2 0 ) .

1-1 assim constituído définitivamcnte o mechanismo go­
vernamental c jurídico do Estado, os povos tendem a abau- 
dunar como imprestáveis certos orgams do poder publico que 
lhes prestáram roacs serviços om cpochas mais diíllcois. Nes-

( -'li) Oiuseppü Carie — (irnesi.it c nrUn/i/n, ,/t‘ltr raric íorins de 
‘‘Onrirçnxa ctcilo c podliftt. lorino, IS,H. pags. u ■>•>.
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tas Condições se coliocaram os reis que se tornaram orgams 
som luncrao ; nestas condições se coliocaram outros orgams 
• ín a .igeines, mas que vao perdendo o prestigio e a bene- 
lica acçao de que ja gozaram outrora. Tamboín no direito 
ni n,d?-V° Uí*a° SOClid.sc ' encontram desses orgams que se 

r n !■"' P<̂ r *!l.pCncia de funeçao. E’ um tresvario (pie só 
n iíim ín S 0JUStl ICíl |)retender prolongar-lhes a vida indefi-
nifntft ! « ’ ní!!10.SI, n;1l0 'd cI)endcssc clia unica c exclüsiva- 

I ! , 'cccssidades que os evocaram e quedesapparc-
o n d e o s h ív - 'Sinara0 ( °  / K)V0 no soiulírio cabos do nada de onde os haviam guindado.

dica n iò  cor', ; 111 esta vista (bolbos sobre a evolução jnri- 
os diversos nm ll1' * <l,lc procure indicar ligeiramontc, como 
destacando da * d " °  ,ltd°  du5t*nguimos no direito se foram 
ritos nrimifiv • ® °ro®'ldo cÇrnpacto e cabotico das normas e 
lidadas do in in n ^ '™  constl.tLUrem agrupações claras e bem 
poder^ubliccí C‘ ° ,iS XSSpSClíies P^a coacção do

niai^,u2res<fnUnfTt0, ío " » ° u  matéria para um dos capítulos 
Post F n fr fs  d° S Funda"^ntôs do direito do Hermann 

AoiM i c preeso procurar melhor guia.
jurií lca dos povos cultos, distin- 

mente um dii di 1 nHm? s particulares do direito, uomoada- 
m d íe S  ^ ° nStlr C10,,a1' um dircit<' administrativo,

polv m oro?,vámn “ m t f '1? 11® civil c commerciai. Este
secular. Como d,»m Ic^11 lado de U|na evolução muitas vezes 
“  os tem nos llStl°'-1 °  ;il1,ctor ;l poe me referia ba pouco
cos, que aindPi nT y °S Sü conheceram dois domínios juridi- 
costuuie’ o eiauí -V m  aPresjcntavam-se com os caracteres do 
collectivid ide I  ni; re« ulaniol>to para a vida interna da
da collectiv idadeco.noíítrr ' f e " 10 para °  CÜ,n" ;orcIl°reito civil uma ivn-m ,i í  f*. •, P, , íneiro e o germen do (li­
do processo rri... n ii dlIeit0 criminal, do processo civil,
administrativo c (lò ecc£shsticiJd0 o '* ’0' 10 Cf n".tituGÍ0,1!:1, '!°  direito inforn ií-mr,.,! e a t co ' ® segundo e o germen do
^adm inistrativo cE n iin a í'/' ^(2 7 ) d°  tIÍrCÍt°  constltucion;l1

a necesssarin abslracção da^iheorh^bo0»1» ^  Ue,t:llLs’ Pap* ;!õ- ,l''ül,l-a 
reilo, u quojá mu i-olei i, oslú fles J m, .?P r°lbre n ov^ e,m ‘ °  '} vuçao. JLMt} oei-lio conluia uma justa obsei-
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0  direito commercial coino domínio distincto é unia 
crcaçâo recente e o mesmo se pode dizer do direito adminis­
trativo cujo domínio não se pode desligar do constitucional.

Mesmo od iieito criminal se integrou muito mais cedo, 
viveu longamente confundido com o civil e o publico. Ainda 
boje no direito cliinez é desconhecida a distineção entre tu- 
i ei to civil c direito criminal, segundo o nosso ponto de -vista 
Occidental.

O direito internacional surgiu com as relações commer- 
ciacs, andou por muito tempo identificado com as normas de 
outros ramos jurídicos e até envolto nas obscuridades dos 
ritos religiosos c de outras normas sociaos como a pura civi­
lidade Ainda hoje se mantem n’uma posição dubia, vascil- 
lando entre a utilidade o a equidade, a procura de uma posí- 
tivação que lhe escapa. .

() processo foi á principio a mesma cousa (pie o direito 
que punha cm cffectividade. Pouco á pouco é que as duas 
noções se foram distaeando para que nós víssemos, como hoje, 
de um lado, a norma reguladora da conducta c do outro os 
meios de forçal-a a adaptação, si por ventura esta não se 
elTectuou espontaneamente.

lista transformação evolutiva do homogêneo para o he­
terogêneo que se observa nas formações associativas, nos 
agrupamentos do direito objectivo, opera-so cgualmento nas 
formações do direito subjectivo. Nos primeiros momentos da 
vida social encontramos, embora ainda nao perfoitamente ga­
rantidos, embora sujeitos ás mil vicissitudes da falta do poli­
ciamento o dos caprichos dos chefes, porem, comtudo, incon­
scientemente reconhecido, o direito de conservação da vida ç, 
até certo ponto, o da liberdade. E verdade que esses direi­
tos eram então muito precários, pois que a sociedade nao dava 
a vida humana o valor que hoje lhe damos, é verdade que cm 
começo o menino, a mulher eos velhos não gozavam desse di­
reito mesmo limitado e manco, mas as tribus tinham neces­
sidade de homens para a defeza do sua própria existência o 
do território onde pousavam. Com o sedentarismo c a agri­
cultura, a inviolabilidade da vida foi so reforçando c se esten­
dendo a todos os habitantes da tribu, qualquer que fosso o 
seu sexo o a sua edade.

Deste núcleo so foram destacando irradiações diversas, a 
proporção que as condições do vida se foram modificando e 
melhorando. Surgem o direito de acquisiçaoo uso dos mo­
veis e, depois, dos immoveis, o direito do invocar a protecção 
da collectividade, mais tardo, com o dcrrocamento do fenda-
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todos esses ( í r p iÍ ! ! 'Sm° ’ °  clÍreito de egualdado, o, cmfim,
tal como a iw o n ii^ 0fl" e c°nstituem n personalidade humana uai como a ícconhecem os povos occiclentaes
dessesTrcitos n ã f *  ( 2 8 ) ’ traçar a evolução
OS que primeiro se deS ícaríin  1 ^ °  C,om J'usteza fJuaeS 
tiva. Assim, a par do dmoito f  nif  f , llo,o °g o nea primi- 
soal e do dircítn i:k„ , uo tl v Jda e a  intregridadc pes- 
Mas esta defeza não ^  ade’ n.os. fala do direito de defeza. 
mente ° ePa l,m dll’ülto reconhecido primitiva-

3sos°a\men"os e n 1 m ° v T  í " deS tem')os da *>arbarie de era, ona vez do um direito, a sanccão donossos avoengos, era, cm

M f t & r a  < £? d °  7 "  e 'e merdos co n s tUu tl vãs. 
mente pela sociedade c dll0ltüs passou a ser exercida so- 
individuo, naquelías ciren oxf° ilc.lonidmente pcrmettida ao 
mittem demora sob non 1 1 mS :mci:,s esPcc ‘aes que não ad- 
tão C q u e \ n 4 zr ío n < ft i ,0-SUCCumbh* 0 d ire ito / Desde cn - 
que, desde então Glía i»V UlU"S0 em verdadeiro direito, pois 
«I» 'Pelo poder publico sU„ a S01' " ,m  assepíra-
comprehende direito alo',mi' " \ , esse- Gleinento social não se 
za dos tempos primitivos ’Ae ° - 0 n;10 se manifesta na defe- 
tc dogmaiica. podem osf ,1 Assmi 11 uma exposição puramen- 
da propriedade co m o v o , "?• •?**«>»» defêza da vida o 
sonahdndo humana, tal c t im , , " , '* " *  c °nstitutivos da per-
n ."nia exposição historia  10 P c,mcebomos lioje. Mas, 
vista as condições de sn ,‘ ’ » on'et!Cíl d preciso não perder de

* uo SwU apparecimento. •

D r . C eovis  B k v i e a q u a .

^  'OI. V ,. paR, „ e seK,
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Algum as considerações sobre o art. 3 04  do Codigo Penal

O Artigo 303 do Codigo Penal diz :
« Offender physicamonte alguém produzindo-llie dor ou 

« alguma lesão no corpo, embora sem derramamento de 
« sangue :

« Pena—de prisão cellularpor tres mezes a um anno.
O paragraplio unico do Artigo 304 diz :
« Si produzir incommodo de saúde que ínnabiuteo pa- 

« ciente do serviço activo por mais de 30 dias :
« Pena—de prisão cellular por um a quatro annos.

Na classificação medico-legal dos ferimentos, a oílensa 
phisica ou lesão de que trata o Artigo 303 é denominada 
ferimento le v e - ;  o ó considerada ferimento gravo a ollensa 
ou lesão de que se occupa o paragraplio unico do Ar,Ugo

Conseguintemente para o Codigo Penal a liaso mu ca 
para a classificação do ferimento grave e a inhabilitaçao do
serviço activo por mais de 30 dias. . . .

Vejamos o que se deve entender pela expressão—inlia-
bilitação ou incapacidade de serviço activo.— -

\ lei não define a inhabilitação do trabalho pessoal, m. s 
a Jurisprudência tem até certo ponto precisado o sentido da
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Fnt1 * *e S t ? f n m?neÍra qT  h° je nao <:' dado ú ctulii indivíduo miei pi etal-íi ;i seu modo.
ferido°pern il!!oC,Ûe .a *ncaPacidado relativa ;i profissão do 
ficarão dos f(>viniÍl t ” íUK 0" a un?a base absurda para a classi- 
um fmeiro forimmw °Ai poifiue diduz-nos ã considerar grave 
de 30°dias om ° dí! llla? ’ C*Ue se Prolongasse por mais 
ambas as nernas niai'c! neiro ' entretanto que a fractura de

dQ -ao produziría
raciocinar e trabalhar. ’ 1 que mi°  0 im pedem  do 
nisação cVvií!' * P1 otessional serve apenas de base á indcm-

reIação To^nonTe  ̂ parteb?òs■ ida° o ^ t T  consideJ*̂ da e.m decidiu que oelo hotr. Un •'sadd. O Iribunal de Cassaçao
braço esquerdo por mas do^VrT U °  ? ao, poder servir-se do 
do inhabilitado para o t r ^ a fh o ^ 8’ d° Via ser Cüns,dora“

de uma arthritc^do hoiubm 'tl^ l° ’ por cxem Plo> pode solfrer 
durante 30 dias ou nv>i ■ ° ’ causada P01' uina forte contusão,
lazer o seu trabalho * Sem rp,e fifiuo impossibilitado de

do o tempo nece^saiãTmrT dlCapac d̂ade Persisto durante to- 
condiçõcs de S l  1  -  ^  0 or° ao ^sado volte ás suas 
de que era capaz antes a exerc^  todas as funcções
duo que ficou com uma adlmrèIn<vnt0i íl8smi d, o indivi;
um. ferimento penetrante do"t?nCia da Pleura, consecutiva a 
habilitado para s e m o r e d n ° ™ x doverá s<>r reputado in- 
adherente jamais funccionari actlV0> PorclUG esta pleura 

Na 3 ." Observarão nAn* coino ar|tes do feri monto. 
Segundo,'vê-se, qne o coll)lda no hospital Pedro
penetrante do thorax com' ‘i ®n. e "Presentava um ferimento 
ratrisaua a ferida íican 2  d°  Pulm™ 5 «  depois de c i- 
Clle podia respirar bem e o e ,rn .'°nl0S a P,eilra c o pultnáo, 
a mais pequena dor na n ..i °"° .nulscl'lar não determinava 
•eabalhír ItpezJr °  ">S“  \ »<*> ■>“ »
ca mais voltarem a funocinnm. ' d° P̂loura 0 pulmão) nun- 

Kriand ct Chaudé dizem' 30,110 »ardes do ferimento, 
caracter de criminalidade « r? U-°*os ferin)Gntos não teem o 
trancez) senão qnando in h X f V 8t° i no A rti=° 30í) ( codigo 
por mais de 20 dias Ültam do mdo o serviço pessoal

l m advogado ou um ^onrilht*11̂ 0 ,reíer‘d ° por Tourdes —
Hiocom toda regularidade á de*1 p,|jd e continuar o sou trnba-

ouiarmadcrt despeito de ter nina perna fraotu-
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rada; toda vez que este orgão se acho contido cm um appa- 
rclho conveniente. E o trabalho em nada prejudicará a 
marcha íavoravcl da moléstia. . . . . .

O Jurv não podo pronunciar-se sobre a inhahihtaçao do 
serviço activo sem apreciar rigorosamente a gravidado medi­
co—cirúrgica da lesão. .

Esta noção de gravidade medica só pode ser lornccida 
por um homem d’Arte, porque implica nao so o conheci­
mento exacto das lesões anatomo—pathologicas do íe. 1:cen­
to, como lambem da marcha dos diversos processos morbi- 
cios que n’ella se passam.

São estes elementos que levam os peritos a concluir que 
o indivíduo A, por exemplo, tendo softrido um ferimento 
profundo do tliorax só poderá submelter-so a trabalho depois 
de um numero determinado de dias, que correspondera ao 
tempo indispensável para a terminaçao dos diversos proces­
sos pathologicos que se passaram do lado do palmao e da 
pleura.

Este modo de proceder constituo uma base mais ou 
menos segura para calcular a inhabilitaçao do serviço activo, 
mas esta incapacidade do serviço tomada como base única 
para a classificação dos ferimentos graves ó de todo ínsulh- 
ciente, tendo em*vista o poder de (pie a Cirurgia antiséptica 
reveste actualinente o Cirurgião. Um ferimento tendo mto- 
rossado orgãos importantes, leito com a.intenção de pioduzu 
a morte, pode sarar cm poucos dias sob o emprego do trata­
mento antiséptico, deixando o doente apto para o traoaiiio 
cem  condições muito mais favoráveis do que ficaria si ou 10 
tratamento tivesse sido posto em pratica.

Estas condições de tratamento, estranhas inteiramento 
:.o criminoso e ás circumstancias que cercaram o cume, nios 
t ram, do um modo claro que a Jurisprudência paia c assi i- 
car os ferimentos não devo sómente attender a inhabilitaçao 
do serviço activo ; devo também tomarem grande consideia- 
çáo a gravidade medico—cirúrgica da lesão. .

Nos ferimentos graves a incapacidade para o serviço ac - 
vo cessa toda vez que a cuia dehmtiva so 1
volta das forcas do organismo e que o esforço dispendido no 
trabalho não pode influir desfavoravelmente sobie a cieatii- 
sacão obtida ; mas esto resultado pode conseguir-se em espaço 
de* tempo mais ou menos longo segundo o doejUe sujmla-sc 
ou não ao tratamento antiséptico ; e esta c.reumstano a que 
nada tem com n natureza do ferimento o (juc i';‘0 »opiosep- 
ta nenhuma das condições de imprudência, impeiiu.
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ria previstas pelo Codigo, não deve concorrer absolutamente 
par a aggravar ou diminuir a pena im posta pelo mesmo 
Codigo.

Parece tao justo classificar de ferimento grave toda lesão 
ou o (Tensa phisica, que interessando orgãos importantes seja 
capaz de produzir um grave incommodo de saude que perdu­
re mais do 30 dias, porque o paciente não foi submettido a 
um tratamento aperfeiçoado : como classificar de ferimento 
grave esta mesma lesão ou oííensa phisica que não produzi o 
grave incom m odo de saude e sarou em menos de trinta dias 
por ter tido o paciente a fecilidade de ser tratado de modo 
mais profícuo.

Kesulta das disposições do Artigo 304 que o mesmo feri­
mento, produzindo as mesmas lesões, capaz de determinar 
o  mesmo incommodo de saúde, sujeita o delinquente a penas 
diversas conforme o tratamento appliçado ao ferido.

Uma outra prova contra a classificarão dos ferimentos 
P.?Í°,nurncro do d,as necessários para a cicátrisaeão c a diver- 
“ ® ‘ w |ue se n0lil entro os codigos. O nosso Codigo só 
conadera grave a lesão que dure mais de 30 dias. O Codigo
ISJÍSÍ’,  P°tr- CXempl° ’ considera grave o ferimento (pie não 
„ ‘ „  n l / . i o  °r vio ?sirao dia : de modo que um ferimento que 
sarou em 22 d.as e grave em França e levo entre nós.
globo PreeUaÇa°  medlca dcve ser a mesma em todo o

a i n ^ « °  dos ferimentos fundada unicamente sobro 
justifica son-in serv.‘c °  fine d e lles  pode resultar não se 
S i . i i S A n t ?  pe-‘ °  ,notu;°  unico do que, em geral, o delicio 
sado Eritrrta'nta* ® V1 dade’ (luanto maior fór o damno cau- 
didade das !ndePend™ todo damno causado, a profun-
tureza da iriiri ’ ?  lrnPorb'incia da região attingida e a na- 
de e,iuoni v i h m , f ^ | Ser mdicios i»«»ntó»tavoS  d» vontade
de do agente b°lpe, e conseguintemente da perversida-

tenli^offenffiíln^vn.C01*10 .condição do moralidade que o auctor 
ro de intom íítar n í1í a4Iai ne? t0 ; mas fl«al o meio mais segu- 
rigorosa*e inimrViJi00 df e dú a° Gnto a não ser apreciando 
acção ? ' almente o resultado immediato de sua

ordem si o ofleifsoMn'tentou 1 '"°'° (*° invostigações de outra 
ve, si nensoii om i !t0U <lze.1' u.,n ferimento leve ou gra-
tigural-a ó m -m dom / :i SU!l Vlctlma 011 simplesmente des- °  °  í?1 andemehte louvável, mas c lbrcoso confessar
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que os elementos que concorrerem para esta investigação n.io
tem o valor do proprio ferimento. . , «fimiin-

Diante das considerações expostas sou 1® 'a . ‘ enf con- 
te conclusão : que dois elementos devem sei c 1 _ «nvidado 
siderarão para a classificação dos fcr.mentos-a^grav 
medico cirúrgica da lesão ou o tempo que disjjc .
dido para recuperar as suas forças, d° moi.1° | - •
nisino não possa ser prejudicado pelo tia j, 
go -205 do Codigo Criminal do Império dizia :

-  Si o mal corporeo resultante do fcnmon o ou o ensa 
phisica produzir grave incommodo de saude o 
do serviço por mais do um mez — : ini_

Penas--Prisão com trabalho por um a oito annos c mui
ta correspondente á metade do tempo. i , . . .  (i0

A Jurisprudência brazileira interpretava ^  palavias 
Codigo julgando que levava a mesma pena 11110 *
produzia gravo incommodo desande, ainda que • 1J ‘
recesso em*menos de 30 dias, como a lesão que \ 
incommodo do saude que por mais do um mez

T & m o  205 do Codigo Criminal interpretado como 
era pela Jurisprudência brazileira fornecia ‘j100’110̂ ' ^  
tc base muito mais segura para aclassilicaçao tos o

As tres observações que so seguem servil ao l),ir‘l ^°. 
monstrar a rapidez da cura quando o doente o su 
tratamento antiséptico.

Observação 1."

F. A. B. S. de 22 annos do idade, pardo, morador em 
Olinda, de temperamento bilioso, constituição torto, 01,1100 
para o Hospital Pedro Segundo no dia de Ag •' < ' •
c foi occupar o leito n. 18 da hnfermaria de S p ■ •

Apresentava na espadua esquerda uma tenda 1 ' 10
principiando ao nivel da apoph.se espinhosa ^  sc^n.i verto 
bra dorsal dirigia-se para cima a para tora o t m 1 
terço externo da espinha do omoplata. Media J  
tros de extensão o comprehendia a pclle, o tecido ce lula. 
subeutanoo, aponervoscs o parte dos nuisculos giande dorsal 
o sub espinhoso esquerdos. O doente havia sido tendo no

,|U '(Jloroformisado o doente desiufectoi a fonda com ôll^ l°. 
pheuicada dc 5 o depois do ter leito a hemostasia sutui -
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os musculos com calgut—o a pelle com seda phenicada, collo- 
quei um tubo de drenagem na parte declive da ferida e co­
bri toda a parte com um curativo antiséptico.

Depois de cinco dias levantei o curativo e substitui por 
outro, retirando n’esta occasifio alguns pontos de sutura da 

■ pelle. liste segundo curativo foi substituído por um tercei­
ro sondo n’estc momento retirados todos os pontos de sutura.

No dia 24 de Agosto a cicatriz era completa, o paciente 
nao accus iva dor no ponto ferido, andava, c movia o brAÇO 
esquerdo facilmente e no dia 1 de Setembro teve alta perfei- 
tamento curado.

Lis aqui um ferimento que sarou em 22 dias permittin- 
do ao doente entregar-so logo ao trabalho, por ter sido tra­
tado com o curativo antiséptico.

Supponhaihos que um outro curativo tivesse sido applica- 
do , a cicatrisaoao seria indubitavelmente mais prolongada 
e o doente ficaria inhabilitado do serviço activo por mais de 
.30 dias. 4 1

Observação 2."

•. ^  l)rcl°> l>ilioso, forte, entrou para o Hos­
pital 1 edro Segundo no dia 27 de Mareo de 1891 c occupou 
o lento n. 4 da Enfermaria de S. Francisco.

Oontou-me o doente que depois do ter passado a tarde 
( o dia O* em uma pescaria, sentira-se resfriado, o para fazer 
(tesí.pparecer o resfriamento ingerira boa quantidade de 
aguardente. A  noite foi pernoitar em casa de uma sua co- 
nnecida, e ah depois de longa conversa adormeceu, desper- 
tando as duas horas da madrugada. O doente refero que 
desde o momento que entrou em casa de sua conhecida até o 

*l)0r lU í] ‘l°  U!11̂ 0U' Ao accordar sentiu necessidade de uri- 
«d d n !iaS t ClXou]dc °  f:,zer P°r que desejava quanto antes 
‘ j ( <l Gasa on(l° SG achava. No momento da sahida a falta 

vú; P.riI, wnt0 lnoncjar.io deu lugar ã lueta entre os dois, 
■> r l ! r MI l°u ser o Sr. C. J. D. ferido com faca de ponta 

unetios acima do bordo do pubis e 5 centímetros a
Fvnmtn dai 0Xtremidade infcri°r da linha alva abdominal. 
. ;n  ', ; " aiKlo' °  cnf°utrei uma incisão de 4 centímetros, pa- 
sohrp ° x Çronu<lade uiterna da a-cada femural o assestada 

v -  0 umoso tumor que occupava a região prevesical. 
d u e ,ã n l t," hf COaSe,gU1(1°, uliluu‘.dcpois de ferido. A inlro- 

^ ú ri , ‘, t n  •S0? dH, Ua ,b° X,iga deu S:duda a 600 grammas
ácido borico” )U|I1,0' Cn/ a ’ |'U avad:l a ,)CX'o a com solução de audo borico a 1 ,/j deixada a sonda cm demora.
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A ferida do hypogastrio foi lavada, des infectada, drenada 
o coberta com um curativo antiséptico iodoformisado.

O instrumento mergulhado no hypogastrio ao lado da 
linha alva abdominal feriu o reservatório urinário que se 
achava distendido e deixou de ferir o peritonco por achar-se 
este orgão recalcado para a parte superior pela bexiga dis­
tendida. • „ ,•

Os prognosticos deste ferimento nao tendo a grayidad das 
lesões da bexiga acompanhadas do ferida peritoneal, suo cntic- 
tanto graves, porque a urina estravasada da bexiga espalha-sc 
nos tecidos da cavidade pelviana dando lugar a infiltração 
urinosa : os coalhos sanguíneos nao sendo retirados e desin- 
fectada a ferida, alteram-se o originam supurações gra\is- 
simas da cavidade da bacia. . . . .

A  hemorrhagia intravosical é outra fonhy de infecção , 
e finalmcnte a perfuração da bexiga póde originar uma fis- 
tula urinaria difilcil de curar, entretanto o Sr. ( . J. O. cm 
virtude do tratamento que recebeu curou-se cm quatorze 
dias e no dia 14 do Abril de f) 1 teve alta prompto para o 
trabalho.

Observação. 3'.
Sr. M. .1. C. entrou para o Hospital Pedro Segundo no 

dia 13 de Maio de 1881. Homem robusto, agricultor, travou 
lucta com um seu companheiro do trabalho, no dia 1.1 de 
Maio, d ’ondc resultou ser ferido com faca de ponta na parto 
lateral direita do thorn.x ao nivol do 7o espaço intercostal. 
O ferimento largo de bordos afastados deixava passar uma' 
porção do pulmão, que formava um tumor violaceo do tama­
nho* de um limão : o doente sentia dor e rcpuchamonto no 
ponto ferido quando inspirava. O pediculo do tumor havia 
eontrahido adherencias com o orifício do saliida.

llcsolvi ligar o pediculo com catgut, resecar o tumor c 
tratar a ferida como uma lesão externa do thorax, cobrindo-a 
com um curativo antiséptico. No dia 0 de Junho estava o 
doente perfeitamente curado, sentindo apenas ligeira dòr na
inspiração. . . . r . ..

Consorvou-sc cru ob.scrvn^«io ftt<* - i JunliOj din cni
qne teve alta, apto para trabalhar.

C. Pontuai..



System as Federativos

fin. ^ ^ esta0 polltlca. do que nos vamos occupar, lioje mais 
l, F ^a atlrae as vistas dos publicistas modernos, por ter 

tCK l  , epocha em que as ideas contidas na forma federativa 
tvj provar sua praticabilidade com a applicaçâo concreta. 

n~m tom y. , pai '̂tlCLIlar do Direito Constitucional os conceitos 
n S > P° r tr do® diferenciados, e a linguagem jun dico- 

pXn ‘ ‘ ‘ y aPpdcado a individualidades differentes sempre expressões diversas.
1 omon<f n̂a• fede,,ativo estão contidos elementos liisto-
diversas dão nAlniC0S variados, que combinados por formas 
isto não ó no 0 ! - am,81V° 011 instituto feição particular. U 
ciualcmer m r n ^  ianda(Je desta instituição política, antes 
mesmo processo?0 re aÇOes jundicas se deixa submetter ao

K von Jherino pr° íessor da Universidade de Goettingen, 
ròen ü J lu T  ftJ íu  Sua, '.uonumental obra sobre o Geist des 
diversos n r í x i n i * '  11 louvável pena de disseccai
dispares os elemom°S l u1r.ldlC0s> ? ’ c°m binando por maneiras 
nismos de íoioãn i°S ne es c °utidos, mostrar quantos orga~ 
nas sciencias g e r a e " ™  S® 0nginam  desto processo usado
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Não nos illude a pretenção de elevar o mesmo methodo, 
(pie agora nos auxiliará no estudo da questão em discussão, 
á mesma altura sublime e bella a que chegou aquelle celebre 
jurista ; mas com elle procuraremos sol ver os problemas co n ­
tidos no bojo do assumpto que vem a pello.

O Dr. Paulo Laband, Professor de Direito allemão na 
Universidade de Strasburgo, é dos escriptores que conhe­
cemos, o que melhor esmerilha esta momentosa instituição, 
apanhando-a por todos os lados, descendo-lhe á intimidade, 
salientando differenças, aplainando mesmo rugosidadcs som 
importância.

No seu livro—Das Stacitsrecht des Deutschen Reiches, 
não só estuda a questão em geral, segundo o metbodo do 
Professor de Goettingen, como critica todas as opiniões dos 
mais illustres escriptores, citando delles passagens, cotejando 
opiniões, induzindo leis e regras, para o verdadeiro conceito 
e a verdadeira acção das relações políticas que o federalismo 
abrange.

No § 7o— Staatenbund und Bundesstaat— diz P. La­
band : « Alie Staatenverbaende, so oerschiedenartig ihre. 
Orgamsation und ihrZweck auchsein moegen, lassen sich 
auj zwci Begrijjskategorien surueckfuehren: sie sind ent- 
toeder vertragsrnaessige (voelkerrechlliche) oder corporci- 
hce (staatsrechtliche). » Para este illustre escriptor, pois, 
só duasespecies são concebiveis na divisão geral dos Estados : 
o Estado ou ó formado por meio de um contracto em que as 
partes contractantes são livres e independentes, e então sua 
existência e relações intimas são regulados pelo direito das 
Gentes ; ou o Estado ó uma corporação organisada por forças 
internas de uma mesma agglomeraçao humana, as divisões 
que no seu seio se notam, sao produeto das forças intimas que 
se organisam, sem a independência e liberdade alli, na outra 
especie, existentes : o entao é o Direito publico ou constitu­
cional o que traça as normas da organisação das forças e 
regula o contacto e relações dellas.

Para aclarar esto conceito serve-se Laband do pheno- 
meno jurídico que se passa no seio das sociedades humanas 
entre os diversos grupos de indivíduos. Ha nestes, pessoas 
jurídicas c sociedades particulares: as pessoas jurídicas são 
sujeitos de direito, as sociedades são meras 'relações de 
direito. A federação de Estados ó uma mera relação jurídica 
de Estados ; o Estado simples ou composto (federativo) um 
sujeito jurídico, uma unidade organisada, uma pessoa. O • 
fundamento jurídico do. confederação de Estndns o das snc.ie-
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dades particulares é o contracto, o fundamento jurídico do 
Kstado e das corporações de Direito privado é a consti­
tuição, o Estatuto.

A  personalidade jurídica de uni Estado consiste em ter 
este um direito seu de imperar, de ordenar (Herschafts- 
recht), para o fim de poder realisar >a sua missão e cumprir os 
seus deveres._ Justamente ahi se encontra a dilterenea entre 
todas as especies de Estados e todas as cspecics de Federações'. 
Aas conlederaçoes a vontade geral nao e mais do que a mani- 
Iestaçao da vontade dos membros que compõem estes °Tupos 
políticos, ainda mesmo que se tenha chegado ao accordo de 
(|ue a minoria se ha de subordinará maioria. Delo contrario, 
no Estado simples ou composto a vontade do Estado ó diffe- 
tento da \ontado de seus membros ; cila não 6 a som ma das 
vontades destes, mas antes uma vontade independente destas 
outras, ainda mesmo que os membros componentes sejam 
chamados ^cooperar na realisacão da vontade do Estado. Nas 
Confederações o direito publico dc imperar compete a cada 
Estado, sobre seu território, ainda que exista a determinação 
do so se executar aquelle direito em commum ou por accordo. 
Os direitos soberanos que competem ao Estado simples ou 
composto, porem, não são direitos dos membros ou divisões 
do Estado antes este os executa, por assim dizer, com o re­
presentante dei Ias, por direito proprio. Nenhuma partici­
pação tem aquclles membros no direito soberano, ainda 
I O .  ^  a ia !liados a tomar parte na eltectiva execução 

j5 n e i  os políticos de um Estado com posto não
d° Si ‘nemibr0S com Ponentes delle, mas direitos sobre estes membros de um mesmo Estado.

G o n f Í T l  "** roun'õ °s tio Estudos por Direito das
h.-i, ?r , nv,k’ l; ^ S Imesm0s Sa0 os sujeitos das (acuidades 
.1 i. hc.ift mais elevadas, ao passo que nas reuniões de Estados
para formarem um só Estado com posto, um poder existe ciue 
e^superior a todos elles. que sobre elles i m p L a e o s t e ò o d e r
l™ tem SSÔ b 7 s í eo u ? n a “ 1 °  P° der’ P®»M«®. <iuò n o n b n f f t -  
esL n ch l - i r a c Í  t i, i chamamos «obertoio. A  distineção
da s GÒntM e d ?  À Í -S  d° S Conceitos de Federação de Direito cias Eentes e de Estados constituo onalmente or«mni«ados ou 
corporativos, está nisto, que o poder so/.Zunr ^  •

Si em um Estado simples o tem tnrm  « „  . 
subir,ettidos imn̂Uatan „  ao J ™  a o / d i ™ ] ^ » b c -

J
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ranos do Estado,— 1:0 Estado composto ou Estado de listados 
nota-sc urna dupla (ou múltipla) divisão. Antes de tudo o 
território c o povo estão sujeitos a um poder subalterno, e os 
Estados a um poder soberano, que os allemaes, relntivamento 
ao paiz, denominam poder do reino (.Reicnsçjewalt).

O objecto directo e immcdiato dos direitos sobeiano^ 
contidos no lieichsf/etcnli são os Estados; estes, como uni­
dades, como pessoas jurídicas dê  Direito publico, consti­
tuem os membros, os súbditos do Reino. .

( >s domínios dos Estados são domínios mediatos do Reino, 
c os cidadãos deiIos súbditos mediatos do Reino. _

A essencia do Reino consiste em uma intermediação (los 
Estados, o que não importa esmagamento ou anniqui a- 
mento ; o Estado c, partindo de cima para baixo, senhor, c 
partindo de baixo para cima, súbdito,. ^

Aos Estados que compõem um Estado, pode-se deixar 
um certo circulo de actividade, dentro do qual lhes competem 
direitos públicos e políticos ; pertencendo, entretanto, ao 
poder central o direito de fiscalização, afim de nao serem 
ultrapassados os limites daquella actividade. E com esta 
restricoão não se destróe a essencia do Estado composto, 
pois que o conceito desta especie de Estado consiste em que 
o Estado composto é um aggregadode Estados, subordinado
a um poder superior. .

Nem todo o Estado composto ou Estado de Estados, e
um Estado federativo. . ...

Ao Estado federativo é necessário um poder político, 
superior aos poderes dos Estados particulares, e conceitual- 
mente diíferente destes. Assim como, no Estado uno o poder 
soberano nem sempre tem o mesmo representante, antes este 
poder, ora compete á totalidade dos cidadaos, ora a uma 
pessoa physica determinada, provindo deste facto a distineçao 
entre democracia, monarchia etc. ; assim também no Estado 
de Estados o poder político pôde pertencer ou á totalidade 
dos Estados particulares, ou a um delles(sem falar de outras 
formas possíveis, mas irrealisaveis.)

Só se pôde falar de confederação no primeiro destes casos. 
Não lia um exemplo de Estado composto, considerado confe­
deração ou Estados confederados, no qual não se attribua aos 
Estados particulares participação na realisação ou effectivi- 
dade da vontade publica geral. Rara o ejenus, Estados com­
posto, não ócondição essencial uma organisaçao, determinada, 
antes esta organisaçao pode revestir formas diversas ; ao 
passo que a spccies* Estado conlederativo, deve ter sempre
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d5terminadaf° rma, d« organisação, a qual consiste 
m jM tm p u p o  que os listados todos devem ter na reali- 
saçao cia vontade geral.

intermediação que se dá no regimen federal entre os
J atados particulares nao o no sentido de que elles se achem
submetí idos a um delles ou a um Estado S a n g e f r o  f m ^  no 
sentido de que se acham unidos para constituir um ser com -
UcUune1fte0rf  um Uperi° r- síio oIi^  subordinados poli- 
mos m ís o ,, n U pen0; ! :,ll,ysiC0j diíferente delles ines-
tados inesmoi a UCal’ CUJ° substracto são estes E|-
d a d ã o T a o  c 1 C° m? dom °cracia simples cada ci-
nubíkm enTriãm  í d  Pa0 Subdlto’ >sto é, objecto do poder 
listado confeder'!^111 ° di° Poder sobefano, assim também no 
não só o b h W d n ld° / ada +In1ínbro’ considerado de per si. c 
so^iuridica^^dn^F^i0^81 cer].tra1, desde que faz parte da pes- 
c ^ ^ p ^ t n í ; r federad0’ maS a‘ ndu sujeito p irti-

cla co-DroDEedMrã1* 10 na?. d,. ;i semelhança das sociedades ou

dado* de to im  I r t  ^ t a a o  soberano e no direito al.i fun- 
geral. * 1 11 a read saÇao o satisfação da vontade

esta a opinião do Dr. P. Laband, a qual foi quasi
OA -w, .

E
traduzida por nós 2ó livro a que k  s e t ? r ’r * ^Para o illnctrA p t 'A  1 J e .lez referencia.
ê o de uma communidnrlASSOr °  conceito do Estado em geral 
impor a pessoas livres (nu qUem c o ™pete não só o direito de 
omissões e prestações c l n i n ^ S t  de pÇssoas livres) acções, 
estas ao cumprimento do °  íambem a hiculdade de forçar a 
destes ( i S r S t l  !  determinações. A ’ somitia 
chanja o illustre do Estado,

de todas°aseoutras S n m u n íd a d ^ ^   ̂ que distingue o Estado 
illimitada do mesmo direito ó ou as:so? laQões. E a posse 
rano, em contraposição -m o c^ractenstmo do Estado sobc- 
tributario. que possuo -írm A n ^ r° Part,lcular, subordinado ou 
pela v o n t a d e d J S o  d,re,t°  mas «cm pre limitado

de seus membros^o que p a r ío s ^ U* traç:u! normas ás vontades 
mas não tem o d i i J o p ! ^ f ‘  a'Uono,nia:
obrigar ao cumprimento daouell .tnA fo!F l Pérsica para
proprio do Estudo ou \<\l uí normas. Este direito ó so V lauo ou I Alados, que ou o concederá ás corpo­
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rações para certos e determinados lins, ou o exercerá por meio 
de .seus representantes no caso de lhe ser pedido auxiliq.

Ora descendo agora á questão particular que nos occupa, 
vejamos como se póde, de accordo com P. Laband, traçar 
diílerenças entre as diversas formas de Federação.

Desde que, como já foi exposto, c o poder supremo, o 
Ilerschqftsrecht, o que eleva qualquer agrupamento humano 
á categoria do Estado, também c o modo de organisação deste 
poder o que vem dar feição differente ao Estado.

Aos Estados que têm o poder legislativo limitado c o 
poder publico do obrigar como consequência de sua própria 
natureza, não póde caber a denominação de soberanos ; mas 
se dentro das raias traçadas elles são independentes procedem 
com a maxima liberdade, e se reunidos estão sujeitos 
a um poder superior,político, a este composto ou todo político 
nós damos o qualificativo dc Estado federativo (Republica ou 
Monarchia federativas.)

Nas Confederações cousa totalmente diversa constituo a 
essência desta forma de governo. N’ellas os Estados, mem­
bros do todopolitico-organico, são soberanos e independentes, 
excepto em casos especiaes, que constituem o laço ponfede- 
rativo, nos quaes todos elles se juntam para constituir a pes­
soa ideal de que nos fallou, ha pouco, o illustre professor de 
Strasburgo, sem importar, entretanto, a determinação acceita 
dc que a minoria se ha de subordinar á maioria.

For modos ditferentes têm solvido a distineção illustres 
escriptores tedescos. Suas opiniões, entretanto, não podem 
ser julgadas sufficientes ao fim que visam, ou por excessiva­
mente abstractas ou por incompletas.

Jellinek (StaatenvGrbindungen, pag. 58 e segs.) devide 
as uniões dos Estados, segundo um duplo ponto de vista, em 
organisados e não organisados, c em uniões historico-poli- 
ticas e uniões de caracter juridico.

Bem se comprehende o vago d ’csta divisão, a qual não 
forneço mosmo dados para a especulação jurídica. Sc a for­
mação histórica entra nesta especulação não c por si mesma, 
mas pelos effeitos apreciáveis (pie produz. A divisão dos 
Estados em históricos ou nao históricos, pois, não rios dá 
elementos para formar uni conceito geral do que seja a orga- 
nisaoão governamental destes Estados.

Ilaenel, Mover, Gareis, Brio e outros fazem consistir o 
caracter juridico da Federação dc Estados no direito dc im­
pério que attribuom a estas pessoas jurídicas. Este direito, 
porém, nao c propriedade exclusiva da Federação, pois que,
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remo ja l°i demonstrado, elle c proprio de qualquer especic 
uenstado ; devendo-se mesmo assertar que sem ollo nem um 
agiuparnento humano merece o nome de Estado.

A theoria que se levanta sobre taes bases è resultante da 
opnnao eironea, de que lia Estados soberanos e cutros meio- 
soberanos : sem se notar que a soberania c um attributo in- 
taccionavel, que ou existe completo, ou falta do todo.

tj t °i es , • comprelionsão do conceito da soberania
Eaband, criticando a doutrina de W ailz . “  E ’ dc

dn Shime?  qUorer_se <Uvidil' em duas parles os fins
attriímid ( ° mod°  d ue cuda uma destas duas pãrtes seja 
nouco Ín í,.n  1 P° del‘ esPecial• A vida nacional deixa-se tão 
missão n fn ,iv .emr partes, quanto a vida humana ; toda a 
c poderes dolh^ -i~ ''S do Estado, c também todo o organismo 
ao outro v ;!,  eslao tíni recipi"oca relação, limitando-se uin 
para G ii’m íiò V  Uem Pode ls°lar uma parte da vida do Estado, 
deiAi ordem a0 seu desenvolvim ento, sem atten-
tar-se ia imm 'r +( ° mesmo Estado. Ao contrario lcvan- 
Estado t  í  onid?  meA te a cluestri°  do saber, si o poder do 
xada deve fVnt1' ’ n°  desernpeuho da missão que lhe ó dei- 
poder r! ,  í ' ? e dentro das normas estabelecidas pelo 
cu íir devem f n l ? '  as normas do Estado parti-
Si o poder do Vef.jn °  lm|ite da actividade do poder central, 
estabelecidas hpI V * ° Paitlcu ar encontra limites nas normas 
r ò r S d e P «  t ? t r centra!, que, como poder externo, 
quülad T ^ ^  %  V  conV:aPosto, então fica anni-
r o camnò deixa d! . 0 ‘ l tad,° Particular ; esto, nem mais 
quoVaTii m e s m f P ubl i ca> d -soberano, pois 
xos do poder central o n‘ediIata °.u immediatainente os ínílu- 
nar-se a elle. ’ ' °  brigado juridicamente a subordi-

cia do podTr ̂ cenu'ai*?l ° c*dmeni (luei’ei' separar a competen • 
particulares" de n l  ? ! P CnCÍi'  do Podor dos Estados
pretender de uma vez por tod Campo ,nlerm edl°  : oU
deve predominar np-tA t dctermmar qual o poder quo 
questão de saber ouem 11 er,reno, intermedio. Aqui surge a 
tes da competência n n » /  ! ° so ,veij a duvida sobro os iimi- 
della. São os K àa,i, *n C(ln c c -lLdo ar «obre as alterações 
Çar limites a t t r i b n ^ f  n°m por « * >  seu, tra-
antes, este poder è 'quem traca° der ° U CQdtra1’ ° 1!'
vontade dos Fstadns v u  ,*a os limites da esphorn da 
• a rosposia i t w t  , ,  f i g ?  d,;ils « « » »  *  L  de dar.
é  °  o Ã â Ü t artK ‘^ °  - » r c  q ,o :n
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Calvo, na sua inapreciavel obra « Ledroit International 
théorique et pratique » ( edição de 1880), também manifes- 
ta-se sobre a questão do federalismo, e assim traça a dis- 
tincção de suas diversas formas :

« Pour déterininer si les Etats qui shmissent conservent 
ou non leur souvcrainetó individuelle et los relations inter- 
nationales qui s’y rattachent, il est nccessairo d’examiner les 
conditions génàrales qui servent de base á 1’uriion contrac- 
tée. » Este methodo para o estudo da questão c, sem du­
vida, o aconselhado pelo jurista de Goettihgen ; pena ó, po­
rém, que as apprehensões das normas do Direito Internacio­
nal tenham desviado o illustre publicista da observância do 
caminho traçado, como veremos.

«S e  os Estados que se unem cream um novo poder na­
cional, um Estado novo do qual cada um constituo um ele­
mento, é indubitavel que estes Estados perderam a sobera­
nia exterior individual, ainda que conservem reciprocamen­
te a maior parte do seus direitos essenciaes. Si estes Esta­
dos não constituem um novo poder central, uma nova nacio­
nalidade, então conservam forçadamente sua antiga conside­
ração internacional.

« A união dos Estados suscita numerosas e importantes 
questões.

« Assim clle.s podem.se reunir seja por uma união pessoal 
ou real sob um mesmo soberano, seja por incorporação ou 
por pacto federal ; podem também constituir uma confedera­
ção ou um Estado composto. »

Por esta citação do livro do Calvo induz-se que elle 
quiz fazer duas divisões, ou antes uma divisão e uma subdi­
visão nas uniões dos Estados: ã pr imeira união, em que os 
Estados cream um novo poder e conservam certos direitos 
essenciaes, podemos dar o nome de Federação, segundo a 
classificação de Laband ; e á segunda, em que os Estados não 
constituem poder centra!, nem uma nova nacionalidade, (1 ) 
devemos chamar Confederação. Mas o que ó innegavel 
6 que Calvo não verifica e determina os seus conceitos, pa­
recendo cròr suílicientes as poucas linhas que escreve, para 
a resolução de questões numerosas c importantes que a 
união dos Estados suscita.

A subdivisão das uniões, em união pessoal e real, por 
incorporação ou por pacto federal, ó ociosa, por ser super­
ficial e entra por outro lado, na divisão geral.

O mesmo vago se nota na definição que M. Plock, 
Dictionnarrede ia Politujue, dá do federalismo: Qn nomme
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ãinsi le systóme poli tique qui se borne ú associer, quant á 
leurs interets generaux seulement, les diverses provinces 
< un meme Ltat en leur laissant leur autonomie. Le fede­
ralismo indique la decentralisation politique et administra- 
tive plus ou mojns complete, plus ou moins absolue. »
l i s a r ^ n n i i í r  e, f a ^efiniÇfl0’ antes confunde descentra- lisaçao política e administrativa com o federalismo.
em abstraccífes érailf>n~ °  espirito do leitor perde-se
cV) sefòínv? A ? f e0SSiriíls’ 6 0 conceito que desta institui- orm a’ Ç apphcavel a todo o agrupamento F ’ deolo-
S 3 S  n r S Í Z .  9° l iÜCaWe &  o o S í a ç r . o ^ s t n -
vista da política. ’ n‘l°  a eStude debaix<o do ponto de

para entrarPe0mlumetelírêr?o,p n tS S 8 c f  d/ scus®õe1s tl,eoricas imposto aos povos como C° ‘ \ s>'stema federal tem-se
e os homens da scieneia nin n n ^ 851̂ 6 política inadiavel ; 
activa na realisaSb de-M !  ? ? de?  de,xar de tomar parte 
dar os princípios"cuio tcèido iA  elles comPete estu-
separar os elementos cnn™'f C nna ;l base daquelle systeroa, 
t r i n d o a i n t e l M ^ a  p K r 8fr P ab™nS'dos, illus- 
cional, para não n e n c liw  * ’ íor mando a consciência na- 
derein esforços^pro^itavels. prmciP os justos e não se per-

deraljdesenvolvendo'os concritníemOS ° es-udo da forma fe_
mos formados, e com os rPwi ',°rS e as. n°Ções que jà deixa- 
examinaremos a organisacão °int°fpneCí 0s por uas e outros’ 
architectura dos poderes cÍiip pIÎ  do g ° verno federal, a 
tòes que a d u p l i c S e  !u 11 ab,'ange, as múltiplas ques- 
levanta, quer no campo l e ^ is la t ív ^ 'dade iond icorpolitica  

Procuraremos exim i rv? J lv.°’ fJuer no juridiciario. 
governo federativo a existenom ? da essenc‘a da forma de 
outra particular dos EsPhÍL  -d? uma •ogislação federal o 
Ria governamental a divi«-.« ’ i 'Sl 0 m.ero Producto desta for- 
antes, tudo isto tem L í  T -^ lstn,tura dupla, ou si, 
políticos. ^  íactores diílerentes, não puramente

(Continiia).

P r . A. F ilho .



Applicação do metliodo comparativo ao estudo do
direito

Sur»manio : —1.° Da comparação como plienomeno inicial 
da vida intellectiva e como elemento essencial 
de Iodas as operações mentaes. 2.* Do nietho- 
do comparativo e sua applicação ao direito. 3.- 
Comparação no espaço e comparação no tempo.

Da psycliologia exprimental e da sociologia 
baseada na anthropologia geral, com bases in­
dispensáveis ao estudo do direito. 5/ Tríplice 
vantagem deste estudo para a sciencia, para o 
legislador, e para o juiz.

1. Depois das laboriosas e profundas analyses da psy- 
chologia moderna e, principalmente, depois das investigações 
agudissimas do Alex Bain, passou a ser uma verdade indis- 
cutida que nós só conhecemos um plienomeno qualquer, dis- 
tinguindo-o, distacando-o, por assim dizer, da massa geral 
dos seres, e assimilando-o aos que apresentam caracteres 
communs com elle.

A apercepçfio da differença e a da similhança constituem 
duas operações fundamentaes da intelligencia humana, ten­
do, porem como base ou presupposto uma outra operação 
egualmente fundamental que é a retentividade.

12
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jla (](! ‘ -Jev experiruental, de qualquer natureza que seja,
rosa con<,MrJ!eCeáSanam0ntC de coinParar,ão rapida ou m o- 
ha de serrolai i?-a°U inconscionto 1 toda idéa, com o todo juizo, 
exclusiva n n V w - r , ÜSSencia’ nao s<> Porque será própria o 
sultados de nm? J Í0 mm;mo, com o porque resumirá os re- 
será uma ass n r iar.~°mV a raÇa 01 de um confronto; tanto porque 
tares quanto nnm l!lC6- sens^ ? s ou de outras idéas elemen- 
relaçfio. ' 1 1 0 11:10 poderá exprim ir mais do que uma

t u i t i t » J n^ eilc^ - - ecliat ^  nos raciocínios in­
consistência 08 P ^ ^ ip io s  logicos de
siique tertii) iaz lím  J  {cn(líatls’ contradictionis, exclu- 
feita .rapidamente pèio k s p ir i t l í^ 0™0^ ^  unux' comparação

ção ó, sem^duvlda^^ nhoti^08^  P°.nto de vista, a com para- 
c o principio lomcò que se e n í^ r  lni° ial da vida intftllectiva 
mais próxima ou maL ° lcontla  c°m o elemento essencial, 
mentacs. A  induccão e 111 ° taro'011t°, Gm todas as operações 
terminação das s im ílh a n í dedu,CÇH0 80 apoiam ambas na de­
s fe r ir , g e n e r a S  das differenças, aquella para
^las o facto primordial d a í  a para incluir’ particularisando. 
pre, sob o t e c id o ío lv l f ? ,a ° inPa1ra^ °  *e envolve, quasi sem- 
de ordem mais complexa 111100 de outros princípios logicos. 
gem commum, ja possuem n ! í  eni. >ora tenham aquella ori- 
rosos c visíveis factores da . ‘ a existencia própria o são pode- 
mtelUgencia que so d e s e n v o lv e f^ ^ ^  maiS com PlicadaS da

menos m órkesíue dos Seres vivos e dos pheno-
mais directo e p rcp o n d e r in t .fíí í  nos offcrece de um modo 
o methodo comparativo * constftiundo o que chamamos 
do metliodo inductivo ^NinSiíí10 ,uais do fiuo um aspecto 
Ç°es naturaes repousam ° ueíD Jgnora que ãs classifíca- 
orgams e predoSnancia^ ^  f 1[>re a comparação geral dos 
]'ia preciso dizer mais nan «  Caracteres essenciacs. Não se­
io1’ da comparação em todoÍUe bem sallentado ficasse o va-

Porém1 „à o ‘ é somente i L ° S T ? s *> Wul»8 i“ - 
m archadas sciencias ,-mno * Volvam os os olhos para a 
hitestações vitaes o o panei d í  occuPam .com as variadas ma- 
dadeira importância. ' ‘ coniParação mostrará sua ver

1 oi 11 anatomia comparada , 
conclusões de Gegonbauer n ,! ,!1U0 devemos as irrecusáveis 
minaram, do modo preciso •> iX c tantos mais, (pie deter-
cspecies vivas ; foi essa pàcÍ0n ?«Sa Seria/ 10 genealógica das

Paciente e ousada s a n e ia  que pou-
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de, estudando osso por osso, musculo por musculo, nervo 
por nervo, .assignalar o verdadeiro lugar do homem entro 
os outros animaes. O estudo comparativo das línguas levou 
a glottologia a descobrires parentescos, filiações c agrupa­
mentos idiomáticos, habilitando-a, com matcriaes sufficicn- 
tes, a reconstruir, para os grupos indoeuropeu c semitico, a< 
línguas mães de onde todas procedem.

A anthropologia geral e a criminal, a etimologia c a 
psychologia experimental são filhas legitimas do u; ..iodo 
comparativo.

Deante dos resultados surprenliendentes que ha ^produ­
zido esta modalidade ou, antes, esta base d i indueçao, om 
suas applicações ao estudo dos phonomenos biologicos, psy- 
cliicos o sociologicos, seria extranho nao tentar introduzil-a 
em todas as sciencias que se occupam com phenomenos des­
sas classes. E ’ um symptoma dessa tendencia a publicação 
dos Ligeiros traços de litteralura comparada pelo l)r. To- 
bias Barreto.

No estudo do direito, ha muito se faz applicação desse 
methodo fecundo. Os trabalhos do Bluntschli, para não 
citar outros, se firmam todos nesse esteio valioso ; Hormann 
Post nos fala de uma jurisprudência ethnologica, tendo por 
base a sociologia (1 ) ; Sumner Maino diz-nos qüe foi sua 
intenção applicar ao direito um methodo inatacaoei como 
aquelie que conduziu a philologia comparada a resultados 
tani maravilhosos ; e Tglor atlinna a necessidade de estu­
darmos a moral e a legislação debaixo do ponto de vista 
ethnographico.

Os resultados obtidos até hoje ainda não se podem con­
siderar dos mais opulentos, porém a prova mais ovidento de 
que o minério se tem mostrado riquíssimo é o grande impulso 
que o estudo comparado das legislações tem tomado actual- 
mente na Europa. Glasson compara as instituições de seu 
paiz com as da Inglaterra, Aguáno estuda o direito civil tal 
como a historia jurídica o revela entre as civilisações do pas­
sado, o Annuario das legislações ertrangeiras o o Boletim 
de legislação comparada se fazem emporio da producção ju ­
rídica de quasi todos os povos do globo.

3. A comparação do direito e das instituições dos diver­
sos povos pode ser feita simplesmente, na actualidade ou 
em qualquer momento historico, pelo confronto das legisla-

([) Consulte-se, em particular, seus Iiaiustoine tur cine lieçhts- 
irisscnsdiqft aa/Teri/leic/tendel/lnolof/ischer 13 as is-.
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cões vigentes e das manifestações vitaes que ellas envolvem, 
ou poderá irmais longo buscar, na origem e desenvolueão dos 
diversos ramos do direito, a causadas similhancas e das
nn 3 S’ 5 ara delerm}nar a possibilidade das adaptações 
o n odifi,,aç<,es ou para indicar a acção dos factores e a com - 
oinaçao dos elementos de origem nacional ou extrangeira.

A  este respeito dizia uma conspicua a auctoridade Ern. 
? d f ° 5 r f ^ ! T C P° rfCSSOr d,a de droit de Paris
oue o dirpitn + S\iences. P°dtiques : « Não basta constatar

0U ,tal :la«50 ó airoilhanto ao nosso ou 
llfan ci ÔTos rZ r  tam,b,? m Procurar »  causas das simi- 
invêstiaoiVs » d , n ° S' , L 0 tmico meio esclarecer estas

r Meimr nteDecamos cncmrme -i .c t̂ e }  esultado e indispensável que 
acompanhar c-idn nm llfd'orla i somente ella nos permitte 
c a r a fc m e  nro at?avf*  das «dados e descobrir as
cada nação !> (2). ‘ ‘ ’ ° S lnstltu,Ç°es próprias ao genio de

parado do" di r d t o c  m ° 4  ne ro° í u d c  eStUid0 hÍSí orico 0 .co ‘p '  
tutos, desde sua genese indefinbb! „qpalqu,er de seus . instl'  
ultimasesnecialisnnõpctv. j ? df ,irnda e meonherente, ato suas
sarnento moderno.* A nrim ?aCÇ° eS dosatadas d ton:l do Pon" 
essa ordem de indnmn'L . n* fi r a -patde dest° estudo forma 
priedade chamada" mípr>n+atitra-Ctl^a s -ĉ ue íüi coni toda Pr0_ 
formará a historia dô di J t  ° ° Ul Jurídica. A segunda parto 
genia, ou poderá ser Í S í  Propriamente d icta fsua pfiylo- 
de um direito ou ainda n ÍUd°  ontoB6netico e cenogenetico 
titutos, sob a lu/! dàne tn p eara ",0 .agrupament0 naturaí <*« ins-

nos offerecem ^enTquaesmierdew e penosas perquisições se 
Ções convidam os espíritos a ol ?S Campos’ e quantas sedue- 
tho etliico—iuridinn^ °  ‘\.se V^?rnarern por esse labyrin- 
nlio apontar-lhes o s ’ J' o l!lottcnho-lhes a cada volta do cami- 
morta, ou o berço vario g ‘ ° S » W « < »  ‘>0 uma instituição 
tranhos, de uma creação ju r id ic i V1Pgem d°  ° lhares CX"
vigentes e p^ociirandn ®sPa '̂°> acareando todas as legislações 
su^prehender os e t í o s ^ tecido togumentar°das leis, 
mento da jurisprudência «ti a íun?ana« constituirá o com ple- 
______ J P Udenci<l «thnolog.ca, segundo a denomina-

U’o< lu cç fo7 á ̂ íi i s t oi a ,a o % Íeoí/ \ an?ai*.ct (lu tlmit allemand, in- 
tred. Seliulte. * °  c l,a? instituições da Allemanha, por
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cão de Post, c cujos primeiros capítulos se alimentaram com 
a comparação histórica.

4. Estes dois aspectos da comparação, baseados ambos 
n’uma paciente observação dos factos, não passam, em ulti­
mo analyse, de uma applicação do mcthodo experimental a 
jurisprudência, que aliás não excluo a dedueçao cujo papel 
neste departamento scientifico, embora subordinado, é de al­
ta importância.

Mas como as inducçõcs scieutificas, neste terreno, se 
não podem limitar ao lado objectivo do direito, em sua qua­
lidade de organismo, de phenomeno social, de facto historico, 
como o direito possue também um aspecto individual, reve­
lando-se no homem, como idea, sentimento e voliçao, agindo, 
sobre sua conducta, impulsando ou rotrahindo suas energias, 
sendo motivo de suas acções ou inacções, modificando, emfim, 
sua consciência e sua personalidade, é claro que devemos ir 
pedir á psychologia que nos forneça a necessária clucidaçao 
deste aspecto intimo do phenomeno jurídico.

Assim pois, a psychologia experimemtal, que estuda a 
personalidade humana cm todas as epochás e cm todos os 
povos, que nos explica a formação e o desenvolvimento de 
todas as manifestações psychicas conscientes, reflexas c ins- 
tmetivas, todos os estados do systema nervoso emquanto 
subsíracta do estados do espirito; que procura determinar 
todas as condições organicas da consciência, com o auxilio 
da observação e da experiencia, será uma base poderosa, in­
dispensável mesmo para o estudo do direito feito scicntili- 
ca mente.

O erro da antiga eschola metaphysica, além do inconve­
niente de entregar-se a uma psychologia sem fundamentos 
seguros, era suppor que o direito podia ser coinprehendido e 
explicado exclusivamente com as luzes da razão c da con­
sciência individuaes. Hoje não se pensa mais assim.

A comprehensão dos princípios fundamentaes do direito 
resulta da combinação do dados psychologioos, ethnologicos, 
anti hopologicos com oS dessa sciencia complexa das socie­
dades que, desde Augusto Comte, tomou o nome de socio- 
logia.

E' verdade que a sociologia ainda não realisou grandes 
progressos, mais, ainda assim, muitos dados existem e muitas 
leis estão de.fimtivamento adqueridas depois das fecundas 
elocubrações do philosopho citado, de Buckle, de Spencci 
de Jacobv, de Lilienfeld, do Sclucílc, Alorn disso, como ja 
observou um profundo pensador, a sociologia do futuio ha íc
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encontrar seu principal apoio na etim ologia comparada, assim 
com o a jurisprudência do futuro levantará suas construccões 
sobre a sociologia geral assim constituída.

» . Do estudo do direito pelo metliodo que acaba de ser 
indicado, resaltam, ontre outras, tres ordens de vantagens 
principaes.

ci) A  sciencia terá, mais uma vez, occasião de verilicar 
f  VC1 dadede seus princípios básicos, em suas appiicações ao 
tacto jurídico. A jurisprudência transformada pelos proces- 
sos mduetivos se tornará de mais em mais segura cm seus 
doutrinanientos. Constatando as constantes mutações nos cos- 

1111 m ora‘ c. ,la.s legislações, reconhecerá o modo por- 
|U0 SL, opera a evolução do direito e sua adaptação ás condi­

ções de vida e ao estado de cultura dos povos. * Mas, desco- 
r íím lc  a rav?Z-d° todas as variações, a permanência de certas 
i ‘ vco eckura que tem diante de si um indicio irrecusável 
/Ai—/1/'0 °  ireito o, antes de tudo, um plienomeno social, Ia 

*pecif lca del organismo socialc, com o disse Ardigò, 
nml a generalisação de certos institutos jurídicos c

Í  qUGnCia, forçosa (ia ^entidade fundamental da na- 
u i ' T ana 0 dc ce,i;tas buses indispensáveis á ostruetura 

envolvei” 1^ Í,II? 1I’ <l uo el,a aPpareça capaz do subsistir c des- 
tismo inriiiir A  J raça n do em toda sua extensão o polvpliylo- 
lo J ,  d ? í  indicava o que deve a cultura actuaí, neste 
lonnmo, a cada urna das grandes raças ou dos "randes povos

™ t e r T r r am' ' ,a- p o r e x ^ r ^ o  « -
m íno n Z  ra prop/ ie4ade moderna é ossencialmentc ro-

ami“ a ProP°nderantomento germânico, 
imad i m P * f  k/ S qUCSo a Jurisprudência histórica e com- 
!lo diÍftn  p n bter’ (me servirão de alicerce a philosoplm' 
sciencia social" qUaeS c ucidílra° muitos pontos obscuros da

inrad-i um v P? r seu lurno> tei’á n& legislação co.óa-
urbicinabiient^ii afe0r1a.Í01'j°  do experimentação indirecta,
•dslativas dn« nÀ na°  uru, ar~se a estudar as disposições le-
tistica o i ..iU Í1' 08* ° in abs r̂acl;o’ (b antes, perguntar á estar
cario  d a ílè  s mm qU8eS ° S rosult*dos produzidos pela appli-
estoivos Jn L C °  C° mparar’ fluc causas as determinaram que,
inultinlicaíim  ^  seVs efleitos benéficos, que auxiliaresmultiplicaram seu poder de acção.
de cmaUdad(ÍSmMUim i ?Ve5í íp,,ü 0 í 11̂ 0 0 °  injusto mudavam 
ílo X o  !  ™  t t U',d0 ao. cl,,ma- <1™ tresgrú osdo elevação •
lidiano decidia ,1, verd ad e°df,'iurlsl'™ dencia o ijiio um ma-uade. Ha neste pensamento a exngc-
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ração do uin principio verdadeiro que é a influencia do meio 
costnico sobro a idéa do justo c do bem. Ivíta influencia loi 
reconhecida desde muito cèdo. Um eseriptor brazileiro quasi 
ignorado, o Dr. Ovidio Saraiva, em suas Considerações so­
bre a legislação civil e criminal do Império do Brasil a re­
conhecia em termos claros : « A  influencia do clima tem 
tanto império na natureza physica, escreveu, como na juris­
prudência que se radica sempre nos hábitos c costumes do 
povo cujos actos regula. » Cito esto escripto de 1837, para 
tornar evidente a divulgação do principio a qne clle se re­
fere no trecho transcripto.

Não podem os legisladores actualmente se mostrar mais 
atrazados que o velho jurista citado. Devem reconhecer a 
acção do meio physico sobre o indivíduo e a sociedade e, con­
sequentemente, sobro o direito que é a normalisaçao da vida 
social. Devem, portanto, não se deixando arrastar pela pen­
dor das innovações c das imitações irreilectidas, só applicar, 
depois de escrupuloso estudo, as instituições de um povo a 
outro. Chamo a attenção para este facto. O direito civil 
dos povos occidentaes é, em grande parte, uma fecunda revi- 
vescencia do direito romano, que tornou-se por isso como 
que um direito universal ; mas, apezar disso, quanta diver­
gência entre esses esgalhamentos do mesmo tronco ! Sei 
que o direito germânico e o canonico accentuaram, com suas 
innovações, o polvmorphismo deste trecho de evolução jurí­
dica ; sei também que muitas eircumstancias occasionaes o 
as variedades othnicas se combinaram, se fundiram para pro­
duzir esse resultado ; mas é certo egualmente que o meio 
cosmico serve de basea esses modilicadores apontados e a  
todos os mais, eque o reconhecimento das variedades othni- 
cos também nos deve premunir contra o exagero das imi­
tações.

c) Ü juiz finalmente, não se poderá limitar ao conheci­
mento da lei territorial, porque muitas vezes terá necessi­
dade de applicar a lei extrangeira, por força dos princípios 
admittidos em direito internacional privado, e porque o con­
fronto da lei nacional com as extrangeiras, algumas das quaes 
são muitas vezes fontes do direito nacional, servir-lhe-á 
de instrucção para intcrpretal-a o applical-a conveniente­
mente.

Quantas vezes a comprehensão de um texto de lei, para 
scr apanhada em toda a sua lucidez e amplitude, não depen­
de, exclusivamente, do estudo consiencioso das fontes do on­
de clle emergiu ? Quantas outras, as lacunas e deficiências
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tio direito pátrio, que poderão ser prehenchidas pelas dispo­
sições generalisadas das leis dos povos cultos, não desapparc- 
oetao somente com os esclarecimentos trazidos pelas ten­
dências reveladas nas legislações similares ?

Além destas razoes particulares, que impõem ao juiz o 
dever do comparar a lei de seu paiz ao menos com as daquelles 
que a elle se prendem por laços mais estreitos, accrescc que 
todas as vantagens que a comparação produz para a dou­
trina revertem em proveito dos orgams do direito objectivo'

C lovis  B e v i l v q u a .



Uma conferência de Ballet sobre o hypnotismo

Publicamos em seguida o resumo de uma conferência da 
i 1 lustre summidade medica cujo nome ficou indicado acima. 
Remetteu-a, ultimamente, á congregação da Faculdade do 
Recife, o iIlustro Dr. Rarros Guimarães que se acha na Eu­
ropa em commissão scientifica, para estudar os methodos e 
melhoramentos introduzidos nos cursusscientificos dos paizes 
mais cultos. Por accordo tomado em congregação foi re­
solvido que dessemos á estampa esse interessante trabalho 
de nosso emerito collega, o qual aproveita, sobre modo, ao 
estudo do direito criminal, da medicina legal e mesmo do 
direito civil, como o demonstraram, não ha muito, os estu­
dos de Bonjean o Liégeois.

O extracto que se vao ler nós o destacamos de um oflicio 
que, no cumprimento desua ardua e importante commissão, 
dirigiu o Dr. Rarros ao Dircctor da Faculdade, em data de 
27 do Junho deste anno.

Sabendo hontem que o illustrc professor Charcot cnccr-
13



p s UE \' 1 ST A  AG A DEM IG A

rava o seu curso com  uma confercncia sobre assumpto im­
portante que entende com a matéria da l . a cadeira da 3." 
serie do curso jurídico dessa Faculdade, dirimi-me ao lios- 
Ejtal da Salpetriórc, onde nao tive a satisfação de ouvir o 
L)r. Charcot e sun o Dr. Ballet que em presença d’aquelle 
lez uma longa e erudita prelecçao sobre a suggcstão do crime.

I epois de estabelecer os princípios relativos ao m agno- 
tismo, somnambulismo o hypnotismo, perante um auditorio 
de mais de duzentos pessoas entro as quaes se notavam algu­
mas senhoras graduadas em medicina, o velhos modicos ex- 
Í.Í , S i S í ;  d i ? P :es.SOr? alI f  expoz as theorias dominantes 
crime 1 a °  C °  Nanc*v a resPeito da suggestào do

A  escola de Paris dc que é chefe o l)r. Charcot só re-
T  ‘A n , r 'Z,vo, í d.o iq  h y p n o t fe » . . .  que .se desenvolvo eu 
se reahsa nas pessoas hystericas, considera o hypnotismo
^oís sad!ísnd7mSnl° consefl^ntem enté irrealisaveí nas pes- 
c o S e r h m e è l^ n è v i  T '  " °  ? " í ? nd<!'' « ’« «  escola, são nc- 
noUsaeTo n° ' r0pa,lMS 08 " > * » « » «  sitseoptiveis cio h.vp-

ardelS o8 o u t°o ?ò a h™ S Sr US discilHlios Richer, Fero, Brou-

danüo logai' a
nambulismo, sendo seus plionoinenós' . ° ‘U'1!°PS1,‘  0 0 sü" ’ " somatica. puenomenos de origem puramente

-----j , W 11
urna nevrose, mas sim u m 'estmln Physiologico ; nao e
do somno n itn n l ,,,,,1 e“ l ,° (le a°oino que se aproxima
tamc°,ue s c ^ e  s o u fp t ,1I S f 0 0111não somatica. nenos tem uma origem psyclnca e

escola J>e T n ^ f X ^ o ° ™ b f B.al1let “ I » » " »  »  doutrina da 
escola de Paris com ovn^r'0 U-a a’ com prova va a theoria da 
provocando o som nainbulism oT Kl 'Ulio? as’ J™ gnetisnndo o 
enfermas do hosniMl ,110. . pnotisaeuo cm mulheres
ns theorias das X a s  t e d a l pe1t.r,ei°- g o s t a s  e elucidadas 
Ballet cm aníec u as ^  i d,ve.rgentes occupou-sc o Dr. 
tantes das c C d i u t r i n «  níí,U0nci" 8 med‘™ legaes, resul- 

Paraa i S l a  de S - t L ?  c Z °  d,° SU-< * t ã o  do crime, 
tomatismo somnambúlico bãn !»  adm,tto °  l)rmcipio do au- 
o indivíduo <pic commettc iim í i '  resP°nsabilidado alguma i u im m utc um crime provocado pola sugges-
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E>o ; Charcot c sua escola pensam que ha responsa > ’
posto que ordinariamente attenuacln, conformo as o 
stancias, qnc occorrerem. ,, ,

Em prova desta theoria o I)r. Ballet aílnm ^
indivíduos influenciados pela suggestao executam o ao • o 
gerido sempre com repugnância, com resistência, qu 
nifesta mesmo desde o momento da suggestao. _

Em apoio de sua afllrmação o illustrc professor í.M - 
sou uma hystcrica o suggerio-lhe apunhalar o intci no • > ■
pitai, entregando-lhe,, como punhal, uma folha de p.q-c c 
rolada.  ̂ _ ...

Na occasião da suggestao a hvpnotisada mandes ou 
sistencia cm obedecer, c despertada mostrou v isn c c« ® 
nancia em rcalisaro acto suggcrido, até quo afinal ''
do interno, conversou amistosamente com cllc c a * 
retirar-se descarregou a punhalada, sendo incontinen c a 
cada de uma formidável crise nervosa. .

Muito interessante foi essa conferência, que ‘ crn 
com prolongados applausos, pronunciando atinai o nr. < -  
cot algumas palavras sobre o assumpte e encerrando o cuisc 
dc verão, como aqui chamam ao curso dc Abril a Junim.

Du. B arr os  G ui m au ãk s .
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A lg u m a s idéias expendidas ao com eçar o curso do pro­
cesso crim inal na segunda cadeira da quarta 
serie jurídica.

vador das idades m o íta íto d -1^ ° ^  t° ‘S SOlIS .oIllos dc e 'sc;! 
desde Vereingetonx ? u a Vastíl epopeia do sua raçí
O os bravos soldados'de can i i ° aro?.cabeI.los sobre os liombro 
ceza, com o formoso rn-M \CeÍe •n ^°’ atc a Revolução Fian 
do 1 anton, O adòS vo M “ , d? ? “ “ » Jus* «  .  laureada cabeç, 
rem rreiçào. Mlchelet < « » »  duo a Historia era una

ria natural d o T o m e ™  <?ue ll“  A " u ,rol>o|ogia que è a 
o período em que a o r a ín L  i :es u^ .  ? s.to mammifero desdt 
pelas diversaslociedadU  p ‘ uH0 S0C1̂  e impossível, passando 
dos em p , e n o ? e S ^ r D t j i í o ° nanaS Uté ° S P - ^ c iv i l i s a -

não pode ler d e ^ 8*0 . ,im (le século já
•sua própria bellcza nomno fJ- i ° S-í?e 1Si,rc,so namorando a 
tobrados, variando nos enormes0cvol,ílcadü n a o rdem dos ver- 
diversos. s Cv< *°s geologicos, sob climas
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Lamarcli cin sua Philosop/iia Zoolorjica sustenta (|\ic 
todas as especies descendem de outras especies o <|iio toda 
transformação no mundo orgânico como no mundo inorgâ­
nico é o resultado de uma lei o não do uma intervenção mi­
raculosa.

As raças obedecem a dous factores :— herança c meio.
Os povos c principalmente os Estados em via de forma­

ção estão sob a acção directa do meio cosmieo e precisam 
adaptar por meio da lueta esse meio ás condições da vida.

O sol é o centro do toda a força activa no planeta huma­
no, ó a fonte dynamica de toda vida terrestre, e Irem pode- 
se dizer que elle produz os mares de gelo c os mares do sar­
gaço, os formosos heróes hellenicos e os aborígenes da l*a- 
puasi;?.

No meio cosmíco, também entram outros agentes astro­
nômicos como as estações, os climas, a lunação os agentes 
chimicos como a athrnosçhora, a luz, o calor c os alimentos.

Devido as inclemencias do inoio ambiente, a fauna e a Ho­
ra diversificam nas extensas partes do globo, os vegetaes e o 
homem variam do typo nos paizes quentes, frios e tempe­
rados.

Na África encontra-se o negro de cerebro estreito, cra- 
neo allongado ou dolicocephalo, nariz chato e queixadas 
prognàthas.

Na Asia vivem os mongóes eos mongoloidcs na America, 
representantes da raça amarella, com a intelligencia mais de­
senvolvida, o craneo brachycephalo e o prognathismo menos 
pronunciado, produzindo já a grande civilisação chineza.

. Na Europa acha-se ocreador da civilisação do Occidentc, 
mais elevado na hierarchia organica e por isso mesmo o 
mais correcto representante do mammifero humano.

As sociedades passam, na opinião de um cscriptor mo- 
defno que eu li recentemente, pelas phases seguintes : nu­
tritiva. sensitiva — psvchica — intcllectual—scientilica.

< *s grupos humanos que se acham nos inicios.de uma 
sociedade futura, eo n > os Fo.ogianos na ponta meridional 
da America, perdem tudo o tempo em busca de urna nutri­
ção incerta. As únicas lembranças duráveis que deixam es­
sas populações errantes, diz o l)r. Bordicr, são os ossos ser­
vidos a alimentaçao, ac,cumulados a um nnto, formando pe­
quenos montes conhecidos pelo nome de /,;j<>l,:eninedi/i(/ti.

N este periodo da civilisação o vohuno do cercbro luiTna- 
no <’• pouco superior ao do gorilla.
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iMn seguida vem a epocha dos adornos, das tatuagens 
no proprio organismo, do mêdo, do fctichismo.

A  humanidade evoluindo sempre, opina o oscriptor ci­
tado, chega a plnise psvchica em <|uc a intelligencia é cscla- 
íccida  poi mil concepções novas, mas apesar d ’esle desenvol­
vimento a intelligencia è assenhoreada pelos grosseiros sen­
timentos dos antepassados nos periodos anteriores, 
in n m on in ü  °  ie° a a ldiaS0 intellectual c scicntiíica, (juo é o 
> r X ^ t o ? . q.ie, a VCrdado. «íuobm os moldes dos velhos 
no m cthodo objèc?ivo°.S 10nsontcs dos prineipios firmados

as lin m n ^  J"'ond'(;òes comprehende-se hem que as religiões,
periodTos d-i n.-M1 - vnilan? n°s diverso? meios, nos vários pcnoaios da evolução social.

to ( í o i S I n V ^ n f / 0^ , 1668’, bom coino 0 seu desen volvim cn- 
ramos da sociologfa do >al,dil 0 clUK*‘a 0 menos explorado dos

desconhecidos C; ! ° cl‘a <l°  ,e.sl)into humano são inteiramento 
cede entre o s M l í T í rud,aieiUílres da religião, com o suc- 
podem ter idoln«^\ ° S 0 °,s. BecIluanas que não têm, nem
intuição do belío. U ldeias re“ g'osas, nem possuem a menor

os tres e s la d o ^ r ío ^ f '11 ÍGVG 0 seu fiert o acceitem ou não
metaphysico e p o s i t iv o '^  í S — r ’ ÍS,°  ò ’ 0 cst:ldo rcllg ioso’ 
periodos — fetichismo ’ nA]bJ lvldlnd° - se 0 primeiro cm tres 
dado é oue o \  P ^ d ie is m o , e monotheismo, a ver-
diversos meios snc!!,!11' 0 rellgioso também transforma-se nos 
dado success.vos por que vae passando a hum ai»-

principio ella ° VoluG 110 co n 'or dos tempos. A
criptor as nihvr-i- - 1 °u  monossyllnbica, aíTirma uni es-
restricto £  V nteP,e,ííes que correspondem a um 
d« l i n g l r  o n í  ,d0as’ °  verbo não existo ,festa  plug»
amor g dmar e ao verbo Í S , ™  00,TCSI>onde aos tcl'nl0&

forma-seSde*rnu i h  ' 0 Ua to,rna-se agfjluti/mnte : a palavra 
çào deraiz a T o - u m a  só conserva a func- 
alguma nuance. * IM°  servilldo mais do que para indicai

■d flèxion ^ r ni^ 0l, r r,^ rCÍt^d0’ a linSua torna"'se 
veis, modifica-se miuin* 1 r°gida, toma desinencias vana- 

A a rte  nue n ^ d ld °  a8sim Sua própria significação.
Hellenia tàmboní to J ?  t0P nascido na espuma azul do mar da 

’ tdmb0m tevc a «ua peregrinação probistorica, desde
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os habitantes das grutas, e começa da pedra lascada, passan­
do á pedra polida, aos instrumentos de caça o de guerra para 
ostentar-se pagan no Appoiio de Belvedere c cheia da me- 
lancholia do christianismo no pincel de Murillo pintando a 
desolada mãe do Christo toda toucada de estrellas.

Como a religião, a lingua e a arte, o direito tem tam­
bém a sua evolução.

A justiça não ó uma estatua de mármore talhada com 
as regras estabelecidas, inteiriça, universal, absolutamente 
a mesma nas margens do Niger ou nas cavernas da ScaiHíi- 
íiavia, passeando a sua velhice ociosa e imprestável em toda 
parto onde tenha apparecido o homem.

E ’ preciso abandonar para sempre os direitos primige- 
nios e as ideas innatas da justiça.

As viagens dos naturalistas têm dado a conhecer os 
costumes de povos selvagens perdidos na vastidão do globo 
cm grupos mais ou menos accentuados.

A genese do senso moral c demorada o longa.
() Sr. Lctourneau na sua recentissima obra— A Evo­

lução Jurídica—diz que a cellula nervosa dotada de con • 
sciencia, a cellula cerebral é por excellencia u/i appare.il enre- 
gistreur; as sensações e impressões que ella percebe não se 
produzem senão deixando uns traços psvchicos, que, com a 
condição de serem repetidos um certo numero do vezes, 
numero variavel conforme a qualidade dos centros nervosos, 
acabam por determinar impulsos expontâneos, tendências 

‘ hereditárias.
Na Sencgambia, por exemplo, entre os autoehtones um 

tanto civilisados, a violência chega ao auge ; o assassinato 6 
frequonte e a vingança inplacavel é um dever.

Os Polynesianos* do costumes relativamentc brandos, 
não faziam caso da vida humana. Ao signal do um sacer­
dote todo Polynesiano, principalmento os dc classe inferior, 
podia ser sacrificado aos deuses. Com resignação notável 
os chinczes supportam a pena capital, e, diz o escriptor a 
quem eu vou pedindo emprestado essas notas curiosas, ain­
da recentemente um condomnado á morte podia sem custo 
achar um substituto mediante uma quantia módica.

Christovão Colombo não julgou fazer nenhum mal or- 
ganisando nas Antilhas a caça aos naturaes e até ao fim do 
século passado esta pratica selvagem esteve em uso em Cuba 
0 S. Domingos pelos colonos francezes e hespanhóes contra 
os negros fugidos.

Em summa, alguns criminalistas, estudando o craneo
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dos assassinos, tóm provado que o atavisino reproduz ainda 
i1 uropu eontemporanea um certo numero do selvagens da 
pecra polida. E verdade que no mundo civilisado o lioincm 
( cscnvolvido tem cjuasi a mesma opinião sobre os actos no­
civos a vida e a propriedade.

1'. que no longo curso da Historia as paixões egoisticas 
do homem nom eio social ferindo os interesses do terceiros 
em dado lugar a lormaçao de certas repulsões moraes licre- 

ditariamente transmissíveis.
% resistência’do fraco contra o forte, do interesse contra ■ 

a usurpaçao, a represaha do oífendido contra o oífensor, pro- 
r-üí,1,1,',1!11 'í <J\ V°. ta u 'l°' P1 dinit ivamente um expontâneo ar- 
l ‘ J  moI* ' t tí esa, involuntário e rápido, tornando-se na 

' a . - ,l tíX13tencia. nas sociedades humanas com o nos gru
L-oIno nnr 1 an*maf ’ 0 (le3ej °  cle Vingança meditada, o
no -Polhn V * ] e tradl'Zldo n’o«ta expressiva svnthese : Olho1 >01 oilio, dente por dente.
hnlrJ,! 1!l3tmct0 da Jtistiça que se annuncia imperfeito e ne-

r iUer « rii^  re in es  um tanto civiiisados, ó
dós £  '° í  nóU!- aS Sanções, uma herança dos nntepassa-
m -ini-ipín 'ílul!sl9ao custoSa o sangrenta, um principio de hu- mamsaçao da vingança.

ontretalU? tlue o rei da crcação, tão <locan-
' . C Ca do.do“ô . . pr0si,’ seja u 'na excopção na hierarchia o . -  &amca desde os seus primeiros passos no mundo
nos i t ó f S 6 com °r ontre 03 homens, a acção reflexa é 
ch'ico-ir otnrn<s • c ' l0r<T> *l V̂*0 mesma de suas funcçõos psy- 
se defendem*inLt°Xâ ta,Uen e 001110 0 homem outros animaes

ticos*óms * C' tado Ç-haina a altenção sobre os cães domes- 
desenvol viíln Ó m on" il coluil)itação com o homem tem 
contando min o/F ’* °i ° 0 .S0nti.mento da propriedade, accres-
socièdades índeperidentes! "  punir °  roub°, se formassem

com mu m Ó Ó Í Ó Ó ' d 'Z qU0 a ving*nça ó um facto muito 
e ós ó vàlInó S  t' nU,llaes 0 ? ue cntl'e 03 cães, os e cphantes 
po mTdKHda 1 ° bserVad0 actos de vingança longo tem-

nescaVcopfnn dosd.° (lue cleixa a vida errante da caça e dfl 
morno d i F h l  T ? '"  orn Aglom erações adquire o senti- 

f  ?1 :K 0C 1,0 pori- °  commum todos os indiví­duos da tnbu ou pequeno grupo ethnico se unem para luetar
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pro domo sua c de individual que era a paincipio a vingança 
torna-se então collectiva.

O núcleo todo inteiro soííre quando um individuo é 
o (Tendido e desde este momento a vingança cessa de ser 
cega para tornar-se raciocinada ; o golpe por golpe se exer­
cendo institivamento torna-se o talião, isto é, o pagamento 
na mesma moeda dos males e dam nos recebidos.

Letourneau, no livro já citado, aflirma que o talião tem 
um fundo mais commercial que jurídico, accrescentando que 
o registro mental dos crimes e das vinganças é simplesmente 
conforme ao devee ao haoer c não tem a mais ligeira sus­
peita de uma justiça abstracta ou metaphysica.

O actu só é criminoso conforme o individuo que é lesa­
do e ó tão rigoroso esse ponto de vista egoistico que o crime 
só provoca a represália se attinge ou vae ferir algum membro 
do mesmo grupo ethnico:

Sabe-se o odio de morte que antigamonte inspirava a 
pessoa do um estrangeiro e d’ahi a razão por que actos cri­
minosos perpetrados contra indivíduos da mesma tribu torna­
vam-se lieroicos e gloriosos se olTendiam aos interesses de 
estrangeiros ou se attingiam á vida de indivíduos estranhos 
ao rla/t.

Entretanto com a evolução humana, produsindo melho­
ramentos sociaes e políticos, desenvolvendo a propriedade e 

. o commercio, surge uma novaphase jurídica que consisto 
om acceitar o lesado urna compensação pecuniária da parte do 
seu offensor e por uma quantidade de valores moveis o of- 
fendido dá se por muito bem pago do incommodo que sof- 
freu, como succedia entre os germanos do tempo de Tácito, 
onde por um certo numero de bois espiava-se ura homicidfo 
c toda a familia da victima recebia a satisfação, como suc- 
cedo ainda hoje entre nós, tarifando-se o crime, marcando-se 
oin dinheiro a multa correspondente ao tempo de prisão.

A proporção que o instincto de vingança foi-se domesti- 
cando, perdendo um pouquinho da sua gula de carnívoro, 
formou o costume.

A anthropologia moderna não poude conhecer ao certo 
estes costumes na sua origem, o d ’ahi a nevoa religiosa 
que ainda hoje procura envolver os primeiros periodos da 
justiça, emprestando-lhes alguma cousa de mvsterioso e sa­
grado, como se fossem decretos divinos.

Uma vez inventada a cscriptura os costumes passam 
para os codigos, onde são classificados os crimes e são im­
postas penas severas, dando-se-lhos uma origem sobrenatu-

14
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nil, com o nas legislações compiladas por Manú o 11 is leis de 
Moyses.

« l'àn resumo, diz o inou pranteado mestre Dr. Tobins 
>ai i eto, todo direito penal positivo ati avessa regularmente 

os seguintes estados: primeiro -  domina o principio da vin- 
incta privada a cujo lado também se faz valer, conform e o 
caracter nacional ou ethnologico, a espiarão religiosa: de­
pois com o phase transitória appareço a rompositto, a accom- 
modaeao daqucila  vingança por meio da multa pecuniária ; 
c logo depois um systhema penal publico e privado ; íinal- 
mente vem o dominio do direito social de punir cstabelcce- 
se o principio da punição publica. »

Digam, porem que d  pena é a compensação moral cau- 
sada petu delicto ou que cila represa-(a  a defesa da ordem 

jurídica, a verdade e que o principio da cindida ainda esta 
- - n o »  meandros dos vigentes systemãs de penalidade

Os tribunaes procuram cercar-se de certo ar de m vstc- 
i io, funccionando em salas ern que a luz não bate em cheio,
" • Jinz 11111 t}'P° erecto e silencioso encarregado de uma missa o de vingança. °

A justiça apezar do cega tem o gladio na mão o vive de 
■< um vago sentimento de coiera lega l--por ventura um ecclm 
longínquo e enfraquecido do antigo talião dos avós incultos.»

' ,, ~ r: Letourneau, ao concluir o seu bello e fecundo li-
n ildn um 1>onto líle servitl (lü guia n ’cstc hu-Ide trabalho, diz que a antiga Nemcsis dos gregos deverá
i n í i ^ í e i ^  ?enfl n exif llida do dominio jurídico e não será mais necessário fallar da punição ou da vin^ane-,
lif; “ 'Pesrno lem l>o, continua, importantes*reformas po- 
mòn ^víóV ' vSItl? , real' sadas ; os governos contraiisados das 
i r , n r  í f |0U -0m terão sido abolidos ; ellcs terão cedido 

uoar as federações dos districtos e em cada uma d ’estns

c X h ’ r S, r ‘l U S P° 1ÍtÍCaS a Íl,st‘Ça «o despojará de todo ,.u JGlor aid ia ico para revestir um caracter mais familiar e
n ^ o ? v . 5 ara nU/ glKjm ’ / ilzendo Em ente um trabalho de preservação social e de educação. »

Assim Poderia ser se à humanidade fosso dado voltar ao 
.. inlioso seio de Abral.ao de que faliam as Santas Escrip- 
urase de que alguns espíritos religiosos sentem uma nos­

talgia immensa.
Eu bem sei que o direito c um produeto da cultura hu­

mana, deixando nos diversos estádios por onde tem passado 
ou vai passando a cascado ritualismo com que tem appareci-
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doem  toda parte : eu bom sei que as sociedades apeifei- 
çoam-se o a luta tende cada vez a humamsai so ,SH ™ "
nando-se a um processo seleccionista no desenvolvimento 
dos meios diversos ; mas apozar de tudo isso c,*.na0 11,1
inteira paz social e na correcção completa da justiça, ^ 1 1 
to se der o choque do interesses otíendidos e paixo s ò

Ora, quando tiver desapparccido totalmcnto csseclioque 
de interesses o as socidades humanas se sentuem noi m.i s« 
das, como um rio correndo mansamente no seu louo. o pie 
ciso fornecer a cada homem o appenso de duas azmiias an

Será talvez uma hclla idade de ouro, mas cu nao (l ''c|o 
acreditar n’oste ponto de vista do futuro, porque ju g ° * 
to diflicil senão impossível que a humanidade so alaste com 
tanta superioridade da sua velha origem sinnana.

1*|IA El.ANTE DA < ' \M AHA.



Sobre o estado actual do Direito Civil

i

( CONTINUARÃO )

\ ^ ‘ S com ° o valente autor do interessante opusculo 11 di-
riito nella cita economica (í) justilica a "sua enumeração 
cias causas da miprogressão do Direito Civil :

« Giustamente fu osservato che il diritto romano rnuo- 
\e sol tanto dali individuo e dalla liberta sua, tenendo le 
altre persone tutte per contrapposizioni, e quindi dovette per 
necessita soffermarsi entro i confini di un conceito «jurídico 
negativo e solo atto a limitare. E bene eggi si alíernia elie 
i codici civile vigenti si occupano quasi unicamente delTin- 
uividuo umano dal punto di vista ato mico ed astratto, e non 
rappresentano che la legislaziorie privata indicialucilalistica
e. Per cio divcngonò sempre piii disadatti ed inadeguati alia c 
sigenze mutate ciei tem pi moderni, nei quali il ccntrojdi vita 
e di iiziom, spostandosi gradatamente dalbunitá individuale, 
passa con progressiva rapiditá nelfunitá sociale. Or bene,

ri) 1* - Pagl ia.  N kl. R e c s t o  A c d rle m ic a , »• 1.



REVISTA ACADÊMICA 109

0 taci|o vedero che lo spirito delia legislazione civile moder- 
^a armonizza sotto questo riguardo collo spirito delle leggi 
1’oinane. Solo presso i popolí di razza garmanica si osserva
1 atto contrario, perchó sulle legislazione di quei popolí u 
( intto romano non ebbe un’influenza potente, non rispon- 
«endo Io spirito di esso alia vita psicológica e sociale de quel- 
il razza. Ecco ádunque chiaramente dimostrato che una 
uello cause che ha ostacolato i progressi dei diritto civile e

‘da appunto la influenza predominante dei diritto romano. 
Ha influito ancora 1’indirizzo t r a n s c e n d e n t a l c  d e l l a j u o -  

sSJd la  d e i  d i r i t t o ,  la quale, come altrove abbiamo scrit to, ha 
( nnenticato Pnomo reale, ed é divcnuta una scienza astrattu, 
restando isolata dall’attuale movimento scientifico, che ha 
0 eito idee piú positive intorno a 11 ’ v o t n o  ed alie u m c u ic  s o -
cietá.

II dispotismo di Stato, che prevalse fino agli ultimi anm 
1, decolo passato o che esercitó ia sua maléfica influenza an- 
' lü lungo la prima metá dei nostro, ha generato un sentimcn- 
°  de riprovazione contro qualsiasi ingerenza dei lo Stato, ene 

•senibre possa mettere liiniti alia liberta individualc. Sostcu- 
0si Perció in economia che la liberta é il piú saldo principio 

l)Cl' promuovere il benessere sociale c che ogni restnzione a<i 
essa produrro debba incvitabümentc mali. Da qui la resisien-

(>uasi universali alia promulgazazionedi leggi restrittive delia
l’individualismo prevalenlc

za
l'herlá individualc, da qui 

°d códice civile.
Non è in fine a dimentiearsi che causa di danno pci 

Vo gimento delia vita economica ó stata anche la scparazio- 
10 Jra la scienza dei diritto e l' e ec/ioinia. I piu ficri a w e i- 

' an dei principio di socievolexza sono stati appunto quegn 
economisti cho o non obboro aflato o obbere poclussiina 
eonoscenza dei principi fondamontali delia scienza dei du d °- 
„ modo che essi si restrinsero solamente alio studio dei le- 

°nicni cconomicij ricercarono le loro leggi, che credcteio 
utsolute ed immutabi/e, dimenticando che i fenomem ato- 

sono parto dei fenomeni sociale. cho fjuesti sono, 
u.1! 1 111 miimo rapporta ti a loro, c cho c la JilosoJia dei <lt- 
"  o la scienza fondamcnlale che deve slabiliere le leggi ( 1 

' 1 uionia Ira tutt i i fenomeni sócia li. »
lestes substanciosos poriodos, que cu julguei necessano 

'Uísportar para aqui in ej lenso e no proprio idioma do autoi.di1ZCII1 de mais, e entretanto não dizem 
• >"mpto de (jue mc occupo.

leu mc explico : a enumerarão feita pm

tudo a respeito do 

Puglia. páre-
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CG-mo nao conter todas as causas do atrazo do Direito U i'1
0 conter algumas que não merecem sei' consideradas tacs._

Atrevo-me a aliirmar desde já que estão neste ultR1*0 
caso as que sc referem ao « erroneo conceito do Direito e do 

.stado por influencia política » e á « separação entre a scic • 
cia economica e a scicncia jurídica. » Quanto á lacuna O-10 
noto na referida enumeração, o seguimento deste despic 
toncioso estudo a porá sob os ollios do leitor.

Ondo eu subscrevo inteiramento o dizer do notável P10  ̂
.essoí italiano a que venho alludindo é nos pontos em fi1U/ 
ellc assignala como elementos—um negativo c outro pP8.1'

íin^‘ l°Stí civilistica « a ausência de uma philosopm*1 
do Direito formulada com os resultados da moderna intuu^o 
scientinca « e a « preponderância excessiva do Direito Fe 
mano. »

D ainda quanto a esta preponderância não a fundamento 
com as mesmas razões do F. Puglia.

A respeito das características jurídicas de romanos c 
gei manos,, tenho ideas assentadas e já espendidas cm outi*1 
p u le, que não sc compadecem, em absoluto, com o mod° 
de ver do professor da Universidade de Mcssina, Somente 
|>aia nao alongar, com citações, esto trabalho, deixo de re­
produzir aqui o 1)110 já uma .vez escreví relativamonte á idn>' 
syncracia jurídica das duas alludidas racas. O que 6 certo, 
porem, o que eu ainda continuo a pensar com Saverio do 

nus, que emquanto il germano attinrje alie proprie
1 mu (Uritti, il rornanc atiinge alio stalò la sua ragion « ' 
esse/ c, c, com Bcthinaun Ilolweg qüe clie /'(jeinisclic licclu

■ Í 3 ,  Y il!- 'ocnlos ju n d ico-p /d /o so p /u co s, Recife, 18 0 1- .
, *,/■'}lUUulado ínt,uiçocs romana e y  erma nica do processo ,— e spociai 
mente a pag. 5t e!57 e seguintes.

entres trechos em que predomina o mesmo pens; 
i-.ncontiam-so, no citado capitulo, os seguintes : 
o ,.1 “ ? ”  d o isfado res  que se combinam o se completam, formam^ 
o plasma de lodo organismo jurídico* legal. São elles ■ a actividad' 

o indivíduo e o interesse da collcctividade, o homem e a connnu

sainent°i

do Uí, conectividade, o homem c a  coiuin 
nlmo, o cidadao e o Estado. Estes dois elementos não podem deix;l 
i e coexistir, dada urna qualquer eonstrucção jurídica objecliva. M |l-S 
pode acontecer que um delles predomine notavelmente sobre o on- 
, •  -\esla hypotliese, ou o Direito será, com o cm liom a, uma eqn- 

s.igiaçao ila lorça e do poder do Estado, uma instituição eiuinente- 
mente social onde a consideração da rc.s müdica snhrenuie a toda*

srl/r
Hndfc, um simples 
livas do indivíduo.

M w u siv io i ayuu uu re* puuuca sonrepuje a w;: . 
.is outras ou sera, como entre os ç/ernianos, uma emanação da sc/ir< 

1S reconhecimento legal das faculdades o preroga
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■y/icnaiuif) betoiit uberwieqend das fíecht dtc (jenncuiische 
dui Verleteünçi.

Somente, pois, no quo diz respeito a deplorável falta do 
Ulna philosophia do direito, cNteriosamcnte _ exlrahida da 
actual concepção positiva do mundo c das sociedades, e que 
111(3 «~cho de pleno accordo com as considerações ptoduzulas 
por K. Puglía.

Nenhuma duvida ha de quo nessa falta esta a causa ca- 
jutal da pobreza doutrinai dos civilistas e da inmiohdidado 
D santina dos codigos presentemente em vigor.

Quasi todos os modernos juristas quo so preoccupant < oni 
° jnturo da sei eu cria jurídica, constatam o faclo assiginuanc o 
11 lacuna. Entro outros, fal-o brilhantementc IVAguanno, 
Cln sua importantissiiha obra intitulada Imjcnesi a I fívoltt- 
~,r)/tc dcl D irftio C iri/r . (3)

1 1

. Antes de fazer a indicacão das causas que, quanto a i m 
le,)1 levado a paralvsacão ao Direito Civil, cumpre consignai 
:i<iui uma distmceãò, q'uo faz-se necessária para a boa com-
P1 ehonsão do assumpto. ,

A expressão D ireito C ivil é empregada ora subjcct pR 
01 a objectivamcnte, conforme se quer designar o diioi o i a 

ís|q os principies gemes de doutrina, npp n < *
as relações  ̂ privadas, ou o direito pratico c expresso, isto o 
0 (**roito objectivado na legislação. ... Ora nestas condições não õ licito aventurar unia class -
•caçao da natureza daquelia quo nos forneço 1'. ug ia sc 
fazer a discriminação do que nella se refere ao Direito-dou- 
trma e ao Direito-lei. . .. , ..

Si o notável jurista de Messina, que acabo de citai, i 
vcsso feito a alludida dislineção, não estaria sujeito, como 
untretantó está, a uma intorpellação (pio póde ser formulada 
nestes tennos :

1-t) Vid. ob. indicada (Turim, JL8D0) na Introducção.
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. . ,in f|ue °i G como o, que a preponderância excessiva do 
jjireito Romano póde contribuir para o atrazo do Direito 
U vil theorico, da pura sciencia oivilistica ? 
i . r,> Convém, com eíleito, não confundir cousas e causas 

uiiterentes, pela mera razão de existirem entre ellas simples 
ai unidades mais ou menos remotas.

lc iu i esta observação preliminar indispensável, o obe­
decendo no critério que ine ó imposto pela distincção que 
.mi iica, passo a assignalar as causas que, a meu ver, concor- 
iem, ou melhor, teem até agora contribuído para o quasi 
estacionamento secular do Direito Civil 

São ellas :
A  ausencia de uma philosophia do Direito, baseada 

ninlln concepção positiva do m undo e particularmente ins- 
Tophica)' modernas theorias bio-soeiologicas (causa philo-

sa , ã n d à ; Gn(ir̂ °  0XUSerada Pel° Direito Romano (cau-

a (m r 'n h n  ^^om pcteiicia das modernas assembléas políticas
de vista elevirí^110 C ° i e? ‘* ar |)ar:l °  dizerem sob um ponto 
fica). ' 1 0 verdadoiramente scientilico (.causa pol‘-

i n f l u a m l10’SSa/ ca“ sas> fluo ei> chamei philosophica, 
t a m e n ^  Direito Civil theorico e media-]
1 rar f a ir ^ ? o (i :  ire,t0 ,C m l P ratico ou legal. As duas ou- 
fluem anena* * °,r qualificativos úe jurídica  e política , in- 
( v í  cmis derídn reCUl G irmno(batamente, sobre o Direito

Sohve c n t  n° , S. ^ und/> daquelles aspectos, 
iuristas úue sí o, ^dosophica  estão de accordo todos os
J I L Í S . *  occ '!P?d0 d»  ? ss"™i>to.
também Cahlvf ' r ;  U i cti^0 ^est,l}dv> 1110 tenho referido, mai 
paíe Ferri b:i11’ tÇ °S lloI°- Gianturco, V adalá-P*
IVdta c a necoí^id-?! ^V10, a on] (le outr°s, teem feito notar 
ti uida com as bí de nina theoria geral do Direito coiis- 
pela sciencia l«o í  Í r n íU1KiamentaCS’ ' lc|ini(ivamente obtida 
dades. 1 ’ SO jte 0 mundo, o homem e as socie-

Já Pi sanei li
Gèhesi e 7 ’>nnVI/ 5 S i n? ° f i? f? r.ma ° .  d lustre autor de R 
Relatório sobre n n /^  Diritto Ctoile, observava em se 
c o n S n e s . ^ C o S  « v i l  Italiano „ue par

L a
eu

consignar nesse Cnrlío-e italiano ,
convinha e sn e n r f 1 °  , C t l s  disposições novas e radica es 
progredissem °v £?sPectlVos estudos philosophtcot
factOj escreve: E  D referiníio-se esse
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« Perché si riorganizzi e si integri il  ̂ N
necessário che si svolga la scienza dei diritto C1'  > L-
scienza non trova le sue radiei che nella íilos «. »  ’
che studii nei loro principi direttiví i rappor i 
convivenza. »

(Continua).

Dr . Izidoro Martins Junior.

Noticias c Analjscs

IjA SCUOUA POSITIVA NELLA G1URISPRUDENZA CIV1LE E
penale e nella vita sóciale, Na poli, P i arreia  La iil - 
la 6. — Sahio á luz como havíamos em tempo annunciado 
essa Revista, bastando citar os nomes dos seus Piroctorès, 
Ferri, Garofalo, Fioretti e Lombroso, para não precisar en­
carecer a sua importância. . „ ,

F sob o seu verdadeiro ponto de vista essa publicação e 
s'ui gene ris, porque não conhecemos nem mesmo cm h rança 
e na Italia revista alguma de direito e sciencias sociaes, es- 
cripta. com a orientação moderna dos princípios da escola 
positiva, evolucionista ou scientiíica.

Até agora essas idéias novas sobro as disciplinas jurídi­
cas têm apparecido em orgãos destinados tambein a mate
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l ias, embora auxiliares, lóra do quadro rigorosamònte juri- 
üico-social, ou em revistas philosophicas c 'litterarias.

I" evidente pois que a mesma originalidade da publica­
ção realça o seu mérito e cngradece o servieo que vai pres­
tar ao mundo jurídico nacional e estrangeiro.

_ G seu numero 2 que foi o primeiro a nos che°\ir ás 
maos nos da o plano do trabalho dos sal)ios directores’.
• ob, 03 . tltul1qs — artigos originaes, revista critica da 
j ‘ imprudência, revista da legislação, recensões, chronica 
italiana o chromca estrangeira, -  estão distribuídos exccl- 
entes artigos acerca de variadissimos assumptos, cada qual

õ ateressan.t?. 0 cujo contexto denota que á sua entrega
a estampa presidio a mais competente seleccão
rfn,• art,« os oHginaes -  o conhecido pròcessualista Ca- 
rc >c,X  ,w Cre'iea ,dC co l>ahoração co,n Garofalo uma obra 
va dhntó ?  f  f 0bre °  processo’ trata da, ampliação da prd- 
Z i c í  f n  Z  7 P °"aos > D Aguanno, que escreveu A  
nrotira rln ™ oluS ao do. d"'<uto ciai/, occupa-se da efficacia 
economi^rn , 7 °  ? Ços,t,va íJc PMlosophia jurídica ; e Nitti, 
de socinl1̂ -  d int:l(Jí-) ’ nos clu sobrc 0 1o- de Maio um estudo 
trabalho ° ° ia aPreciancl°  :l questão operaria das horas do

niodo GI'‘ - Ca ,d° j ,u' ‘sprudencia FioroÉi revê de •
í i  n :l n0Ça0 cla!?s,ca do farto, promettcndò-nos a 

i i  i t -  n n í  r  ’ como revista critica de legislação Garofalo
irnà re forT , ^ Cümpetent,S îma sobl‘e 11,11 projocto de lei t  P^cesso pena! apresentado p ilo  ministro da justiça na ltalia ao senado.
n acicm ao-^ eçfrf^  b a '*U*Z0S cntlC0s sobre differentes livros
níehendH^ ^ g0,r°S aceí c,V de todiu »» matérias 00.11-  pienenaidas no programai a da Revista.
b io a r a n lií^ A 1,?!! italiana nos offercccm Corel li e Sigma a
p ^ o f e ^ m ^ u r ic id o T o r m in i040 °  * h* t0™  d»
sobreN o CRpTilCL e,ftraiígeÍra- teT“ sóme,lte algumas palavras
curo autor desi . y ieltíre,lcla benevola e. honrosa ao obs­curo autor destas linhas a proposito do discurso eme como
ne|rc»1 ̂  1 este°annn° r 0 Nacional íez lla sessão de 28 de Ja­neiro deste atino sobre a constituição Federal e as reformas
penaes insertas no projecto em discussão.

Em summa La Scuola P osiUvcl vem prestar a nós iuris- 
tas um inestimável c relevante serviço J

Rio de Janeiro, 25 de Julho de 1891.-D r t  Joxo V iei­
ra de A raújo.
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Depois de composta a noticia que nos remetteu nosso 
illustre collega Dr. João Vieira, chegou-nos as niaos, envia­
do pela inclvta redacção, o n°. <> de La òcuo a * •
Contém este numero, em primeiro Jogar, um artigo de 1. &. 
Anabia sobre a administração da justiça na Italu em S , 
versando a discussão sobre as vantagens de um o [
tribunal unico. , , ~

Segue-se um interessante estudo de G. Alongi, tendo 
por objecto a vida publica nos pequenos municípios <*■ * 
cilia. Como que estamos vendo a pintura de nossos cen­
tros ruraes, feita por liabil analysta. Como entre °-i < • 
communas sicilianas, em ve/, de serem governadas pe a 1 
nião da maioria, são dirigidas discrecionariamente pelos 
]>os que se revesam no poder. «Da lei, da legalidade, es ' 
Alongi, têm um conceito exclusivamento unilateral; reconnc- 
cem-na e a ella recorrem só erbquanto sancciona o podei 
d ’elles, para tudo mais ou não existe ou se a podo \io ar 1111 
punemente. Para se sustentarem e combaterem os adve 
sarios, colmam de favores, de empregos, de isempçoes e pro­
tecções de toda especic seus adherentes, c fazem o opposto 
em relação aos adversários.» . .

E assim prosegue o illustre escriptor com um vigor de 
analyse que de bom grado transcreveriamos todo seu estudo, 
si nos sobrasse logar para isso.

Fern publica umas observações criticas sobro a / iovo- 
cação e a preineditaçâo.

A jurisprudência dos tribunaes lormou a maxima que 
— a premeditarão ê incompatível com a provocação.

( ) inclvto criminologista, aproveitando a opportumdadc 
<Iue lhe otrcrcce um recente julgado do tribunal do cassaçao 
de' Roma, propôe-sc «a demonstrar <]ue essa regra ç con­
traria ã lei e aos dados positivos da psychologia criminal.

A provocação de que se fala aqui 6 a que determina um 
ímpeto (fira o (('intenso dolor sol) cujo império foi com- 
mettido o facto delictuoso. Parece, pois, a primeira vista 
que lima tal provocação ao delicto exclue a premeditaçao.

Mas Fcrri demonstra á saciedade (pie essr. incompati­
bilidade dos dois estados de espirito não é real cm todos os 
casos, que ella depende do caracter e do temperamonto do 
indivíduo, o que prova ainda uma vez a necessidade de elu­
cidar essas questões do direito criminal por meio da psycholo- 
gia experimental. Figura o douto criminologista a livpotlic- 
se de um homem de iudolc branda, temperamento lvmphatico, 
fraco, do bons precedentes, inerme, <pic é atrozmente injuria-
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lCTim0(]n°(W.(|rA retira-se, sem reagir immediatamente mas
nTvSsn f  f ^ Z Í ãUm- l  f9í id,a W ? . 1,10 abala o systema 
velamoaan h a ld<;a do hom icídio, a principio como um
da IcLni^ifuio \ ano° na treoa que precede o estrondear 
i,ráo dt/iirinnlci • ePÜLS) pouco a pouco, essa idea attinge um 
c i e n t e  n ? r l l  ridadô Capaz de co ™ ertel-a em acção ; ó uma 
c o n v e r t e r l  i í ' ? 0 accumula, com o a electricidade, até 
mecânico 1,ntenf lcl;ule a(iquenda, em um movimento
ã estahe-em nnfía afiuc" e homem atrõzinente injuriado, volta 
r a S W S o u í ?  .r iCeb° ra 3 aíT,ronta’ «em intenção de com - 
é V *  pela üolul)ia dolorosa dc rever
o o fie / iso r  c - l í ^ r  Pef°. scc,'elo clesejo ti mor ato de rever
° f e ^ ^ Z t SS " d0- 0 ' SC" ‘  ^ a c r a

b ou vf em Sm mc a ^ ei,,?l^ í ouve. ahf Premeditação, como não 
marido esnul-n  \ > ° ado, pelo ju ry .d e  Roma em que um 
“ n que’ os sur Z o L  T  pel°  araante ^  mulher, na occasião 
uin d iaoue i  3" dla ora ^agrante delicto de adultério,
impeto de cólera e S i a t a ! ^  ‘ aSo pode resistir a um
cação°infusgta con^ t im ,  contra uma prova-
m  d e t e m nor\d/ ™ e»te,  ex-m tervallo, è um aques- 
este ponto • o K im f [íolzendoríf e Alim ena já elucidaram 
que r e a » e \  í ’? 110 .sabo ^ a ls e ja  o mais perigoso si o
do crime mas I f í l T í ’ n °  qUe lucta contra a Sttracção 
n L  sT p reoccn n f rnd a „elle s°  entrega. A eschola positiva 
os motivos de ter m i nan tes^ da pircmcdlt;ir^10’ Po^ém sim com

f»i 0du í m s :  reconl'ecer 31 w #
psvcholo"in° < h Y ,t ' ''i'"'" e<;endo ;1 necessidado do estudo da 
I S a l e  T O dindoÇ ^ a‘ r' “ JMra de instrucçúo cri-
nos de direiin /v , ° S ^nu'Çs penaes saibam um pouco me-
co m a íd a  dc '°0 ‘ ca < » holm ticac um pou-” n '  • antropologia epsychiatma.
/vsp/ S c V f  c>e7/Se/ Un CUÍ Í0S0 M aximario cr,tico deju -
sobre a reform V íi L d e n a  ' umas observações de Mortara
sas o b í a s n -  Í Í V pr0C0S^° su,nmari0/ recensões de diver-
e fecundado r '  f ;C as |í.uasi todas pela intelligencia criteriosa
apparecimentn  n 10retd 0 «ot.cias varias, enfre as quaes a do «ippaiecimento de nossa revista. 1
com oue g e t0S, Pelas . palavrás de sympathia
ta svm inlIiiV ov- JtíU ,l ^ouola Posilica. Para m otivar es- 

Í í ^ * se.m d,JV,dil> entre nós a comunansa dt 
l d ooima, a que se refero a revista napolitana,
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porem c certo que ella augmenta com a intelligencia escla­
recida e a elevação de sentimentos dos que a dirigem, cuja 
posição no mundo scientiíico dá mais valor ás palavras com 
que se termina a noticia a que alludimos : Atraoerso Vocea- 
no, um saluto di cuore alia egregta recista consorc/la.

L a France judjciaire (n. 8-0, Aoút-Scptembre).-—Con­
têm a primeira parte de um erudito . artigo de Fred. Nillus 
sobre a perda do pátrio poder, segundo a lei do 2 1 de Julho 
de 1880 ; um estudo de Allezard sobre o direito do herança 
dos collateraes ; outro de Pons-Djvier sobre a liberdade da 
defeza e a supressão da ordem dos advogados ; outro de Louis 
Paoli sobre o livramento condicional segundo o novo codigo 
italiano; um outro de Constant sobre os syndicatos profis- 
sionaes ; legislação e jurisprudência.

codigos penaes.— A camara dos deputados nomeou uma 
commissão composta dos Srs. João Vieira (presidente) Cus­
todio de Mello, Jacques Ourique, Barbosa Lima, Badaró, 
Gonçalves Ramos, Alcides Lima, Gabino Bezouro e Ferreira 
Pires, para revêr o codigo penal commum, o da armada e 
organisar o do exercito e os processuaes de uma e outro.

A commissão já requisitou dos ministérios da justiça, 
guerra e marinha os codigos existentes e os trabalhos que 
por ventura tivessem servido do base, os projectos do codigo 
militar especialmente os que forão elaborados por Carlos 
Augusto de Carvalho e outros e o Ante-Projecto do Codigo’ 
Cnminal (inédito) oííerccido pelo i)r. João Vieira de Araújo 
em 1880 ao ministério da justiça.

Uma vez satisfeitas as requisições a commissão encetará 
a sua tarefa organisando simultaneamente os tres projectos 
de codigos criminaes.

Novos codigos. — A tendência para a codificação das 
leis, que comcçofi a proponderar do algum tempo a esta 
parto, vaôquolidianamente se accentiiandõ e se espalhando 
por todos os paizos oocidcntaes o por aipiolles que tem de 
certo modo assim Halo :: civilisaçõo g' ogo-l itino-gormanica.
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leis n t  :lÇ,,' S tractam de coordenar o svatematisar suas 
Vtí6m Seiu  C0(liS ° s- ílccommodando-os ás novas 

• ^  tura moderna creou. Labor insano, 
tuilu,°  ̂ f* l! 1 '•S:l'u  Para Umasj ou porquê os cos- 
unificaclo d^nsrod °  desirn,^wntes se oppõom tenazmehte ;i 
e doIí£  v  / I,gOS 7  P °r outras razões de ordem moral 
nodemòs diyAr ÍA 18 co" dlC°?s estamos nós com a Rússia e 
para réformVr «,,.IT| a . Ausjria, que, lui 15  annos, sc esforça 
te como nós mor ,e^ ISlaÇn ° Pena* 0 sempre infruetiferamen- 
civil Sei i r - 15 tra xt larnos parji conseguir um codigo
sem ir ahmmi eo^T’ C° m°  to,r^ todos se empenham por con- 
cepeáosonmnt^ ?  ' enveredados nesta senda, fazendo ex-
In^íaterr i o n-ii/?ln 'r ' ° lfl 10 ^ stado> eomo, por exemplo, a 

°  A Áílem ín dlf 0lto cos^™ eiro, da conunon láttí. 
cão civil co^ n  ífn raCfa COm f f03 ' °  de. unificar sua legisla- 
Depois (ie al»nm-i ■ relaça°  á criminal e coinmeVcial.
privado commnm  ̂ i ' S fódcraes sobre assumptos de direito 
radical T  Z i f / h° A 'e  ''PPOrtuno intentir uma reforma 
te dessa tendenem °  ^  ° dtrj0 U m l e 0 resultado brilhan-

^ ^ s s s g s r ^  ns
im periosam enlCOnd,??D m°~dern0s’ Porem, nos solicitam mais 
hespanhol ‘Vniiòlle en<"r° °  JaPonez, o montenegrino e o 
representam V  "*? 1>el,a « f in a lid a d e  da civilização que 
prenden/aos nov vi?m° a? affinidadcs cthnicas que nos 
o mais niòderr 1 ütej da península ibérica, e porque, sendo 
c õ r á mb°cionad ,í podigos occidentaos, deve contar as solu- 
preoccupam. “  ‘ °  mu,tos problemas jiiri||co.s què nqí

irada d̂ i<Pi*n)f % 1C Ll‘dl:lnd° galhardo c sobranceiro a larga ês- 
o s t v t V s  1>0cm 11 ,m! tlcstaquo notavelentre
mente sua , .Vv °  donuni° do direito assignalaremòs so- 
d r l  i f  f  !?  do 1889-° Codigo penal Codigo 
"niridementft Z T T 1 * °  «*?*» P‘̂ a  os qnaes contribuo©randeinent» o íUustre junsta franeez M . Boissonadc. 
está sendo p f i w i S .  mpntenegnno cuja traducção francesa 
com o cornair o d - /  1 PG r  Çonutc .de legislação estrangeira 
o p in iU d e  m l .  . (' ie<?ade de ,cS isla‘̂ o  comparada, l  na 
dos mais n o iv e is . ' ° mpetentes> um monumento legislativo

Dickcl na Allemanha, Brissaud Daguin na França sc
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tém dcllc occupado do modo mais lisongoiro. listo ultimo 
disse, no Bnlletim de legislation coinparée, que « do todos 
os codigos de data recente, o mais notável talvez seria o co- 
digo dos bens de Montenegro. Este codigo, continua e 11c, é 
curioso pela forma que lhe foi dada, forma que o distingue 
de todas as obras legislativas do mesmo genero, e também 
pelo modo de proceder que foi adoptado para sua prepara­
ção. » O jurisconsulto que o preparou, « jurisconsulto de 
um raro valor, » como diz o citado Daguin, foi o Sr. Bogi- 
sié, professor honorário da Universidade de Odessa.

O Codigo civil hespanhol foi promulgado a 24 de Julho 
de 1889. Desde 1851, que havia sido preparado um pro­
jecto do codigo, mas só depois de muitos annos de esforços 
conseguiu aHespanha vencer as reiuctancias das províncias 
que se não queriam desfazer de seus /'urros.

Não nos é possível, nesta noticia, darmos uma idea, 
sinuer ligeira, das disposições do codigo hespanhol. Dire­
mos apenas que sua classificação de matonas, isto é, a des- 
tribuição dos instit utos, é feita de um modo que ó uma appli- 
cação especial das ideas allemãs a respeito. Depois de um 
titulo preliminar sobre as leis, seus efíeitos e as regras sobro 
sua applicação, tracta, no hv. I, das pessoas ; no II, dos bens 
da propriedade e de suas modijieaçòes ; no III, dos modos 
de1 adf/uerir n propriedade; no IV, das obrigações c dos 
contractos.

Apezar, porém, da melhor bòa vontade para fazer um 
trahalho legislativo na altura da sciencia actual, encontram- 
•se no codigo hespanhol certas disposições em que as velhas 
ideas persistiram e dominaram de um modo que desagrada 
aos espíritos desprendidos do certos preconceitos avelhantados. 
Em frisante exemplo d'isso é a dualidade das formas de casa­
mento., a canônica para os que professam a religião catholi- 
c a e a  civil para os acatholicos de qualquer especie E’ o 
systema do Codigo Civil portuguez, adoptado pela diílicul- 
dade de secularisar completamento o direito.

Outro exemplo é a interdicção da adopçâo aos ecclesias- 
ticos (cod. art. 174). E’ ainda um preconceito religioso 
actuando sobre o direito.

Como estes, outros poderiamos destacar, mas nos exi­
mimos dessa tarefa, porque todos sabem que a Hespanha é 
o paiz da Europa em cuja legislação se fez mais sentir a in­
fluencia da egroja catholica. E o moderno codigo não podia 
romper de um modo completo e brusco com essas tradições 
seculares, que são muitíssimo poderosas.
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' m n i í ntrelílnÍ0- aPezílr desses senões, o Codigo Civil da Hes-
aos juristas por muitas”  considerações. 

OS estudos' r  s t0siil,ílad0res destes assumptos para
Um jurista íiespanhol^o s í  R °  V  ve pub' icaram ?obre elle- niados niihlipmi t. r  °  ^ ' I^onel, segundo estamos infor-
analvtico e rom ivi-o ;>6m 11 'V extenso commentario histovico 
nunciar nor nõn ò l'i0’ soble 0 (l ua' não nos podemos pro-nuncmr, por nao o conhecermos ainda 1 1
mento na e ^ o c h l '^ h° ^ T , devèm ’ ^ r e s s a r  particular 
espectativa nnr nm dilatada que vamos atravessando de 
mar 1 u/ neste° c <!! C ‘« °  C\v lI B m ile iro , que venha derra-
í ue nos n l í ? bsCUr° dfl leiá R o le t a s  e untinomicas 

E não é «om pnü oUf S mabias infinitas e mui ti formes, 
mas ainda do do rv>« ° r  um Uodigo Civil cjue necessitamos,
mas ainda do do respectivo processo, da revisão do Codhm 
Commercial e da do Codigo Penai p t ,  l l f  ,  9está em Drena rar-m ‘ Lsta ultima felr/mente ja

'•Sm  " tiCerCeS ,,, ,e



0BSERVAÇA.0

Como não publicarei seguidamente todos os capítulos das 
Contribuições, faz-se necessário que, para mellror compre- 
liensão de seus intuitos e de seu methodo, procure, n’um 
eschema ligeiro, tornar possível ao leitor uma-vista do con- 
juncto sobre toda a obra que, soja dicto de passagem, está 
redigida somente em parte. O mais ainda jaz no periodo 
on.Dryonario e cahotico das notas dispersas ou na pliase pri­
mordial da concepção detalhada que destribue e localisa os 
materiaes. Mas, a exemplo de Rogério Bacon e do Conse­
lheiro Nabuco, posso dizer que o trabalho está feito, porque 
só resta passal-o para o papel.

Eis o plano queadoptei, e que, embora seja susceptível 
de algumas modificações, tenho por definitivo :

l.° VOLUME

Cap. I —Introducção. — (Já publicado nos dous números 
antenores da Revista Acadêmica).

16



\22 11EVISTA ACADÊMICA

r\ \o s  ,n on ien tos da  ev o lu çã o  e th ic o -ju r id ic a .—■ *• 
lornern p r c -h is to r ic o .—2.° O  selv a g em , particu- 

ansarido os mdigenas brazileiros ( Já publicado na 
TH 1/  H ccisi(i d o  N o r t e ) . 1

í ® ® ios ?  P e ru o ia n o s  antes de conquista (colloca- 
n?' P°r(3ue> como disse Littré, existe, entre o 
i l i ? IS ° nC(! e °  egypcio primitivo, uma lacuna que 
J. i S° r Prehonchida pela civilisacão intermediaria

IV /-* dest.es Povos americanos).
V - & 2 2 !  (Publicado na R e v is ta  d o  X o r t c ) .  vr j ^ l / l o m o s  e A ssr /r io s

\r\7ÍÀ G,iUClOS e suas colo,tias.'  u —H e b r e u s .
VIP — C h tn ezes.
iX  A n j a s  e lundus.

x I —G r f n n v i ° ] d ? ri.0<lj°  l]C(iíco e  brcdunanico. 
v ir  r í í  ( ,íí íre.lt0 Pwn»tivo). 
y  , n ° ? s (D,reito posterior).

conópho dos Pjolosophos hellenos sobre o modo de v r v  conceber o Direito.
-vl\ a X X —R o m a n o s .

2-° VOLUME

v v í r Ĝ /n? /20Sj S la o o s  e C elta s.
X X II I -  F \ * h °  /b - cdaJ  0 direito canonico.

coniimeSn C° S dirf los nacionaes da europa pela
«•ermanipn  ̂ na edade media, dos direitos romano, VA- & marnco e canonico.

~ 0s glossadores.
Oldendorp, Hemming, Grotius 

W A-T oseus continuadores. °
X X  VTr^T]C° n’ Eobbes e Leibniz.
X X V I r  n r ? Ui*’*W oIf- Heinecius, Bach.
X X I \ r ! í .r n ! 'na ’ d -Aguesseau  ̂ Pothi^r.

Bentíiam 1C° ’ ^ ontesíiu,eu» Filangieri, Becaria e
v v v ^ ^ í  o seus discípulos. 
v v v t t  Escho,a historica.
X X X II—Revolução Franceza. Actualidade.

3.° VOLUME

X XXIII Exame das instituiçõespdos primeiros povoadores da
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península ibérica antes das invasões successivas dos 
phenicios, romanos e barbaros. Conbinação do ele­
mentos hetherogeneos.

X X X I V — Historia succinta do Direito Portuguez. Os fo - 
raes.

X X X V —  O Direito Romano. Codificações.
X X X V I — Juristas reinoes.
X X X V II— Brazil. Direito Portuguez e Direito dos Indi-

genaSj.
X X X V II I—  Legislação colonial sobre a organisação do go ­

verno e da magistratura no Brazil.
X X X I X —  Dos habitantes. Classes e castas. Leis contra a 

emigração extrangcira.
X L — Legislação sobro indios e africanos.
X L I—Leis sobre as industrias, commercio e a navegação. 

Impostos. O fisco. Centralisação excessiva^ Re­
voltas.

v H í i - c a m a r a s - As junctas geraes. 
v i  n  ~ ^ 0V0 regimen. O Brazil reino. 
a LIV — bundaçao do império. Constituição de 1823. legis­

lação complementar.
X L V — Periodo regencial. O Acto addicional. Lei de 12 

de Maio de 1840. -
X L V I— O Segundo reinado.
■^^V— Procla mação da Republica. Constituição de 24 de Fe­

vereiro de 1891.
Direito privado. Lei de 20 de Outubro de 1823. 
Evolução do direito privado. Direito Civil, Codigo 

. Commsrcial e leis connexas.
XL\ II— O elemento servil, sua historia jurídica. Sua ex- 

ti ncção.
X L V III— Direito criminal.
X L I X —Organisação judiciaria. Leis processuaes.
L —Jufistas pátrios.



I

PRIMEIROS MOMENTOS DA EVOLUÇÃO ETIIICO-JURIDICA 
° )  O HOMEM PRE-IUSTORICO.

C est pendant Vimmense durée des 
temps préhistorirjues que furent-élubo- 
ues les èléments, distribues les roles de 

ptèce qui si deroule depuis les com- 
mencements de 1'histoi-e.

(Z. Moindron)

primitiva., n ̂ 0° no d o r! ^ ° 1 essc,s meandros obscuros da vi 
de humilhação 0 d e ^ r iu lh o ma comm°Çâ?> mixto de pasrr 
suas roscas ilpxivpis; ru ^U l0’ due 0 assalta, envolve-o < 
foca-o. Umas vezes coSn°+ri)e*?te’ constringe-o, subjuga-o, si 
pés 0 solo que se esban-mfi. desaPParecer-Ihe por baixo d 
quete de carnes nntrwi-.a,K a,i Dut.ras assiste enojado ao ba 
ainda outras admira nas|IUIH'das cavernas dos cannibaí 
numentos me^alitlnVo- .gf andl.0sidade melancholica dos m 
facto que o surnrehenHo ° ’ assi,’,n ' :1 cada passo, ergue-se u 
D'alli, d ’aquelles homon G CJ.u e  ]*ie suggere fundas cogitaçõe 
mens c i v f f l o , d ò lu T  nus ^rossetros, se fizeram os lr 
fornmram-se no A l l i a S b r a ^ r í pedri,s amontoadas tran 
cios c nas cathedme« a’ no Louvre, nos magestosos pab 
fctó lia  K- oquolk. a » * »

iH. no* os seus descendentes.
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^'ao 6, pois, sem motivo que se apodera de nós uma 
enorme sympathia pelas antigas e nobres formas da consciên­
cia jurídica humana, que vemos espontar nossas épocas afas­
tadas, sympathia que bem justifica aquellas conhecidas pala­
vras de Niebuhr : celui (juirapelle à Ia oie eequi a cesse 
<í etre, vessent une jouissance êqale ú celle de creér.

Sob o dominio dessa emoção que acabei de assignalar. 
vou penetrar no assumpto deste capitulo.

Os geologos dividem a crosta de nosso planeta em cinco 
estratos máximos, correspondendo ás cinco idades seguin­
tes : primordial, primaria, secundaria, terciariae quaternaria. 
A terciaria está subdividida em tres poriodos—o eocéne, o 
miocéno e o plioccne. Na quaternaria encontram-se o pe­
ríodo denominado postpliocéno e o alluvial.

Até a epocha terciaria nada encontramos que nos revele 
a passagem do homem ou de algum ser que se lhe aproxime. 
N no oligocéne, no miocene medio e principalmente no 
miocéno superior que jazem numerosos fragmentos fosseis de 
simios anthropomorphos. E ’ por esse tempo que apparece o 
genero transicional entre o homem o o antropoide mais ele­
vado, o precursor de nossa especio, o anthropisko do Z. 
Moindron, a raça yuo talhou os silex de Themay e que tal­
vez seja o mesmo driopithecus Fontani de que nos falam 
Lartet e Gaudry.

Também ainda restam duvidas sobre o homem pliocene. 
As descobertas de W ithiney, Blake, Bourgeois, Delaitnay, 
Issel c Capellini não levaram a convicção á todos os espíritos.

Deixemos, pois, essas regiões profundas, remotíssimas e 
vamos encontrar-nos com o homem da edade quaternaria, 
onde temos certeza da existência do representantes numerosos 
do genero á que pertencemos. Tal certeza deu á epoclia em 
questão o nome do anthropozoica.

Onde existe o homem-já desprendendo-se das fachas da 
grosseira animalidade pola acção do agrupamento social, que 
0 veo transformar Qompletamento, onde existo o homem que 
pensa o communica seus pensamentos por meio de sons ar­
ticulados, que se concerta com sou similhante para a defeza, 
para a caça o para a pesca, ahi devemos procurar os primei­
ros traços do direito humano.

A raça quaternaria primitiva, representada pelas ossadas 
do Xoaudôrthal, deCacs!: I*. de l.uh. . IT g áslíeim, de tírux,
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pura w/uilatarmos'* deijf0u-n0s documentos sufficientes 
O 1! :  ? 0S °  seu valor intellectual.

statados ncfo^M in10 na *ao e v ° lu,ne dos dentes con-
S l  t  l  í  d? 3 alvéolos, a forma elíptica e não para- 

Sain“ A ^ u i l  e d ? ^ £ 7 » ?  a raja de
A  esnessnr i nel e’- ( 2 )  dos símios anthropom orplios.
a s S c i a  das nr^RS° S cra™™os, a estreiteza da fonte c 
seira animalidade ‘ * A  auK™ 1- iar!íS testem unham  sua 8 ros~ 
qual se inserem os m u s cu fo íd í i-da apophyse fjeni' sobre a 
pensamentos eram exoressoí nm% lngua’ de.«?onstra que seus tares. ‘ pies&os poi formas muitíssimo rudimen-

relação ao desenvnit1° podcn.los coin segurança aflirmar com 
liepsis temos de men^° intelectual do homo neandertha 
i n s ü t u i S  lu r td S „g.na- 'nos á W e c t u r a s  vagas sobre suas 
íi esse respeito os n ou coíd n  P° 'S quasi nada nos instruem, 
tido com o certo L  documentos que temos. Pode ser 
losas; mas vao-ueanri", ) lv.ul em t n bus mais ou menos popu- 
d ’agua e das °n h n ,v  isoladas ao longo dos grandes cursos 
outras; que era bpstM ’ e,vltai?do umas encontrar-se com as 
antropophaL a s Wo °  ? +ravi?* mas pacifico ; que não era 
sempre imperiosa- m ,» Raturalmente, forçado pela fome, 
nem de commeroio ri *J nao entrctinha relações de amisade 
assersao é T d S a  ®o S S  pa-m  ? “ tra.8 ^ribus. Esta ultima, 
lliarem um silev de ma ac[?  ^gnificativo «le umas tribus ta- 
outras que o fabrimv" fiuapdade, havendo, a pouca distancia
lançadoí”  D rim oS S , Hd® ex.ce|lente. E sta i, contudo, alo 

No s™  r ?  ,  n .soc'»genesis humana, 
estações de°Moustier ísÜ|lr0.S“ b Per!°dos quaternários, nas 
progressos n-i ,,,]M ; oloutre mamfestam-so consideráveis
viv?r humano ■ e - “ re q u e n to  e reflexamonte, no
dc feição transieimíii esb(ls uie.horamentos so afiguram todos
< 4 0  ™  no to dê J P°<ta" indicar °transform a-
is ta n ã ô d a  M v , Í l » í V,vo" cla dos '"»n e n s  do então. Na 
cisivos e perm anente* aoco" Ulam-s°  progressos mais de-

(tesenhoexecutatm^os^senho^J^í’ eDcontrado um craneo fóssil, cu.i 
guram os especialistas S ° ies Lacerda e Peixoto ; e o qual asse 
ethnicos se úpproximYnfrin- r'°U 1 11111 indivíduo cnjos caractert 
raça de c a r a q E i m i Ü e f  ess;i '^Ça primitiva. Também á uni 
por Lundt na Lar/óa Santa S perl,enc‘am os indivíduos encontradc
p referi to ma r por t v n ^ ^ S !  cr;i.Licas dü Ernesli d’Ac.y, Mortill' 
lo Mame) em vê d® s^nticíieSf. ° Q eslaç5° de c,ielles ( Se“'
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i. . homem abandonou quasi totalmonío os pousos ao ar 
ilvro e-> _ chicoteado pelo vento cortante que atirava-lhe ao 
oíso nu o habito dos geleiros, foi refugiar-se em logares 

> ongados e nessas grutas onde se archivaram os documentos 
a civihsação nascente. Assignalam-se, então, sensíveis 
ansiorrnações nos costumes, na industria, no modo de vida em geral.

As artes> }sto ò, a gravura e a escultura, quer em osso 
j eai. hiadoira e o desenho, tomam um desenvolvimento 

^  ? „ 5 lna^ '  , Pa Magdalena que a divisão do trabalho 
Ui-,n/, 1Ca a intJl,stna e aos diversos misteres da vida quoti-
mstífs COin° ° fizeram notar Broca 0 outros antropolo-
ninÍM m.-A0^ 16 mais aqui essa industria « simples e de pri- 
oroivir i . 1 > (̂ U,e,lltl isa directamente a matéria prima », agora 
triunentós ? n' °X ? ara 0 trabalho do osso, uns fabricam ins- 

da cT £  °,Utr° !  '•*» « « P " » * ! '.  uns *  dedicam a in-
dores ainda oiitros sãíârtisías' " 0 **  ° " lr0S S5° pesCa"
riamente acceiiktar* não podia deixar do neoessa-

’  relações juridico-sociaes dos i,o-
cavernas e abimdnmir ' ?lna °.s ôrCa á vida sedentária das
mais necessidade' do m / neios de subsistência, não tem necessidade de mudar constantemente do pousada.

CUJOS
foramvastoe* de cornmando, feitos do fr.. 1 1 rin °  

çncontradee por entre « ,  <I«WU* cpocL  d e q u e ^ g í ™

xn'-se, do* «p íta re m

x r s r  socio,°8ioa °
E’ verdade que um dos homens mais sabedores em nr*, 

historia, Mortdlet. o valoroso professor, como o chama um 
sahio italiano, affirma que— il n\japas trace de pratiques 

Juricraires dana les temps quaiernaires; mas contra mm 
auctoricude de tamanho peso, outras de egual valor podem 
ser facilmente oppostas e eu lembrarei Lartet, Broca Tbo- 
niassem, Muller dentre um sem numero dc outras. One im­
portam o atrazo e a sei vageria do homem quaternano si é 
<-ert0j como observa Schiattarella ( 3 )  «que os anthropoides

( •! ) Schiattarella loc. cit. png. 302.
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mortos » f PeCÍ6S da fannlia dos sím ios sepultam os seus

Mnmn^a<;a de nue agora rne estou occupando é designa- 
ua pelo nome de G ro-M agnon. ( 4 )
S.n Í StS - ! LlT fi3 p:,rece tore,n sicl°  violentos e brutaes em 
\iuvnnn n n idad? ' 0  c !'aneo fem imno do grupo de C ro- 

urna brecha extensa e penetrante, produ- 
do de cTiiv °  alIirmam os paleoetlinologistas por um maclia- 

. V1 ■' *'m •lazida desta mesma epocha foi encontra-
l i trazf 1Kl°  l,ma flecha atravessada peçto da rotu-
(i i 'ipcni °fme[lto1s < 0 cl'aneo de Gourdan existem  vestígios
sòbre pIIpc; r!tailf0 -( 9 iv?l t? as de silex 0 da observação feita 
mens da onc; luu IJiotte que eram cannibaes os bo ­
to ó mwuLep° C ia PU’ pe °  m enos, alguns delles. Entretan­
to  é o s t i i rec°nhecer <,ue 08 troglodytas da Lesse eram 
tio ostunies sensivelmente mais brandos.
d i com o fór, já  então a vida social está firma­
do nbippirP ( 1VlSao te  ° ! llci.osi  com  suas trocas de serviços e
mente enm ? ° m Suí  SLJbraissão á um chefe e, conseguinte­mente, com  suas relações jurídicas-. *
vam ; ^ n ? r ade^  110 G1] taato- A caça e a pesca forma- 
(1110 oVnm P ?-,i Pri,nciPae8 dÇ sua subsistência, Mas as renas 
miaram oontiniJeCtlV°f PrinciPai dô seus .exercícios venatorios 
estações í n f l  ' 0 ,em, grossos bandos consoante com as
estações conform e mnda hoje observamos na Laponia. 
mem da TaS ,rreGusaveis d° continuas viagens do ho-
contr ‘ ° dcll? na* Naí? estações da vertente atlantica en- 
neo e nn, ™StCf e S ^  s°  0xistftm na8 Praias do M editerra- 
orutas oooim í 6nte  ̂ df ste mar interior espalham-se pelas 
ostaoõos do í í aS PG ° S 1,10mens conchas do Atlântico. « As 
bem mo o\ , n? US’ observa M ortillet, são ricas em sílex, 
E sS s o o.MrÀ V2 n; l°  C° 'í tenl1ia esta Pedra em estado bruto, 
loo-os domr 1 <lCt°"  m dicados pela perspicácia dos archeo- 
da° M níd dP tlam evtdenJtemente que as grutas da epocha 
t  S  j  6ram rnoradas temporárias que alias podiam 
ser rebuscadas com a volta da estação propíia.
oomrnmm a ep? f  1:1 neohthica opera-se uma transformação 
m°™!;!cta na cultura industrial. A gora o homem sabe d o- 

ar os ammaes, ensaia as suas forças na agricultura. 
As cavernas sao deünitivamente abandonadas aos mortos,

, n  4oLoÍOI r r et na sua ?P,ra intitulada Le prehistorique. ( Paris.)
fv!me ^dltl0n Ra?- f 71, nega que o grupo de Cro-Magnon e Furfoz sejam magdalemanos. 6 1
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Iransmudain-so dc alojamento dos vivos cm frias c obscuras 
necropolis. A vida humana vae expandir-se então nas es­
planadas batidas polo sol ou acantóa-se nas habitações la- 
custrcs.

K’ sobretudo nas maravilhosas cidades dos pala fites que 
se nos deparam as mais eircumstanciadas revelações sobre 
a civilisaç.ão, os hábitos e os costumes dos povos noolithicos. 
A mó para esmagar o trigo, o machado de nephritto ou 
serpentina polida para cortar o madoiramcnto das casas, va­
sos de barro para coser os legumes são os seus utensílios. 
Sabemos também que elles cultivaram o trigo, a cevada c o 
linho dc cujas fibras teciam estofos para se vestir e trança­
vam cordas para as pescarias. A peira, a maçã, a avelã 
abundavam em seus rústicos pomares. A framboeza (rubns 
idnms) e amora (rubus fruticosua) lhe forneciam vinhos (5).

his firmados os dois esteios mas poderosos da civilisa- 
çao a agricultura ou a domesticação da natureza vegetal c 
a domesticação dos animaes. E ’ por essas duas formas prin- 
eipacs que o homem vae, pouco á pouco, assonhoreando-so do 
meio cm que vive e que vae adaptando a natureza externa ã 
seus íins.^ Os gru|*)S soctaes dos povos essoncialmento ca­
çadores são absolutamente improgrossivos pola precariedade 
d.i vida ; mas quando a expericncia ensina ao homem que o 
animal domesticado ó, ao mesmo tempo, uma despensa mais 
cotnmoda e um instrumento para multiplicar-lho as forcas 
e quando descobre que é no solo que está a fonte mais abun­
dante das riquezas desenha-se o primeiro esboço da vida na­
cional com o município agrícola que em breve se agretniará 
em torno dc um núcleo—a cidade, para constituir-se lo^o 
após cm nação.

Para consolidar os laços da sociedade ainda vacillante, 
cedo tomaram incremento os ritos religiosos cujos vestígios 
encontram-se nas grutas sopulchracs (0) dolmens, menhirs,

(.">) E' supposição de Morlillet op. cit. pag. 579.
((>) Alguns sábios reconheceram vestígio de cremação, do sa­

crifícios humanos, de trepnnação do cranoos, que indicam um culto 
organisado com suas ceremonins de iniciação e sua casta sacerdotal. 
A cremação parece ter sido de um uso muito generalisado porquan­
to nos dolmens da França, da Inglaterra o da Dinamarca foram en­
contrados ossos humanos calcinados envoltos em cinza e terra.

Também nas formações conchiologicas do lirazil conhecidas po­
lo nome de tiamtiar/iiis encontram-se fragmentos de carvão de mis­
tura com ossos de homens, de peixes e de carneiros. Mas, em pri­
meiro lugar, os sambaquis se aproximam mais particuíarmenle dos 
kjokenmoddings, e, em segundo, é incomparavelmente inferior a ci-

17
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ciom lcchs. K (facto notável !) com este desenvolvim ento 
dos cultos religiosos coincide um rebaixam ento nas artes, 
vvphcam os sábios esta transformação pela influencia dos 

invasores orientaos.
d  liornem robenhausiano, do que estamos tratando pre- 

scnlcm cnte, era, segundo a maioria dos com petentes, an- 
Topopiiago por aberração religiosa e de costumes.rudemente 
>el íeosos. Lscolliia de preferencia, para seus aldeiamentos 

os lugares naturalmente fortificados com o Campignv e Çhas- 
S<- ■"*1 G aí ossadas de jazidas desse período ha constantes 
signaes de lendas, ç Jules 1° Baron, estudando essas lesões 
ossosas, notou que os golpes eram descarregados priocipal- 
mente sobre a cabeça. °  1

Nao obstante, nessas mesmas ossadas, encontramos a 
pro\a de que a sociedade hominál já então se achava defini- 
ivatnenío orgamsada em grupos pelos laços de interesses 

com,nuns c do svmpathia entro os membros da mesma hor- 
a ou iribu. Broca, c o m a  profieicncia excepcional que .lo- 
. i , roconbecem nestes assumptos, indicou dois casos 

pathologicos cujo tratamento exigiam não só uma liabil ope- 
aç io de cirurgia com o cgualmente *o reptuso forcado dos 

pacientes, por muitas semanas.
„ „ „  ‘- 2111.fazer cabedal agora dos conhecim entos cirúrgicos,

i S;l°  ^ !1Vfortiss.imo indicio do progresso e es-
ii o nn^ i í  rf  aÍ ° 0S S0C1:ies’ nfl°  podemos desconhecer ue a possibilidade deste repouso absoluto nos casos estudá-

t n v  d v ' ; ^ 0?'1 °  Gm ,mUlt0f outros 'denticos denota um de- 
bm iíi .V ÍO conSK Graryol no sentimento de solidariedade 
S  Í í ? inrnu? alj  l a l v f z mcsmo (1L1G houvesse um ser-
d o í f  m- w Snnr :lf<l° d?  :u,xlho Pl,blico P:>™ o tractarnento do., feudos na defeza da sociedade nascente.
u , ,/í-lCt° S*i ? stc? de grande importância para o estudo

ctlllc° “Jlln dica, por nos fornecerem  uma baso 
levantarmos o edifício conjectural da c o n s t i ­

tuição social desses rudes tempos.
 ̂ Por elles podemos reconhecer que então a fam ilia, com o 

orma social, se achava constituída em suas bases principaos

n n ^ l o l ^ i f n á m  os d iverso f estratos dos aceumulos brnzilicos.• Lacei da o^sim se ex p r im e : « O  homem quaternário do Cro-
J  K ’ f , inl-I!a'’a.d0 00 ,l,om,em 'lo samb.-upii, sol» o ponlo de vista do desenvel vimento cèrebral, seria um homem etvilisndo. » Não 
obstante, o Dr. Ladislao Nelto encontrou nos sambanuis do Hio- 
Grande do Sul, alguns fragmentos do grosseiros vasos de barro 
(liecrsta da expostçao Ant/iopologlna Brazilmra pogs 2*> ®3 37 3*»).
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c i;l vcrtamonte havia alcançado a forma mais lata do clan ou 
l!!n outro desdobramento espontâneo qtialquor corrcspon- 
uento ao modo primitivo da genos dos hellenos ou da ge/is 
* os latinos. E' o que so deve concluir dessas reuniões per- 
manentes de habitats desses aldeiamentos lacustres c terros- 
ti os tam abundante§ em documentos prcliistoricos.

Scliiatarclla, que estudou este assumpto de um modo 
brilhante, nos diz que, por esse tempo, « as respectivas indi­
vidualidades das famílias deveriam emergir pouco á pouco 
do estado de confusão anterior c gradativamente consolidar­
ão como outras tantas unidades moraes; formando, com tudo, 
cada uma, parto do um todo superior que foi a personali­
dade jurídica do clan feminil. » (7) Este asserto do jurista 
philosopho vem apoiar com sua poderosa auctoridudado 
‘l iIlação por mim tirada embora com cMa não coincida em 
toda a sua extenção, embora so possam estabelecer di 11c- 
fenças, sem duvida importantes, cm seus detalhes, entre a 
conclusão á que pude chegar o á que nos indica o trecho 
transcripto. %

listas bases juridico-sociacs acompanhadas dos senti­
mentos e ideas altruístas rudimentares c limitadas que cilas 
suscitaram, so desenvolveram, d’ahi em diante, com impulso 
mmõr com a pastagem da pedra polida para a cdade dos 
nietaes.

9  desenvolvimento da.s industrias o a divisão dc mais 
,l rna‘s accentqad.v dos ollicios crcarain os primeiros tenta- 
mens do commercio que, ao mesmo tempo que levanta a 
personalidade dos indivíduos apoiados nos interesses vilães 
<lu uma classe, suscita a necessidade dc normas jurídicas cs- 
peciaes tanto no interior do cada grupo associativo quanto 
extornamonto do grupo a grupo.

mechanismo da troca sc estendendo à regiões a (Tas- 
■•das exige não só a garantia do direito dc propriedade 

como também uma poderosa organisação social que a faça 
'•dor perante os povos unidos pelos vínculos mercantis.

Nessas remotas eras, portanto, já existiam ao lado das 
''ovinas do direito cicil, segundo a significação que ao termo 
‘Uaai os romanos, de direito próprio a cada povo, uni esbo- 

*°. Vago, um germen do que piais tarde havia de ser deno­
minado direito internacional ou das.gcntes.
(< j 0 que fica exposto so pode claramente e com seguran- 

c*C(hizir a existência do certas no/mas sociacs reguladoras

v> Schialardla ob. dl. p.. 18.
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ter iu ]n W cir t )lil'ina' r VG1̂ a( ê (IUG o direito devera então 
moral í n o l K 1: S , - d ‘.Yers* da apresenta hoje. Com a 
elle confundida n’*. FG lgiUlj  0 outr°3 costumes sociaes andava 
ou de nebulosa i " '  ,e sad o  de matéria amorpha simplissima 

M k  I  Í S  3egU,lul°  a íelizexpreisãodeCoglio.le- 
devera ir bem idhm- d neoIl.t,nc? ’ a dilferencfeção jurídica
dos rebanhos c o ainânho íhw nao sc comprehendeapos.se 
dado isto é wn, amanho da terra sem o respeito á proprie- 
duotnmbemnnr r ' 11 c°rtlieé]inciiío do um direito. Accresco
■estros c o m o 'a s d f  fv i  !ndlc!ldos M « »  cidades lacuslrcs e ter- 
tabilidade soeHI e S Pt 8ny 0 < > * * > '.  nesse tem po, a cs- 
tas normas m i r m ! necessnr.Jamente a subm issão à eer-
mentos humanos. o s í h e l S ^ ^ p 1̂  d?  d ivcr!° ?  agrupa- 
os orminis eveent,nr--.. 1<j Ies> °  Patnarchas, os juizes eram
ciedade neolitíiica 1 tendo' V d T ^ T ' 101'1 c t ,11ico-jurid ica da so- 
1 iva o imico 01“  m ,1"  , . V ÚO- a forCa. m dividual ou collec- 
ta. expressão uirT t ini * t^ulo-jas  anterior, si ó permitti.da es-
Mtnis'ta?S q Z c í ;  o " Ms 4 p K M i L  *> muito
instituirão mamilenednriãm *, !ll* a suruforma dilimtiva do 
obedecidas com elaceão ± i ‘ '.10U°  c ,|u0 « * w  "ormos son" ’ 
do arbítrio d i nrmvu . aor\ l)or°m , desde então, apezai 
fortes, existe o direiio ! ! Cli1' dos, actos de selvageriu dos 
são sociaes. ' L ino rco L1,i'dor do equilíbrio o eohe-

neo do diredlAbAiAmido a^ontar J3 desenvolvim ento esponta- 
monte quanto da AA Am  „ CaSi re,aÇdes sociaes tam natural- 
feito, por mais r-rnid-m °  ?C (A p ren d e  a arvore. Creio tcl-o 
vesse. rfP ‘ damento que sobre o assumpto mó deti-

forcaSquccm)Va.e.,oMPosS’i. ,lim desdobramento dessa, mesma 
de d, e o rn ^  ensfna a m0nS e,n i o d a d o  c si a socieda-
'u<;ào geral do u n l ^ ^ T c o n c l l ã  ‘ ^  l,m facto dí\ CV?" 
to e também uma forma do . iv n :,1 tirar’ s9 c d110 ° d,rcl'  uma transformação it, „ „  moMmcnto quo agita a matéria,
** <l«e e o n ié S "  as n " S A M -  
trellas scintillanles foi , °  c accendeu no espaço os-
U r . o t o i  j u r t A .  ?S' " “  <J" 0’  C" ‘ ° " tro • »• »!». veio
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OS AÍIYAS E OS HINDUS

Dentro as especies que formam o genero humano, u»ua 
Ko destaca cm rutila culminarão tanto pela supeiio  ̂
dc sua, intelligencia quanto pela corrocçao c nobreza ( o • •
traços* pliv.sionomicos. Originaria, provavelmente, c - *
central olla se foi dirigindo para o occidente polo noiio 
d’Africa o pela Europa atò as rigões d’America o 'oje 
a('lia derramada por quasi todos os recantos uo g o ao. 
cordam os sábios cin reconhecer nesta espeçie (pia 1 . 1 
diversas, porque outros tantos sao os seus idiomas p 
v°s» irreduetiveis a uma só fonte coram um : os bi sco»,, os 
caucaseos, os sernitas o os indo-germanos,- também c 1 11
ludo-curopeus e arynnos. Destes nos vamos agoia occ | * • 

O Ar/jci, o senhor, o guerreiro, o excelso, o io 
1>U,;41 estirpe, como diz a palavra, ó o nome que melhor cai 
eferisa essa nobre raça ( 1), que, oriunda, como se si | 1 * _
Dolor-tag, na antiga Bactriana, veio-nos trazei *
'centos de nossa civilisação Occidental. : .
, Compcllida pelas invasões mongolicas o pelo acc esc 
< :i População, fiaccionou-so, abandonou apatna 0 o ' '
e Joi procurar, em paizes mais vastos e menos exp < ; ’
{^ '“ po.s e florestas onde derramar sua vicia c sua cum m .

ni contingente transmontou o Hindu-koch o _ cs .
l)oI°  ln dos tão ao longo do Indo o do Gangcs. Outra PJJJ;c 
'"ais considerável espraiou-so para o |)ocnte pelas i - n 
Çccidentaes do Arai, do Cáspio o de Tigre, c dalu, sempic

( 1 ) Non liavoi nome piú approporialo Uelb,
Í  1» socielâ preistoriea, da eui sonosi. clirainul po o i ueim

/««nifflin. elie, alie origini dei lempí slone , -  ■ • ;
,,i*'1 ,A 's,a vagli eslremi lim ili delNuiropa oeeiduital • ( jüA ,01.!;1 parola eosi in Oriente md sansento e ndlo /.uidie.,^ )
- culonte e propriamente noirirlandu ( Marselli o;>. t<í. p o - -
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acompanhando o curso apparentc do sol, cxpodiu diverso* 
grupos colonisadores ;i conquista d.i Europa, o n to rn a n - 
( f ,a ’ Penetrando-a por investidas successivas c  por pontos 
a estados, pelos Ira es , pela cadeia do Gaucaso, pelo Bospho- 
!o , ale dominai a enfim de uin extrem o ã outro.

Aao farei ouvido ao ruído erudito das discussões susci- 
oílas pelas tentativas cie local isar o ponto do orbe em fj110 

tc\c stia sede originaria a gente arvea.
Antes convem cjuo ã estas paginas chegue o ccho das

( uvidas c das hypolh jses creadus pelos sanskritistas e india- 
nalogos. 1

Mouco dentre clles ejuem se aventurasse ã demonstrar 
que oiam os curopeos que eoloaisaram a Asia c não os asia- 
i< üb a Europa, c, para tal affirmar, bastou-lho a existência 

do alguns indivíduos de ca bé II os louros ao nordeste da índia.
cn a  tam do porto as noções mais com m uns de bis- 

oi ia esla ongm alissim a thooria que poucos sc deram ao tra- 
Daino cie relutal-a. Não mc apraz acompanhar estes poucos.

liccler inclina-se pela origem tr.ongolica dos aryas c 
sustenta, cm consequcncia, que o domicilio primitivo desse 
povo foram as immedinções do Balkach.

l>on, declarando (juo as bases d i thooria «^eralincntc 
adoptada sao muitíssimo lrageis por serem meramente lin­
guísticas, o, sem querer desenvolver uma hypotheso nova, 
ju ga (( mais provável cjuo os arvas sfio simplesmente os pri­
mitivos habitantes do Iran » ( 2 ) .
-> q sua Ve,5:’ apoiando-se em argumentos linguísticos,
c E 1' . asc°ncollos Abreu suppõe provar que a Bactria ( ou 
o la m ir  ) nao pode ser considerada com o o cantão onde pri­
meiro desenvolveu se a familia indo-européa. Com o argu­
mento principal allirma ello que os aryas não conheceram o 
camelo smao depois de estarem em contacto com os povos 
scmitas , o que se conclue dos vocábulos camelos camehis, 
Lramela. que, em grego, latim c hindu, designam o valido 
quadrúpede de corcoyas pouco elegantes, por quanto esses 
locabu los todos sao tirados de voz semitica, sendo aliás cer­
ta a existência do camelas bactrianus e do camelo fóssil no 
Hymalaia ( 3 ) .

X<io é minha intenção analysar estas opiniões diversas, 
algumas das qnaos sao ostonsivamento fracas. Julgo a d ou -

> Cs-Boa : — Les cieilisations de r in d e— P a r is -1887  pag.

( •> i  ̂asconcellos Abreu : — Sobro a sede originaria da genle 
aryca. Coimbra, 1878 — pg. fl.
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trina corrente á salvo (le todos os ataques até agora dirigidos 
contra ella. o não descubro melhores títulos em nenhuma das 
theorias propostas para substituil-a.

Considerando, além ‘disso, que c para o nosso assumpto 
de importância somenos que esse povo tenha habitado origi- 
narianaente as margens dc Oxus ou o planalto do Iran. (> que 
é dc interesse vital é que existam documentos littterarios 
dos docendentes dessa nobre raça e (pio esses documentos 
nos ministrem informações o esclarecimentos sobre o período 
prehistorico que ternos cm vista descrever. Demos, assim, 
por discutido o t̂c ponto litigioso c passemos a examinar qual 
era o estado de civilisação c quaes as instituições jurídicas e 
sociaes desses avoengos dos povos vencedores antes do mo­
mento da dispersão e logo apoz. Veremos em seguida as 
diversas combinações que elles originaram desde a índia até 
a Irlanda o America.

1 'ara reconstruir a vida dos arcas cm suas manifestações 
mais variadas, só lemos a seguir o caminho da paleontologia 
linguística e principnlmento o estudo dos seus antigos can­
tores, os richis, que formaram o Rig-Yeda o os outros poe­
mas sagrados da índia.

A reconstrucção da vida baseada em dados cxclusivameh- 
te linguísticos se funda neste raciocínio : si os diversos ra­
mos dó linguas aryanas conservam concordementc certa raiz 
designativa de um dado objccto ou de uma idea determinada, 
é que essa palavra existia na lingua primitiva da qual todas se 
desprenderam por evolução. À philologia comparada é aqui 
o phanal que nos pode nortear, plianal perigoso, attenta a fa­
cilidade das corrupções phoneticas c a consonância do vozes 
que não tem o mais longínquo ligamen entro si, mas (pio 
pela similhança da pronuncia (ou siquer da orthographia) se 
afiguram parêntas em proximo grau. Felizmente o sans- 
krito, a lingua perfeita, a lingua sagrado, jurídica o littera- 
ria, apresenta, mais do que qualquer outra, formas correctas 
e bem conservadas (4). Tomando-o por base e comparan­
do-o com as outras lmguas indo-européas-os idiomas erania- 
nos, slavos, lethicos, germanos, còlticos, o latim c o grego — 
chegavam os escavadores destas antigualhas á conclusões plc- 
namente satisfactorias. A mim cabo apenas o mister de re­
produzir, cseorçando, os resultados de suas eruditas investi­
gações .

(t) Abel Ilovelacqiie-I.a lingnislique, troisiómc tVlilion. Paris 
lb81 — pag.
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I. no pcriodo noolithieo que chocam A Europa as imi- 
gRiçoes nr vacas, o  estado dessas populações pre-aryanas, 
(|uo alguns querem que sejam os fínios identificados com a 
lacade Wtrlooz, e os bascos assimilados ã raça do Cro-Mag' 
non, eia atrnzadissimo. (> uso dos metaes e a agricultura 
incs eram desconhecidos. Os arvas ó que lhes trouxeram 
essas industrias e os costumes pastoris.

E  incontestável (jue estes Civilisadores da Europa já ti- 
n um passado o periodo da pedra polida e haviam entrado 
rancameinc na edade dos metaes. Pictet nos garante que 

e ics empregavam, cm seus instrumentos e utensílios, o 
uronze, o torro, a prata, o ouro. Prichard recusa-lhe o eo- 
nnecímente do ouro o da prata, c Vasconcellos Abreu contesta 

icret sobre a afTirmação de os aryas conhecerem o ferro, 
í.e r>on, porem, que estudou a civílisação dos arvas nos con- 
v f  J ® ch.C0S,’ n°s  faz crer que tinha razao o venerando auctor 

ensaio de paleontologia linguística sobre a origem indo- 
cu 1 o pé a ou dos aryas primitivos.
i j . ellcs’ .nP 1I1CS" 10 tempo, agricultores c gucri'eiros.

. tildavam a vida entre os labores d o  campo c o encarni­
ça mento da guerra. Mas a agricultura não lhes era oecupa-
â V Z U l y ™  em tomp? d0 Pnz- A pesca, a caca, c princi- 
|« mente o apascoar dos rebanhos eram misteres cm que 
apraziam-se a exercer suas faculdades. Acreditam os sábios 

nI10ntainhGzós f|U0 ficavam mais para o oriento fossem 
tores " m<3 paSt0res c ^  habitantes da planície, agricul-

vilic-í^/vrtC d°  lav^ r a íorra exerceu « uma poderosa acção ci- 
(llZ M^ 0,li« Porque gerou com a estabilida- 

d, .í a 1 ? p ledade, o trabaiho o a industria. A ’ casa succedoa 
Á  ! l ,Cldade-;1 ao C:imPO succedo o districto, o pai/- ;

f  0 a tn,M1’ a nação » (5;. Foi cila a base da 
n Ui >d*f10- ar>ana, creando sua organisação especial da fa-
mòi Ç ,nd° ’ de um n,odo decisivo, a Índole c os costu­mes (lesse povo.

Estabelecida a agricultura, as terras tomam um valor 
anteriormente desconhecido,- o homem se lhe affeioóa pelo 
trabalho que sobre ella o prende c pelos fruetos que*ella lhe 
pródiga isa. Os limites se traçam para isolar as diversas por­
ções de terra arada por cada familia c a propriedade vae ten­
dendo a se especialisar. a tornar-se pessoal, oxclusiva.

Ainda na cpocha vcdica a familia era base única da

(5J N. Marselli -op. cit. pag. 24-5.
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organização social dos aryas, (G) da familia passava-so il na­
ção ou, melhor, Arara, porque os grupos familiacs não esta­
vam atinados pelo vinculo governamental. A familia, tendo 
por chefe o pae o por subordinados os descendentes dos di­
versos graus, por sua vez tornados progenitores ou não, for­
mara o clan, o que mais tarde se chamara a gens, pequena 
sociedade rudimentar e despótica reunida em um nldeiamento 
c deliberando em conselhos ou assembléas.

A familia e a raça eram para elles um culto c tam arrai­
gado foi que passou extremo para os hindus, os gregos c os 
romanos. « Para o aryano, escreve o douto Le-Bon, todas 
as felicidades terrestres o eternas decorriam do uma familia 
unida, prospera e numerosa. As alegrias do lar domestico 
lhe pareciam incomparáveis. Não cessavam de cantal-as, e 
quando queriam pintar a gloria ou a felicidade dos proprios 
deuses, só sabiam tomar suas imagens na belleza e na felici­
dade da esposa, no*podor do pae, orn sua magestado de sa­
cerdote, na graça c submissão dos filhos. » (7)

<) (pio os descendentes dos aryas não souberam conser­
var foi, cm tão alto grau, o respeito o a consideração de que 
gozavam, entro elles, a mulher quer fosse no augusto aspecto 
de mãe, quer na qualidade do esposa quer na de irmãe filha.

Entretanto, seja dicto em honra aos hindus, que foram 
elles os que melhor souberam guardar os restos destas tra­
dições cavalheirosas de seus ascendentes.

Nos vedas, é sempre com enthusiasmo que se fazem re­
ferencias á mulher. Não são raros os tractos como este :

« Vem, oh bellaesposa! oh desejada dos deuses ! mu­
lher de coração terno, do olhar encantador, bóa. para teu ma­
rido, boa para com osanimaes, destinada a procrear heróes. » 

São muito conhecidos os. seguintes preceitos do código 
de leis hindus « Não so bata em uma mulher, embora 
tenha comettido com faltas, ainda que seja com uma llòr. 
A mãe ó mais do que mil paes, porque produz e nutre o filho 
cm seu seio : eis porquo a mãe é digna dc muita venera­
ção. » Mas, a par destas palavras do fina cortezia, depara­
mos nas lei5 da Índia muitas expressões significativas da in­
ferioridade da mulher. >< Que cila não entro no leito, diz a

(0) Parece, eofnliulo, que numa epocha remotíssima os aryas 
passaram pelo cominunismo das mulheres, iuio fazendo oxcepção ao 
principie da evolução da familia reconhecido pelos sociologos o 
ethnolmms. Ha nma phrase do Mahabarata om qué se diz que as 
mulheres de todas as classes sao communs sobro a torra. <

(7) Le-Bon— op. cit. p. 254.
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lei, com  os pés não lavados ; que não entro nún, nem man­
chada, nem deixe de saudar os pés de seu marido. Deve 
talar- com  alfecto a seu esposo, não ficará sentada quando cllo 
estiver de pé e não tomará logar acima delle. Devo lavar- 
lhe os pes, abanal-o com a ventàrola o enchugal-o, quando 
ellc sentir caior. » (8 ).

Não antecipemos idéas, porém , e continuem os a éxpòr 
quaes eram as condições da familia aryca. Soja dicto apenas 
(|ue o germen plantado pelos arvas não feneceu de todo e a 
mulher ha de ser reverenciada em Athenas e em líom a.

O casamento era livre, a mulher, cm geral, não era con­
strangida á casar-se com quem não fosse de seu agrado. Con­
tudo e forçoso que façamos algumas reservas ao apaixonado 
id\ 10 dc Pictet, c  adm itíam os certas violências próprias aos 
p >\ o ■> infantes. A  cjrcm onia  d-.) consorcio era acompanhada 
por solemnidade religiosas com orações e sacrifícios, tal com o 
vcm ol-a ainda descripta no R ig -V eda.

LíTectuado o matrimônio o homem torna-so o chefe da 
sociedade dom estica tendo uma auctoridado absoluta sobre 
OS 111lios. Si envelhece e com a idade se torna incapaz
de luetar pela /ida, seus filhos e seus netos íncum bem -sc do 
sustontal-o, sem que pensem jamais em subtrahir-sc a esse 
uover que se póde chamar religioso.

Quain longe estamos ja dos tempos em que o selvagem 
apressa a morte do velho decrepito que se torna um fardo 
pesado e in ú til! Quam longo des tempos em que uma bas- 
tonada sobre a cabeça encanecida do ancião váletudinario 
era a demonstração mais elevada da piedade filial !
r . * |UI :l humanidade operou essa revolução em
avor dos homens edosos. Dor sua sciencia da vida, por sua 

experiência rqbustecida e com provada pela successão dos 
arinos, mereceram clles o respeito e a veneração dos jovens. 
> uns opinioes se impunham com uma força auctoritaria irre­
sistível, imperavam com o decretos.

Sumner Mame explica perfeitamente essa transmutação 
cie ideas. Nas sociedades em que a arte da escripta não 
existe ou e a partilha do poucos, a prolongarão da vida torna- 
se o meio quasi exclusivo do enthcsourar a experiencia e 
quanto mais cila perdurar tanto maior será o cabedal accu- 
niulado. « Isto, diz ellc, parece explicar, do melhor m odo a

1,8) Apud Miclielct—Lcs origines da droií /rançais cherehée 
duns (es sgmboles et formules da droil unicersel. ' Paris  1837 pajr. lã
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inimensa auctoridadc que as sociedades, na ini.incia da ciyr- 
lisnção, outorgam as assemblêas dos velhos independuitcmcn 
to do sua forca phvsica ou dc sua bravuia militai. < a su  
giu no seio das sociedades que não possuíam escnplcs paia 
instruil-as e que tinham consciência de que a importância■ «as 
artes necessárias á sua própria existência estava fora cie toda 
a proporção com a brevidade media da \ua. >» .
jã estavam muito cullurudos para nao terem ainda attn n
a esse período. _  1? . „

Em torno á família viviam os servos c os escravos. Estes
últimos eram os prisioneiros de guerra poupados a moite 
pelos interesses economicos do vencedor e conservavam o
nome dc inimigo ou de barbaro.

A expansão da farnilia formou o claii ou a conmmna. 
Não chegou, porém, entre os aryas a formai tuna orgam- 
s ição governamental superior, uma unidade nioiiaic nc.w - a 
se tinham elles dispersoeespolmhado pelas andas regiões do 
Paniab cortadas pelos cinco lios que vao ter ao Iiulo, c da 
farnilia, do clan[ não haviam se erguido a uma nssoeiaçao
mais vasta c mais forte. : . .

Dossuiam, no entanto, uma rudimentar organisaçao ju­
diciaria, para reprimir o crime c para rog^ar as i elaçoes 
indiviciuaes, com appuratosos cereniomaes de c» 11 • *
juramentos, sentenças c punições. Marsclli observ 
tas particularidades 4o  juizo de Deus (ordalia) suo c •
aos l.indús c aos germanos, o que parece indicio de sua exis­
tência entre os arvas primitivos. . ,

A forma destes julgamentos primitivos nao nos c com c- 
citla dc um modo directo, mas, pelo que sabemos do di ç 
processual primitivo, podemos athrmar que ellc^sc concirnam 
dc modo simplissiino. Os contenderes allegrivam < o . 
voz suas razões e o  patriarcha, o chefe da anu ia icm» • 
in<5fio soberano cm primeira e ultima instaucia. ' * ‘ j 
submottiam-se, porque a farnilia, o clan mesmo P 
mão forte a essas sentenças croadoras do iiostume jundico, 
cuja necessidade para a conservação do todos e do cada uma 
era como qífe instinctivamcnte reconhecida.

Os juizes arvas não tinham leis escnptas a apphoai u»  ̂
seus julgamentos c nos primeiros tempos nem 1' cI‘‘ 11' l' „ 
turno a que se conformar, porque justamente suas senlc ças 
generalisadas õ que constituiram o direito cons ctudIn a o. 
A expericncia. porem, pois que eram anexos, lhes esolarc_ 
cia a razão indicando onde estava o interesso soeu 
do com o particular, c quando era pre s
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aquello. Muitas outras vezes es princípios religiosos- lhes 
naviam cle dar naturalmente a solução conveniente. Ainda 
a íehgiao apoderava-se das sentenças proferidas por outros 
quacsquer fundamentos, cercavam-nas de respeito, faziam-nas 
perdurai e transmettiam-nas á posteridade, contribuindo 
assim poderosam ento para a integração e consolidação do 
a 1 rei to, pela creação da norma obrigatória garantida pela co l- 
lcctividade, que se sento viver por força delia.

*lrm>ovel, isto ó, os campos dü pastagem 
KS C-mo 08 betrs moveis, i1U0 eram os reba-
en]br- ,]'-', flleitrS' 11110 Portenomm individualmente á cada 
omí>TO da ?am ll' a 0 "  do ctan. mas sim á conuminhão.

0
lllios---- „ W.UVJUÜS, IlilO n ........
íncrnbro^da familia ou do ctan, mas B1„, u cummmuiau.
se foi .•ln^IVK̂ U-bs^ ' ' io da propriedade, porébb
dade ur-^entA .to i r f*uc desappãrecta a neccssi-
volveu a indu <t,-aletcnde,~a (°d o  momento e que se desen-
camnos de n.,òf.lf‘n!!” l'1CÜ :l c c  u:°d o  que, em breve, só os tam pos cie pastagem se conservaram mdivisos
se a c c e n t u fT m 0 .1^ 1110’ a esPeciaIisação das funcçõos, quo 
í ia  fe ito ^ ^ r ,irP ,r? 0rÇll^ qL ieaso? íocí:‘ de se chsenvolve, lia­
do direitos ° o  m espceies do contractos creadores
igualdade -das fortim 1C1'C1°  om ou Impulso produzindo a des-

*  ‘ '-oca dc serviços 
tre o rico e o nnK J ' 6 ° ad°  asV Ellc creou a distincçao en- 
aryas inventou m m  ’ 1-ntlSl,cm breve> a índole bondadosa dos 
ter d s o t c S o  i ude,0ndeusada' ' ,0s Vedas, cu jo m vs-
lo intorüm io f e °  d:' p?brez» cavado j>e!a-dizidia ou pe- 
ijúe é uma nutriu 'if-arudad{: dic/na e beneficente
tos da M ia 7 10 sac '- i /fo o  com o cusimun os livros san-

para os bcnS^dróuríonV'!* conbecida pelos aryas rjiicr
contram -so nos hvnm w  E E T *  par“  as íu "c<.'«os. Un- 
allusões neste sentidn ac of  a f|Ue ,ne tenlio referido,

São estes costum ^ «° 1>0cin or:l 01(3 duvida o quo allii •rno.
is a çã o social o dc im portan fer^n la itu toT 1-1 XÍf 0yo^  or^~  

ai'yas vão levar para a Grécia ' i • Jund,Cüíí <JU0 os
central ep arà  a Índia. l ’ lUra Ita,la> l)ai’a a Europa

sões ,uSar. s* 's  incur-
jab ato a foz dô  Ganóes c d ô ‘ ??> f esdo “  P'anicies do Pand- 

Sios são “ d , , S X Ahi  scus vcsli“ 
\ados cm livros sa"iadn <« . ,C&tao 1 eligposthnenle conser- 
ainda não se alongou tanto i i n l l f 3 U cvolll^ 'ã °  no Oriento 
Uiiçõcs primevas." í ,aUt°  no occ,doilte das insti-
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Os HINDUS DO DUIUODO VI5DICO 15 BKAIIMANICO

O grupo do homons do tez branca, fronlo erguida o vas­
ta, falando a lingua aryca originadora dosanskrito, que des­
cera as montanhas da patria, dirigindo-se para a península 
do Indostão, avançara pelo vaie arenoso do I ti d Lis" o, comba­
tendo as populações indígenas, recalcando-as para o verlicô 
do triângulo peninsular e para Cevlão, se alongara pela ba­
cia sagrada do Ganges até alcançar o Gralun iputra-

Ahi conservando o asservo das tradições bebidas na pa- 
tria originaria, foram esses invasores se desenvolvendo e pro­
gredindo, mas tam lentos cm sua evolução e tam pouco per­
turbados por inílnencias extranhas que sua lingua, scti direi­
to, seus monumentos são os documentos mais valiosos e as 
informações mais puras*que nos restam do seus progenitores, 
os aryas,

A adoração das forças da natureza, o culto dos ante­
passados consolidando o organisação da familin, os direitos 
superiores do pae sob cujo império so constituo o rlcin, os 
tribunaes domésticos, instituições que caractcrisam a raça. 
ahi üc mostram de um modo vigoroso, como nol-o attçstmn 
os Vedas.

( [ que ficou dicto no capitulo anterior sobre os conceitos 
0 '"stitutos jurídicos dos aryas, mc dispensa de falar mais 
detall^damento do? hindus no período vedico. K' o mesmo 
p °vQ transportado, de pouco, para uma patria de eleição, 
-onservando os mesmos costumes de um modo quasi inalte­
rável durante um longo percurso de anuos. K’ o mesmo di­
reito, é a inesrnn othica sem que se possam ainda apontar as 
in/luencias do novo habitat nem dos contactos amistosos ou 
hostis com os povos visinlios.

Seu direito <; o que tenimi descrever o capitulo prece­
dente, sua moral apenas havia traçado as normas reguladoras 
da destribuieão das esmolas aos pobres, dõiffejçan para com 
•os aniinaes, da lideliilade e poucas niaiy.

G quando, vencendo as populaçqes jiu)jycu;is, este povo
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se assenhorèa, do Indostão, concentrando-se para o norte, q ^  
se accentúam cortas modificações ethico-juridicas que :>pe ^  
se esboçavam no período vedico, o quo novas croaçõss ieg 
ladoras da vida social vão apparecer. Começa cnlao o P011̂  n 
brahmanico, segundo a divisão histórica de Gustavo Ge- 1 2 
que merece plena acceitação. _ . . l

O codigo do Manú (1) vac ser o nosso guia principal nes *̂ 
historiarão do direito hindu. »E ’ justo que antes de abn^ 
saibamos o quo vem a ser este celebro tractado juridico-tci 
gioso que os hindus collocam  entre seus livros sagrados. ^

Suppoz-se ã principio que Manú havia redigido s e u 001 
de leis em um tempo remotíssimo. Em 1280 antes deChus 
pensava W illiam  Joncs. M uito recuada pareceu esta data ao. 
modernos pesquisadores (pie não acham prudente discrepu^ 
da opinião de Max Múller, que marca o segundo século an 
terior ã nossa era para a confecção do codigo em questão. 
O Dr. H ume II afasta essa cpoclui para mais dois soeu o-> 
além, mas acredita, com Jolly c  S. Maine, (pie successivas 
alterações se foram onxortando no livro original, á ponto 
transfonnal-o em todas as suas partes. A forma actuahnen e 
conhecida, pensa Nelson, dove datar do século on/.c ou q ,ul 
lor/.e de nossa era. (2 )

Outros livros de direito hindu são mais antigos do q 1̂  
ellc, muito embora não possam se avantajar eu; celebridade. 
São elles o Apastamba c o Guutama. Entretanto com o* 
comrnentarios e modificações que foram creando os brah 
manes cm torno do núcleo prim itivo, torna-se a codilicaç*1 1 
dònominada de Manú, o monumento fundamental d.i 
prudência hindii que devia ter vigorado no periodo que agoi*1

(1) Manú, segundo a mythologia indiana é uma das enmnaço'-
do ser supremo. Sua codificação ou compilação dc lejs corrospom 
n uma epoclia relativamente recente do direito hindu. Foi com • 
diffusão da arte de escrever e com a sublevação dos noves contra 
despotismo das aristocracias depositarias da sciencia tio direito e >i. * 
formulas procesSuaes que, segundo Maine, appareceram os primeiro- 
codigos de leis, cujo typo niais perfeito c a lei da.s O.oze taboa* 
Antes do ser codiíicadoj o direito dos povos era tôdo costuníieir1; , 
sendo suas normas e praticas exclusivamente confiadas ú momoi 
dos velhos, dos sacerdotes, que formaram, desde logo, uma olyí?1*1" 
chia monopolisando o conhecimento das leis, principalmenlo (.'1' 
leis dc processo. Esses costumes jurídicos por sua vo/, haviam 
formados pelas sentenças dictadas aos juizes pola divindade, as (''j 
mixles ou diAe dos helenos «|ue havemos de melhor conhecer quami' 
estudarmos o direito desse povo glorioso. .

(2) Veja-se —II. Sumner Maine -  r.tudes sour 1’ancien droil el 
lacouluine primitive, 1’aris I8SÍ-, pags. 20e2l.
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°cciip;i a nossa attcnção, minha o dos leitores quo comungo 
prazem nestas indagações do archeologia jurídica.

Corresponde a codificação de Manú a esse período cm 
quo os povos sentem a necessidade de reduzir seus costumes 
jurídicos a escriptos, mais fieis cm conservar as normas da 
lei do que a memória enfraquecida ou interessada tios \clnos 
juizes. A lei das dose taboas passa pelo mais bello e melhor 
ucabado cspecimen das tentativas desse genero, e com cilc 
o codigo indiano offereee muitos pontos de similhançi.

Sumner Maino assim se expressa a respeito dcllo : << Bem 
quo encerre muito direito, ó Mamt essencialmonte um li\io 
de ritual, de deveres sacordotaos e de observância religiosa » 
Mais além accrosccnla : « o direito codificado—o de Manú e 
e de seus glossadores,—abraçava, originariamente, um com­
plexo de usos-muito menor do quo se suppoz ; visto como 
essas regras de direito costumeiio. uma vez confiadas á c^- 
cripta, foram alteradas pelos coinmentadores brahmanieos, 
quo violavam-lhe constantemente o espirito c, ãs vezes, «ate a 
lettra. Pode-se afiirmar qne, no fundo, o direito hindu se 
compõe de um grande numero de costumes locaes e de uma 
serie de costumes escriptos com preterições á uma autoridade 
mais divina (pie o resto, a (3) ( , . . . . .

Dicto, em pouc.is palavras, otpie é o codigo attribuido a 
Manú, sem mais delonga, vejamos que informações nos mi­
nistra ellc cm relação á vida jurídica da cpocha dos brahma- 
nes, tendo sempre cm vista quacsquer outras fontes ou do­
cumentos congenercs.

O primeirofacto que na civilisação própria da índia so­
licita a attenção do estudioso è a divisão da sociedade em 
castas com direito e deveres especiaes. Nao ó que outras 
civilisações desconhecessem esse systema de estratificaçoes 
sociaes, pois no Egypto, em Babylonia c um pouco por toda 
•i parte, é facil encontral-o. Mas na índia ello tomou um 
desenvolvimento, uma consistência o uma importância para* 
as relações jurídicas c moraes como nao se observa em outro 
qualquer aggrcgado social.

Duas causas principaes determinaram oregimcn das c.as- 
las, na índia como nos domais paiz.es onde ellc existiu. 
A primeira é a divisão hereditária dos ollioios. <> hlho o 
obrigado a seguir a profissão do pae. A segunda é o in- 
Stincto comnuim dos povos primitivos que os afasta—do en­
laces perturbadores do suas etenças. c costumes de seus .«‘inte­

ta j il. Sumner Muine—Oj>. cit.— |>ags. 12 e l.>.
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passados. Para revigorar esta segunda causa lcyanta-sc ^a_ 
deroso e dominante o culto dos antepassados, tao prom  
mente em bebido nos ânimos hindus. Lo Bon julga-se ‘ 
litado á sunnòr mie os nrvnnos sabiam « C1UC os invnsa snppor que os aryanos salnam
são rapidamente absorvidos quando se unem com ° P ° '  °  . u> 
vadido c desapparece depois de algumas gerações sem de - _̂  
vestígios, o que na união do homem o da m ulher, (l l,alH °c- 0 
uma grande (iesegualdade entre os dois typos., os hlho» 
sempre de um typo medio physico e moralmente 11 
rior. » (4) “ ,

E ’ duvidoso o conhecim ento dessas verdades etlm 1 
cas por parte dos aryanos, c não devem os tom al-o em 
de conta, quando nenhum docum ento nos auctorisa a
t.ir (|uc tivesse existido. O que se pôde aüirmar com 'sCy,ue 
rança ó a, existência d ’aqucllc iristincto do affastamonto q  ̂
actúa com o uma força centrifuga entre as classes s o c ia c ^  
entre os grupos ethnicos, instincto aliás não tam inllexí 
que não deixe se eliminar uma vez por outra.

Às castas, indianas oram : a dos brahnia/iês, ou saco 
dotes ; a dos kchatryas, senhores ou guerreiros ; a dos t a 
s/jas, agricultores, c negociantes c a dos suclras cuja iun 
ção precipua era a de serv iras outras classes. ~

K’ o broto vil quo germ inou na planta dos pés do Bre^ 
dor soberano do mundo. O brahmane que tem de ensin­
os Vedas e dirigir os sacrifícios nasceu da bocca d ivina , (  ̂
braço nasceu o K chatrya valoroso que tom por dever Pa | 
cinar a causa do povo e oílerecer os sacrifícios que ao bra i 
mane cumpre dirigir ; o vaisya surdiu da cóxa dc B rabina  ̂
coube-lhe cm partilha o amanho das terras, o cuidado <■ os 
gados, com inorciar, emprestar á juros.

A  casta dos hrahrnanes está n’ uma esphera superio « 
Kala o cod igo de Manú. « Q brahmane, ao nascer, esta co - 
locado na classe mais elevada deste m u n d o ; senhor sobera 
no de todos os seres, lhe cum pre velar pela conservaçae i 
thesouro das leis civis e religiosas. Um brahmane, só p° 
seu nascimento, c um objecto do veneração ato paia • 
deuses, o suas decisões são uma auetoridade par.i o mundo  ̂
é a santa escriptura que lhe dá esse direito. Tudo o q llG 
oslo mundo encerra c , do alguma sorte, propriedade 
irahm.Mtc ; por sua primogenitura o por seu nascimeivt

eminente, tem direito á tudo o quo existe. Um brahmane, 
si a necessidade o surprchende, pode, com  toda a segurança.

(t) Le Bon - Cicilisations de Vinde, pag. 28G.
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se apropriar do bem do sudra, seu escravo, sem que o rei 
deva punil-o ; porque um escravo nada possue que lhe per­
tença exclusivamente, e de que seu senhor não se possa apo­
derar ! ! »

O brahmane, ainda convencido de homicida, está isen- 
pto da macula do crime. Não está sujeito a pagar impostos. 
Si fórum  scelerado que haja commettido as mais atrozes 
abominações, porque, afinal, as naturezas divinas têm, por 
vozes, dessas aberrações, que o exilem, que o assignalem 
com uma tonsura ignominiosa, mas não punam de morte o 
Brahmane que à a porção mais nobre do corpo de Brahma.

A separação entre as tres castas superiores não ó tam 
profunda como por muito tempo se suppoz. Manú apenas 
reprova o pune o connubio entre o brahmane e uma sudra. 
E sir Henrv Maine diz que a palavra casta é simplesmente 
um nome para disignar tal ou tal genero de commercio ou 
de occupação e que o unico eííeito material da theoria brah- 
manica é crear uma sancção religiosa para applical-a á des- 
tribuicão primitiva e natural das classes» ( 5 )  Estas pa­
lavras se referem á actualidadee mostram que a divisão das 
castas tende a ser substituída pelas classes sociaes, como acon­
tece por toda a parte com o evoluir da organisação social. 
Porém, mesmo na antiguidade, entonde o douto archeologo 
do direito que a theoria brohmanica das castas superpostas 
não teve a importância que se lhe attribuiu nestes últimos 
tempos.

O governo que no periodo vedico fúra simplesmente 
patriarchal, estando a sociedade fraccionada em clans, tor­
nou-se monarchico absoluto no periodo brahmanico. O rei 
é um representante da divindade. « Não se devo despresar 
um monarcha, diz a lei de Manú, ainda mesmo na infancia, 
dizendo que ó um simples mortal, pois que ó uma divinda­
de que reside nessa forma humana. » •

A monarchia, apezar disso, era sempre mitigada pela 
brandura natural dos costumes. Os brahmanes, conselhei­
ros natos do iinperante, viam nelle um sustentaculo de suas 
prerogativas sacerdotaes e os kchatryas. de cujas classes ha­
via elle sahido, o consideravam como seu companheiro d’ar- 
mas, o seu general.

O gravame dos impostos cahia sobro os vaisyas que, si 
possuíam e cultivavam as terras, essas não lhe pertenciam 
propriament.e, mas sim ao Estado ; si commcrciavam o cria-

ÍS) H. Sumner Maine—L,es communantés de VUlatje, pag 57.
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vara os gados ora principalm ente para occorrerem  as dÇyP 
zus cora o exercito c cora as grandes construcçõcs pu j íca^ 
Em pregados especiaes.orara distribuídos pele paiz PaFa ? 
recadárem as contribuições de accordo com  os produc 
realisadqs-. . . .

As usurpações orara frequentes e o respeito ipQpntlici 
nal por quem  quer que eingi.sso a coroa e empunhasse 
sceptro roal, excitava a audacia dos sicarios aventureiros.

O rei se precavia contra os punhaes prestres a \0n 
á cada niom ento, isolando-se em seus palacios, onde so p°t 
noitavamj suas mulheres, mudando constantem ente üe leu-o 
evitando a em briaguez que tolda a dureza do espirito.

A  diplom acia ergueu princípios que se podem consideim 
im aginados por um precursor de M achiaveli. Eis o con  ̂
solho que a lei da ao príncipe : « Que clle  attraia a seu P:ir  ̂
tid o -os  que podem secundar seus desígnios, com o os paren­
tes do principe inim igo tendo pretenções ao throno, 011 
ministros descontentes, que sc inform e de tudo o que cu?» 
fazem ; e quando o céo se mostrar favoravel, combata, en 
tão, para fazer conquistas livre rio todo o tem or. »

Num governo assim constituído, incum bia ao rei admi­
nistrar a justiça, mas com o os brahmanes eram os verdadei­
ros conhecedores das leis sagradas, dos „costumes, com o eram 
ollés os conselheiros c  sustentaculos da monarchiá, quas 
sempre o rei lhes confiava essa ardua missão. O brahmane, 
para m elhor averiguar os fundamentos e as circumstancias 
accessorias da lis sub judicc, acom panhava-se por dois asses­
sores. E o rei, querendo, podia chamar um im terprete na 
lei escolhendo-o, tanto na classe dos sacerdotes, quanto na 
dos^cchatryas ou mesmo na dos vaisyos. Som ente os suara ̂  
não podiam desempenhar essa incum bência altamente im­
portante para a effectividade do direito

A  prova testemunhai e o  juram ento eram as bases mais 
solidas em que se apoiava a justiça liindú para chegar ao co ­
nhecim ento da verdade. < _

A s testemunhas deviam ser « hom ens.dignos do contian- 
ça, conhecedores de seus deveres, e isemptos de cubiça- » 
Também não se devem  tomar para testemunhas homens liga­
dos 'pelas relações de amizade, de famifia, de subordinação 
nem tam pouco os inim igos e os que tenham com o accusaa
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qualquer laço de interesso pecuniário. Si, porem, tractaya- 
so de um crime grave, como eram para os hindus a violonein, 
o robro, injurias, adultério, assassinatos de brahmancs ekcliu- 
tryas, o julgador não devia ser muito exigente em relaçao a
competência das testemunhas. .

O juramento variava com as ordens de indivíduos e com 
os casos em questão. O brahmanc devia jurarfibr sua ve­
racidade ; o kchatrya, por seus corseis de guerra, seus robus­
tos elefantes o suas armas gloriosas pelas muitas batalhas 
em que roluziram ao sol ; o vaisya, por suas vaccas, 'suas co ­
lheitas e seu ouro. A ’ todos o juiz lembrava seus interesses 
mais intimos e mais valiosos para sua existência de classe.
O sudra, como não tinha interesses attendiveis, jurava pelos
crimes. . .

Em casos de grande importância, o juiz recorria ao juízo 
de Deus, mandando ao acusado apanhar fogo com a mão, 
ou mergulhar n’agua ou tocar na cabeça de seus filhos com o 
dêdo. Se o brazido respeitava a mão afoita que o afronta­
va, si o nadador não se deixava engolir pela* aguas amea­
çadoras, si ao contacto do accusado não apparecia subitamen­
te uma desgraça, então seu juramento podia ser acceito como 
verdadeiro.

Estas acções eram sempre summarias, sem delongas. 
Mas, nao eram os hindus dessa epoclia de indole domandista. 
Para cobrança de uma divida ou para conseguir o cumpri­
mento de qualquer obrigação, recorriam elles do prefcencia 
aos pedidos, á intervenção dos amigos, á importunaçao, a 
detenção da mulher ou dos filhos do devedor e finalmente as 
vias defacto. O devedor, por seu lado, podia extinguir a 
obrigação contrahida por um arranjo, uma combinação que 
11 io fosse piais vantajosa, além de que ao contracto celebrado 
sempre era marcado o prazo de dez dias para ser rescindir o 
amigavelmente. Era só depois de esgotado esse praze* que 
os actos se tornavam irrevogáveis* e - proprios a fundamentai 
os direitos dos pactuantes.

Os principaes crimes eram punidos de modo diverso, con­
forme se tractava de uma ou de outra casta. Os crimes 
commettidos por um brahmanc merecem uma punição mais 
branda em attençãoá dignidade sacerdotal. Reterem-se poi* 
ãs outras classes as penas comminadas aos dehctos que \ao 
ser indicados.

A mulher adultera deve ser condemnada pelo rei, ao 
supplicio dos cães numa praça publica. Seu complice »oi-
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frerá a pena atroz e barbara de deitar-se n ’um leito de ferro 
eandente e por entre dores acerbas oxtinguir a vida mesqui­
nha do D. Juan m artyrisado. N o em tanto, attendendo á cer­
tas circunstancias, esses perturbadores da harmonia dom es­
tica serão somente mutilados o expulsos do paiz.

Mas o legislador não desconhece a fragilidade do sexo 
fem enino c  sabe que a organisação social o mantem muita» 
vezes ou quasi sempre em condições desfavoráveis para 
luetar honestamente pela vida. E xige, portanto, que o ma­
rido não se ausente por longo tem po, senão depois de haver 
assegurado a subsistência de sua íamilia, porque mesmo a 
m ulher virtuosa, diz o sabio M anú, estando afficta pela misé­
ria, potle com m etter uma falta.

O rapto e o estupro eram também crimes capitaes, poi- 
que a sociedade hindú, repousando sobre a familia, tinha o 
m áxim o interesse om evitar todos os actos contrários á sua boa 
organisação e perfeita segurança. Si o estupro era com m etti- 
do por um brahmane contra uma brahmane solteira, a pena 
era pagar 1000  pana ; si era eom m ettido por um lcchatr>a 
contra pessòa de sua casta, a pena era a confiscaçâo e a pha- 
lotom isação.

O hom icídio era punido com  a m orte ou com a confisca- 
ção dos bens. A os brahmanes, porem , não deve o rei applinat 
a lei com  esse r ig o r ; quando outros merecerem a*m orte  e a 
confiscaçâo, basta ao brahmane uma expulsão do território 
nacional.

Para o furto e o roubo, as penas eram a mutilação, o 
encarceram ento e a multa.

Além  destes e outros factos que cabem  sob a acçao da 
justiça repressiva confiada ã realeza, alguns lia quo sao d c- 
lictos espcciaes ã classe despresivel dos sudras. Si um des­
tes párias tinha á ousadia inqualificável de sentar-se lion- 
l^reando com  um brahmane, incorria n iim  crim e abominável 
aos olhos do legislador hindú, e tornava-se passível da pena 
de banimento augmentada pelo ferrete da Jgnom inia opposlo 
sobre a anca tal com o se fosse um animal assignalado pai a 
attestaro poder dom inical de quem o dom ou e mantem.

Si o sudra levantar a mão contra um superior, que essa 
nmo seja cortada, diz a lei ; si atrever-se a desancal-o a 
ponta-pes, que se lhe corte a perna ; si ultrajar a classe do 
superior, um estylete ardente será rnettido em sua bocea 
pecam inosa; por esse mesmo canal, o rei mandará deita* 
oleo fervendo, si o servo lem brar-se de im portunar o sabio 
brahmane com seus conselhos.
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Os vaisyas também tinham delictos especiaes, apezar dc 
ser sua condição incomparavelmente superior a dos suaras. 
O agricultor, como não trabalha por sua própria conta, mas 
por conta do rei, deve ser diligente o narcimonioso. h.lle 
podia enriquecer, mas devia lembrar-se de que o ici e o pro­
prietário soberano. Si por culpa sua os gados estragavam a 
herdade e os campos de lavoura, tinham que pagai uma 
coima egual á dez vezes o valor da parte da colheita que com 
petia ao rei. O que vendia ou comprava em hora indébita ou 
que dava uma avaliação falsa ásuas mercadorias paia de íau- 
daro erário real (que se nutria de impostos, como hoje) 
pagar oito vezes o valor do objccto.

O homicídio era justificável quando commettido cm acto 
do legitima defeza ou mesmo para impedir certos delictos 
(mal maior). Si o morto, porém, é um brahmane, cumpro 
então fazer penitencia. Ainda é escusavelo homicídio quando
recae sobre um grande criminoso, (fi) ,

Letourneau (7 ) resume a penalidade lundu do modo se­
guinte : detenção;  multa, pela qual também respondo 
o cantão onde foi commettido o crime ; a marca: na tronic, 
sempre indicando o crime que pune ; ajustigaçao , a cun 
fisçação dos bens ; os trabalho> forçados; o exílio ; as mu­
tilações. Observa esto auctor que, um grande numero cc 
delictos se expiando por multas, o caracter pai ticu ai a 
gislação hindu é de ser (iscai. Observação verdadeira que sc 
corrobora ainda pelo modo porque oram lançadas e co j «. 
as contribuições por parte dos exactorcs da íazeuc a i ca .

Pelo que jã foi e\pendido pode ser deduzida a inspoçção 
rexatoria, inquisitorial a que estavam submettidas cs classes 
aroduetivas, inspecção que se tornava mais penosa quando a 
Lyrannia dos empregados do fisco se exagerava em zelos paia 
captar as boas graças do soberano e dos sacerdotes O valo 
las mercadorias era regulado pelo rei de cinco em cinco ou 
•le quinze em quinze dias conforme a quahdac c J

((>) Letourneau —L'ccolutionjuridique, pag. ^89. .
(7) Op. cit. pag. 317. Sobro a criminalidade este auclui c sem

?re completo. Convém consu.llol-o.
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O valor dos metaes e os pesos e m edidas eram cxaetaipento 
determinados por elle, que de seis em seis mezes de novo os 
examinava.

O livro de Manú desce a dar conselhos e ordens sobie 
todos os assumptos relativos á vida do agricultor e do nego­
ciante, previno-lhe da necessidade de conhecei' bem a q lia 1 
dade dos terrenos e das m ercadorias, de inform ar-se da ai a 
e baixa dos preços, de usar de precauções para conservai 
seus haveres c  de esforçar-se por augm ental-os do uni mou  ̂
licito e honesto, tendo sempre cuidado de alim entar convo 
nientemente todas as creaturas animadas que estão sob sua 
guarda.

Em  uma tal sociedade qual era a condição da mulher» 
qual a extensão dos direitos fam iliaes?

No periodo vedico o pae c  o chefe de família, com ullia 
auctoridade soberana sobre todo o clari, mas seu poder cia 
mais fundado nas affeições do que na coacção e não excluía a 
consideração da mulher que com  elle partilhava as honras 0 
sacrifício, nobre o respeitada directora da administração m 
terior da casa.

No periodo brahm anico o direito da familia toma unia 
outra feição, menos poética e menos patriarchal, -embora con­
serve resíduos indeleveis de sua form a primitiva.

A espbera da actividade feminil se restringe aogyncceu- 
le r  filhos, educal-os, cuidar dos arranjos da casa, eis todo o 
circulo em que se tem de desenvolver a vida da mulher, q L,c 
permanece perpeluamente sob a tutella do hom em .

« A mulher, diz o cod igo de-M anú, está sob aguarda de 
seu pue durante a infancia, sob a guarda de seu marido du­
rante a m ocidade, sob a guarda de seus filhos durante a ve­
lhice , cm tempo algum deve-se conduzir por seu arbitrio* ”

Qual o m otivo dessa m odificação pejorativa da condição 
da mulher f A distineção das castas que pode scr arinullao*1 
pela condescendência ou leviandade do sexo allectivo ? E ;l 
opinião de Le Bon. « Com o um novo principio fundamental 
foi estabelecido na base da sociedade :— a distineção abso­
lutas das castas e a interdicção de toda confusão entre elh,s ’ 

a mulher, que, por sua leviandade, pode arruinar este 
principio, perdeu toda a sua liberdade. » (8)

(8; Le Bon— Op. cit. pag. S18.
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Não duvido quo a theoria brahmanica da divisão das 
castas inlluissc em ordem á cercear a hberdade de acçao d, s 
mulheres, porém, mo parece que a razao prmcip. V ‘ 
mitação na personalidade feminina, dessa capi u , ’
d’essa pupillagem perpetua está na prepondeian ■ « ,
rnento religioso que, na índia nyiis do que em ou < j ' ’
actuou poderosamente sobre o direito, Em todo o 
de íamilia hindú posterior ao periodo vedico, domina o e -  
mento religioso. E ’ á olle que devem esses descem.cn • 
dos arvas o costume barbaro de sacrificarem as \íuvas no/ 
funeraes dos maridos. E’ n’elle ainda que se funda a ci -  
ça da inferioridade e se poderia dizer da impureza < a mu 
ihor. Na índia, como na Pérsia, como na Palestina e#sem­
pre o mesmo facto a traduzir-se por preceitos cultuaes c ju
ridicos similares. .

Assim a mulher era uma companheira do homem, mas 
uma companheira subalterna. Ella não devia entrar no ci­
to si não depois do haver lavado os pés, recommendaçao hv- 
gienica o de aceio que não podemos censurar aos velhos cos­
tumes indianos. Não devia também dcspii-sc complctamcn- 
te para recolher-se ao leito e, antes de deitar-se, devia saudar 
iespeitosamente os pés de seu marido. Durante os laboies 
do dia, sempre que tivesse de dirigir-se ao esposo, cumpria- 
lho usar de termos o modos aííectuosos, nao sentar-se quan­
do elle estivesse de pé, não servir-sc a meza sinao depois que 
elle e seus hospedes se tivessem erguido.

Era ainda obrigação sua lavar-lhe os pes, enxugar-lhe o 
suor e abanal-o com o iequo nas horas em que mais ardente
se mostrasse o calor. ( 0 ). .

Mas nem por ser inferior a mulher podia ser maltracta- 
da pelo marido. Uma sociedade quo tem sua base exclusi­
va na íamilia necessita do consolidal-a pela força ou pelo 
amor, pelo império ou pela concordia. Os hindus procura­
ram um meio termo e o M anacci-D harm a Sus / , a 
daquellas prescrispções rigorosas para a fraqueza íomiml, 
estiginatisava aquelle quo, abusando de. sua superior da 
physica, seviciava sua companheira cujo mister de dona de 
casa, de administradora do serviço domestico 6 considerado

S« 1'o r  °toda a parto em quo as mulheres sao respeitadas,

dam 
15 a

(!)) Vide M i c h e l e l - Z . e s  onginesdu droit français cJ r̂chées
is tes si/mbotes ct formules da droã untcersrl. 1 ans, t&h, PA-»-
i 10.
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(liz o livro sagrado, as divindades estão satisfeitas, mas’ 
quando esse respeito não existe, todos os actos de piedade 
são estereis. Em  toda a fam ília, em que o marido vive 
om bòa amizade com  sua mulher e a mulher com  seu mari­
do, uma felicidade eterna reinará. »

A s vezes a colleeção de M aná so exalta nesta thurifera- 
Ção da mulher por tal forma que se reconhece logo haver 
traquellas paginas as contribuições de vários espíritos e com ­
piladas em cpochas diversas. Assim ó que não parece se 
conciliar com  certas im posições humilhantes para a mulher, 
o texto em que se prescreve aos filhos o respeito aos paes e 
aos mestres e que termina pelas palavras seguintes : « hm  
director -espiritual é mais venerável do que dez sub precep- 
tores ; um pae é mais venerável do que cem  directores es- 
pirituaes e a mãe mais do que mil paes. »

Para que o respeito o a consideração acompanhassem 
por todos os m om entos a sociodade dom estica, não queriam 
os hindus que o casamento fosse um negocio de conveniên­
cia pecuniária e sim a consubstanciação de duas almas pel° 
afíecto reciproco. O pae não devo receber o mais insignih- 
cante presente para conceder sua filha em casam ento, por­
que seria uma venda tácita que repugnaria aos dêcòndentes 
dos nobres aryas. Preferiam elles conservar em casa as 
donzélfas novéis e vel-as envelhecer á seu lado, á entre- 
gal-as a um esposo desprovido de bôas qualidades. Si °  
anhelo das famílias era a procreação da prole e augm ento 
de seus m em bros, não queriam elles uniões menos dignas 
que viessem introduzir em seu seio os incapazes pelo menos­
prezo da honra civil ou m ilitar.

Estas considerações e cuidados de que era cercada a mu­
lher na familia, ao lado de seu rebaixamente na ordem  civil 
e religiosa, explicam -se pela attenção devida á descendencia, 
que ha de brotar de seu seio fecundo e que ha de vir engran­
decer e revigorar o clan. Essa descendencia ó tam essencial 
ao casamento, segundo o pensar dos hindus, que a lei im pu­
nha ao varão o dever de dar posteridade á seu irmão si 
este nao a tivesse deixado, ou mesmo á seu pedido estando 
elie ainda vivo., e permittia a substituição da mulher cuja es­
terilidade fosse verificada por oito annos de cohabitação com 
o m arido. E ’ a esta instituição que se deu o nom e do leoi- 
rato, um caso do que os hindus chamam nisoga. (10 )

(10) Digest o f hindu late, II, 200, apud Miclielet cit. pags. 15 e 
54. Em Athenas e em Israel encontraremos o mesmo costume. E, o
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0  Dr. Buhler diz-nos ainda que Boudhavana, um dos mais 
antigos juristas da índia, « permitte aos arvanos sem filhos 
que '»atisfaçam a paixão de obter representantes de seus nomes 
e que acalmem sem receio de cahir, depois da morte, n uma 
região de tormentos, por falta de oblações lunerarias, perfi- 
Iliando, por onze modos diversos, o equivalente de um filho le 
gitimo. Seus proprios filhos illegitimos, os illegitimos de suas 
esposas, os rebentos legítimos ou illegitimos de suas tilhas, 
os filhos de parentes ou mesmo de extranhos que podem ser 
adoptados solemnementeou recebidos como membros da famí­
lia sem cerimônia alguma, todos são auctorisados a tomar o 
logar e a invocar os direitos de um filho legitimo » (11)

Be todos os filhos, porém, o mais velho é o previlegiado ; 
é elle que offerecerá o sacrifício por *Jseu pae com probabili­
dades maiores de efficacia ; é elle que ligará os élos sagrados 
da cadeia familial que prendo os vivos aos mortos ; ellè nas­
ceu do dever, os outros nasceram do amor, dizem os sábios 
brahmanes.

Seus direitos hereditários, porém, não correspondem á 
estas dignidades religiosas de primogênito. A fortuna da fa­
mília, quefóra propriedade do pae, nem sempre, nem por todo 
o Indostão, lhe passa directa e completamente.

« A ’s vezes, diz Maine, o primogênito recebe toda a he­
rança paterna, sob a condição de sustentar o rosto da familia 
o é muito provavelmente um uso secular esse, para o qual os 
juristas clericaes inventaram um motivo religioso. Mais fre­
quentemente determina-se ao filho mais vèlho a melhor 
parte, ou uma vantagem equivalente, e outras vezes são apre­
sentadas alternativas para o poder. Das duas antigas aucto- 
ridades, Gotama expõe seus privilégios em termos ambíguos, 
e até contradictorios, emquanto que Apastamba, admittinde 
que a primogenitura òtíerece vantagens em certos paizes, 
prega forternente a partilha egual entre todos os filhos. » (IV)

Devemos concluir de tudo isso que o direito liindú p r i­
mitivo fazia passar ao primogênito a fortuna toda do pae, 
dando-lhe, porém, o encargo de sustentar a familia cujo-chefe 
morrera. Este direito primitivo, que está em accordo-com

preciso dizel-o, não era somente ao irmão ou aos parentes ojue o ma­
rido infecundo ia pedir para engendrar um filho em sua mulher. 
Muitas vezes o podido ernMirigido a um extrangeiro. mas nesse caso 
si o filho nãc é da raça do esposo, diz Gotama, pertencerá ao ex­
trangeiro. ,

(11) Sacreil boohsoftke East, M, preface, XIX, apitd Maiue.’
(12) Maine, loc. eit. pag. 124; ;
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as idoas do tem po, teve de ser m odificado posteriormente, 
restando somente ao filho mais velho o direito de executar a 
partilha, com o devendo ser o mais prudente. Este costume 
da pattilha pelo mais velho, se reproduzem  m uitos povos de 
origem aryana, com o attestando um costum e antiquissirno 
e generaíisado entre os diversos ramos dispersos da grande 
fam ilia1 dos nobres conquistadores da Europa.

Si o  pae não tinha filho legitim o podia designar uma de 
suas filhas para que lhe désso nm filho que losse o continua­
do r da cadeia interrom pida das gerações masculinas. Em 
Athenas encontram os um uso sinão idêntico ao menos intj- 
mamente ligado a este. Mas em Athenas o pae baldo de fi­
lho legitim o chamava ã represental-o legalm enie o hlho de 
unia filha por m eio de testamento, legando sua propriedade e 
sua filha a uma pessoa designada a quem era imposta a con ­
dição de desposar a jovem  e ceder o prim eiro filho nascido 
de sou casamento á familia do sogro.

Foi por este m odo que, entro os diversos povos, as mu­
lheres excluídas da successào, foram, pouco a pouco, sendo a 
ella chamadas, a principio preearia e indircctam pnte, depois 
na ausência de irmãos, depois per m eio de seus filhos e final­
mente por si e em concurrcnoia com  os irmãos.

A  lei hindu concede á mulher mesm o o direito de dar um 
filho à seu m arido defuncto por m eio de uma simples adopçao- 
A  ádopçàp, aliás, podia ser feita pelo marido ; mas ora menos 
vulgar. Predom inavam  os meios de filiação a que já m etenho 
referido, còm o o levirato e outros, e, por algum tem po, a 
perfilhação ou filiação fictícia de um varão nascido no clan. 
que ou tivesse nascido clandestinamente, ou fosse o frueto 
temporão de uma jovem  não casada, ou o filho de uma noiva 
gravida ou de uma binuba. (13)

D o que tem sido até agora exposto já, se vò que as filhas 
eram pelo direito prim itivo dos hindus excluídas da herança- 
Concediam -lhes apenas uma porção dos m oveis da fam il'11- 
Em Boudhavana a mulher não è contada com o herdeira. Em 
Apastam ba já se vò um abrandamento á este barbarism o es- 
poliador da parte debil da humanidade ; a filha é chamada a 
suecessão depois de esgotada a lista dos parentes m asculin0  ̂
de seu pae, depois do instituidor religioso e dos co n d isc íp u lo  
do defuncto. (14)

Não ficavam, porém, cilas, quando solteiras ou viuvas,

(13) Gotama— XVVIII, 32, npud Maine.
{14) Maine, op. cit. pag. W-).
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abandonadas c som recursos. Ou eram subvencionadas pelos 
parentes ou viviam a custa do irmão mais velho que herdava 
exclusivamente sob essa condição, ou emfim eram sustenta-, 
das, segundo dispõe a lei, pela communhao familiar.

Com estas ideas, o .parentesco não podia deixar do ser 
essencialmente agnatico, embora, em um ou outro caso, 
appareça excepcionalmente a cognação como fundamentando 
direitos, mas sempre subordmadamente áagnaçao. Os samo- 
nodacas e os sanindas eram agnados. ( 1<>) „ .

Parece que com o correr dos tempos a cognaçao ím se 
collocando. em alguns pontos, em pe de oguaJdade com 4 
agnação. Foi o que observou, o celebre auctoi da Ihndu ia 
and usaqe relativamente ã província de Bengala, onde os co - 
gnados ‘gozam de direitos successorios, as vezes mais amplos
que os agnados.

Tal era a constituição da família hindu. Mais alguns 
traços, porém, são necessários para que o quadro fique aca­
bado. O pae como chefe da familia, tinha sob seu poder a
mulher, os filhos, e os escravos. Estas ̂ d V ^ S í l m e n l e  
não podem por lei, ter uma propriedade exclusivamente
pessoal, ü  "que ellas adquirirem ira augmentar o Patriino- 
nio da familia que está sob a administração' do 1pae, se o 
e proprietário de tudo. Só com a nioitc jj
se emancipam. Durante sua vida, le-  ̂ _
estão sempre na depetidencia do pae, ainda mesm t
jam attingido á velhice. p fnrp-iAinda liojc o palrio poder conserva easa eíten ^  e tor^
na índia. Nelson diz que, em Madras, o pae c, l‘cntu®l"!®.ntte’ 
considerado por todos como o radjak ou o s  
da familia que está sob sua dependenciu.

File tem direito ao respeito du? ^ a ^ d b m o t e , ; 
ao culto depois de sua morte. Sua p M ^ ra c  uinalei a iu^ 
todos obedecem sem discussão o sem hesi . - j p,|jns
mente o senhor da fam ilia .-d e  sua mulher, de seus lillios,
de seus escravos e de sua fortuna, (l >)

(lã) gamonodacasevani os ram osnscen den les nmis
Ü«v,da oinda a libação d’agua, o ««/ '» ,a j  cujiu aomestico. 
proximos a que devia ser apresentado o 1

(le) Nelson- View of th» hindu law, p. 56.
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São ideas e princípios estes que nós havem os de enco 
trar sempre com o base do direito prim itivo dos povos m 
europeus e que depois de sottrerem m odificações e adap - 
cões diversas hão de entrar com o elementos fundamenta 
na constituição do direito escripto ou costum eiro das naço 
mais cultas.

C e o v i s  B e v i l a q u a .



DOTAS SOBRE A CRIMINALIDADE NO ESTADO DO CEARÁ
(AO DESEMBARGADOR PEDRO DE QUEIROZ)

NOÇÃO L>0 CRIME

Começarei firmando algumas ideas sobre o modo de 
compreliender e explicar o crime. Hiicto ,i;l sobre-

v i v c í c i t  M S
teristico de atavismo, que l01°  P ( ° e tem por chefes Lom- 
lhante e numerosa eschola italiam 1 1 . {ejt0 seu
broso. Ferri, Garofalo, Marro, bioretti, parece ter

, 0" ' o '  ,mlnes certeiros da critica manejada por Colajani.
í o t t l n  a c o n v ic to  mesmo ;

doxos. Em h rança esta idea, capii ... assim di-
na f°i, desde osprúneiros in o u ie n ^ ^ P  0 /i|ustre professor 
zer, em. reserva. O propno L.ac • 0
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de medicina legal etn Lyon, que ê, em bora dissidente, 0 
mais íllustre representante da nuovct tscuola na Republica 
r ranceza, oppoz, a liypothese do atavism o, a da suspensão 
no desenvolvim ento do indivíduo e da degenerencia, que pa- 
iece ter ultimamente conquistado maior num ero de adlie- 
soes.

Mas ainda que se admitta com o verdadeira a theoria 
uo crim inologista francez, ainda que considerem os os crim i­
nosos natos com o indivíduos cu jo desenvolvim ento normal 
loi sustado por quaesquer causas ou cujas faculdades se 
mostram amesquinhadas ou irregulares em cotejo  com  as da 
generalidade, ê sempre verdade que este ponto de vista b io- 
logico nao explica o crim e de um m odo com pleto, pois que 
este e, antes de tudo, um tacto social.

M uito embora seu apparecimento exija, geralm ente, 
ua pqrte dos indivíduos, certas condições physiologicas espe- 
ciaes, muito embora sua em bryogenia se desdobre no d om í­
nio ua ptiycliologia, sua eclosão se vae fazer na sociedade, 
seu germen veio delia e, dentre os factores que- concorrem  
para a sua producção, os sociaes são, sem duvida, o s  mais
valiosos, o que mio importa allirmar que os plivsicos e an- 
tliropologicos sejam de exigua importância. •
• 0  crim e surge na mente do indivíduo sob a forma de
i ca ou em oção, elabora-se na consciência e, produzindo a 
M r S ‘5’ ten-d e a  'ca jizar-se. E ’ claro que os espíritos bem 
•i ° S I?‘l°  se deixarão, sinão excepcionalm ente, arrastar 
a pratica desses tristíssimos factos que são um forte grilhão 

.pier!? ei’ lliexoraveimente á bruteza da animalidade,
. a c “ ltura nos pretende distanciar, mas onde nos arras- 

los o nos debatemos, em vão, com o  frágeis insectos en - 
volvidos nos hos resistentes de vasto aranliol. Esta sem en-
lmm«mSSlta de Um. terreno proprio. Este terreno, que é o 
1 °  ’ ° ”  exist,ril convenientemente alleieoado pela natu-

z , quero dizer, por condições physiologicas cspeciaes, ou 
scra preparado por circumstancias diversas com o sejam, ° 
meio social cu jo  nivel moral decresce, cujos meios de re- 
niessao sp attroxam, a educação descurada que não tracta 
Ue cultivar o caracter e as inclinações bóas, as crises econô­
micas e políticas, a falta de adaptação ao m eio social, a m i- 
sena invencível dos que não podem luctar vantajosamente 
pela vida, o alcoolism o, o contacto com  os malfeitores cujos 
sucocssoí; despei tam desejos de im itai-os e cu jos aclos de fem  
oiavura suscitam enthusiasmos. E ’ uaturalissiino que con -
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corram para o mesmo resultado, corroborando esses factores, 
certas tendências ethnlcas e certas influencias cósmicas.

Cal lindo a semente do crime em um terreno assim apro­
priado a fazel-a germinar, sua elaboração psychica ê rapida. 
Vel-o-emos apparecer geral mente com uma precocidade as­
sustadora c propagar-se com tanto mais facilidade quanto 
mais favoravel lhe for o meio social pelo desequilíbrio dos 
costumes e pela frouxidão dos meios repressivos empregados 
para rebatei-o. Como essas plantas aquaticas cujas raizes se 
prendem ao solo lamacento, á vasa dos pantanos e que atra­
vessando, as vezes, profundas massas d’agua vão expandir-se 
em florações ao lume d’um lago, soba  claridade quente do 
sol, o crime que nos alarma e nos inquieta, que perturba a 
eurythmia socir.l e vibra desagradavelmente na consciência 
dos homens honestos, atravessou phases diversas na mente 
sombria do criminoso, é a ultima evolução de uma idea ou 
de um sentimento suggerido pelo meio social.

Si o crime é um facto social como o direito, que é sua 
antithese lógica, consideremol-o principalmente cm seu as­
pecto social, embora tenhamos de pedir auxílios, á psvcliolo- 
gia, á psyehiatria e á anthropologia. Considerado sob esse 
ponto de vista, julgo que devemos comprehender o crime 
com o—uma ofTensa ás condições existenciacs da sociedade 
ou, mais claramente, como uma perturbação mais ou menos 
grane produzida na ordem social e acarretando um em­
baraço mais ou menos considerável no regular funcciona- 
mento da mechanica social.

E’ facil de ver que me colloco, ainda desta vez, a som­
bra das doutrinas do grande jurista, philosopho que já teve 
occasião de definir o delicto—«um attentado ás condições de 
vida da sociedade, constatado da parte da legislação por 
meio de penas repressivas». (1)

E como as condições existenciaes da sociedade variam 
de povo á povo, de epocha á epoclut, com ellns variará este 
elemento perturbador de seu equilíbrio e de sua acção. 
Attendendo a essa transformação evolutiva dos elementos 
sãos e doentios da vida social, reconhece-se quanto andou 
acertado o auctor da Criminalidade comparada dizendo que 
o crime constitue uma profissão de um certo numero de ho- 1

(1) Jhering - Der Zweck im Reclit, I, p. 400. Este modo de ver 
encontra apoio na linguagem A palavra porlugueza delicio- provem 
de derelinquere - abandonar (o regimem legal,); a palavra allerna 
Verbrechén, crime, vem de verbrechèn romper (a ordem soeinlj.



1G0 REVISTA ACADÊMICA

mens, e que consiste em ciclos ([uc a opinião dominant^-i 
acreditada n um rjrupo social, ju lg a  passioeis de pena.

Distancio-me, portanto, neste ponto fundamental, da 
eschola italiana, o que não importa em rejeitar suas conclu­
sões em outros. Antes, devo dizel-o sem rebuço, admiro c 
«acato o labor desses infatigáveis investigadores a quem  deve 
immenso a transformação porc[ue está passando a sciencia do 
direito criminal. O que faço é conservar meu direito do 
cn tica  para, guiar-m e, a luz dos princípios, nesse am ontoado 
considerável de daoos fornecidos pela psychiatria, pela patlio- 
logia, pela anthropologia, pelas doutrinas carcerarias; o que 
procuro e nao perder-ino nesse labyrintho de descripções, 
de cifras, de observações, de estatística, de representações, 
graplucas, de galtonisações de craneos o physionom ias, de 
«mtliropometria, onde as afíirmações e as contestações so de- 
gladiam ; o que am biciono é ver depuradas. n’uma syntheso 
11 naI, todas essas analyses minuciosas o delicadas que nos 
\ao descobrindo, dia por dia, um aspecto novo deste phe- 
nomeno proteico.

Si vejo muita verdade nas tres ordens de factores do 
crim e, os physicos, as antliropologicos e os sociaes, tam pro-

l i n f l i i m B I l l o  n o t n r l . w l , , , ,  .........  TB °  • . . .  ’  •

J  . *  '  ------  ----------1 V J C I I111ÜI1 LU L lliUl c / o u o  —

segundo, si applaudo as babeis applicaoães da tbeoria ao 
direito com o as sabe fazer Garofalo; não posso desconbecor 
que ha muita cousa a refazer, que muitas illacões foram 
precípitamente tiradas e que o cam inho seguido nem sempre 
« » io,  ,r\a?  co,lveniente. Não me proponho á fazer uma 
í  ! Z ^ 9talhada ^  esehola, mas, para fundamentar o que 

' ' c; avanÇar, lnnitar-me-ei a lembrar que, procurando 
erpre «ir o crim e mais b iolog ica  do que socialm ente, por 

mais que investiguem, nunca nos poderão dar uma idea 
oxacta e completa dollp. A  tbeoria de um delicto natural 
de Garofalo se prende a essa preocupação característica da 
3schola italiana, preocupação que actüa ‘mesmo sobre aqu el-

•irpî 2rJà̂ 'nnicrimirialité comparce. A prova de que o crime se 
n s-lâ na Persisl«ncia das «uerras, onde matam-se 

dn «m S  ™!lhues sem- “ m n''iLo de piedade pelo inimigo afoga- i esla. na iperSilsloncia. do (iuello, em que um homem
ímlíVrin C,.l!,aaíaeinle edncado golpeia seu adversário e o mata a san­gue [rio, com todas as regras d’arte sem que, em ambos os casos, 
a opimuo esligmatise os pretensos heròes.
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los que procuram reagir contra ella, como é, por certo, o 
caso do iIlustro presidente do tribunal de Ferrara.

« Delicto natural ou social, escreve este conspicuo os- 
criptor, é uma lesão d’aquella parte do senso moral consis­
tente nos sentimentos altruístas fundamentaes (piedade e 
probidade), segundo a metida media em quo se acham as 
raças humanas superiores, medida que é necessária para 
adaptação do indivíduo á sociedade ». (3)

Antes de tudo, os qualificativos; natural e social não se 
equivalem para que nos seja inditteronte attribuir um ou 
outro ao mesmo ser. São até anthitetieos sob certo ponto 
de vista, pois que a sociedade reage contra a natureza da 
qual procura libertar os indivíduos.

Além disso, depois que a sciencia demonstrou a ina.ni- 
dado da religião natural e do direito natural, devemos nos 
premunir contra um delido natural. A natureza, é sediço, 
não conhece o bom o o mal, o justo e o injusto. Estes con­
ceitos nasceram com a sociedade e somente n’ella se com- 
prehendem. Se a natureza conhece alguma lei é o movi­
mento, a evolução quo trabalha a matéria, transformando-a 
constantemente de nebulosa amorpha em sóes radiosos, de 
anorganismos em seres vivos, em arvores frondentes, em flo­
rações pomposas, llammejantes, em associações humanas.

Que importa á natureza que, no curso dessa evolução, 
se desencadeiem as tempestades das paixões e dos vicios, 
quo os impérios se anniquillem na carnificina das batalhas 
ou que um homem honesto caia sob o punhal de um sica- 
r*o? A morte serve de pasto a vida, como já o reconhecia 
Shakespeare ; um campo juncado de cadaveres é o berço do 
milhões devidas. E ’ justamente a sociedade, ultimo elo da 
cadeia evolucional dos seres vivos em nosso planeta, que 
procura dominar c dirigir, em beneficio proprio, as forças 
que formam em seu conjuncto a natureza.

Mas não é somente por esse lado que peccu a theoria do 
Caro fu Io sobre o delicto natural ou social. Este defeito podia 
ser considerado de forma simplesmente. 0  proton pseudon, 
o erro fundamental está, penso eu, em considerar-se neila o 
delicto como offensa aos sentimentos de piedade e probi­
dade', com exclusão de outros sentimentos e outros estados 
de consciência visivelmente mais em relação com este facto 
como são os do direito e do dever. « Como si a idéa do crime,

(3) Criminoloqia p. 30. Esla definição parece suscitada por ou­
tra de Poleti, embora seja mais positiva e mais clara.
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<Jiz lard e , nuo implicasse essencial e naturalmente a de um 
direito ou de um dever violado, e não simplesm ente de um 
sentim ento violado, o corno si esto sentim ento mesmo fosse 
eousa di\ersa de uma fó accumulada e consolidada no direito 
e no dever. » (4 )

T odo crim e se resolve n’ uma infracção do direito, nao 
porque a lei o declaro acto punivel, pois não me refiro ex- 
c usivamente ao direito em sua manifestação legal, mas por- 
p ie o  direito o o tecido de normas garantidoras da vida so- 

t , °  que a embaraça, ou perturbando a ordem  de um
' • a arniante ou im pedindo o desenvolvim ento de unia 

*?;‘ " e ' ra ffue e °V poderia ser efíicaz, tudo o que põe em pe~ 
J * *  s>,lerSia das forças sociaes ou desvia sua directrix, se 
co lloca  ern antinomia com o direito.

na0. significa, absolutarnente que nos Ifmitenros a 
como legistas. O que já ficou dicto ante- 

, 1 ient°  e bastante para que se não me nttribua um 
nhpw-cò1 me,Ui°* f 50 P°deria opinar assim quem não reco- 

, V.i ° r d?s ÇGnq uistas reaiisadas estes últimos tem- 
fi anthropologia, estatística e sociologia criminaes, e 

mipm ‘s.l'sPe,far em mim tão mesquinha c rançosa idea, 
, S » aSS0 na impossibilidade de estudar-se também 

Processos naturalistas. Mas è  quasi uma vul- 
une t ronc^ trnctar o direito como um phenomeno social
dem a ovnli^?, mia ? modifica por leis analogasás que presi; 
inconêriipnto de tot °.s os phenomenos sociaes. Seria ate 
human i i,níiP5J Ue 0 e ?.mento pertubador da co-existeneja 
nual se*íL vp n -6 r G.r exPIjcado de modo diverso d ’aquelle pelo 
A verdade a lc{l-r 9 elemento garantidor que se lhe oppõe. 
fismo sãn In 1 e dlreit0 e crimo> si não evoluem em paralle- 
S d i  I 3 afaveis um do outro com°  ambos o São da so­
ei i minar o ‘o u t í r ara' Se G m°dificain-se sem que um possa

consoíirfr^Ü1<' Uj do ma's em mais a victoria do direito se
produceãò crimin / " aiS Cln mais se apouque, se adelgace a 
-------- J s‘Xj Por'em sem que jamais nos seja dado

pondo’*, srfbre^o^>l ,ífríuü,ep^n’ni^a-í’ ’ • i-*‘ ~ ,As uldas que aqui vou ex- 
1887 e as expeudi por o c ca sR ^ d e 'f0 d°  CI‘ime» as possuía já em rei to criminal. asiao ae leccionar parlicularrflenlé o o*

trando-aslin(h ĉádasU1nüP̂ rpHi’r>SieI VÍtl? l,ellus na imprensa. Bncon* 
o critico francez entendí Ci f  tomado ao admirável criminologista
grande aucloridade, que o f i f s í s o ° § T m r al"aS apoiqdas Pr ‘‘ o í- correr. Ias nao 0 a unica a que me podia soc*
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cxtirpal-n, de um modo completo, do corpo social. Essa per­
spectiva não conseguirá descoroçoar os que andam empenha­
dos na humanitaria missão do encadeiar, de reduzir a impo­
tência essa forma do mal, porque não se diz que sejam infru­
tíferos seus nobres esforços.

Pensando assim, acreditando que aparte sa do genero 
humano deve armar-se contra a parte inteccionada para do- 
minal-a, para enfraquecel-a, c achando que nao se poderá 
fazer nada de proveitoso sem que se conheçam bem as condi­
ções desse terrível adversário, animei-me a empreliender 
este trabalho, a exemplo do que se tem feito noutros centros. 
Não o podia executar com o vagar e a largueza que o as- 
sumpto exige, mas reconhecendo que nao ine é dado fazel-o 
definitivo, desejaria, ao menos, que fosse suggestivo.

Dizia Bayle, o sceptico espirituoso elucido, que o ho­
mem constituía — le morccau le plus diffictle d cligérer 
'jui se presente d touh les st/stémcs.  ̂ orifiquei mais uinn 
vez, no presente estudo, a verdade desse profundo apopli- 
tegma.

E c que clle so corroborava aqui com a pobreza jobica 
de nossa estatística.

E’ conhecida a ousada metaphora de um celebre escrip- 
tor allemão — abramos aboccaas cifras. Seria m uitodif- 
licil fazel-o á nossa estatística. E’ de uma reserva, de um 
mutismo desesperador sob certas relações, t ina soturna de 
crimes, nem sempre destribuidos geographicamonte, uma 
observação destacada e quasi mais nada.

Em taes condições seria impossível esperar um estudo 
perfeito, ainda que me sobrasse a competência que me falta. 
Porém, ao menos, tenho esperança de que olle seja provoca- 
dor de outros mais vastos e mais solidos, mais profundos e 
mais completos. Eu só pude conseguir o que ahi segue-se.

Outros serão mais felizes.



II

u ClIIMI-, LM ULLAÇÃO AO TLMPO L Á POPULAÇÃO

^ cultura humana, embora vá todos os dias se tornando 
nn 0I1Sa e raais .extensa> comtudo não só tem sido im- 
ím nnlu ! f r?  expungir da crosta social a macula do c r im e , 
como ainda tem mintas vezes luctado em vão para diminuir-
l»í«,<l ac^ to le,lca- °  crime lambem lucta para viver.
d i? S í  ’ .™°ndl,ílca' se’ transforma-se, adapta-se ás novas com-
norém' rvpra' ® oaÇa ou se contrahe, segundo as necessidades, 
porem persiste ainda que combatido.
109  n a de a 1887, houve um accrescim o de
tár ’ na massa Seral da criminalidade. A  cifra to-
de í 4 T ,;n ? «  P meir°  ann,° foi de 237 e a deste ultimo foi 
n r o S e s S ó  í  por cem mil habitantes. E por toda parte a
pode verificar n i ° r la co u<'ll,nente acabrunhadora, como sc pode venficar na Cnnunolocjia dc Garofalo.
as e s n c c L ? ; l, lm1 ^ ef a0 eí?tá longe do ser igual para todas 

Fm rcl^c"10t-ai 'C at ° S delietuosas o para todos os paizes. 
n  ! C °  a P rança, nos diz Joly :

dize/VinpS'i l ! !  Pr*n.le*ros ensaios de nossas estaticas, pode se 
nre ?  Ça°  d ° S cnm es contia as pessoas foi sem-
dc foi ■ om. ,nt ’ 0 a P^°PoríJao dos crimes contra a proprioda- 
dq i a l-uentai fdü- As djflerenças seriam maiores 

i llleira cathegoria nao encerrasse um genero
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<le attentado que se tem continuamento augmentado, o cm 
porporções enormes; quero falar dos attententados contra 
os costumes, e sobretudo dos attentados perpetrados contra 
c reanças » (1).

Assim, pois, a ferocidade vae cedendo logar á cúbica e 
ã immoralidade; a violência apaixonada dos homens rústicos 
desappareco, pouco a pouco, debaixo da maré montante da 
fraude astuciosa, e friamente perversão da depravaçâo dos 
laccinoras intelligentes e civilisados. Todos os criminologis- 
tas reconhecem, de accordo com as estatísticas, esta trans­
formação porque vae passando o crime, não sómente na Re­
publica Franceza como cm muitos outros paizes da culta 
Europa.

Devemos concluir desta observação que a educação e quo 
a cidtura nãs inlluem sobre a producção delictuosa? Tarde 
acha que a transformação, que, sob a acção da civilisação 
('ocidental, tem experimentado o crime, segundo acabamos 
de indicar, éfavoravel á expansão dos bons princípios, por­
que « embora seja a vingança um movei mais nobre do que 
o interesse, é contudo mais perigosa para a segurança das 
pessoas e dos bens ». Além disso, devemos notar que essa 
transformação é, sem duvida, um effeito da civilisação, que 
vae tornando de mais cm mais dilíicil a violência, e, portanto 
podemos ter esperança de quo novas o mais profundas modi­
ficações sejam impostas ao crime, em ordem a enfraqueeel-o 
continuamento.

Sei que duas objecçòes se podem levantar contra o 
optimismo de minlni conclusão. A primeira é o accrcscimo 
dos homicídios entre povos cultos como a Bélgica, a Italia, a 
Prússia, por exemplo (2). A segunda é a desoladora pro­
gressão das offensas á moral e ao pudor, que parecem ser 
a úlcera própria de nossa civilisação. Mas, nao obstante, 
estou convencido de.quo os elementos saos hao de ter energia 
suílicientc para absorver os morbidos, fezendo baixar o nivcl 
da criminalidade, embora sejam dissimiles nos diversos 
paizes.

Vejamos agora o que nos diz a estatística criminal do 
Ceará sobre este ponto interessante da criminologia.

Fm 1875, o numero lotai dos crimes de todos as^espe- 
cies commettidos neste Estado —foi de FH. Em 1887, ini­
cio da grande secca, vemos esse numero baixara 386, periodo

(I >La F rá tice  cnrhlneU a p. 18.
’ 2) Vide a Griminologin de Garofalo, p .<.8.
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agudo da ruinosn calamidade c da penúria, anno cm que a 
cifra total dos crimes não excedeu de 187. Em 1880, a es­
tatística assignnla somente 130 delictos. Depois o impulso 
crim inoso ascende, para nos dar uma som ma dc 149 delictos 
em 188.3. dc 220 em 1885, epoclia de prosperidade, c de 231, 
em 1890. 1 1

E claro que a maicha dos crim es, considerados em sou 
conjuncto, não 1 oi ascencionnl. Apczar do augm ento accen- 
tuado nos últimos annos, a producção crim inosa do Ceará, se 
distancia do que foi doze ou quinze annos antes, e ainda mais 
do que foi em periodo mais aíTastado. E ’ m otivo para nos 
rejubilarmos.

Sao manifestos e relativamente consideráveis os pro­
gressos roalisados nesta porção do território brazileiro, tanto 
no dom inio intellectual quanto no material. E correlativa- 
m enlo com o desenvolvim ento progressivo da cultura foi di­
m inuindo quantitativamente a producção ci iminosa.

Mais iorte m otivo temos paia exultar e conservar a con ­
sciência livre de sobresaltos pelo futuro, notando que essa 
marcha descencional dos factos puníveis se verifica tanto nos 
que oilendem dircctam ento as pessoas quantos nos que reca- 
hem contra a propriedade. Para 91 hom icídios, em 1875 e 

,1877, só contanios 39 oin 1880, 58 em 1883, e 37 em 
890. Para 11 furtos em 1875, 33 cm 1877 e 40 em 1878,

I S O o '11" 108 C° m  ° C m  1 8 S , ) ’ 7  011  l 8 8 3 j  4  0 m  1 8 8 5  e 1 6  0,11

Esta dim inuição na massa dos crimes, que indica um 
sensível abrandamento nos costumes e diilusão de cultura, 
attestada também pela historia se observa ainda om outros 
‘.stados da União Brazileira, cujas estatísticas pude com - 

pu sar (3). Mas estas duas causas não mo parece que sejam 
as umeas a produzir esse bonefico resultado. A  emigração 
para a Amazônia é, incontestavelm ente um poderoso factor 
üa purificação da athmosphera social. E não contribuirá

ISGü, o Conselheiro Lafaye lle , então presidente do Ma- 
t\lz,a em s®.u relatório que o numero dos crim es, nos 1'* 

m nSnnm ! eii IOí’e* climinUii-n na proporção 15 » E  essa m archa 
n  ,,aaou alt,! Em  1885-, o chele de policia de Pernam buco,
i ™ 1 heodorico, em rela lorio  apresentado ao presidente
la I rov ncm^Desembarfcador José Alanoel de Fre itas , dizia que a 
• a dH começaram os crim es a decrescer consideravel­
mente, n aquella província e que haviam  desapparecido os grupos 
<<e ei m imosos que, em grande numero infestavam  o in terior. CiLo 
somente estes dois casos por serem sulticieulem enle corrohoradores 
do que afhrm ei.
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lambem para o mesmo effeito o afastamento da criminalidade 
indígena? Creio que sim.

Uma outra causa, que talvez a muitos pareça paradoxal, 
6 o enfraquecimento moral, quero dizer, da altivez natural 
dos brazilciros, que vai produzindo a acção corrosiva das 
seccas com as ruinosas coneornitancias de uma administração 
mal orientada e pouco escrupulosa nessas epochas difíiceís 
que obriga o cearense a esmolar, a curvar-se, a rebaixar-sé.

Quanto aos crimes contra os bons costumes, são feliz­
mente mais raros do que os da duas especies a (pie mo referi 
acima, c não tem revelado uma contracçãó ou expansão apre­
ciáveis, talvez por sua pouca frequência, talvez por defeito 
da estatística. Em todo o caso, parece que constituem casos 
excopcionaes, mesmo porque, em muitos logares, a facili­
dade dos costumes e a vida promiscua dos dois sexos entre 
o povo evitam que o instincto genesioo irrompa em violên­
cias perturbadoras da ordem social. Em 1875, a estatística 
assignala 1 rapto e 1 estupro ; em 1877, 5 estupros ; em 
1878, esta rubrica acha-se em branco ; em 1880, 5 deflora­
mentos c 1 rapto; em 1883, 7 estupros; em 1885, 2 ;  em 
1800, 4 estupros e 2 raptos. Si fossemos representar essa 
marcha graphicamente, formaríamos uma linha cm zig-zag, 
com angulosidades diversamente alongadas, mas sem gran­
des desvios de uma linha media.

Tenho até aqui considerado a producção criminosa des- 
tacadamente do meio, de seus factores o das condições de 
sua viabilidade. Será util rcferil-a agora á população em 
cujo seio cila se manifesta.

Só temos dados positivos, para a população do Coará, 
em 1872 e em 1890. N’aquelle anuo a estatística nos dava
720.000 habitantes para a então província, e, hoje, nos dá
762.000 approximadamente. Acredito que não seja osta a 
expressão rigorosa da verdade e que seja mais compacta a 
população do Estado, mas não podemos desprezar essa base 
para adoptar uma outra meramente conjectural.

Nos annos intermédios ás duas datas que ficam assigna- 
ladas, devemos nos contentar com as estimativas de accordo 
com as regras da estatística e com os trabalhos dos compe­
tentes, entre os quaes merecem especial monção o senador 
Pompeu e o Dr. José Pompcu.

Assim rne parece admissível que, cm 1875, anno que
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tom ei para com eço de minhas observações crim inalisticas, o  
Ceará tivesse já uma população de DOO.000 habitantes que, 
aliás o senador Pornpeu lhe dá para 1870. Em  1877 com eça 
a populaçao a ser dizimada pelas pestes concom ittantes com 
a se cca e  por uma em igração mais forte. jO Dr. José Pornpeu 
calcula a população desse anuo em 845 .000  habitantes. Este 
decrescim ento continua até 1880, em que os com petentes es­
timam que o Ceará nao tenha mais do que os 720.000 qup 
a estatística oncontrára em 1872. Esgotada, então, a força 
deprim ente da expansao da população e recobradas novas 
energias com  os tem pos de prosperidade, com eea novamente 
a progressão crescente, produeto da victoria das" propriedades 
proliferas do clim a sobre as causas varias que retardam 
desenvolvim ento da população cearense.

A dm ittindo estes dados, e com parando n massa total 
dos crim es com  a da população, tem os por cada 100.000 ha­
bitantes, desprezadas as íraeções, para tornar mais claro o 
con fronto :

em 1875. 
em 1877. 
em  1879. 
em 1880. 
cm  1883. 
em 1885. 
em 1890.

45
45
22
18
31
29
28

Estes núm eros mostram, de um m odo claro, que a pro­
porção do crim e, entre nos, é inferior a do outros paizes 
mais cultos, a da França, por exem plo. D ir-se -á  talvez que 
aqui o policiam ento é menos energico, que a estatística não 
em a mesma exactidao. T udo isso é certo e deve ser to- 

mac o em linha de conta. Mas si recordarm os que, a medida 
que a sociedade brazileira se organisa m elhor, decresce a cri-

♦ 6 G. <jne na D epublica frapeeza os annos trazem
constantem ente uni accrescim o de d.dictos, reconhecerem os 
que aquella ob jeccao não terá força suílicionte para infirmar

_ Uma outra observação suggere este con fronto da popu- 
Inçao com  a massa dos crim es, e é que os annos do grande 
seeca accusam um correspondente decrescim ento na dslic-
lU O S l  ( l í lC l6 .

Devem os explicar esto facto extranho por m eio do prin­
cip io  estabelecido por herrv  dc que o accressim o do bem cs-
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lar é seguido do um accrescimo da criminalidade, de que be- 
nessere e criminalitá marcham em parallelismo V

Ilenry George, o talentoso collectivista americano, sus­
tentara a curiosa these de quo a pobreza, a miséria, se afim 
da mais e mais á proporção que augmenta o progresso in­
dustrial : Ferry nos surprehende com esta outra não monos 
curiosa, porém menos acceitavel, da qprrelação entre a far­
tura e a explorasão delictuosa.

_ Que tristes características para nossa preconisada civ ili- 
sação ! A  serem verdadeiras, não seria preferível a vida in­
gênua dos não civilisados, a vida dos que luetam, dia a dia, 
para não morrer de fome t

K tal preferencia se avigoraria com a observação feita 
pelo Dr. Corre de que os indígenas, nas colonias francezas, 
«ao menos dados ao crime do quo os colonos europeus.

Porém, estou longe do adoptar o contristador principio, 
e penso que o decrescimento da criminalidade cearense, nas 
epochas de penúria se deve explicar por outras causas. Em 
primeiro lugar, notemos que, nesses annos calamitosos, da-se 
uma desorganisação na justiça repressiva pelo abandono dos 
logares assolados e pelos reclamos inexoráveis das necessi­
dades que quasi só permittem attender para a conservação 
individual. Em segundo logar, cmnpre reconher que a 
emigração avulta consideravelmente com os annos seccos, o 
qne, si tira-nos muitas energias salutares, muitos trabalha­
dores valontes, produz também o effeito de expurgar a popu­
lação dos fracos, dos desequilibrados, dos cherc/ieurs 
'■l aventure, de cuja massa emergeriam muitos dos hospedes 
de nossos cárceres.

Outras razões existem ainda que determinam essa baixa 
do crime nas epochas de secca. Algumas dellas apontarei 
ninda, quando comparar os crimes contra as pessoas com os 
contra a propriedade ; outras se descobrirão talvez com estu­
do mais acurado. E ’ incontestável, porém, que as aponta­
das agora são suílicientes para nos explicarem a anomalia, 
som que tonhamos necessidade do principio paradoxal do 
Enrico Eerry.

Observando agora a estatística criminal por um outro 
aspecto, reconhecer-se-ha quo os homicídios avultam sobre 
os furtos. E si addicionarmos áquellcs os infanticidios e 
os ferimentos graves e leves, a dillerença se reforçará ainda 
mais, muito embora englobemos, na mesma classe, roubos, 
furtos, estellionatos e damnos. Sendo assim, ó claro que a 
marcha evolucional do crime não tem seguido, no Ceará, a

OO
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trajectoria que os crim inologistas assignalarain em diversoi- 
paizes da Europa. A qu i não se observa o decrescimento 
dos crim es contra as pessoas em parallelism o com  o augm en- 
to dos crim es contra a propriedade.

O quadro seguinte confirm ará, de m odo inilludivol» °  
que acaba de sei- aífirmado.

Annos

1875
1877
1878 
1880 
1883 
1885 
1800

crim es contra 
as pessoas

29G
280

92
97

215
179
151

contra a pro­
priedade

32 
7 /
07
21

9
15
40

Os crim es contra as pessoas, é patente, avultam assus- 
acoram ente sobre os delictos contra a propriedade. C °  

que nos diz a estatística c  confirm ado por outros meios de 
m torm açao, pelos jornues, pelo conhecim ento dos costumes, 
por observações pessoaes. Entretanto, devo d ize l-o , esta e 
a eiçao predom inante da crim inalidade brazileirá, em quasi 
ouo» os Estados da Pederàção ; os crim es contra  a proprie- 
aue jam ais ascendem  á cifra dos perpetrados contra as pes­

■ • V * P o r é m ,  que ao Norte de Pernam buco essa infe­
rioridade na cifra dos crim es contra a propriedade ó muito 
m aior do que ao Sul. Um distincto m agistrado pernambu­
cano conhecedor do interior do seu Estado natal e do Ceara 
me dizia que a segurança para o viandante era m uito supe- 
rior neste ultim o Estado. A  simples construcção das casas 
no Ceara, 1 íauhv, Maranhão etc ., abertas em varandas 9 ll(! 
dariam facil ingresso aos gatunos instrue elonuentem ente a 
respeito.

Parece-m e natural e simples explicar este facto pela ex - 
tensão e uberdade dos terrenos, ainda incultos em grande 
parte, que tornam mais facil. mais com m oda a existência, 
mais largo e mais franco o cam po onde se exercem  as acti- 
dades de cada um. menos acirrado o con llicto vital, menos 
penoso arrastar a vida indolente, descuidosam ente. Num 
paiz onde a populaçao ó mais com pacta, o solo menos u be i- 
toso ou mais éxhausto, com prehende-se bem , o com bate pela
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existorrcia é implacável e sem tréguas exige muito esforço, 
muita perseverança ,o, ainda assim, não lia logar para todos. 
Muitos serão sacrificados. Aquelle que não possuo senti­
mentos moraes bom firmes ou não tem a coragem precisa 
para arrostar os transes difliceis do noviciado da vida prati­
ca, hade procurar obter a victoria por meios menos nobres, 
e, conforme as circumstaneias, irá descendo a espiral das 
transigencias com a moral e o direito, até afundir-se no tre- 
medal do crime que se lhe extende aos pés.

Prefiro interpretar os factos por este modo, (4) á attri- 
buir a predominância dos crimes violentos ao simples eflei- 
to do clima quente, para o que me auctorisariam Ferri e La- 
cassagne, aliás contra o pensar de Colajani e Tarde. Não 
fiuo o clima deixe de entrar aqui com o elemento apreciável, 
mas porque sua acção é inferior á do íactor social a que al- 
ludi.

No Ceará, entretanto, o clima é um agente poderosis- 
s»no. A clle seattribue, com razão, uma parte considera­
rei no augmento da população, delle dependem o genero de 
vida e o caracter dos indivíduos que em seu seio se agitam. 
A escassez das chuvas necessárias para darem ao solo a pro- 
duetividade de que ellc é capaz, as grandes seccas periódi­
cas, vão retemperando, enrijecendo o cearense no mourejar 
quotidiano, dando-lho hábitos de trabalho, tornando-o mais 
precavido, presôrvnndo-o das scducções do crime, principal- 
mente porque a concurrencia não se faz ainda sentir em Jar- 
ga escala, e porque a pugna aqui se fere mais entre o ho­
mem e os elementos naturaes do que entre seres humanos 
que se disputam a posse e o goso do mesmo objeclo.

Cm amigo chamou-me a attenção um dia para a elíerves- 
coÊfcia dos odios políticos no Ceará, por occasião das crises 
climatericas que periodicamente nos accommottem e que ir­
ritam e alteram o systema nervoso do cearense. Mas per­
gunto eu : essa explosão biliosa nos domínios da política 
não terá o valor do uma valvula de segurança ? E sendo 
assim, não conviría encontrar outra menos nociva ao nosso 
caracter ?

Estas considerações mc levariama lazer uma verifica­
ção do que ha de verdadeiro no Calendário criminal de La-

(4) Nosso jurv, defeituoso, como por Ioda parte é, talvez haja 
também contribuído para accentuar esta desproporção entre os cri­
mes contra as pessoas e contra a propriedade. Nossos jurados pou­
pam com facilidade maior um assassino do que um ladrão, mesmo 
porque a política intervém muitas vezes para esse resultado.
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cassagrie applicado ao nosso m eio social. Infeüzm ente os 
aauos estatísticos não me auctorisam  a conclusões firmes e 
completas, Entretanto parece que a estação quente, o vc-
IÍS aa mrv-l« fertl 0,11 cn ,nes do q«ie a estação chuvosa, o in- 

},p ° .~ 0' Porque, em m uitos annos, a estatística crim i- 
- eai.i constata esse resultado, em bora appaceçum ex - 

a ° uns OLdros annos, e porque pude também ob - 
m oSiíiSííííI üí qUe. P*rc 'aln»ente, ^no R ecife , com parando o 
zes de verão CUSa de d0tenção em mezes de inverno o nte-

•Rravn n°  ^ ear;l’ com o em quasi todos os Estados do
DroDried iflIXrnr^ <f° aí ra ílS P?ssóas avultam sobre os contra a 

‘ ‘  ̂ facto que já tem sido observado com  satis-
*C A n n f n í r  6 C-°m desconf5'° lo  para outros, 

secca nlt m ? . T V -  " o la7s1e - P0»ém, que, nos anr.os da grande 
* não attin^iU íf d e* T uo^ldade contra a propriedade, em bora 

•iu-rmpntnM t  a c,fra da delictuosidade contra as pessoas, 
S  N n T ?  deraVelrnente ao passo que esta outra bai- 
(iue"n’ nm > ;T n° S- se* u.intef  f° i novam ente decrescendo, com o 
quando n ü-i o i - ' 0 •lt0 u dePressao extraordinária de 1883, 
(iade aDeiias Jniíicr,imes de todo genero, os contra a proprie- 
parando a ? n i f ? T a bU,I>nn,1 com  !l reduzida cifra de 9. C om - 
q Ue em 137~ <eSSaS duas categorias de delictos, veremos 
uo u co mais T a 1610 c os attentados contra as pessoas 6
nao c h e A  nn a.-JP °  T s Cüntra a propriedade que, em 1878, 
ridade ° i nrnn °* P‘nt'retant'° em 1875, anno de prospe- 
para 2 5 /  P P Çu0 e fl uasi de 1 para 10 e em 1883 de I

tas Ísc/-m /1IPPLTred Ítarqu ea  estatística não diz tudo. M ui- 
•rraves i fórtn m  d/  POLICa m onta, m esmo m uitos ataques 
perdurou de io~~PT „ T  S°  dciam  durante a calam idade que
m ento dp]|P« n . sein fi116 a policia tom asse conheci­m ento de es Quero crer que, nos annos normaes, muitos

netos nao cheguem  a por em actividade os poderes 
Poroue as VIPtimae _____ • » ^BublILs®1lnCor0n„'J“,°. c l!e? uom »  P*r cm  actividade os poderes 

tira nor si mp n b victimas nao se queixem  ou façam .jus- 
a som ma ™ ° u porque a policia seja desidiosa ; mas
m aior n-is A T ?  m alehclos que ficam na som bra é muito 
Pares 10 Hp ? S, a? ° rm!ieS- A va ,io  9 ^ ,  em annos regu- 

Vnn dt 1CtPS .-se conserva™ nesta obscuridade ü 
que, nos annos de cataclism a, essa porcentagem se eleve a
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E’ justamente nestes annos que vemos organisarein-se 
essas associações para o crime, os bandos de malfeitores que 
percorrem os sertões, alias em muito menor cscàla do que se 
pode ri a esperar

Essa alteração na feição própria de delictuosidade deve 
ser attribuida á penúria, á falta de viveres e de trabalho que 
coagem os miseros retirantes (como são chamados os que em 
tristíssimo exodo se arrastam dos fundos dos sertões para o 
littora!) a esquecerem o respeito á propriedade alheia. IJor 
outro lado, emagrecidos, acobardados pela grande desgraça 
que sobre elles peza, não se sentem aguilhoados pela impe­
tuosidade arrebatada que, em tempos mais benignos, os leva 
a violência e ao crime contra as pessoas.



III

DISTRIBUIÇÃO GEOGRAPH1CA DOS CHlMliS
/

• 1.?  v;*ntajoso e interssi.il to acom panhar a m a rch a d o
cu m e atiavez dos tem pos, não o é menos certam ente conhe­
cer com o elle se adapta ao m eio e com o se distribuo pelo 
cru  0,10 de um paiz dado. A  acção do m eio phvsico e so- 

° a ‘ Ja Al01 sob algumas relações observada no capitulo ante- 
Agora accentuarei outras faces doassum pto, com eçando 

I )i indicar as variações locaes do crim e em nosso Estado, 
l , mguem supporá, estou certo, que tenho a pretonção 

Tnn,1 I f f "  Um quadro extrem e de lacunas ou defeitos.
• P° r P0íu o d e  Pa r ,*fla o armo dc 1875 e confrontando
* ' a ( ,l Cl m nnalidade de cada uma das actuaes com arcas
simiim/rl w°ÍjU.a<*U0’ tlace ‘ fl'es esboços de cartas crim inaes a 
' i • 1 • 5 a c a*. d uc costum a levantar em França o m inistério

*,a* verdadeiro, mais rigorosam ente exacto se-
,;lr b n ,,ar °  exem pIo dc Joly e determ inar a crim inalidade 

íi i  c ° marPa ’ .na0 Pel°  Numero dé attentados com m etti-
r A seu terrdP n0, nias pelo num ero de delictos perpe- 

 ̂ P° r SaUS 1 h° S quer dentro quer fôra do Estado ; pois 
? ‘Z °  auctor Cltad°- « não se iiode im putar a um 

departamento os crim es com m ettidos nelle e contra elle por 
.x t range ir os que alu residem ou apenas por ahi passam. » 

a o  L-eara, a capital è o centro de convergência  para 
onde confinem  filhos de todos os pontos do Estado. O s c in -  
coenta e um m il e m uitos habitantes da com arca da Fortaleza 
e principalm eute os trinta e cinco  mil da cidade são em
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grande parte, naturaes dc outras regiões do Estado. Não 
devíamos portanto, attribuir-lhe exclusivamente todos os de­
lid os  realisados em sua cireumscripção, si bem que muitas 
vezes, quasi sempre, o indivíduo não traz o germen do 
crime em si, mas o meio social por mil circumstancias 
diversas, a ellc o arrasta. Esta ultima ponderação attenúa a 
deficiência do trabalho que pude fazer. Além disso, clle 
era o unico possível, com os dados que pude obter.

Todos sabem que a estatística, e principalmento a cri­
minal, não tem tido, entre nós, assíduos e tenazes cultores 
que lhe dessem o cunho de perfeição scientifica a que pòde 
attingir na França, na I tal ia c na Allemanha.

Olhemos, cm primeiro lugar, a carta dos crimes sem 
distincção de especies. A mancha mais escura, indicadora 
de mais forte criminalidade, está na comarca da Fortaleza 
que dá um crime para menos de mil habitantes. Manchas 
menos escuras se projectam aqui e além, nas proximidades da 
capital, ao norte e ao sul do Estado, deixando uma cinta 
mais esbranquiçada ao centro, nas comarcas de Quixeramo- 
bim. Baturitò e Cratheús, a qual se aproxima, a éste e léste,* 
de duas zonas irregulares, e, ao centro, do núcleo em claro 
formado pelo Iguatú, as quaes se conservam na carta com - 
pletampnte brancas, porque não dão mais de um crime por 
cinco á oito mil habitantes.

O que se torna digno de nota é que estas comarcas do 
menor criminalidade se enfileiram dc norte a sul ao longo 
do vallc do Jaguaribe ou da serra da Ibiapaba ; do Jardim 
ao Aracatv, comprimindo-se ao centro pela rcintrancia do 
Icó e inclinando-se no alto da carta, a oeste, para Cascavel; 
e de Viçosa a Granja. Prendendo se á zona branca de leste 
e contornando, dosul.a norte, a zona branca de oeste, se es­
tende uma larga mancha menos escura do que a da Fortaleza, 
porém mais do que a que constituo o núcleo central composto 
das comarcas de Baturité, Quixeramobim e Cratheús. Esta 
facha de criminalidade intermedia vae do Grato a Itapipoca, 
passando por Inhamuns, Assaré e Sobral, curvando-se, ao 
Norte para Maranguape e, ao sul, para Icó.

Na impossibilidade de publicar esta carta criminal nas 
columnas desta revista, apresento o seguinte quadro, que lhe 
serve de base, e no qual as comarcas estão distribuídas em 
quatro classes, segundo a proporção dc sua criminalidade 
com sua população :

l .«  classe: do um crimo para 5,000 habitantes a um cri­
me para 8>000 habitantes :
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E ’ com posta das com arcas do A racaty, Cascavel, Jagua- 
ribe-m erim , Jardim , Granja, V içosa  e Iguatú.

2 .“ classe: de um crim e para monos do 5,000 até um 
crim e para mais de 4,000 habitantes. Entram nella as co­
marcas de Baturité, Quixeram obim  e Cratheús.

d .“ classe : de um crim e para 4,000 habitantes a um cri­
me para 2,000 habitantes. Com prehende as com arcas, de 
Crato, Icó, Inhamuns, Assaré, Sobral, Itapipóca e Maran- 
guape.

4." classe : de um crim e para menos de 1,000 habitantes. 
Nesta só se ínchie a Fortaleza.

E um triste privilegio das grandes cidades ( e  Fortaleza 
êj para o Ceara, uma grande cid ad e) pagarem m aior tributo 
ao vicio  e ao crim e.

O departamento da Seine, onde está Paris, sobro 1000 
accusados ou detentos, dá 0,74, ao passo que D eux— Sevres 
apenas dá 1,30.

A razao deste anom alo crescim ento de delictuosidade 
concom itante com  o desenvolvim ento mental e industrial 
dos centros populosos, está no contacto mais im m ediato do 
indivíduos de indole e costum es diversos, que tornam mais 
áspero o conflieto vital, na reunião dos ociosos que ahi vótn 
procurar lortuna sem trabalho, na prostituição, no jog o , no 
alcoolism o e em todas essas profissões, industrias c  modos 
de vida suspeitos que constituem  as fronteiras do crim e, 
segundo a característica expressão de um escriptor. S ó  pelo 
concurso de todas essas causas a crim inalidade da com arca da 
rortaleza deveria se revelar mais forte num ericam ente do que 
a de quaesquer outras do Estado. Mas além deilas, uma 
outra existeque nao pode ser olvidada. R efiro-m e á concentra­
ção em sua detenção de crim inosos de varias procedências, os 
quaes, terminada a reclusão a que foram condem nadas vão 
naturalmente ficando com o habitantes da cidade e serão, em 
tegra, fomentadores, quando não auctores, de attentados de 
todo genero.

Depois da I< ortaleza as com arcas que accusam mais forte 
crim inalidade relativa sao as de Inhamuns o Sobral /  aquella 
por condições históricas especiaes o esta talvez por ter em si
o. segundo núcleo populoso do Estado e talvez por outros m o­
tivos que não pude desvendar.

Considerando que os elem entos ethnicos que constituem  
a populaçao do Estado sao os m esmos cm  todas as com arcas, 
variando apenas o quuntum do cada um desses elem entos, 
procurei ver si onde preponderava a raça indígena exalçava
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se a cifra dos crimes, o que seria uma comprovação indirecta 
da tlieoria lombrosiana. Porém os factos não me inclinaram 
para essa hypolhese. Sabe-se que na Ibiapaba é onde talvez 
exista ainda, no Estado, mais directa e mais larga deconden- 
cia dos selvicolas^primitivos, que aí li se agremiavarn á voz 
dos catbechisadores. No emtanto a criminalidade da comar­
ca de Viçosa, que se assenta quasi toda ao longo dessa cor­
dilheira, é das mais fracas, em relação a sua população.

Também não se pode asseverar que os municípios agrí­
colas sejam mais propícios ao erimo do que os creadores, si 
bem que uma primeira inspecção pareça nos auctorisar essa 
conclusão. Mas as excepções de um e outro lado são em 
numero a fazel-a periclitar, a tornal-a vaccillanto e mal segu­
ra. Um principio da eschola italiana que se me affigura 
confirmado, quer na observação do crime em massa quer 
em sua destribuição geographica, é a chamada lei da— inver­
são entre as relações mutuas dos crimes contra a proprieda­
de. Tarde acha que na França, de accordo com as cartas 
de Yvernés «existe antes uma concordância muito sensivol 
na destribuição geographica dessas duas ordens de crime » e 
accrescenta que as cartas de Lizt, para a Alleinanha, e de 
Eodio, para a Itália, dão resultados analogos. Entretanto 
•‘'credito que neste ponto a nuooa scuo/a está com a verdade. 
No Brazil, e particularmente no Ceará, os crimes violentos 
sobrepujam os cupidos. Localisando os crimes em seus dis- 
trictòs territoriaes, no Estado do Ceará, observamos a per­
sistência do mesmo facto. Ora a divergência nas duas ca­
tegorias de crimes se aprofunda mais, ora um pouco menos, 
porém em todos os pontos encontramos a preponderância da 
violência sobre a cubiça. Mesmo na Fortaleza, comparando 
a estatística de muitos annos, apurei a media cie 11 delictos 
contra a propriedade sobre a do 33 contra as pessõas. E é 
aqui que as duas ordens monos se distanciam.

C l o v i s  B e v i l a q u a .



NOTICIAS E AXALVSES

u n a  t k r z a  s c i j o i . a  d i  d i r i t t o  penalf, (per Emmanucle 
Cai nevale). K um folheto de poucas paginas com um tiUi- 
1° provocante, que assentaria bem n’um volume completo e 
solido, onde os princípios se alinhassem em ordem de batalha 
e a discussão se desenvolvesse larga e convincente.

Mas os intuitos do auctor são mais modestos. EUe não 
quer iormular o programma da lerza  scu ola , mas somente 
o íamar a attençao para essa corrente que vae engrossando e 
queelle acredita levar com sigo o estandarte da eschola que dominara amanhã.

Essa terceira eschola, que o auctor colloca entre a clas- 
sica e a positiva, e representada, na Italia, pelo auctor do fo­
lheto que recensearnos, por A lim ena, por Colajani e outros 
m enos conhecidos entre nós. Na França Carnevale lembra 
som ente o nom e de Tarde que elle chama sym pathico e for­
tíssim o aluado. Por estes nom es e pela aliás breve discus­
são que Carnevale abre com  a eschola positiva ficamos ins­
truídos dos intuitos da terceira eschola, bem que não haja 
uma com pleta harm onia do vistas entre esses auctores c i­
tados.

N ós também acreditam os no advento de uma doutrina
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criminalística, filha dos novos processos sem renegar a tra­
dição dos vellios operários que tanto se esforçaram para des- 
bravnr o terreno lioje victoriosamente pisado pehi eschola po­
sitiva. E esto facto se nos antolhava tanto mais simples c na­
tural, quanto achavamos que a evolução mental neste domínio 
não podia ter uma solução de continuidade como nao tinha 
em todos os mais. Além disso, a nova eschola nos havia si­
do trazida com o uma consequência da concepção evolucio- 
nista ou naturalislica do mundo e achara os espíritos aptos 
para acceital-a.

E ’ claro que me refiro aos espíritos emancipadas que ti­
nham convicções philosophieas e não á generalidade. Sendo 
o modo de comprehender o crime um rellexo, um caso espe­
cial de nossa concepção do mundo, era natural que o fossemos 
alfeiçoando pelo modo que nos parecesse mais consoante com 
cila, e cm ordem a traduzir-lhe as modificações destes últi­
mos tempos. Finalmente, com o entre nós a nova eschola 
loi quasi exclusivamente estudada por legistas, talvez possa­
mos falar por quasi todos, dizendo que tínhamos e temos 
uma concepção do Direito ã qual subordinamos a noção do 
crime, e da pena, como subordinamos a noção do direito a 
da sociedade e esta á do universo, n’uma concentração har­
mônica de espheras que se envolvem successjvamente umas 
as outras, do pequeno para o grande, do particular para o 
geral.

Estavamos, portanto, na situação de espirito mais própria 
para ler o opusculo de Carnevale com cujas idéas sympathi- 
samos em grande parte. Mas justamento esta situação de 
espirito solicitava um trabalho de gênero mais desenvolvido 
e mais decisivo, que o auctor tinha toda a competência paia 
nos dar e dYiqui lhe pedimos que o faça.

Sabemos que as divergências ainda não permittem uma 
certa uniformidade de vistas sobre todos os pontos funda- 
mentaes da doutrina ; mas c certo ogualmcnte que ha muitos 
pontos de contacto entre os dissidentes da noca eschola que 
dia a dia se vão mais aproximando.

Dor outro lado notamos com prazer que a eschola lom- 
brosiana, reconhecendo a justeza de algumas criticas, tem m o­
dificado algumas de suas idéas, e, não considerando oscholas 
adversas a franceza com seus alfiados italianos c a italiana 
com seus alliados de qualquer nacionalidade, pois que ambas 
procuram corajosa mento a verdade com os mesmos intuitos, 
acreditamos que, em breve, levantar-se-á um espirito possan­
te que as saiba unificar definitivamente eliminando os pon-
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tos de divergência, c acceiituando os de concordância, para 
formar uma doutrina forte o completa.

\ enlia da Italia, da França ou dAllemanlia, será sem- 
pie bem vindo e satisfará uma necessidade mental, restabele­
c id o  a convergência de princípios essencial á victoria defi­
nitiva dá doutrina.

UNIÃO INTERNACIONAL DE DIREITO PENAL. —  F.m ROSSO 
prim eiro num ero, o Dr. João V ieira , um benem erito propa- 
gandista ua nova sciencia crim inal, dava noticia da reunião, 
em Cm istiania, da sabia associação que se intitula União in­
ternacional de direito penal e que, sob a direcção de Lizt, 
1 rins e Uam el, tem já feito m uito pelo esclarecim ento das 
noçoes da pena e do crim e. A  essa noticia seguia-se um re­
sumo do program m a que se propõe realisar a associação e, 
pois, nao tem os necessidade algum a de lem brar aos leitores 
da revista qual seja elle agora que lhe vamos noticiar que
AeU"~\U~Seif- a rfíl m ePte 01,1 Christiania nos dias 25 a 27 de 
A gosto  ultim o discutindo tres im portantes questões d o d ire i-

á Uma , a.tl,v a ,ao e ,nprego da m ulta; outra ao modo 
U a L>ce \e u Ie£psIaçao penal occupar-se dos interesses da 

’ 6 vUtr^ sobro .° S r;ive problem a dos crim inosos 
int«rp-«A i / ’Sf  ^Si duas Pr,ir,eiras tom incontestavelrnente
Í o iS m J I !  '6 0 / 6 grande ponderação. A  ultima, porém, 
entilic i í .hma°  :° a| u,ma fei<*‘ao dc im portância social e sci- 
fsso sn.nÁwfA , 0 ^  - er obscurecida. Resum irem os por
dohàtpT h  ,  aS ConclL'so®si referentes a este ultim o ponto dos debates do congresso de Christiania.
do e i i / s t n  !i, Proíussor de Am stcrdam  c Upptrom . magistra- 
de S i ã S  - 0 ’ acceitar?  * existência de uma classe do 
r e in e á t W ^  A '"correg iv e is , attestada pela estatística da 
mente ■ni-m ont°, T n^0 un,a tem erosa legião que vae diaria-
Oestls rem^mAln\nd0 ®mITííUÍ's i todos os pai/es da Europa, 
actividáde í ün CS’ 11Z ^ ame (lue dós ciròumscrevem sua 
S l h dím n.f 1 uma çerta ordem de delictos e outros
raÇèlmentA V -A l-esptír e3 d !stlnctas’ °  que difficulta conside- 
a cTÍr!fínaífrlMH?Ça?ve . CaZ da |,ena com o m eio de com bater 
tos ncmÂe í i' . a 11 a .neGessidade de reformas nos institu-
novn rniA ÀcIa 11 a Urge7,CUl dtí Stí cl’oar um organismo jurídico

rdin-n i c Ja mel' Iores condições do quo os tribunáès 
Para faí ?  faco difliculdade. Upptrom

abundando em considerações similhantes, apèzar da diflicien-
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cia da estatística scandinava, conclue egualmente pola crea­
ção desse novo organismo jurídico capaz de proteger a 
sociedade contra a incorregibilidade dos reincidentes.

directoria da  f a c u l d a d e  do d ir e ito  — No dia 24 do 
corrente mez do Dezéinbro, perante a congregação da Facul­
dade de Direito desta cidade reunida em sessão soleinne, 
tomou posse do cargo de director da mesma Facnldade, nos­
so inelyto companheiro de redacção, Dr. José Izidoro Martins 
Junior. O acto foi presidido pelo Dr. Augusto Vaz e a elle 
compareceram quasi todos os lentes.

Felicitamos o iIlustrado colléga o esperamos que os 
atfazeres do cargo não nos privem da sua luminosa coílabo- 
ração, revertendo antes em beneficio da R e v i s t a  pela qual 
sabemos que se interessa tanto quanto nós outros.

consulta. — Em data de 17 de Dezembro andante, o 
couspioio jurisperito, que se acha na direcção dos negqciqs 
do interior dirigiu ãs congregações das Faculdades de Direi­
to, ofliciaes e livres, e a alguns advogados, a seguinte con­
su lta:

« Revigorando o disposto na lei n. 106 de 29 de Setem­
bro de 1840. determinou a de n. 1 ,2 17  de 7 de Julho de 1804 
que, por occasião dos çonsorcios das ox-princezas DD. Isabel 
o Leopoldina, se appllioa-se a quantia do 300:000$ a acqui- 
siçào do prédios destinados á habitação das mesmas prince- 
zas e de seus esposos.

Nessa conformidade, foram celebrados os contractos 
matrimoniaes constantes dos impressos junctos e nos quaes, 
além de outras clausulas, se estipulou que o patrimônio das 
princezas passará aos seus descendentes, segundo a ordem 
da successão estabelecida na Ord. L . 4.°, 'Iit. 100, nos ter­
mos das citadas leis de 1840 e 1804 ; devendo todos os bens 
do patrimônio ser considerados como proprios nacionaos, si 
as princezas fallecessem sem descendoncia, ou quando esta 
viesse a extinguir-ee depois de sua morte.

Adqueridos os prédios conhecidos sob a denominação 
de palacete «Isabel» o «Leopoldina», foram as princezas 
imittidas na respectiva posse o habitaçao ; e u parlamento, 
pelas leis u. 1904 e 1905 de 17  de Outubro de 1870, proví-
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lonciou sobre a luiulação e clemarcaçào de patrimônio em 
terras a que a Iludem os contractos matrimoniaes. 1 
....... . vista das treá disposição de lei, dos contractos que se
í«m »^níS nt,¥\ SUa <?onf'/rm ‘ dado e dos demais actos sobi- 
sequentom ente roahsados, pergunta-se ■
i onA í!i,«enS patrimoniaes das ex-princezas D. D. Isabel e
(H n i n n ^ r ' 01, Cril°  a na£ao> cm consequência da abolição
im nlri .1 ín  a et co? secl” ? nte extincçào não só da dynastia
naroliiôn \ ;m°  arn*3em dos previlegios que dp regimem nio-

ens som ent. n rT! a« T  razao <le°ser, ou a reversão desses
7 o "  |<F Sl0 i e f ° giar dadüs oscaso « previstos no art.
tracto d, i dn  8° embro de 1840 e clausula 20 do con­tracto de 11 de Outubro de 18GÍ t »
to d i^ r  niomentosa que deve ser decidida com

• a de ammos o u maximi. lirme/a nara que
pIritcfde*reaccãe ‘ T  * I! e|,)ub.lica dGáconhece direitos por es- 
lencia. E ’ nní> ; .ü!! concedü i.avüres por sentimental benevo- 
o assum otos -írm ^r <iu e ;sao chamados a pronunciar-se sobre 
c iS f í ie i f t e  CU,Ja ;' ct,v idade mental se exerce prin­
c i p i e ^ "  todas £ 3 ° .  , ? °  d,reito 0 <iue, portanto, dâvein 
tico-sociaes •i'-«imSUaS dexuras consoantes ás mutações poh

irresisiiTOi *  ■ > » * « * » . .

de.n“ »S.°™ ~  Em ‘“ Witonionlo ú noticia qu
anui as oalavras nn °  ' ‘ desta Revista insorimo
(l. r  le, Ua J, s n 1 ' •«*•« 31 Outubro da Cama,
Araujm 1 “ n0 °  nosso “ "««a  Dr. João Vieira d

dente n,ai? , n n" Y II’",RA t pela ordem  ) — S r. presi
á Cainara autoris-np* 1'Y'1 '"  'Icm para dar uma explicara 
revisão dos cod iné Pe ? s raeus collegas da eom m issão d 
q r « m  , t e ni.n “ Y  V . E sc  e a Gamara saber,

■"“ i “ -  ~ u  M S ! sar ° ^ t
requisitados isies elemèntm" ° d!í " lannlm '* 'lu« m í.ur“ " Mas V Exr- . i-,a llor,toáJ mmistrarain-nos á comimaí»10 . Exe, «abe que as longas sessões que nós prendem to-
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dos os ‘ dias, o local afastado dellas, a circumstancia de nos 
occuparmos em trabalhos mais urgentes, como foram o são 
as leis organicas e orçamentarias, não nos deixou tempo 
para esta tarefa ingente, por isso que não devíamos organi- 
sar taes trabalhos precipitadamente sobro matéria impoitan- 
lissima, para, cm vez de melhorar a legislação existente, 
empeioral-a.

«Nestas condições, não foi possível á commissão apre­
sentar, na actual sessão, que já está prorogada, os objeclos 
respectivos; mas a commissão resolveu apresentar esses 
projectos no começo da sessão vindoura. Para esse fim os 
membros da commissão Usaram encarregados de orgamsal-os 
e de apresental-os na próxima sessão á Camara. Ficou as­
sentado desde já, na mesma commissão, quo o codigo com - 
mum seria calcado sobre o codigo de 1830. que se pódo 
considerar um codigo modelo, nesse codigo se preencherão 
as lacunas do que elle se resente, attento o tempo em que 
foi publicado. Mas não podíamos desprezar esse grande 
subsidio, devido ao talento genial de Bernardo do Vascon- 
ccllos, assim reconhecido na sua obra por criminalistas no­
táveis. Do codigo novo se aproveitará o quo elle tiver de 
b om .

« Quanto ao codigo militar, elle corresponderá, quanto 
aos princípios goraes, ao codigo commum ; o apenas o inno- 
vará no que fòr relativo a lei militar do exercito e da arma­
da, como lei de excepção, ficando assim todos os tres har- 
monisados. Também ficou assentado no seio da commissão 
que serão simplificados todos os processos do crimes da 
competência dos tribunaes militares, quer do exercito, quer 
da armada.

A commissão tinha necessidade de dar esta explicação 
á Camara, uma vez que não se poudo desempenhar definiti­
vamente do honroso mandato de que foi incumbida. »
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